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EDITORIAL

Na edição de fechamento deste ano, melhor encerrar com 
boas perspectivas. Neste sentido, o escritório Técnico de Estudos 
Econômicos do Nordeste - ETENE projeta algumas oportunidades de 
investimento para o Nordeste em 2019.

o clima nordestino, com abundância de sol e vento, constituem 
vantagens naturais para o aproveitamento econômico no setor de  
infraestrutura. Também, constituem oportunidades a necessidade de 
elevação do atendimento de serviços básicos da população na área de 
saneamento e de transportes. No segmento de Energia, o potencial e 
a competitividade do Nordeste em energia solar e eólica credenciam 
a Região a ser uma candidata nata a receber vultosos investimentos 
em geração elétrica com utilização dessas fontes. Tendo por base a 
participação atual do Nordeste nessas fontes, estima-se que sejam 
investidos mais de R$ 100 bilhões nos próximos anos.

Oportunidades no agronegócio: no Nordeste podem ser apontados 
como de elevado potencial de investimento, geração de renda e postos 
de trabalho: a fruticultura, a aquicultura e a produção de grãos. O 
agronegócio de grãos no Nordeste vem introduzindo grande mudança 
na dinâmica produtiva dos Cerrados, que ocupam 27% do estado da 
Bahia, 65% do Maranhão e 37% do Piauí. 

Oportunidades no turismo: As condições naturais do Nordeste 
fazem da região um polo atrativo para turistas de todo o mundo. São 
cerca de 3.000 km de praias, associadas ao clima tropical, a uma 
gastronomia característica e a um rico artesanato que tornam a região 
única. O hub aéreo da Air France-KLM e Gol, inaugurado no Ceará 
neste ano, abre portas para incrementar o turismo no Nordeste, por 
meio de uma ponte aérea com a Europa e América do Norte. 

Oportunidades na indústria: o ciclo mais recente de crescimento 

estrutura produtiva industrial, bem como a expansão de indústrias 
tradicionais já estabelecidas na Região, tais como as indústrias 
de alimentos e bebidas, têxtil, vestuário e calçados. Destaca-
se a instalação de grandes projetos industriais nos segmentos 
petroquímico e automobilístico em Pernambuco, indústria siderúrgica 
no Ceará, indústria de papel e celulose no Maranhão. Destaca-se, 
também, a expansão do polo petroquímico da Bahia, com a instalação 
do chamado polo acrílico, bem como a concretização do polo 
farmoquímico, em Pernambuco, e do Polo Tecnológico e Industrial 
da Saúde, no Ceará. Outro importante destaque do setor industrial, 

novos empreendimentos para o Nordeste é a consolidação da Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) do Ceará, localizada no 
Complexo Industrial e Portuário do Pecém, única em funcionamento 

oportunidades de investimentos no Nordeste. Há uma expectativa de 
retomada dos investimentos, já que nas últimas rodadas de licitação 
foram ofertadas áreas localizadas na Região, tendo sido arrematadas 
áreas nas bacias de Alagoas, Barreirinhas, Parnaíba, Potiguar, 
Recôncavo e Sergipe. Nesse contexto, a bacia terrestre Parnaíba tem 
se destacado nos investimentos para exploração de gás natural e, 
portanto, pode apresentar oportunidades de novos investimentos em 
exploração e produção.

os projetos de investimentos, gerando riquezas, empregos, 
competitividade e, bem-estar para a população brasileira - FELIZ 
2019!!!

Boa leitura!

Editorial

In the closing edition of this year, better close with prospects. In 

- ETENE projects some investment opportunities for the Northeast 
in 2019.

Opportunities in infrastructure: geographical location and climate, 
are natural advantages for the economic use in the infrastructure 
sector. Also, the need to increase the service of basic services of the 
population in the basic sanitation sector and transport sector. In the 
Energy segment, the potential and competitiveness of the Northeast in 
solar and wind power accredit the Region to receive large investments 
in electricity generation using these sources. It is estimated that more 
than US$ 100 billion will be invested in the coming years.

high investment potential, income generation and jobs, fruit growing, 
aquaculture and grain production. Grain agribusiness in the Northeast 
has introduced a great change in the productive dynamics of the 
cerrado.

Tourism Opportunities: The natural conditions of the Northeast 
are the attraction for tourists from all over the world. There are 
around 3,000 km of beaches, associated with the tropical climate, a 
characteristic gastronomy and a rich handicraft that make the region 
unique. The air hub of Air France-KLM and Gol, inaugurated in 
Ceará this year, opens doors to increase tourism in the Northeast.

Industry Opportunities: The most recent cycle of economic 

its industrial production structure, as well as the expansion of 
traditional industries already established in the Region, such as the 
food and beverage, textile, clothing and footwear industries. It is 
worth mentioning the installation of large industrial projects in the 
petrochemical and automobile industries in Pernambuco, the steel 
industry in Ceará, the paper and cellulose industry in Maranhão. Also 
worthy of note is the expansion of the petrochemical center in Bahia, 
with the installation of the "acrylic pole", as well as the completion 
of the pharmacochemical pole in Pernambuco and the Technological 
and Industrial Health Center in Ceará. Another important highlight 
of the industrial sector, which is a window of opportunity for the 
attraction of new projects for the Northeast is the consolidation of the 
Export Processing Zone (ZPE) of Ceará, located in the Industrial and 
Port Complex of Pecém, unique in operation in Brazil. This venture 
was the main responsible for the feasibility of the implementation 
of Companhia Siderúrgica do Pecém, which, in turn, brought in tow 
three other companies for the SPA.

Finally, the oil and gas sector can also present investment 
opportunities in the Northeast. There is an expectation that the 
investments will be resumed, since in the last bidding rounds, areas 
located in the region were offered, and areas were acquired in the 
Alagoas, Barreirinhas, Parnaíba, Potiguar, Recôncavo and Sergipe 
basins. In this context, the Parnaíba land basin has stood out in the 
investments for natural gas exploration and, therefore, can present 
opportunities of new investments in exploration and production.

investment projects, generating wealth, jobs, competitiveness and 
welfare for the Brazilian population - HAPPY 2019!!!!

Good reading!
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Public policy evaluation methodologies: analysis and application of the main 
methods in the Banco do Nordeste context

Jaqueline Nogueira Cambota
Economista. Doutorado em Economia pela Universidade de São Paulo (2012). Coordenadora de Estudos e Pesquisas 
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ETENE. Banco do Nordeste do Brasil S/A. dr.carn@gmail.com

Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar os prin-
cipais parâmetros de interesse e métodos de avaliação 
em programas sociais. Também se resgata algumas das 
principais aplicações desses métodos aos Programas ope-
racionalizados pelo Banco do Nordeste. A estimativa de 
impacto de um Programa dependerá da forma que ocor-
reu a designação ao tratamento. Quando a designação 
não acontece de forma aleatória, os métodos de avaliação 
baseiam-se na seleção de observáveis e não observáveis 
para construção de contrafactual válido. As evidências 
empíricas encontradas nas avaliações dos Programas ope-
racionalizados pelo BNB reforçam que uma das maiores 

está na construção de um grupo comparação válido. As 
avaliações, tanto internas quanto externas, desses Progra-
mas têm abordado essa limitação, bem como buscado for-
ma de contorná-la por meio dessas metodologias. 
Palavras-chave: Avaliação; Políticas Públicas; Banco 
do Nordeste.

Abstract: The aim of this article is to present the main 
parameters of interest and evaluation methods in social 
programs. It also rescues some of the main applications 
of these methods to the Programs operated by Banco do 
Nordeste. The estimated impact of a Program will de-
pend on how the treatment designation happened. When 
the designation does not occur randomly, the assessment 
methods are based on the selection of observable and 
unobservable for valid counterfactual construction. The 
empirical evidence found in the evaluations of the Pro-
grams operationalized by the BNB reinforces that one 

a Program is in the construction of a valid comparison 
group. Evaluations, both internal and external, of these 
Programs have addressed this limitation, as well as sou-
ght ways to circumvent it through these methodologies.
Keywords: Evaluation; Public Police; Banco do Nor-
deste.

Recebido em 17 de setembro de 2018

Aceito em 19 de outubro de 2018

SESSÃO REVISÃO DE LITERATURA
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1 INTRODUÇÃO

Os métodos econométricos de avaliação de im-
pacto baseiam-se na ideia de resultados potenciais. 
Essa abordagem preconiza que para se obter o 
efeito causal de determinado tratamento, a princí-
pio, seria necessário comparar o mesmo indivíduo 
nas situações em que ele recebe e não recebe o tra-
tamento. Contudo, apenas uma dessas situações é 
observável de cada vez. Desse modo, todo o esfor-
ço nos processos de avaliação se dá pela obtenção 
de um grupo de comparação válido, ou seja, que 
simule o contrafactual das unidades tratadas.

A construção do grupo de comparação é 
cercada de potenciais problemas, mas que podem 
ser circunscritos ao chamado viés de seleção. 
Esse decorre fundamentalmente da forma como o 
tratamento foi distribuído, ou de outra maneira, como 
foram selecionados para participar do programa. Um 
caso bastante comum, principalmente, nos progra-
mas de crédito, é a auto-seleção1, em que as unida-
des escolhem participar ou não de acordo com análi-
se custo-benefício do recebimento do tratamento. A 

grupo comparação adequado para estimação do im-
pacto do tratamento, uma vez que os indivíduos que 
podem tirar maior proveito do tratamento são tam-
bém aqueles com maior interesse na participação.

Os métodos para lidar com esse problema 
podem ser divididos em duas abordagens: expe-
rimental e não experimental. O método experi-
mental consiste na aleatorização da distribuição 
do tratamento2. Quando bem conduzida, a aleato-
rização proporciona um grupo comparação ade-
quado, com as mesmas características do grupo de 
tratamento, permitindo estimar consistentemente o 
efeito do programa. A aleatorização do tratamento, 
apesar de ser considerado o “padrão ouro” das ava-
liações impacto, é pouco frequente por exigir uma 
preparação ex ante a implementação da política, o 
que a torna mais complexa e dispendiosa, além das 
questões éticas e/ou políticas inerentes a distribui-
ção do tratamento por critérios fortuitos.

1 Para maiores detalhes ver Roy (1956)

2 Nos casos em que a aleatorização não foi bem realizada ou 

quando o grupo comparação não é um contrafactual válido, os 

métodos baseados em seleção sob observáveis ou não observáveis 

experimento natural. Isso porque a avaliação experimental só pode 

ser realizada em programas em que o tratamento foi aleatorizado. 

Desse modo, quando não é possível a aleatori-
zação do tratamento, os métodos não experimen-
tais oferecem alternativa por meio do controle das 
características observadas ou não dos indivíduos 
que afetam a decisão de participação do tratamen-
to.  O problema desses métodos é que muitas vezes 
se baseiam em suposições fortes acerca da forma 
como o grupo de tratamento foi selecionado, a 
exemplo disso, alguns deles assumem que a par-
ticipação do indivíduo depende exclusivamente de 
suas características observadas e independem de 
seu resultado potencial, a chamada ignorabilidade 
(ROSENBAUM; RUBIN, 1983). Portanto, “um 
avaliador deve escolher um estimador de manei-
ra cuidadosa considerando a natureza dos dados 
avaliados, a natureza institucional do programa e o 
parâmetro de interesse” (SMITH, 2004, p. 9). 

Diante disso, o objetivo deste artigo é apresentar 
os principais parâmetros de interesse das avaliações, 
bem como discutir os métodos de avaliação utiliza-
dos em suas estimações. Também são recuperadas 
as principais experiências de avaliação aplicadas 
aos Programas operacionalizados pelo BNB.

Além desta introdução, o artigo está divido em 
mais cinco seções. Na segunda seção, é feita a des-
crição dos quatro principais parâmetros de interesse 
em avaliação de programas. Na terceira seção, são 
discutidos os principais métodos de estimação dos 
efeitos tratamentos, expondo suas aplicações e limi-
tações. Na quarta, também são discutidas, na medida 
do possível, aplicações desses métodos nas avalia-
ções dos Programas operacionalizados pelo BNB. 

2 RESULTADOS POTENCIAIS E OS 
PARÂMETROS DE INTERESSE NA 
AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS

tomar diferentes conotações a depender do de-
senho da política e do método aplicado em sua 
avaliação. Contudo, o ponto de partida para to-
das as abordagens é o arcabouço de resultados 
potenciais, em que cada unidade i é observada 
em apenas um estado, tratado (Yi1) ou não tratado 
(Yi0), mas o par (Yi1, Yi0) nunca é observado si-
multaneamente para uma mesma unidade, o que 

fundamental da inferência causal. Portanto, como 
Yi0 não é observado, o avaliador precisa encontrar 
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um grupo contrafactual válido, o qual deve 
possuir características indistinguíveis do grupo 
dos tratados, diferindo apenas por não serem 
expostos ao tratamento. Dessa forma, Heckman 

de interesse como ATE, ATT3, MATE e LATE, 
que serão detalhados nas próximas seções.

2.1 O Efeito Médio do Tratamento (ATE)

Esse parâmetro mede o efeito do tratamento so-
bre todas as unidades em uma população, incluin-
do participantes e não-participantes do programa. 
Sua obtenção se dá a partir da comparação do re-
sultado médio entre os dois status de tratamento, 
o que empiricamente se traduz na diferença média 
entre tratados e não tratados. De maneira formal é 

ATE = E(Yi1 – Yi0)=E(Yi1)– E(Yi0)=

1
N

yi(1) –yi(0))
 (1)

A Equação 1 pressupõe a uniformidade das ca-
racterísticas, observáveis e não observáveis, entre 
tratados e não tratados, ou seja, ausência do viés de 
seleção. Mas quando essa condição não é razoável, 
em função do desenho do programa, suposições 
adicionais fazem-se necessárias para a obtenção 

mais frequente é a de ignorabilidade do tratamento, 
ou seja, (Yi1, Yi0) são independentes do tratamento 
quando condicionados às covariadas relevantes. 

Em outras palavras, assume-se que a escolha 
dos indivíduos tratados baseou-se apenas nas ca-
racterísticas observáveis, e não no seu resultado

3 Algum avaliador podem ainda está interessado no efeito do 

tratamento sobre os não tratados, ATNT = E(Yi1|d=0)-E(Yi1 d=1).

potencial, ou seja, o tratamento não foi atribuído aos 
-

rencial de resultados entre os grupos se deve, além do 
próprio tratamento, as diferenças nessas característi-
cas. Apesar de ser uma hipótese forte, a maior parte 
dos métodos de avaliação depende de sua validade. 

Assim, sob ignorabilidade consegue-se estimar 
consistentemente o efeito médio do tratamento, 
condicional as características observáveis, por:

ATE (x)= E(Yi1 – Yi0  x)= 

E(Yi1  x)– E(Yi0  x)
 (2)

2.2 O Efeito Médio do Tratamento sobre os 
Tratados (ATT)

Diferente do ATE, que mede o efeito sobre toda 
a população, o ATT mede o efeito do programa 
apenas sobre as unidades que efetivamente parti-
ciparam do tratamento. Conceitualmente, o ATT 
pode ser entendido como:

ATT = E(Yi1 – Yi0  d =1)=

E(Yi1  d =1)– E(Yi0  d =1)
 (3)

Onde d=1 quando há participação no progra-

ma, d =0 caso contrário.

Mas, como já discutido, não é possível visualizar 
o resultado dos indivíduos tratados na ausência do tra-
tamento, de modo que o termo E(Yi0  d =1)não pode 
ser observado. Assim, desde que exista um grupo 

tratadas, é possível utilizar o seu resultado médio, 

E(Yi0  d =0) para estimar o ATT. Mas note que:

E(Yi1|d =1) – E(Yi0|d =0)=[E(Yi1|d =1) – E(Yi0|d =1)]+[E(Yi0|d =1) – E(Yi0|d =0)]= 

ATT+Viés de seleção
 (4)

Assim, na ausência de viés de seleção, é possí-
vel estimar o ATT pela simples diferença dos resul-
tados médios dos grupos de tratamento e controle.

Alternativamente, quando não é possível afas-
tar a possibilidade de ausência de viés, mais uma 
vez recorre-se a hipótese de ignorabilidade para 
obter um estimador condicionado as característi-
cas observáveis na forma:

ATT(x) = E(Yi1 | x,d =1) – E(Yi0| x,d =0) (5)

2.3 O Efeito Médio do Tratamento Local (LATE)

Conforme Imbens e Angrist (1994), o LATE 
pode ser entendido como efeito médio do tratamento 

-
ciado por mudanças em uma variável instrumental, 
Z, satisfazendo uma restrição de exclusão. Nesse 
caso, a VI determina, em parte, a participação no 
tratamento, mas não é correlacionada com o seu re-
sultado potencial, de modo que é possível utilizá-la 
para aferir o efeito médio do tratamento. Contudo, 
esse efeito médio refere-se apenas ao subconjunto 
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dos indivíduos cujo comportamento foi alterado em 
função de Z, por isso o efeito é local, sendo, via de 
regra, não expansível a população como um todo.

Uma forma mais simples de compreender o pro-
blema é tomando o exemplo de uma variável ins-
trumental binária que quando assume valor igual a 
um aumenta a chance de participação no programa 
(monotonicidade). Assim, podem-se delimitar três 
casos: (i) os aways-takers, que participariam do pro-
grama independentemente da variável instrumental; 
(ii) os never-takers, que nunca participariam do pro-

compliers, que seguem 
exatamente a orientação da variável Z. Esse último 

grupo será aquele cujo resultado será afetado, e con-
sequentemente integrará o LATE.

Quadro 1 – Ilustração do caso com Z binário.

Z=0 Z=1

Participou 
do programa

complier/never-taker never-taker

Não participou 
do programa

always-taker complier/always-taker

Fonte: Elaborado pelos autores.

Adicionando a hipótese de restrição de exclu-
são, de que o resultado depende apenas do status 
do tratamento, o efeito médio do tratamento para o 
grupo dos compliers é dado por:

LATE(Z)=E(Yi|Zi=1, Ti=1) – E(Yi|Zi=0, Ti=0)=
E(Yi|Zi=1) – E(Yi|Zi=0)

P(Ti=1|Zi=1) – P(Ti=1|Zi=0)
 (6)

2.4 O Efeito Marginal do Tratamento (MTE)

C=Z UD, em que Z é a variável instrumental 
UD é o componente não 

observado deste custo, o MTE avalia o efeito do 
tratamento para indivíduos, cujo componente não 
observado do custo de participação, UD, é igual a 
um determinado valor.

MTE(x) = E(Yi1–Yi0 x,Ud =ud) 

E(Yi1– x,Ud =ud) – E(Yi0– x,Ud =ud)
 (7)

A avaliação do MTE para um valor baixo de ud 
mensura o ganho no resultado para indivíduos, cujo 
fator não observado os tornam menos prováveis a 
participar, enquanto que a avaliação do MTE para 
valores altos de ud é o ganho para os indivíduos, 
cujo fator não observado os tornam mais prováveis 
a participar. O MTE também pode ser expresso em 
termos do LATE, sendo o efeito marginal do tra-
tamento avaliado em termos de ganhos dos indiví-
duos que estão indiferentes entre participar ou não 
do tratamento. Esse caso ocorre quando o custo de 
participação é igual a zero, ou seja, Ud = (–Z .

MTE(x) = E(Yi1–Yi0|x,Ud =–Z  (8)

Heckman et al. (2001) mostraram que sob inde-
pendência entre UD e U1 – U0,4 todos os parâme-

4 Termo do erro aleatório para as equações de resultados potenciais, 

tros são iguais, portanto, se a Cov(U1 – U0, UD)=0 
todos os quatro parâmetros se reduzem ao ATE. 
Neste caso, não existe nada não observado pelo 

de participação do tratamento. Por outro lado, se a 
Cov(U1 – U0, UD)>0, o ATT será maior que o ATE. 
Portanto, as pessoas se selecionam para o tratamen-
to com base em seu ganho idiossincrático, sendo 
o ganho dos indivíduos observados no estado de 
tratamento maior do que de um indivíduo médio.

3 MÉTODOS DE AVALIAÇÃO

3.1 Experimentos Aleatórios5

A necessidade de aleatorização surge do pro-
blema da inferência causal, uma vez que, em mui-
tos casos, torna-se difícil estimar o impacto do 
tratamento sobre um grupo de indivíduos, dado 
que outros fatores que afetam o resultado podem 
ter sofrido mudança desde a introdução do trata-
mento. Dessa forma, o resultado pode, em parte, 
ser decorrente da mudança nessas variáveis e, não 
devido ao tratamento.

-
gramas já existentes como, por exemplo, quando 
a demanda pelo tratamento excede a oferta ou 
quando o tratamento é dado de forma progressiva. 
Nesse último caso, o grupo comparação pode ser 
afetado por sua participação futura no tratamento 

experimentos aleatórios.



13

Metodologias de avaliação de políticas públicas: análise e aplicação dos principais métodos no contexto do Banco do Nordeste

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 9-21, out./dez., 2018

deixando, portanto, de ser um contrafactual válido. 
Outros exemplos em que, mesmo com a aleatori-
zação, o grupo comparação pode não ser um con-
trafactual válido surgem quando há compliance 
imperfeito (parcial), externalidades ou atrito.

Se apenas parte das unidades do grupo de trata-
mento é tratada ou, inversamente, quando algumas 
unidades do grupo comparação recebem o trata-
mento, se diz que o compliance é imperfeito. Uma 
das explicações para existência de compliance im-

grupo comparação.

As externalidades surgem quando os resultados 
das unidades não tratadas são afetados pelo trata-
mento. A literatura tem encontrado diversos efeitos 
spillovers como efeitos físicos, mudanças de preços 
ou na forma de aprendizagem e efeitos imitação. O 

da amostra original. Se o atrito for aleatório ele so-
mente reduzirá o poder do teste. Entretanto, se ele 
estiver relacionado ao tratamento pode resultar em 
estimativas viesadas. Ou seja, se o atrito for maior 

pesquisador ignorar essa informação, as estimativas 
do efeito do programa podem ser sobreestimadas.

O estimador de mínimos quadrados ordinários 
providencia uma estimativa não viesada do impacto 
do programa sobre a população de tratados, quando 
a avaliação aleatória foi corretamente desenhada e 
implantada. Neste caso, o AT̂E pode ser obtido por 
uma regressão de mínimos quadrados ordinários

Yi = i + ßd di + Ui (9)

Em que di é a uma dummy para participação no 

grupo tratamento, e ßols=E
^ (Yi1 d =1)–E

^ (Yi0 d =0) 
mensura o efeito do tratamento.

O controle sob covariadas que, provavelmente, 
alterem o resultado pode não afetar o valor esperado 
do estimador ßols, mas reduzem sua variância. Assim, 
o controle por variáveis que possuem um extenso 
impacto sobre os resultados podem ajudar a reduzir 
o erro-padrão das estimativas. Isso é especialmente 
útil quando se está trabalhando com amostras peque-
nas. Neste caso, deve-se considerar a equação:

Yij = i + ßd di + Xij + v~j + w~ij (10)

Em que: Xij é um conjunto de variáveis de con-
trole e, v~j e w~ij representam a variância não expli-
cada após controlar por Xij.

Por sua vez, se uma determinada covariada 

possuem valores similares de certas características 
observadas pode aumentar a precisão das estima-
tivas. Assim, a aleatorização dentro dos estratos 
pode ser usada tanto quando se deseja reduzir a 
variância, como quando se deseja estudar o efeito 

-
timativa do efeito tratamento é obtida ao estimar:

Yij = i + ßd di + Eij+ v~j + w~ij (11)

Por OLS, em Eij é um conjunto de variáveis 
dummies indicando o estrato de cada observação.

A avaliação experimental, entretanto, é difícil 
de ser implantada. Muitas vezes requer parcerias 
com os responsáveis pela implantação do 
programa, estando a aleatorização inserida dentro 
de um projeto piloto. No entanto, avaliação com 
parceria governamental é rara, pois requer um 
alto nível de cooperação política, o que faz muitos 
avaliadores buscarem parcerias com ONGs e 
empresas privadas para sua realização. 

3.2 Métodos Não experimentais

Se o tratamento não foi aleatório, as unidades 
não podem ser diretamente comparadas, pois aque-
las expostas ao tratamento diferem em algumas 
características das que não foram expostas, o que 
poderia afetar a variável resultado. Com base nessas 
diferenças alguns métodos fornecem estimativas de 
impacto de programas baseadas em hipóteses en-
volvendo características observáveis ou não.

3.2.1 Seleção sob Observáveis

Os métodos de seleção sob observáveis baseiam-
-se na hipótese de que, dado o vetor de caracterís-
ticas X, os resultados potenciais são independentes 
do tratamento, ou seja, (Y1, Y0)T X. Portanto, a 
probabilidade de ser tratado dependeria somente de 
X, podendo ser expressa com uma função probabi-
lidade condicional p(X). Neste sentido, admite-se a 
existência do viés de seleção, mas o avaliador obser-
va todas as características relevantes para a seleção. 

Métodos de Regressão

Como discutido anteriormente, o efeito médio 
do tratamento, condicional sob as covariadas rele-
vantes, é dado por:
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ATE(x) = Yi= di Yi1+(1– di)Yi0 (12)

Supondo que as equações de resultados potenciais 

Yi1= 1 di+Xi ß1+Ui1, se di > 0 

Yi0= 0 di+Xi ß0+Ui0, se di 0
 (13)

Desse modo, a formação do grupo comparação 
requer uma média de unidades desconhecidas, que 
sob ignorabilidade pode ser obtida pela média das 
observações do grupo controle que possuam X 
iguais aos do grupo tratamento, portanto, a equa-
ção para a variável resultado observada poderá en-
tão ser escrita na forma:

Yi 0 di+Xi ß1+ i (14)

que sob ignorabilidade estima o efeito trata-
mento por mínimos quadrados ordinários:

E(Yi di Xi) 0+ i +Xi ß1 (15)

Método de Pareamento (Matching)

No matching, o grupo comparação é construído 
por meio de um pareamento, ou seja, busca-se for-
mar pares de comparação formados entre cada in-
divíduo do grupo tratamento. Para cada individuo 
i, se Y1i(1) é observado (Ti=1), então Y1i(0) é um 
missing (Ti=0). Desse modo, buscam-se indivídu-
os j, tais que Tj=0, e que satisfaçam:

||Xi – Xj Xi – Xl||, l tal que Tl=0 (16)

Em geral, ||Xi – Xj|| será diferente de zero 
tornando as estimativas do ATE e ATT viesadas 
assintoticamente em decorrência da imperfeição 
do matching. O estimador de matching também 

amostra, mas apenas aquelas unidades com o X 
mais próximo do grupo tratamento. Existe tam-
bém trade-off entre viés e variância nesse esti-
mador, visto que o aumento no número de obser-
vações a servir de par para uma mesma unidade 
observada aumenta o viés, pois aumenta a dis-
tância, enquanto diminui a variância por utilizar 
mais informações.

O matching também pode ser visto como um 
caso particular da regressão, que quando estima-
do pelo vizinho mais próximo e número de vizi-

No entanto, ao contrário do método de regressão o 
matching 

parte da amostra.

Pareamento por Escores de Propensão 

(Propensity Score Matching)

O problema do enfoque de regressão é que ele 
impõe uma suposição de normalidade sobre os ter-
mos do erro, E(Ui1 x) e E(Ui0 x), que são ter-
mos desconhecidos. No matching, o problema é a 
condicionalidade, que corresponde ao agrupamen-
to das observações sobre as covariadas relevantes. 
Em casos de covariadas contínuas, esse agrupa-
mento pode tornar-se impossível.

Alternativamente, o propensity scores se baseia 
na suposição de ignorabilidade do tratamento para 
propor um estimador para o ATE(x) que não im-
põe a restrição da forma funcional, e que também 
reduz a dimensionalidade dos condicionantes. Ro-
senbaum e Rubin (1983) a partir da suposição de 
ignorabilidade ofereceram uma solução potencial 
para os problemas dos outros enfoques. Seja p(Xi) 
a probabilidade da unidade i ter sido destinada ao 

p(Xi)=P(Ti =1|Xi)=E(Ti|Xi), em que

0< p(Xi)<1, portanto (Yi1,Yi0)Ti/Xi

implica (Yi1, Yi0)Ti/p(Xi)

 (17)

De acordo com Rosenbaum e Rubin (1983), 
se a participação no tratamento é fortemente ig-
norada, dado o vetor X, então as diferenças entre 
as médias dos tratados e comparação, naquele 
escore de balanceamento, é uma estimativa con-

consequentemente, o propensity scores produz 
estimativas não viesadas do efeito médio do tra-
tamento. Portanto, a probabilidade de participar 
do tratamento condicional as covariadas pode 
ser denotada por:

e(x) = pr(d=1|x)

pr(d1...dn|X1...Xn)=
n

i=1
e(Xi)di{1–e(Xi)}1–di

 (18)

Neste caso, a função propensity scores, e(x), 
é sempre desconhecida e não existe nenhuma es-

e(x) ser 
estimada por logit.
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Propensity Score Generalizado

O método de pareamento por escore de propen-
são assume que o tratamento é atribuído de ma-
neira uniforme entre os participantes do programa, 
contudo, existem situações em que cada unidade 
recebe diferentes “dosagens” do tratamento. Nesse 
intuito, Imbens (2000) e Hirano e Imbens (2004) 
propuseram uma generalização do PSM, que 
considerasse os diferentes níveis de tratamento.

Sobre a hipótese de ignorabilidade, assume que 
X 1{T=t} r(t, X), em que r é o escore de propen-
são generalizado, e ainda que T X N(ß0 + ß1

2). 
Assim, é possível estimar r em um primeiro está-
gio pelo método de máxima verossimilhança. No 
segundo estágio, por sua vez, modela-se a expec-
tativa condicional de Y dado r e T, a partir de uma 

E(Y|r,T)= 0+ 1T+ 2T
2+ 3r̂+ 4r̂

2+ 5 T×r̂ (19)

Dessa forma, é possível obter o efeito do 
tratamento para cada nível t, assim como ob-
ter o efeito marginal do tratamento tomando 

t)= E[Y (t+ )]–E[Y(t)].

3.2.2 Seleção sob não Observáveis

Em alguns casos, a escolha de participar do tra-
tamento é determinada por características não ob-
serváveis, o que torna o controle das observáveis 

sentido, os métodos de seleção sob não observá-
veis fornecem alternativas para formação de um 
grupo comparação.

Métodos Longitudinais

Uma forma simples de avaliação consiste em 
examinar os resultados das unidades tratadas an-
tes e após a implantação do programa. A suposição 
implícita deste método é que as unidades tratadas 
deveriam apresentar os mesmos resultados, caso 
não tivessem sido submetidos ao tratamento. As-
sim sendo, os resultados antes da implantação do 
programa fornecem um bom grupo comparação. 
Desse modo, os métodos longitudinais estimam 
o efeito do tratamento sobre as unidades tratadas, 
ou seja, o ATT. O estimador antes-depois se baseia 
nesta suposição para formar um grupo comparação:

BA = E(Y1t|d=1)–E(Y0t|d=1) (20)

No entanto, este estimador só será consisten-
te quando não houver tendências temporais ou 
mudanças macroeconômicas agregadas, ou seja, 
somente se E(Y0t /d=1)=E(Y0t'/d=1), onde t’ re-
presenta o período após a implantação do progra-
ma. Na presença de tais fontes de inconsistências, 
o estimador de diferença em diferenças será mais 
robusto. Tal método avalia o efeito do tratamento 
pela comparação entre as mudanças antes e depois 
das unidades tratadas com as mudanças antes e de-
pois das unidades não tratadas.

DD=[E(Y1t|d=1)–E(Y1t|d=0)]–

[E(Y0t|d=1)–E(Y0t|d=0)]
 (21)

Modelos de dados em painel providenciam 
uma forma geral para estes estimadores:

Yit= 0+µi+µt+ßddit+Xit ß1+Uit (22)

Sendo que ßd é o estimador de impacto do pro-
grama para dados em painel, µi é o termo especi-

µt é o termo tempo invariante, 
ß1 são os impactos das outras covariadas e it é o 
termo do erro. 

Variável Instrumental

Imbens e Angrist (1994), seguindo os avaliado-
res que criticam os métodos de avaliação baseados 
em regressão, propuseram um método para esti-
mação dos efeitos causais em termos de resultados 
potenciais ou contrafactuais, em vez de parâme-
tros dos modelos de regressão. Os estimadores de 
variável instrumental possuem a vantagem de re-
quererem suposições mais fracas que os métodos 
de regressão linear. Contudo, seus resultados não 
podem ser generalizados para a população, sendo 
restritos a indivíduos que estão no limiar para rece-
ber o tratamento, sendo diferenciados apenas pelo 
vetor de variável instrumental, Z.

Assim, os autores adotam uma estratégia de 

tratamento. Essas estimativas serão consistentes 
desde que a variável instrumental, zi, seja indepen-
dente das variáveis de resultados potenciais Y1i

 e 
Y0i, e correlacionada com o indicador de partici-
pação di. Quando os instrumentos são binários, o 
LATE pode ser estimado por Wald:

VI=
E (Y Z=1)–E (Y Z=0)

Pr (d=1 Z=1)–Pr(d=0 Z=0)
 (23)
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Modelos de variável latente, por sua vez, são 
frequentemente empregados para instrumentos 
contínuos ou múltiplos instrumentos em que a de-
cisão de participação é modelada por:

di
*= 0+Z 1 + vi (24)

Desse modo, a equação de resultado é relaciona-
da com o tratamento pela decisão de participação:

Yi=ß0 + di ß1 + Ui (25)

Em que:

di= 
1 se di* > 0 

 (26)

3.3 Desenhos de Regressão com 
Descontinuidade 

Os desenhos de RD6, originalmente introduzi-
dos por Thistlethwaite e Campbell (1960), são ou-
tro tipo de estimador de LATE, cuja estimação se 
dá pela comparação entre aqueles que estão logo 
abaixo e logo acima do ponto de corte para o rece-
bimento do tratamento.

Existem dois tipos de desenho de RD, sharp e 
fuzzy. O desenho sharp é um caso de seleção sob 
observáveis, enquanto o fuzzy é um tipo de esti-
mador de variável instrumental. No desenho sharp, 
a participação no tratamento depende da “variável 
de designação” de forma determinística. No dese-
nho fuzzy, a dependência é probabilística e deter-
minada por um propensity scores. Mesmo que a 
elegibilidade dependa de uma regra de ponto de 
corte, nem todos os elegíveis são tratados, pois a 
regra nem sempre é satisfeita.

A suposição básica para formação do grupo 
comparação é que os agentes são incapazes de 
controlar precisamente a “variável de designação” 
ao tratamento próximo ao ponto de corte. Como 
resultado dessa suposição, os desenhos de RD são 

-
mento7, já que o tratamento é considerado como 
localmente aleatório. Portanto, a hipótese de iden-

6 Lee e Lemieux (2010) discutiram exaustivamente aplicações de 

RDD em economia.

7 Os experimentos aleatórios, assim como os desenhos de RD, 

devem ser considerados como um processo gerador de dados e, 

não como um método.

regra de participação ao tratamento é arbitrária, 
por isso proporciona um bom experimento.

Em programas que se caracterizam como dese-

por uma variável de designação, sendo o tratamen-
to uma função contínua dessa variável. No entanto, 
a existência do tratamento como uma função con-

para aplicação de RD, uma vez que esse desenho 
é inválido, se indivíduos são capazes de manipular 
precisamente essa variável.

Não existe um consenso na literatura sobre a 
forma funcional desses desenhos, sendo utilizadas 
estimações paramétricas ou não paramétricas. Po-
rém, ambas podem viesar as estimativas do efeito 
tratamento. A estimação paramétrica precisa da su-
posição de linearidade da forma funcional, no en-
tanto, não existe nenhuma razão a priori para acre-
ditar que a verdadeira forma funcional seja linear.

Uma forma de relaxar essa suposição é incluir 
funções polinomiais na “variável de designação” 
do modelo de regressão, o que corresponde ao en-
foque de regressão em séries. A desvantagem deste 
enfoque é que ele providencia estimativas globais, 
enquanto que o desenho de RD depende de esti-
mativas locais ao redor do ponto de corte. A re-
gressão de kernel, que também é um estimador não 
paramétrico, é um método local para estimação da 
função de regressão em um ponto particular. En-
tretanto, regressão de kernel pode não possuir um 
bom desempenho em desenhos de RD, em que o 
ponto de corte representa um ponto de fronteira.

na aplicação dos desenhos de RD é analisar a ro-
bustez das estimativas à inclusão de termos poli-
nomiais de ordem superior, na regressão em série, 
ou a mudanças na largura da janela ao redor do 
ponto de corte, na regressão kernel.

3.4 Controle Sintético

O método do controle sintético, desenvolvido 
por Abadie e Gardeazabal (2003), utiliza como es-
tratégia para a construção do grupo comparação, 
uma média ponderada das outras regiões que não 
receberam intervenções, a qual deverá ser compa-
rada com a região que efetivamente recebeu in-
tervenção. Essa média é denominada de grupo de 
controle “sintético”. 
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De acordo com Abadie (2015), pode-se assumir 
sem perda de generalidade, que o primeiro país 
(j=1) é afetado pela intervenção política de inte-
resse e que j=2,...,J é uma coleção de regiões não 
afetadas pela intervenção. Assume-se também que 
o conjunto de dados compreende T períodos e que 
T0 ocorre antes da intervenção. Para cada região, j, 
e tempo, t, assume-se um resultado de interesse yjt. 
Também, assume-se para cada região j, um con-
junto de k preditores do resultado: X1j,...,Xkj (que 
podem incluir valores pré-intervenção de Yjt). Para 
cada região afetada pela intervenção, j=1 e perí-
odo pós-intervenção, t >T0, em que os resultados 
potenciais devem ser observados com e sem inter-
venção, Y I

1t e Y N
1t, respectivamente. Desse modo, o 

efeito da intervenção para a região afetada no perí-
odo t (com t >T0) é dado por:

1t= Y I
1t – Y N

1t (27)

Como a região 1 é exposta ao tratamento após 
o período T0, tem-se que para t >T0, Y 1t – Y I

1t. Para 
a região afetada pela intervenção, observam-se no 
período pós-intervenção um resultado potencial 
sobre intervenção. A mudança na política é dada 
pela estimação do contrafactual, Y N

t  para t >T0, ou 
seja, como se comportaria Y N

t  na localidade afeta-
da na ausência de tratamento. Isso é um resultado 
contrafactual, uma vez que a região afetada foi, por 

t >T0. Fica 
claro, portanto, que Y I

1t é observado, o problema de 
estimação do efeito da intervenção é equivalente 
ao problema de estimar Y N

1t.

A estimação do efeito da intervenção consiste, 
portanto, na estimação de Y N

1t, o qual corresponde 
ao valor da variável resultado na ausência da in-
tervenção, usando uma unidade não afetada ou um 
pequeno número de unidades não afetadas que te-
nham características similares com aquelas da uni-
dade afetada no momento da intervenção. 

O método de controle sintético baseia-se, por-
tanto, na suposição, de que a combinação de uni-
dades no grupo com características semelhantes 
da unidade tratada são um grupo comparação sig-

afetada sozinha. Formalmente, o controle sintéti-
co pode ser representado por um vetor (Jx1) de 
pesos W=(w2,...wj wj j=2,...,J e 
w2+...+wj=1. A escolha de um valor particular para 
W é equivalente a escolher um controle sintético. 

Portanto, os estimadores de controle sintético de 
ŶN

it e 1t são, respectivamente:

ŶN
it = w2Y2t+...+wjYjt   e:

ˆ1t= Y1t – ŶN
it

 (28)

Portanto, a distância entre a variável de interes-
se efetiva e a variável de interesse sintética fornece 
o efeito decorrente da intervenção. 

As principais limitações para aplicação desse 
método se referem: (i) ao tamanho do impacto e a 
volatilidade da variável de interesse, uma vez que 
pequenos efeitos de intervenção podem não ser iso-
lados de choques aleatórios; (ii) o grupo placebo 
deve ser formado apenas por variáveis que não ti-
veram intervenção; (iii) inexistência de efeitos não 
antecipados da política, ou seja, o efeito da política 
deve ocorrer após sua intervenção; (iv) ausência de 
efeitos transbordamentos, ou seja, os benefícios de 
uma unidade tratada ultrapassam sua fronteira geo-

consegue aproximar as características pré-interven-
ção na unidade afetada pela política.

4 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS 
APLICADAS AO CONTEXTO DOS 
PROGRAMAS OPERACIONALIZADOS 
PELO BANCO DO NORDESTE

No contexto dos programas operacionalizados 
pelo Banco do Nordeste, a aplicação de métodos 
de avaliação de impacto foi, inicialmente, motiva-

ao crédito.  Desse modo, com objetivo de subsi-
diar ações de incremento e qualidade de acesso ao 
crédito nas atividades microempresariais urbanas 
nordestinas, o Banco do Nordeste encomendou a 
Fundação Getúlio Vargas – FGV8 estudo para ava-
liação do Crediamigo, principal programa de mi-
crocrédito do País. 

O estudo deu origem ao livro “Microcrédito, o 

e performance dos clientes do Crediamigo”, or-
ganizado pelo professor Marcelo Neri, reunindo 
onze artigos.  Dentro dessa perspectiva, o artigo 
de Neri e Medrado (2008) utilizou o método de 

8 O CrediAamigo (Programa de Microcrédito Produtivo Orientado) 

foi concebido, em 1997, como projeto piloto em cinco unidades no 

Nordeste. No ano seguinte, foi expandido com a criação de 45 unidades. 
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diferenças em diferenças para analisar o impacto 
do Crediamigo sobre o microcrédito. Após con-
trolar por outras variáveis relevantes que afetam 
a variável de interesse, os autores estimam que, 
entre 1997 e 2003, aumentou a chance de crédito 

aumentou a chance de estar endividado e diminuiu 
a chance de se reclamar da falta de crédito, bem 
como diminuiu a chance de se reclamar da falta de 
crédito somada à falta de capital. 

Em avaliação do CrediaAmigo para os empre-
endimentos dos municípios atendidos pelo Banco 
do Nordeste no norte de Minas Gerais, Capobiango, 
Silveira e Braga (2012) usaram a metodologia de 
propensity scores matching. Os autores a partir da 

operação para formar o grupo controle e o grupo 
comparação. Desse modo, formaram o grupo trata-
mento com os clientes cujo prazo entre a primeira 
e a última operação foi de pelo menos 180 dias, 
e que estavam ativos em 31/12/2010, enquanto, os 

-
nho e dezembro de 2010 foram considerados como 
grupo controle. Encontrou-se como resultado geral 

-
sultado dos empreendimentos atendidos.

Dentro da mesma motivação do que foi reali-
zado para o CrediAmigo, o Banco do Nordeste, 

região Nordeste e norte de Minas Gerais e Espírito 
Santo, realizou em parceria com a Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas (Fipe), estudo para 
avaliação do Agroamigo e do Pronaf B tradicional. 
O referido estudo foi publicado na forma de livro, 
intitulado “Cinco anos de Agroamigo: retrato do 
público e efeitos do Programa”. 

Nesse estudo, Abramovay et al. (2012)  utili-
zaram o método de diferenças em diferenças para 
estimar o  impacto do Programa em indicadores 
relacionados à produção, vendas e acumulação de 
riqueza. A estimativa de impacto do Programa é 
realizada comparando a evolução das variáveis 
de interesse em dois grupos: os indivíduos com 
mais tempo de exposição ao programa (grupo de 
tratamento), e os indivíduos ingressantes no Agro-
amigo (grupo comparação). A metodologia sugere 
efeitos positivos entre os clientes expostos a mais 
tempo em comparação aos ingressantes para todas 
as variáveis estudadas, entretanto, a utilização dos 

ingressantes como grupo de comparação pode en-
viesar as estimativas9.

A limitação da construção de um grupo com-

também foi retratada na avaliação do PRONAF re-
alizado pela consultoria Datamétrica (2013) para 
o Banco do Nordeste. De acordo com Relatório, o 

programa para constituírem a categoria tratamen-
-

rem a categoria comparação. 

Na impossibilidade dessa estratégia, dada a 
inexistência de cadastros com nomes e endereços 

-

mais recentes do programa, ou seja, aqueles que 
possuem um único contrato de crédito com o Ban-
co.  A hipótese implícita para adoção desse crité-
rio é a de que o impacto do crédito concedido aos 
agricultores é pequeno devido ao pouco tempo de 
exposição ao Programa. 

A política de desenvolvimento regional 
(PNDR) também tem sido extensamente avaliada 
por essas metodologias.  Silva, Resende, Silveira 
Neto (2006) realizaram avaliação econômica dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Nor-
deste (FNE) e do Norte (FNO) a partir de estima-
tivas de propensity scores

impacto nas variáveis taxa de variação do empre-
go e a taxa de variação dos salários médios pagos 

disso, a análise se restringiu às empresas tomado-

(Relação Anual de Informações Sociais) de 1995. 
O trabalho apresenta como resultado geral, impac-
to positivo sobre a taxa de variação do número de 
empregados e ausência de impacto sobre a taxa de 

9 Os autores argumentam que a utilização dos ingressantes do 

tendências comuns a toda população, podendo não ter relação com 

o Programa. Para tentar isolar o efeito dessas outras variáveis e 

diminuir o viés nas estimativas de impacto, os autores controlam 

por outras variáveis que podem afetar as variáveis de interesse. Os 

autores argumentam, ainda, que os resultados da análise de impacto 

devem ser interpretados com cautela, porque existem características 

não observadas entre clientes mais antigos e clientes ingressantes 

crescimento mais rápido em indicadores como produção, vendas e 

riqueza, o que tenderia a superestimar os efeitos do Programa. 
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Posteriormente, os mesmos pesquisadores 
(SILVA; RESENDE; SILVEIRA NETO, 2009) 
realizaram avaliação para os três Fundos Consti-

-
cácia dos gastos desses Fundos na taxa de variação 
do número de empregados e na taxa de variação 

estimativas de propensity scores -
-

2000 e 2003. Em relação ao FNE, tem-se como 
resultado geral que não foi possível encontrar im-
pacto positivo da aplicação dos recursos para taxa 
de variação do salário médio; por outro lado, ve-

do número de empregados. 

Soares, Sousa e Pereira Neto (2009) expandi-
ram a análise de Silva, Resende e Silveira Neto 
(2009) com a inclusão de mais períodos de ava-
liação para observar a evolução de impactos, ano 

variáveis, estoque de emprego, massa salarial e 
salário médio, entre 1999 e 2005.  Os resultados 
indicam impacto considerável do FNE no estoque 
de emprego das empresas do Nordeste e da massa 
salarial, mas não se encontra impacto no salário 
médio. Ou seja, o aumento das contratações ocor-
reu sob os salários vigentes. 

Análise semelhante foi realizada por Soares et 
al. (2014), os autores aplicaram a metodologia de 
matching com propensity scores para avaliar os 
impactos do FNE (Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Nordeste) em variáveis do mercado 
de trabalho formal. Foi avaliado o crescimento no 
estoque do emprego, do salário médio e da massa 
salarial ao longo de cinco anos, utilizando como 
base de dados a RAIS, a qual foi desagregada por 

-
deste (Semiárido fora do Semiárido, e regiões da 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional - 
PNDR). Encontrou-se, como resultado, geral, que 
os diferenciais são favoráveis às empresas bene-

medida que o período de tempo aumenta. 

pareamento por Escore de Propensão, Oliveira et 
al. (2017) avaliaram o efeito dos Fundos Consti-
tucionais sobre o volume de emprego e produti-
vidade do trabalho (salário médio). A técnica de 
propensity score Generalizado é utilizada pelos 

autores para tentar captar o efeito dose-resposta da 
-

xos mostraram um efeito positivo de 2,5 p.p. sobre 

pelos empréstimos do FNE, quando comparadas às 
-

ferença estatisticamente relevante no volume total 
de emprego entre as empresas. Da mesma forma, o 
modelo de propensity score matching também não 
encontrou qualquer efeito do Fundo sobre o salário 

-
posta resultante do método generalizo sugere um 
efeito positivo, mas não linear do FNE sobre os 
salários, mas não é conclusiva.

O PRODETUR/NE-II10 programa de fomento 
ao turismo na região Nordeste, cuja operacionali-
zação foi realizada, em conjunto, pelo Banco do 
Nordeste, Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) e os governos federal, estadual e mu-
nicipal, teve avaliação de impacto realizada pelo 
método de controle sintético. Para ser avaliado por 
esse método, o programa tem que satisfazer a dois 
requisitos: i) a formação de unidade de controle e 

-
poral de implementação de política. 

Em relação ao primeiro requisito, observa-se que 
os polos não tratados são, realmente, potenciais com-

características comuns observa-se que a maioria dos 
polos está localizada em regiões costeiras, sugerin-
do o mesmo tipo de estrutura turística, além de bai-
xo efeito transbordamento dada a pequena área de 

O segundo requisito é cumprido com alguma 
limitação, dado que os recursos e serviços nos po-

lógico temporal, pois embora o programa tenha 
começado, em 2004, uma soma mais expressiva 
dos recursos apenas foi investida a partir de 2007, 
e uma soma superior a de 2007, foi liberada, em 

A despeito do PRODETUR/NE-II atender aos 
requisitos exigidos pelo método de controle sintéti-
co, mesmo que, parcialmente, apenas em 28 situa-

10 O PRODETUR-II teve como objetivo ampliar as ações 

voltadas para o Programa de Desenvolvimento do Turismo 

(PRODETUR-I), iniciado em 1995, com objetivo de incrementar 

a atividade turística nordestina na área de atuação da SUDENE, 

o que envolve os nove estados nordestinos e à região norte do 

Estado de Minas Gerais.
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ções das setenta e duas possibilidades de utilização 
do método (dadas pelos nove polos de tratamento 
e as oito variáveis de resultados selecionadas), foi 
possível encontrar um grupo de controle sintético. 
Na maior parte dos casos em que não foi possível 
encontrar resultados, a condição de convexidade 
não foi atendida, ou seja, o polo tratado possuía 
valores muito mais alto ou muito mais baixo em 
alguma variável de interesse que todos aqueles não 
tratados, de tal forma que a formação de grupo de 
controle sintético não conseguiu ser dada pela con-
dição de convexidade11.

No geral, isso aconteceu para as variáveis que 

pólos como PIB, PIB per capita, valor adicionado 
dos serviços, empresas, empregos e arrecadação 
de impostos todas em nível. Para as variáveis da-
das em termos de participação, tal como a partici-
pação dos serviços no valor adicionado e o salário 
médio, foi possível estimar resultados. 

-
viços Costa do Delta versus Sintético

Fonte: Relatório de avaliação de impacto do Programa de Desenvol-
vimento do Turismo do Nordeste (Banco do Nordeste do Brasil).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura de avaliação mostra diversas al-
ternativas para estimação do impacto de um Pro-
grama. A seleção do método dependerá de muitas 

-
ticipação no tratamento, que pode ser aleatória 
ou baseada em características observadas ou não 
pelo avaliador. A inferência correta do parâmetro 
de interesse dependerá da validade da hipótese de 

-
dor deverá escolher o método com base em uma 

11 Principalmente, para aqueles pólos que incluem as grandes 

capitais do Nordeste. 

observação cuidadosa do processo de participação 

Quando a designação aleatória ao tratamen-
to é bem realizada, o pesquisador não precisa se 
preocupar com o viés de seleção, uma vez que a ale-
atorização torna o tratamento independente dos re-
sultados potenciais. Entretanto, quando as unidades 
participam de um programa de forma voluntária, 
existe um viés de seleção que precisa ser isolado. 

Nesses casos, métodos não experimentais for-
necem como alternativa o controle por caracterís-

do tratamento. Se a participação do tratamento é 
-

liador, métodos de seleção sob observáveis forne-
cem uma boa solução para o problema de viés de 
seleção. Mas, se existirem fatores não observados, 
que são decisivos para a participação do tratamen-
to, a estimação do efeito tratamento dependerá de 

seleção sob não observáveis. 

nas avaliações dos Programas operacionalizados 
pelo Banco do Nordeste reforçam que uma das 

de um Programa está na construção de um grupo 
comparação válido. As avaliações, tanto internas 
quanto externas, desses programas têm abordado 
essa limitação, bem como buscado maneiras de 
contorná-la por meio dessas metodologias. 
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Resumo: O presente artigo analisa as transformações 
nos indicadores de base econômica do estado da Bahia, 
frente à economia do Nordeste brasileiro e o comporta-
mento do multiplicador de emprego das atividades bási-
cas, nos anos de 1995, 2005 e 2015. Sob a luz da teoria 
da base econômica, esta pesquisa demonstra os efeitos 
dos setores motores na geração de empregos e no de-
senvolvimento regional. Como metodologia, utilizou-se 
a mensuração do quociente locacional (QL) e a estima-
ção do multiplicador de emprego, utilizando dados cor-
respondentes a 25 setores de atividades. Os resultados 

-
nômica ao longo dos anos, consequência, dentre outros 
fatores, das políticas de industrialização baiana. 
Palavras-chave: Base Econômica; Emprego; Especia-
lização Produtiva; Economia Regional.

Abstract: This article analyzes the changes in the indi-
cators of economic base of the state of Bahia, in front 
of the Brazilian Northeast economy and employment 
multiplier behavior of the basic activities in the years 
1995, 2005 and 2015. In the light of the economic base 
theory, this research demonstrates the effects of engine 
sectors in job creation and regional development. As a 
methodology, the measurement of the locational quo-
tient (QL) and the estimation of the employment multi-
plier were used, using data corresponding to 25 sectors 
of activities. The results showed that Bahia has diversi-

other factors, the Bahia’s industrialization policies.
Keywords: Economic Base; Employment; Productive 
Specialization; Regional Economy.
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1 INTRODUÇÃO

A Bahia, possuindo uma área de 564.732,642 
Km², ocupa 6,63% do território nacional e 36,25% 
da Região Nordeste (IBGE, 2017b). Apresenta uma 

variadas, contribuindo para o desenvolvimento de 

consideração os indicadores econômicos, no ano 
de 2014, a Bahia possuía um Produto Interno Bruto 
(PIB) de 223,93 bilhões de reais (R$), equivalen-

-
mia estadual, por grandes setores de atividades, é 
composta por 7,7% do setor agropecuário, enquan-
to, 20,7% e 71,6% do PIB corresponderam, res-
pectivamente, ao setor industrial e de serviços. Em 
termos populacionais, o estado concentra, aproxi-
madamente, 27% da população regional, distribuída 

-
posição do Produto Interno Bruto da 
Região Nordeste (2014)

Bahia; 28%

Alagoas; 5%

Ceará; 16%

Maranhão; 10%

Paraíba; 7%

Pernambuco; 19%
Piauí; 5%

Rio Grande
do Norte; 7%

Sergipe; 5%

Fonte: elaborado pelas autoras a partir de dados do IBGE (2017a).

-
posição da população da Região Nor-
deste  (2014)

Bahia; 26,92%

Alagoas; 5,91%

Ceará; 15,74%

Maranhão; 12,19%

Paraíba; 7,02%

Pernambuco; 16,51%

Piauí; 5,69%

Rio Grande
do Norte; 6,07%

Sergipe; 3,95%

Fonte: elaborado pelas autoras a partir de dados do IBGE (2017b).

-
micos e, até sociais, isoladamente, não fornecem 
informações detalhadas sobre a estrutura produti-
va e econômica do território analisado, no que se 
refere à capacidade de determinados setores de ati-
vidades impulsionarem encadeamentos na dinâmi-
ca econômica regional.

É dentro dessa perspectiva que estudos da 
estrutura da base econômica da Bahia se tornam 
um importante instrumento de planejamento eco-
nômico regional, pois permitem analisar o com-
portamento dos setores de atividades ao longo 

efeitos encadeadores para a economia. Além disso, 
fornece importante informação para auxiliar a ela-
boração de políticas direcionadas aos setores espe-

investimentos e no alcance dos seus resultados.

Nesse contexto, este artigo tem como objetivo ana-
lisar as transformações da base econômica do estado 
da Bahia, diante da economia do Nordeste, nos anos 

-
cador das atividades básicas na geração de emprego. 

A escolha da Região Nordeste, como o ambien-
te macro dessa análise, partiu da necessidade de 
se trabalhar as múltiplas escalas do território na-
cional, sendo esse um dos argumentos defendidos 
pelos estudos na linha de pesquisa da Economia 
Regional. Seguindo essa linha, a pesquisa consiste 
na aplicação de indicadores regionais para analisar 
o comportamento das atividades baianas ao lon-
go do período de duas décadas, sustentando-se na 
hipótese de uma reconversão produtiva do estado, 

investimentos nos setores industriais. 

Diante do exposto, este artigo encontra-se dividi-
do em mais quatro seções, além desse texto introdu-
tório. A segunda seção corresponde a uma revisão de 
literaturas sobre a Teoria da Base Econômica. A seção 
seguinte apresenta uma explicação dos procedimen-
tos metodológicos realizados na pesquisa. A quarta 
seção centra-se nos resultados e discussões da análise 
da base econômica e do multiplicador de empregos 

principais conclusões obtidas através desse estudo.

2 TEORIA DA BASE ECONÔMICA

A consolidação da Economia Regional e Ur-
bana por volta da segunda metade do século XX 
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ocorreu a partir do desenvolvimento de estudos 
voltados para dois eixos de pesquisa: o das teorias 
de localização1 e das teorias do crescimento e de-
senvolvimento regional2. Segundo North (1977), a 
linha de pesquisa da teoria da localização desper-
tou grandes interesses entre os estudiosos nos Es-
tados Unidos, porém, limitou-se a uma análise es-
pacial e sistemática da localização das atividades 
produtivas, faltando-lhe subsídios para analisar o 
desenvolvimento regional, fazendo referência ao 
contexto econômico das regiões norte-americanas. 
Partindo da premissa de que determinadas ativi-
dades econômicas exerciam efeitos propulsores do 
crescimento urbano e regional, surgiram, nos Esta-
dos Unidos, os primeiros estudos abordando a base 
econômica local. 

Os conceitos iniciais associados à Teoria da 
Base Econômica foram formulados por geógrafos 
que estudavam o “processo de desenvolvimento e 
ocupação das cidades de uma região” (OLIVEIRA; 
NÓBREGA; MEDEIROS, 2012, p. 52). De acor-
do com Souza (1997, apud KOHLER, 2009), os 

no estudo desenvolvido por Aurousseau, em 1921, 
quando observou-se a divisão do emprego em ati-
vidades primárias e secundárias, estabelecendo 
uma relação com o crescimento das cidades, sendo 
o primeiro destinado ao abastecimento local e o se-
gundo à garantia do bem-estar dos trabalhadores. 

Kohler (2003, apud KOHLER, 2009) descreveu 
a evolução dos principais conceitos e a contribuição 
de diversos autores para a construção da Teoria da 
Base Econômica, partindo de Aurousseau até os es-
tudos empíricos de Bela Balassa, em 1978. Dentre 
os principais nomes mencionados pelo autor, ressal-
ta-se o de R. F. Kahn, responsável por elaborar a 
primeira formulação do multiplicador de emprego, 
em 1921, posteriormente aplicado por Bertil Ohlin 
e por John M. Keynes, nos anos de 1933 e 1936, 
respectivamente. Além de, Richard Hartshome, que 
desenvolveu o primeiro estudo empírico sobre a 
base econômica, e Homer Hoyt, que traçou os dois 
conceitos-chave dessa teoria: emprego básico e não 
básico, ambos no ano de 1936. 

1 Originado a partir das Teorias Clássicas da Localização, tendo 

como pioneiras as obras de Von Thünen (1826), Weber (1909), 

Christaller (1933), Lösch (1940) e Isard (1956).

2 Originado através de estudos desenvolvidos na década de 1950, 

que visavam analisar o desenvolvimento econômico regional 

a partir de fatores de aglomeração produtiva. São os principais 

representantes desse eixo de análise: Perroux (1955), Myrdal 

(1957), Hirschman (1958) e North (1959).

Entretanto, o maior destaque vai para Douglass 
North, através da obra intitulada Location Theory 

an Regional Economic Growth, escrita em 1955, 
tida como o marco inicial da Teoria da Base Ex-
portadora, comumente utilizada como sinônima da 
Teoria da Base Econômica. Entretanto, foi através 
do artigo Agriculture in Regional Economic Gro-

wth, escrito em 1959, que essa teoria se difundiu. 

A teoria da base exportadora se apropria de dois 
conceitos fundamentais postulados na teoria da base 
econômica: atividades básicas e atividades não bá-
sicas (LIMA et al., 2013). Na base econômica, as 
atividades básicas são aquelas responsáveis pela 
produção de bens e serviços para o mercado exter-
no (exportação), também denominadas de atividade 
não local (SCHICKLER, 1972; PIFFER, 2009). Por 
sua vez, as atividades não básicas, ao contrário da 
anterior, destina-se a atender as necessidades locais 
(SCHICKLER, 1972; PIFFER, 2009). 

De acordo com Piffer (2009), a utilização des-
ses conceitos possui múltiplas aplicabilidades, no 
que se refere ao objeto de análise, podendo ser 
essas regiões, setores da economia ou grupos de 

-
mentos conceituais e relembra os estudos desen-

Apesar de os estudos clássicos de Douglass North 
se focarem na base econômica agrária, eles acom-
panham as mutações da estrutura produtiva da eco-
nomia regional e do efeito das mudanças institucio-
nais nas mudanças da estrutura produtiva, dentre 
elas, a mudança de uma acumulação urbano-rural 
para urbano-industrial (PIFFER, 2009, p. 11).

A Teoria da Base Econômica e de Exportação 
surge em confronto à ideia de que o desenvolvi-
mento regional ocorre a partir de uma sequência 
de estágios, com início nas economias agrícolas de 
subsistência, passando pelo desenvolvimento do 
comércio e dos serviços, atingindo a especialização 
produtiva e o comércio inter-regional, seguida pela 

atividades voltadas ao comércio exportador (LINS; 
LIMA; GATTO, 2012). Essas teorias buscam ex-
plicar as interações entre as regiões, considerando 

e de serviços”, e os efeitos dessas interações para a 
economia regional e global (PIFFER, 2009; MAR-
TINS; LIMA; PIFFER, 2015; SILVA, 2004).

Todavia, diante das grandes semelhanças que 
abrangem essas duas teorias, é importante fazer 
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uma distinção entre a “base econômica” e a “base 
exportadora”. Dessa maneira, Souza (1980, p. 118) 

às exportações, o primeiro engloba, além destas, 
as demais variáveis independentes que explicam 

produto local”. De forma mais clara, as demais va-
-

A base econômica de uma região compreende 
as exportações regionais, os gastos do governo 

quaisquer outras rendas que provoquem efeitos 
multiplicadores sobre as atividades de mercado 
interno. Na maioria dos casos, as exportações 

da base econômica de uma região e a que exerce 
maiores impactos no desenvolvimento regional 
(SOUZA, 1997, apud KOHLER, 2009, p. 54)

A distinção entre essas teorias foi enfatizada por 
Charles M. Tiebout, em 1956, responsável por for-
mular a principal crítica à base exportadora de Nor-

que a variável exportação seja a única, ou a princi-
pal força motriz na determinação da renda da região 
(KOHLER 2003, apud KOHLER, 2009; LIMA et 
al., 2013). De acordo com Monasterio e Cavalcante 
(2011), para Tiebout, a Teoria da Base de Exportação 
desconsidera os efeitos da alocação dos fatores sobre 
o volume das exportações, além de não se enquadrar 
em uma teoria de desenvolvimento, mas sim, em uma 
“teoria de determinação da renda no curto prazo”, a 
partir das relações estabelecidas entre as atividades 
básicas, de exportação e a atividade total da região.

Souza (1980) salienta que uma região não pode 
ter sua economia unicamente centrada ao setor ex-
portador, pois ela se torna dependente da dinâmica 
macroeconômica dos mercados interno e externo. 

até que nível as atividades locais contribuem para 
desenvolvimento das atividades exportadoras, vis-
to que as indústrias exportadoras necessitam de 
um conjunto de atividades e serviços de base para 
garantir sua sobrevivência e seu crescimento.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para cumprir com os objetivos dessa pesquisa, 
tem-se como primeira etapa do método de análise a 
mensuração do quociente locacional (QL), que iden-

-

estado da Bahia em comparação à Região Nordeste 
do Brasil. O cálculo desse indicador sinaliza os ra-
mos de atividade mais especializados no estado, sen-
do o resultado obtido através da seguinte equação: 

QL= (E
ij
/E

i
) / (E

j
/E) (1)

onde: Eij representa o número de empregos no 
setor i na Bahia; Ei representa o total de empregos no 
setor i no Nordeste; Ej equivale ao emprego total na 
Bahia; e E equivale ao emprego total no Nordeste. 

A presença de especialização de um ramo de 
atividade é indicado por valores de QL maiores 
do que 1 (QL > 1). Neste caso, esses setores são 

denominadas de atividades de base econômica, ou 
exportadora (MARTINS; LIMA; PIFFER, 2015). 
Nos demais casos, ou seja, quando QL

que a participação do setor no estado é igual à par-
ticipação na região como um todo. E, quando QL 
< 1, o estado em análise não possui especialização 
no setor, portanto, ele é importador desses produtos.

A segunda etapa do método de análise é cal-
cular o nível de emprego básico das atividades de 
base econômica e o emprego não básico na região. 
O emprego básico da atividade produtiva da região 
(Eb) é representado pela seguinte formulação:

Eb = E
ij
- E

i
 * / (E

j 
/E) (2)

O emprego não básico (Enb) é encontrado pela 
diferença entre o emprego total da região j menos o 
emprego básico (Eb). Logo, o emprego total (Et) de 
uma região equivale ao somatório do emprego básico 
e o não básico, conforme ilustrado na equação a seguir:

Et = Eb + Enb (3)

Para analisar a capacidade de geração de em-
prego da Bahia, estimou-se o multiplicador do em-
prego, a partir da razão entre emprego não básico 
e o emprego total:

= Enb / Et (4)

Enb =  (5)

Substituindo na equação (5) a equação (3), ob-
temos as seguintes fórmulas:
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Et =  (6)

Eb = (1 - )Et (7)

Et =  Eb
1

(1 - )
 (8)

A interpretação do multiplicador de emprego, 
1

(1 - )
, demonstra quantos empregos seriam ge-

rados nas atividades consideradas não básicas, a 
partir da criação de uma unidade de emprego nas 
atividades básicas. Portanto, quanto maior for esse 

-
dades básicas para o desenvolvimento da região, 
diante da capacidade de geração de empregos.  
Nessa pesquisa, o multiplicador de emprego foi 
mensurado para os anos de 1995, 2005 e 2015, vi-
sando demonstrar as mudanças nas atividades bá-
sicas baianas e, consequentemente, as mudanças 
no multiplicador de emprego ao longo dos anos.

Os dados utilizados são referentes à população 
ocupada por ramos de atividades, disponibilizados 
pela base de dados da Relação Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE). Os ramos de atividade corres-
pondem à desagregação, realizados pelo Instituto 

setores e subsetores de atividades econômicas.

Para a análise locacional, os 8 (oito) setores 
produtivos utilizados foram: extrativa mineral; 
indústria de transformação; serviços industriais 
de utilidade pública; construção civil; comércio; 
serviços; administração pública; e agropecuária, 
extração vegetal, caça e pesca.

Para a construção e interpretação da base eco-
nômica baiana, utilizou-se os seguintes subsetores 
de atividade econômica: extrativa mineral; indús-
tria de produtos minerais não metálicos; indústria 
metalúrgica; indústria mecânica; material elétrico 
e de comunicações; material de transporte; madei-

-
tria da borracha, fumo, couros, peles e similares; 
indústria química; indústria têxtil; indústria de cal-
çados; alimentos e bebidas; serviços industriais de 
utilidade pública; construção civil; comércio vare-

comunicações; serviços de alojamento e comuni-
cação; serviços médicos, odontológicos e veteri-
nários; ensino; administração pública; agricultura, 

silvicultura, criação de animais, extrativismo ve-
getal. O total foi de 25 subsetores.

4 RESULTADOS

4.1 Especialização produtiva da Bahia em 
relação ao Nordeste brasileiro

Inicialmente, vale destacar os resultados en-
contrados com a mensuração do quociente loca-
cional para os setores de atividade econômica da 
Bahia, com o intuito de demonstrar a especializa-
ção produtiva do estado em relação ao Nordeste 

para o quociente locacional nos anos de 1995, 
2005 e 2015, representando as variações ocorridas 
nos setores dentro desse período de análise.

atividade da Bahia, 1995, 2005 e 2015

0

0,5

1

1,5

2

Extrativista

mineral

Indústria de

transformação 

Serviços

industriais

de utilidade

pública 

Construção

civil

Comércio

Serviços  

Administração

pública

Agropecuária,

extração vegetal,

caça e pesca

1995 2005 2015

Fonte: elaborado pelas autoras.

Nota-se que, em todos os anos analisados, o se-
tor extrativo mineral e de agropecuária, extração 
vegetal, caça e pesca apresentaram elevados níveis 
de , além disso, o comportamento do indicador foi 
crescente ao longo dos anos, evidenciando a espe-
cialização produtiva da Bahia nas atividades liga-
das a esses setores. A presença de especialização, 

de serviços e da construção civil. Entretanto, o setor 
de comércio decresceu seu índice de 1,26, em 1995, 
para 1,05, em 2015, enquanto os setores de serviços 
e de construção civil tiveram os maiores ’s registra-
dos no ano de 2005, ambos equivalentes a 1,15. 

A análise aponta ainda para os setores que não 
apresentaram especialização produtiva, são eles: 
indústria de transformação, administração pública e 
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serviços industriais de utilidade pública, ressalta-se 
que esse último apresentou especialização somente 
no ano de 1995, cujo  foi igual a 1,04, nas demais 
análises os valores foram inferiores a 1 (um).

Os resultados apresentados apontam para o es-
tado da Bahia como uma região economicamente 
dinâmica diante da especialização em atividades di-

-

algumas considerações sobre as formas de interpre-
-

ma que, em decorrências das grandes disparidades 
regionais, “é de se esperar que um número enorme 
de setores em diferentes cidades vai apresentar  aci-

-
pecialização produtiva, mas, sim, de diferenciação 

-
cação de atividades econômicas por setores, a mais 
abrangente, o detalhamento dos ramos de atividade 

comprometido, em decorrência desse agrupamento 
que mescla os efeitos das partes no todo. 

Desse modo, faz-se necessário analisar a espe-
cialização produtiva nos subsetores de atividades 
econômicas. A análise exposta na subseção a se-
guir mensura o  para os 25 subsetores, como con-

econômica, auxiliando no cálculo do multiplicador 
de emprego da Bahia.

4.2 Dinâmica da base econômica da Bahia 
em 1995, 2005 e 2015

Conforme esperado, a base econômica baiana 
sofreu algumas transformações ao longo dos anos. 
Essas mudanças, em sua maioria, estão associadas 
a uma reconversão produtiva, também vivenciada 
em outras regiões brasileiras, caracterizada pelo 
desenvolvimento urbano e industrial, concomitan-
temente, o fortalecimento de atividades de suporte, 
a exemplo do comércio e serviços. 

Na Tabela 1 estão os resultados referentes à 
base econômica baiana para o ano de 1995.

Tabela 1 – Base econômica da Bahia em relação a Região Nordeste (1995)

Ramos de atividade Bahia Nordeste QL Base do multiplicador de emprego

01-Extrativa Mineral 6.338 20.473 1,25 1281,52 1281,52

02-Prod. Mineral não Metálico 6.368 29.357 0,88 -882,68 -

03-Indústria Metalúrgica 6.612 24.493 1,09 562,65 562,65

04-Indústria Mecânica 1.046 5.501 0,77 -312,65 -

05-Elétrico e Comunicação 780 8.361 0,38 -1285,02 -

06-Material de Transporte 534 4.344 0,50 -538,89 -

07-Madeira e Mobiliário 4.622 19.637 0,95 -228,00 -

6.798 23.611 1,17 966,48 966,48

09-Borracha, Fumo, Couros 4.853 15.487 1,27 1027,97 1027,97

10-Indústria Química 17.650 40.400 1,77 7671,89 7671,89

11-Indústria Têxtil 10.301 93.073 0,45 -12686,45 -

12-Indústria Calçados 229 14.477 0,06 -3346,57 -

13-Alimentos e Bebidas 32.546 252.176 0,52 -29737,18 -

14-Serviço Utilidade Pública 18.748 73.272 1,04 651,06 651,06

15-Construção Civil 42.736 162.469 1,07 2608,92 2608,92

16-Comércio Varejista 120.994 383.948 1,28 26165,38 26165,38

17-Comércio Atacadista 23.640 80.748 1,19 3696,62 3696,62

18-Instituição Financeira 25.635 80.911 1,28 5651,36 5651,36

69.771 222.748 1,27 14756,03 14756,03

20-Transporte e Comunicações 55.613 191.494 1,18 8317,24 8317,24

21-Aloj Comunicações 57.169 216.189 1,07 3774,00 3774,00

22-Médicos Odontológicos Vet 40.995 154.061 1,08 2944,55 2944,55

23-Ensino 24.612 201.237 0,50 -25090,11 -

24-Administração Pública 307.235 1.297.601 0,96 -13250,37 -

25-Agricultura 48.952 168.715 1,17 7282,27 7282,27

Total das atividades 934.777 3.784.783 1,00 Emp. Básico 87.357,94

Emp. Não Básico 847.419,06

Multiplicador de emprego 10,70

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da RAIS (2017).
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A estimação do QL

de atividades importantes na economia baiana, de-
nominados como atividade básica, portanto, foram 
incluídos no cálculo do multiplicador por apresentar 
QL igual ou superior a 1, são eles: a indústria química; 

extração mineral; comércio atacadista; transporte e 

metalúrgica; médicos; alojamento e comunicações; 
construção civil; e serviços de utilidade pública.

Dentro do ramo de atividade agrícola é relevante 
lembrar que, durante as primeiras décadas do sécu-
lo XX, a cacauicultura foi responsável por destacar 
a Bahia, nacionalmente, como o maior produtor e 
exportador de amêndoas de cacau, sendo o estado o 
único produtor situado na Região Nordeste. A eco-
nomia cacaueira, fortemente localizada na região 
Sul do estado, mais precisamente nos municípios de 
Ilhéus e Itabuna, gerou riquezas para a região, po-
rém sofreu várias crises, sendo a maior delas causa-
das pela doença da vassoura-de-bruxa3. Não somen-
te o cacau, como também outras culturas agrícolas 
tiveram destaque na Bahia, salienta-se, no entanto, 
que as atividades primárias geram efeitos encadea-
dores, para frente e para trás, o que contribui para 
elevar o multiplicador de emprego.

Conforme visualizado na Tabela 1, em 1995, 
a Bahia possuía, aproximadamente, 24,70% da 
população economicamente ativa (PEA) da Re-
gião Nordeste. Foram encontrados no estado um 
volume de 87.357 empregos básicos, sendo, desse

3  Nome popular da doença que atinge o fruto do cacaueiro causada 

pelo fungo Moniliophtera Perniciosa.

montante, 29,95% relacionados ao ramo de comér-

847.419 empregos tidos como não básicos, que 
resultaram no multiplicador de 10,70. A interpre-
tação dada ao multiplicador de emprego é a de que 
a cada emprego básico gerado na economia baiana 
surgem 10 empregos não básicos.

Para o ano de 2005, foram considerados os 
16 ramos de atividades que obtiveram valores de 
QL > 1, dentre os quais destacam-se como ativida-
des base da economia baiana a indústria de material 
de transporte, a indústria mecânica, extração mine-
ral, indústria química, agricultura, administração 

couros e similares; transporte e comunicações e mé-
dicos (Tabela 2). O crescimento dessas atividades 
está diretamente relacionado às políticas públicas 
de desenvolvimento e industrialização baiana, ini-
ciadas na década de 1990, que, dentre os principais 
pontos, destacam-se a atração de investimentos, a 

anteriormente localizada na Região Metropolitana 
de Salvador (RMS). De acordo com Pessoti e Sam-
paio (2009, p. 39), “no período entre 1999 e 2005 
foram investidos aproximadamente R$30,7 bilhões 
no setor industrial resultando em cerca de 135 mil 
empregos diretos”. Considerando os setores que 
obtiveram maiores investimentos, destacam-se os 
complexos químico e petroquímico, a indústria de 
transformação plástica e petroquímica e a extração 

apud PESSOTI; SAMPAIO, 2009).

Tabela 2 – Base econômica da Bahia em relação à Região Nordeste (2005)

Ramos de atividade Bahia Nordeste QL Base do multiplicador de emprego

01-Extrativa Mineral 8.875 23.764 1,36 2341,42 2341,42

02-Prod. Mineral não Metálico 11.925 51.746 0,84 -2301,83 -

03-Indústria Metalúrgica 8.804 33.925 0,94 -523,20 -

04-Indústria Mecânica 5.190 13.788 1,37 1399,18 1399,18

05-Elétrico e Comunicação 3.309 10.856 1,11 324,30 324,30

06-Material de Transporte 7.081 13.281 1,94 3429,58 3429,58

07-Madeira e Mobiliário 6.685 24.809 0,98 -135,89 -

7.107 29.753 0,87 -1073,17 -

09-Borracha, Fumo, Couros 8.182 23.899 1,25 1611,31 1611,31

10-Indústria Química 22.425 60.822 1,34 5702,85 5702,85

11-Indústria Têxtil 16.407 132.659 0,45 -20065,72 -

12-Indústria Calçados 22.973 81.597 1,02 539,05 539,05

13-Alimentos e Bebidas 34.820 300.006 0,42 -47662,42 -

14-Serviço Utilidade Pública 14.490 66.796 0,79 -3874,62 -

15-Construção Civil 73.517 233.401 1,15 9346,68 9346,68

16-Comércio Varejista 229.354 768.210 1,09 18145,48 18145,48
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Ramos de atividade Bahia Nordeste QL Base do multiplicador de emprego

17-Comércio Atacadista 40.406 132.662 1,11 3932,45 3932,45

18-Instituição Financeira 19.693 71.028 1,01 164,85 164,85

159.468 454.164 1,28 34602,01 34602,01

20-Transporte e Comunicações 72.073 211.780 1,24 13847,07 13847,07

21-Aloj Comunicações 126.335 448.767 1,02 2952,83 2952,83

22-Médicos Odontológicos Vet 58.797 173.158 1,24 11189,65 11189,65

23-Ensino 50.702 188.115 0,98 -1017,57 -

24-Administração Pública 504.003 2.027.148 0,90 -53332,79 -

25-Agricultura 84.369 232456 1,32 20458,50 20458,50

Total das atividades 1.596.990 5.808.590 1,00 Emp. Básico 129.987,21

Emp. Não Básico 1.467.002,79

Multiplicador de emprego 12,29

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da RAIS (2017).

Os ramos de atividades do comércio varejista e 
da administração pública, juntos, correspondem a, 
aproximadamente, 45,92% da população ocupada 
no estado, e apresentaram uma taxa de crescimento 
de 89,56% e 64,05%, respectivamente, em relação 
ao nível de emprego observado no ano de 1995. 
Os ramos de atividades que mais cresceram nesse 
período, considerando o número de empregos, fo-
ram a indústria de calçados (9.932%), material de 
transporte (1.226%), indústria mecânica (396%), 
elétrico e comunicações (324%), administração 

-
nicações (121%) e ensino (106%). Além disso, os 

-
nanceiras decresceram em 23% cada.

De modo geral, a PEA baiana, em 2005, cresceu 
70,84%, em relação ao ano de 1995, enquanto a PEA 
da Região Nordeste cresceu 53,47% no mesmo pe-
ríodo. Em termos de participação, não ocorreu mu-

-
lizada anteriormente, mantendo o nível de 27,49%. 

empregos básicos e 1.467.002 empregos não bási-
cos, obtendo um multiplicador de emprego de 12,29, 
ou seja a cada emprego básico, aproximadamente, 
12 empregos não básicos foram gerados.

A base econômica baiana, em 2015, ilustrada 
na Tabela 3, apresentou poucas variações em com-
paração às análises dos anos anteriores, totalizan-
do 16 (dezesseis) setores motores: o de borracha, 
fumo e couros (1,52); extração mineral (1,51); 
agropecuária (1,43); material de transporte (1,34); 
transporte e comunicação (1,25); indústria mecâ-

-
ca (1,08); médicos; comércio varejista; e indústria 

alojamento e comunicações; e a construção civil 
(1,03) e madeira e mobiliário (1,01). 

Em comparação ao ano de 2005, a PEA baia-
na em 2015 foi 57,23 vezes superior. Os ramos 
de atividade que registraram maiores crescimen-
tos foram o setor de transportes e comunicação, o 
comércio varejista, alojamento e comunicações, 

a agropecuária. Em termos absolutos, o setor de 
administração pública foi o que apresentou maior 
nível de pessoas ocupadas, ou seja, 597.020, equi-
valendo a 25,82% da PEA estadual e a 23,76% da 
PEA desse setor no Nordeste, o que sinaliza os 
efeitos de atividades públicas no cenário regional.

Tabela 3 – Base econômica da Bahia em relação à Região Nordeste (2015)

Ramos de atividade Bahia Nordeste QL Base do multiplicador de emprego

01-Extrativa Mineral 16.102 41.002 1,51 5447,97 5447,97

02-Prod. Mineral não Metálico 20.080 90.165 0,86 -3348,63 -

03-Indústria Metalúrgica 16.050 57.791 1,07 1033,49 1033,49

04-Indústria Mecânica 9.443 30.212 1,20 1592,66 1592,66

05-Elétrico e Comunicação 3.096 13.902 0,86 -516,32 -

06-Material de Transporte 10.797 31.059 1,34 2726,58 2726,58

07-Madeira e Mobiliário 9.364 35.703 1,01 86,87 86,87

11.904 41.432 1,11 1138,24 1138,24

09-Borracha, Fumo, Couros 12.386 31.367 1,52 4235,54 4235,54

10-Indústria Química 28.900 102.864 1,08 2171,64 2171,64

11-Indústria Têxtil 19.686 158.709 0,48 -21553,22 -
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Ramos de atividade Bahia Nordeste QL Base do multiplicador de emprego

12-Indústria Calçados 24.768 101.200 0,94 -1527,98 -

13-Alimentos e Bebidas 53.981 333.004 0,62 -32547,33 -

14-Serviço Utilidade Pública 21.213 88.864 0,92 -1877,57 -

15-Construção Civil 133.481 500.514 1,03 3426,58 3426,58

16-Comércio Varejista 389.377 1.400.385 1,07 25498,55 25498,55

17-Comércio Atacadista 68.279 273.094 0,96 -2682,22 -

18-Instituição Financeira 27.942 101.097 1,06 1672,78 1672,78

261.437 943.910 1,07 16169,80 16169,80

20-Transporte e Comunicações 118.409 363.132 1,25 24052,15 24052,15

21-Aloj Comunicações 182.378 680.015 1,03 5681,73 5681,73

22-Médicos Odontológicos Vet 92.613 332.571 1,07 6197,18 6197,18

23-Ensino 93.918 392.708 0,92 -8123,92 -

24-Administração Pública 597.020 2.512.276 0,91 -55774,13 -

25-Agricultura 89.780 242.303 1,43 26819,57 26819,57

Total das atividades 2.312.404 8.899.279 1,00 Emp. Básico 127.951,33

Emp. Não Básico 2.184.452,67

Multiplicador de emprego 18,07

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da RAIS (2017).

Para o ano de 2015, a base do multiplicador 
considerou 127.951 empregos básicos e 2.184.452 
empregos não básicos, resultando no multiplicador 
de emprego de 18,07, ou seja 18 empregos não bá-
sicos foram gerados a cada novo emprego básico 
adicionado à estrutura produtiva do estado.

4.3 Relevância da Bahia do desenvolvimento 
regional

Nesta subseção do trabalho, é apresentada 
uma análise comparativa entre a Bahia e os de-
mais estados que compõem a Região Nordeste. 
Tendo em vista que a apresentação isolada dos 

-
se estado no contexto regional. Diante disso, 
decidiu-se calcular o multiplicador de emprego 

para os estados restantes, valendo-se dos dados 
de emprego de 1995, 2005 e 2015. O  foi obti-
do para todos os subsetores de atividades eco-
nômicas, seguindo os procedimentos discutidos 
na subseção anterior. Com o intuito de retratar, 
somente, a representatividade baiana no contex-
to nordestino, as tabelas foram sintetizadas de 

multiplicador de emprego de cada estado. As in-
terpretações e discussões estão contidas na reda-
ção que os acompanham.

Primeiramente, faz-se necessário dimensionar 
a participação dos empregos na Bahia em relação 
aos demais estados do Nordeste. A Tabela 4 repre-
senta a distribuição dos empregos, nos três anos 
abrangidos por esse trabalho, salientando-se que, 
apenas, são considerados os registros de empregos 
formais, disponibilizados pela RAIS.

Tabela 4 – Distribuição (%) dos empregos formais entre os estados nordestinos, 1995, 2005, 2015

Ano Bahia Alagoas Maranhão Paraíba Pernambuco Piauí Rio Grande do Norte Sergipe

1995 24,70 7,16 15,50 6,39 8,02 21,40 4,74 7,46 4,64

2005 27,49 6,32 15,84 6,89 7,25 18,86 4,81 7,76 4,78

2015 25,98 5,72 17,34 8,12 7,50 18,77 5,18 6,84 4,55

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da RAIS (2017).

A região Nordeste é responsável por 18,52% 
da PEA do país (RAIS, 2017). Regionalmente, nas 
três observações, a Bahia apresentou maior per-
centual de empregos, aproximadamente 24,70%, 
em 1995, 27,49%, em 2005, e 25,98%, em 2015. 
Logo em seguida, aparece o estado de Pernambu-
co, que perdeu relativa participação entre as duas 
décadas, passando de 21,40% para 18,77%. O Ce-

ará está na terceira posição, com uma média de 
16,22%. Entre os estados, a menor participação, 
correspondente a 4,55% para o ano de 2015, foi 

-
ve grandes discrepâncias nos valores, mantendo a 
média de 4,65%.

O quociente locacional mostrou que determi-
nados estados apresentam especialização produti-
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de um setor de atividade obtiveram  superior a 1, 
entretanto, em alguns setores, os valores do  atingi-
ram uma faixa entre 1,8 a 4,9, considerados como 
elevados por esta pesquisa. 

na sua base produtiva, o Ceará, Alagoas e Rio Gran-
de do Norte se mostraram fortemente especializados 
nos setores da indústria de calçados e têxtil, de ali-
mentos e bebidas, e da extração mineral, respectiva-
mente. Até o ano de 2005, o Maranhão destacava-se 
no setor de madeira e mobiliários, entretanto o  de-
cresceu na análise seguinte. De forma semelhante, 
Pernambuco era especializado no setor de elétrico e 
comunicações, passando posteriormente para o setor 
de materiais de transporte. Já os estados da Paraíba e 
Piauí apresentaram maiores  no ano de 1995, o pri-
meiro no setor da indústria de calçados com um índi-
ce de 4,89, e o segundo no setor de extração mineral 
com 2,13. Sergipe por sua vez, obteve um  de 4,07 

no setor elétrico e comunicações, no ano de 2015, 
indicando uma especialização local nessa atividade.

O multiplicador de emprego denota a capacida-
de dos empregos básicos impulsionarem a criação 
de empregos não básicos para a economia. Esse 
indicador foi mensurado para todos os estados nor-
destinos, conforme demonstrado na Tabela 5. Fo-

os anos. Essas mudanças estão associadas, entre 
outros fatores, ao aumento do emprego total, conse-
quentemente, ao aumento do volume de empregos 
básicos e não básicos. Sabe-se que entre os anos de 
1995 e 2015, o emprego total da região Nordeste 
cresceu, aproximadamente, 135,13%. Por se tratar 
de um longo período de tempo, essa dinâmica pode 
ser explicada por um conjunto de condicionantes 
que envolvem o crescimento populacional, a for-
malização do trabalho devido às mudanças na le-
gislação trabalhista, o cenário macroeconômico, ora 

de ampliação da mão de obra, dentre outros. 

Tabela 5 – Multiplicador de emprego dos estados nordestinos, 1995, 2005, 2015

Ano Bahia Alagoas Maranhão Paraíba Pernambuco Piauí Rio Grande do Norte Sergipe

1995 10,70 5,47 6,68 6,71 6,58 7,65 4,77 6,10 6,26

2005 12,29 5,76 9,87 7,83 7,03 12,76 6,41 12,42 12,27

2015 18,07 7,98 14,14 7,71 7,78 13,48 10,16 15,84 15,58

Fonte: elaborada pelas autoras.

-
cantemente, seus multiplicadores de emprego ao 
longo das décadas, com exceção do Maranhão e 
da Paraíba, que mantiveram o nível de 7 empre-
gos não básicos para cada emprego básico criando, 
entre os anos de 2005 e 2015. A Bahia, novamente 
apresenta resultados favoráveis em comparação aos 
demais estados do Nordeste. Entretanto, o índice de 
variação do multiplicador entre os anos de 1995 e 
2015, foi mais elevado nos estados do Rio Grande 
do Norte (1,60) e Sergipe (1,49), enquanto a Bahia 
variou em 0,69. A análise da Tabela 5 permite ainda 
visualizar que, no ano de 2005, os multiplicadores 
da Bahia, do Rio Grande do Norte, Sergipe e de 
Pernambuco se aproximam, e resultam em igual 
interpretação, ou seja, 12 empregos não básicos fo-
ram gerados a cada novo emprego básico adiciona-
do à estrutura produtiva desses estados.

Aplicando a média aritmética entre os estados 
para cada ano analisado, pode-se inferir que o multi-
plicador de empregos médio na região Nordeste foi 

de 12,30 em 2015. Entretanto, a pesquisa de Mar-
tins, Lima e Piffer (2015), mensurou o multiplicador 
de emprego para as regiões brasileiras, onde o Nor-
deste, apresentou um multiplicador de 8,38, ou, 8 
empregos não básicos para um emprego básico gera-
do na região, em 2012. Conforme esperado, a Bahia 
apresentou valores superiores ao multiplicador re-
gional, juntamente com os estados do Rio Grande 
do Norte, Sergipe, Ceará, Pernambuco e Piauí, utili-
zando como critério de comparação o ano de 2015.

Em síntese, no que se refere aos multiplicado-
res de emprego, notou-se que a Bahia destaca-se 
em seus resultados, entretanto, os demais estados, 
também, apresentaram representatividade no con-

-
do com as conclusões de Martins, Lima e Piffer 
(2015, p. 219) para as regiões brasileiras, que “há 
dinamismo na geração de empregos não básicos” 
na região Nordeste.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo cumpre com seu objetivo principal 
de observar as mudanças nas atividades de base 
econômica do estado da Bahia, utilizando a Re-
gião Nordeste como o ambiente macro de análise. 
A aplicação de métodos quantitativos de econo-

-
te locacional, e sustentando-se na Teoria da Base 
Econômica, foi possível mensurar e interpretar o 
nível dessas transformações, retratadas, sobretudo, 
através da presença de especialização produtiva, 
do volume de empregos básicos e não básicos, e o 
do multiplicador de emprego.

Os resultados evidenciaram a dinâmica econô-
mica-produtiva do estado da Bahia, diante da di-
versidade de atividades de base, e com relevância, 

-
mica, através da introdução de atividades associa-
das ao processo de industrialização da economia 
baiana, a exemplo dos ramos de extração mineral, 
da indústria de borracha, fumo, couros e simila-
res, da indústria mecânica e da metalúrgica, como 
também por meio das atividades de transporte e 

-
go básico de 87.357, em 1995, para 127.951, em 
2015. Enquanto isso, o emprego não básico passou 
de 847.419 para 2.184.452, entre esses anos. Nas 
três análises realizadas, o ramo da administração 
pública e do comércio varejista foram considera-
dos os que mais empregaram dentro da economia 
baiana, porém, dentre eles, somente o ramo de co-
mércio varejista apresentou resultados favoráveis 
à especialização produtiva.

Considerando os resultados dos multiplicadores 
de emprego, ao longo de duas décadas este índice 
passou de 10,70 para 18,07. Isso demostra que os 
empregos básicos dos ramos de atividade econô-

-
tatividade, em termos de geração de emprego não 
básico, para impulsionar o desenvolvimento eco-
nômico estadual, sendo este índice um mecanismo 
auxiliar às políticas direcionadas a setores-chaves 
da economia baiana e para a geração de empregos.

Como sugestão para pesquisas futuras, cita-se 
a necessidade de desenvolver mecanismos que en-
globem os efeitos das atividades informais sobre 
as bases econômicas regionais, uma vez que os da-

dos disponíveis utilizam apenas o volume de em-
pregos formais registrados pela RAIS. Além disso, 

-
cal e nacional sobre o comportamento dos setores 
produtivos e da geração de empregos.
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1  O trabalho apresenta resultados parciais do projeto de pesquisa “Determinantes do trabalho infantil em Minas Gerais”, coordenado pelo 

Resumo: O trabalho tem como objetivo analisar os 
determinantes da alocação do tempo das crianças e 
adolescentes entre lazer, estudo e trabalho, assumindo 
a hipótese que essa alocação é uma decisão da família 
que tem como fundamentação a maximização dos seus 
benefícios em um contexto intertemporal. A partir do 
modelo econométrico logit multinomial, onde estimou-
-se os efeitos marginais e simulações das probabilida-

internas e externas dos domicílios na probabilidade de 
as crianças pertencerem aos quatro possíveis estratos de 
alocação do tempo. Em síntese, as estimações demons-
traram que crianças do sexo masculino, pardas e negras, 

-
colas e sem ocupação, residentes no meio rural apre-
sentaram maior probabilidade de exercerem alguma 
atividade laboral em detrimento do estudo. Em relação 

per capita domiciliar, 
ao contrário de estudos que indicam a pobreza como 

que a probabilidade das crianças e adolescentes apenas 
trabalharem ou conciliarem o trabalho com o estudo é 
maior entre o sexto e o oitavo décimo da distribuição. 
Sendo que esse comportamento foi mais intenso nos 
territórios rurais e nas regiões urbanas de pequena den-
sidade populacional.
Palavras-chave: Trabalho infantil; Territórios urbano e 
rural; Modelo logit multinomial.

Abstract: The objective of this study is to analyze the 
determinants of the time allocation of children and ado-
lescents between leisure, study and work, assuming a 
hypothesis that is a decision of the family whose foun-

-
poral context. From the multinomial logit econometric 
model, where the marginal effects and simulations of 

of the internal and external characteristics of the hou-
seholds on the probability of the children belonging 
to the four possible allocation strata of time was veri-

children from female-headed households in rural and 
unoccupied households were more likely to engage in 
some work activity at the expense of the study. When in 

structure, unlike studies that indicate poverty as a pre-

a probability of children and adolescents only working 
or reconciling work with the study is higher among the 
sixth and eighth tenths of the distribution. This behavior 
was more intense in rural areas and in low population 
density urban areas.
Keywords: Child labour; urban and rural territories; 
multinomial logit model.
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Aceito em 18 de agosto de 2018
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1 INTRODUÇÃO

O trabalho tem como objetivo analisar os de-
terminantes das decisões domiciliares na alocação 
do tempo das crianças e adolescentes entre lazer, 
trabalho e estudo no estado de Minas Gerais em 
2010. O tema das decisões domiciliares na aloca-
ção do tempo dos seus membros tem demandado 
recentemente grande interesse da teoria econômi-
ca. Dentre os modelos desenvolvidos para analisar 
as decisões domiciliares, o neoclássico unitário da 
oferta de trabalho assume a hipótese que a aloca-
ção do tempo das crianças e dos adolescentes é 
uma decisão da família, buscando a maximização 
dos seus benefícios em um contexto intertemporal. 
Essa decisão, independente da região e do nível de 
desenvolvimento econômico do país, trata-se de 
um fenômeno complexo e de difícil interpretação 
devido aos seus múltiplos fatores determinantes. 

Apesar do trabalho infantil estar decrescendo 
no Brasil e do acesso à educação fundamental au-
mentando, principalmente na última década, muitas 
crianças ainda continuam trabalhando e outras se 
encontram em situação de vulnerabilidade ao não 
exercerem nenhuma atividade. No estado de Minas 
Gerais, onde observa-se esse mesmo processo, em 
2010, dos 2,7 milhões de crianças e adolescentes 
com idade entre 10 e 17 anos, 2,2 milhões (81,2%) 
apenas estudavam; 268,6 mil crianças (9,9%) con-
ciliavam o estudo com alguma atividade laboral; 

139,3 mil crianças e adolescentes (5,1%), não exer-
ciam nenhuma atividade, nem estudavam e nem 
trabalhavam. Esses dados demonstram que, apesar 
dos avanços, os problemas do trabalho infantil e das 
crianças que não exercem nenhuma atividade ain-
da estão longe de serem resolvidos. Essa realidade, 
em certas circunstâncias, pode resultar na perpetu-
ação da situação de pobreza e na vulnerabilidade 
das gerações futuras2, na medida em que a privação 
do acesso à educação e o baixo rendimento esco-
lar comprometem o ganho de capital humano e, no 
futuro, como consequência, a impossibilidade da 
obtenção de empregos com maiores remunerações. 

2 Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2015), 

nem todo o trabalho realizado por crianças é considerado danoso. 

Por exemplo, as atividades domésticas, quando realizadas sem 

afetar a saúde e os estudos, podem ser consideradas positivas, na 

medida em que podem auxiliar no desenvolvimento de habilidades 

e disciplina, importantes para a vida adulta das crianças.

-
da o tema da alocação do tempo das crianças e 
adolescentes entre lazer, trabalho e estudo3. Em se 
tratando de publicações recentes, podemos citar, 
entre outros, Araújo (2010) que analisa o impacto 
do Programa Bolsa Família na redução do núme-
ro de crianças em situação de trabalho; Kassouf 
(2002) que procura descrever os aspectos socio-
econômicos do trabalho infantil e Muniz (2006) 
que analisa as características e os determinantes 
do trabalho infantil em Minas Gerais. Esses tra-

-
lises empíricas para regiões distintas, apresentam 
em comum a utilização da hipótese do modelo ne-
oclássico unitário da oferta de trabalho, a análise 

utilizando, na estimação empírica, o modelo logit 
multinomial para calcular a probabilidade, a par-
tir das características sociológicas, da alocação do 
tempo das crianças e adolescentes. 

O presente trabalho, seguindo essa mesma abor-
dagem, pretende analisar os determinantes da aloca-
ção do tempo das crianças e adolescentes, com idade 
entre 10 e 17 anos, no estado de Minas Gerais, no 
ano de 2010, utilizando de forma similar a seleção de 
variáveis utilizadas nos trabalhos citados, que procu-
ram representar as características de origem interna e 
externa das famílias ou dos domicílios. Entretanto, na 
seleção das variáveis explicativas, o trabalho propõe, 
no intuito de aprofundar o estudo do tema, algumas 
contribuições. A primeira refere-se à delimitação 
territorial dos espaços rural e urbano. A localização 
territorial dos domicílios, segundo vários estudos, 

tempo dos seus integrantes. Entretanto, esses estudos 

apenas o critério da delimitação administrativa. Na 
presente pesquisa, utilizaremos um critério mais am-
plo que, além do administrativo, leva em considera-
ção também o contingente populacional e a densida-

4

ampla de território, desagregando as áreas urbanas 
em cidades rurais, pequenas, médias e grandes.

com os diversos fatores determinantes do trabalho infantil, 

tanto de origem interna quanto externa, para vários países. Para 

o Brasil, o autor destaca os seguintes estudos Bezerra (2000), 

Di Giovani (2002), Fernandes e Souza (2003), Ferro e Kassouf 

(2003), Kassouf (2002) e Muniz (2006).

4 Ney e Hoffmann (2009), no estudo sobre os fatores determinantes 

da renda rural, utilizam também esse critério para a delimitação 

dos territórios urbano e rural.
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A segunda contribuição refere-se à análise da 
-

ciliares. A maioria dos estudos utiliza as condições 
de ocupação do chefe da família, conta própria, 

presente trabalho, vamos um pouco além, consi-
derando as características das atividades econômi-

agrícola, pluriativo, não agrícola e sem ocupação. 
A compreensão da estrutura do mercado de traba-
lho pode esclarecer as peculiaridades desses dis-
tintos setores na opção das escolhas da alocação do 
tempo de seus membros nos domicílios. 

-
tre as variáveis explicativas abordadas nos estudos 
do trabalho infantil, é a que apresenta os resultados 
mais controversos. Vários estudos, entre eles Araújo 
(2010) e Kassouf (2002), mostram que a renda fami-
liar reduz a probabilidade das crianças trabalharem e 
aumentam a probabilidade de apenas estudarem, ou-

-

ou seja quando a renda da família se eleva aumenta 
também a probabilidade das crianças exercerem al-
guma atividade laboral. Dada essa controvérsia, em 
vez de utilizar a renda per capita, como os demais 
estudos, o trabalho introduz na análise a estrutura da 
distribuição da renda per capita domiciliar líquida 
dos domicílios. Esse procedimento além de permi-
tir uma análise mais ampla dos efeitos da renda nas 
alocações domiciliares ao longo da distribuição, 
possibilita também fazer algumas inferências sobre 
a relação da pobreza com essas escolhas.

O trabalho, além da presente introdução, é 
constituído por mais três seções. A próxima seção 
apresenta o referencial teórico da pesquisa, a espe-

-
mial, a fonte dos dados e as variáveis explicativas 
do modelo. A terceira seção apresenta os resulta-

2 METODOLOGIA

Nesta seção, serão descritos de forma sintética 
o modelo neoclássico unitário da oferta de traba-

multinomial, a fonte e as características dos dados 
secundários da pesquisa.

2.1 Modelo unitário – a abordagem 
tradicional 

O modelo unitário do comportamento familiar, 
na verdade, estende a teoria neoclássica do consu-
midor para o contexto familiar, demonstrando as 
escolhas de consumo e lazer sob a hipótese de ma-
ximização da utilidade. Essa abordagem assume 
que a família, apesar de ser constituída por diver-
sos indivíduos, age como se fosse um único agente 
tomador de decisão capaz de maximizar uma única 
função de utilidade que capta as preferências de 
todos os membros da unidade familiar. Esse ar-
cabouço teórico, assim como o problema do con-
sumidor individual, quando aplicado para o caso 
das famílias resulta em uma função de demanda 
por bens e lazer conjunta para a família. Neste 
caso, assume-se implicitamente que a alocação de 
consumo e bem-estar no interior da família é ir-
relevante ou sistematicamente ótima, tornando-se 
importante apenas como distribuição dos recursos 
ocorre entre as famílias (FERNANDES, 2008).

Essa forma de interpretar as decisões familiares 
apresenta a vantagem de se adequar perfeitamen-
te ao tratamento microeconômico neoclássico da 
escolha do consumidor. Sendo assim, deve-se am-
pliar para as escolhas das famílias, compreendida 
como unidade de análise, os teoremas de integrali-
dade a partir da observação do seu comportamento 
e, ainda, satisfazer uma série de propriedades, tais 
como: aditividade, homogeneidade de grau zero e 

-
tiva5. Ainda, segundo Vermeulen (2002), deve-se 
assumir a restrição denominada de Hipótese da 
renda conjunta que estabelece que a fonte de renda 
não laboral não tem nenhum papel no problema de 
alocação das famílias. 

As principais críticas ao modelo referem-se, 
na análise empírica, a não observância de algu-
mas dessas restrições, sendo a principal a que 
assume que a família pode ser tratada como um 
único agente tomador de decisões, quando, na 
verdade, as decisões podem ser elaboradas atra-

5 Para informações mais detalhadas sobre essas pressuposições ver: 

Mas-colell, Whinston e Green (1995), capítulo 3. Como exemplo, 

podemos citar a crescente participação da mulher no mercado de 

trabalho, em que a decisão da família passa a depender da forma 

da alocação do seu tempo, em acordo com os demais membros. 
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vés de um processo coletivo no qual cada mem-
bro da família manifesta as suas preferências6. 
No caso da presente pesquisa, ao abordarmos 
a alocação do tempo de crianças e adolescen-
tes dentro da família, podemos assumir que as 
decisões ou preferências coincidem com a de 
um único indivíduo, ou seja, não há espaço para 
barganha por parte das crianças e por decisões 
coletivas. Neste caso, o modelo unitário torna-se 
adequado para descrever a decisão da alocação 
do tempo das famílias.

2.2 Modelo econométrico – logit 
multinomial

Os modelos que utilizam como variáveis de-
pendentes decisões qualitativas devem levar em 
conta como essas escolhas são feitas. Quando as 
decisões são tomadas de maneira independente, o 
modelo mais adequado é o probit bivariado, para 
decisões sequenciais o mais utilizado é o probit se-

-
sa, onde as escolhas entre o trabalho e o estudo das 
crianças e adolescentes ocorrem simultaneamen-
te, o mais indicado é o modelo logit multinomial.

quais ocorrem as decisões de consumo e oferta de trabalho nas 

famílias, foram desenvolvidas algumas abordagens alternativas. 

Entre essas abordagens, Fernandes (2008) destaca os modelos 

axiomáticos de barganha, que introduzem elementos de teoria 

dos jogos cooperativos, desenvolvido por Manser e Brown (1980) 

e McElroy e Horney (1981) e os modelos coletivos que adotam 

desenvolvidos por Chiappori (1988; 1992). 

Para esse modelo, a probabilidade de escolha das fa-
mílias pode ser apresentada pela seguinte equação:

P(Y
i
 = j) = , j = 0,1,...,m

exp(xi ßj)
j

k=0
exp(x

i
 ß

j
)

 (1)

Em que Pj representa a probabilidade de uma fa-
mília i optar pela escolha j, Yi é a variável aleatória 
que indica a escolha da família, x é a matriz de carac-
terísticas dos indivíduos, ß o vetor dos parâmetros a 
serem estimados. Segundo Greene (2003), essa equa-
ção estimada apresenta um conjunto de probabilida-
des para as j escolhas (categorias) dos indivíduos de 
acordo com as suas características xi, representadas 
no trabalho pelas condições internas e externas da 
família, propostas na abordagem sociológica. Entre-

(1) gera uma indeterminação. Para contornar esse 
problema, deve ser feita uma normalização, em que 

Na presente pesquisa, há quatro possíveis de-
cisões a serem tomadas em função da interação de 
duas situações, quais sejam: e i = 1, se a criança 
i estuda e 0, se não estuda e t i = 1, se a criança i 
trabalha e 0 se não trabalha. Neste caso,

Yi  =

 0 se ei = 1 e ti = 0 (estuda e não trabalha - ENT) 
1 se ei = 0 e ti = 0 (não estuda e não trabalha - NET) 
2 se ei = 0 e ti = 1 (não estuda e trabalha - NET) 
3 se ei = 1 e ti = 1 (estuda e trabalha - ET)

Nas possibilidades das escolhas descritas aci-
ma, o modelo logit multinomial será estimado a 
partir de três equações: uma para a decisão 1 (não 
estudar e não trabalhar), para 2 (apenas trabalhar) 
e 3 (estudar e trabalhar). A situação 0 (estuda e não 
trabalha) será normalizada. Neste caso, as probabi-
lidades seriam representadas pela equação:

P(Y
i
 = j) = , j = 0,1,...,m

exp(xi ßj)

1 + 
j

k=1
exp(x

i
 ß

k
)

 (2)

P
j
 - (Yi = 0) =

1

1 + 
j

j=1
(x

i
 ß

k
)

 (3)

Ao contrário do método dos mínimos quadrados 
-

cientes estimados das variáveis explicativas sobre 
a variável dependente não representam diretamente 
as respostas marginais. Sendo assim, esses efeitos 
marginais são obtidos a partir da diferenciação das 
equações (2) e (3), representada a seguir:

= Pj = [ßj
j

k=0
Pk ßj] = Pj = [ßj 

- ß
–

]
Pj

x
i

 (4)

Segundo Araújo (2010), os efeitos marginais 
não apresentam necessariamente o mesmo sinal 

-
dependentes binárias, o efeito marginal demonstra 
a variação da probabilidade do acontecimento j 
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entre dois grupos considerados. No caso das va-
riáveis contínuas, o efeito marginal é a variação 
da probabilidade de ocorrência de um evento j, em 
resposta ao aumento do valor da variável indepen-
dente, avaliado a partir do seu ponto médio.

das variáveis explicativas nas escolhas da alocação 
domiciliar do tempo das crianças e adolescentes 
entre trabalho e estudo, além dos seus efeitos mar-
ginais, podem ser realizadas também simulações 
do impacto de algumas dessas características, con-
siderando as diferenças territoriais, sobre a proba-
bilidade de ocorrência das escolhas domiciliares. 
Essas simulações, segundo Oliveira et al. (2009), 
são feitas a partir da substituição dos valores de 
cada variável explicativa de interesse em cada uma 
das estimações, gerando uma probabilidade de 
ocorrência do estado j para cada indivíduo i, em 
um dado território, que é diferente para cada valor 
da variável explicativa. A título de exemplo, pode-
mos utilizar a variável estrutura da distribuição da 
renda per capita domiciliar que deverá assumir os 
valores de 1 a 10, que representam os décimos da 
distribuição. Sendo assim, inicialmente, para todos 
os indivíduos da amostra substitui-se o valor da va-
riável pelo valor 1, considerando que todos esses 
indivíduos residem no território rural, recalculando 
as probabilidades de cada estado da natureza para 
cada indivíduo. A partir deste procedimento, têm-
-se as probabilidades preditas para cada escolha das 
famílias, considerando que todas as crianças resi-
dem em domicílios com renda per capita no pri-
meiro décimo da distribuição e residem no meio ru-
ral. Posteriormente, refazem-se os cálculos para os 
demais valores da variável, de 2 até 10, incluindo 
todos no processo de simulação. Esse processo po-
derá ser replicado para as demais regiões urbanas.

Segundo Escolano e Pazelo (2014), a simula-
ção pode ser apresentada no seu formato genera-
lizado, onde temos x0 como a variável explicati-
va de interesse, sendo x

1
0 o primeiro valor que ela 

pode assumir. Sendo assim, estima-se, ignorando 
o subscrito i:

p̂
j

x0
1 = A(x0, x -0, ß̂ ) =

exp(x -0 ß̂
j

-0 + x
1
0  ß̂

j

-0)
m

l=1

exp (x ß̂
j
)

 (5)

Em que x -0 representa os outros regressores, 
exceto x0; ß̂

j

-0

das variáveis explicativas x -0; ß̂
j

0 representa o co-
x0 no estado j. Para a visu-

alização dos dados, utiliza-se a média para todos 
os jovens de p̂

j

x0
1. Essa é a probabilidade esperada 

para o estado j caso x0 = x -0

p̂
j

x0
1 = 

n

i=1 
p̂

j

x0
1

1
n

 (6)

Seguindo os mesmos procedimentos para os 
demais valores que x0 pode assumir, torna-se pos-
sível encontrar a probabilidade para cada um dos 

onde a relação entre os valores assumidos pelas 
variáveis explicativas e as probabilidades associa-
das pode ser comparada e analisada.

2.3 Dados

Na presente pesquisa, utilizou-se como fonte a 

2010 (IBGE, 2012). Em Minas Gerais, neste ano, 
a amostra de crianças e adolescentes, entre 10 e 17 
anos, é constituída de 361.944 indivíduos, repre-
sentando, a partir do fator de expansão, o universo 
de 2.725.693 crianças e adolescentes. Deste total, 
segundo a alocação do tempo entre lazer, estudo 
e trabalho, 2.237.298 de crianças, ou seja 81,2%, 
apenas estudavam (ENT); 268.624 crianças, 9,9%, 
conciliavam o estudo com alguma atividade laboral 
(ET); 80.435, representando 3,3% do total, apenas 

5,1%, não exerciam nenhuma atividade (NENT).

Para analisar os determinantes das escolhas do-
miciliares entre trabalho, estudo e lazer, as variá-
veis explicativas utilizadas nos cálculos das pro-
babilidades, através das estimações econométricas 
do modelo logit multinomial, estão descritas no 
Quadro 1. As variáveis explicativas, x i, assumindo 

internos, caracterizados pelas informações dos in-
divíduos e dos domicílios, e nos fatores externos, 
representados, pelos territórios e pela estrutura da 
distribuição da renda per capita domiciliar, que 
apresentam níveis distintos de organização institu-
cional e dinamismo econômico.

Nos fatores internos, a primeira variável rela-
cionada às características individuais das crianças 
e adolescentes é a idade, variando entre 10 e 17 
anos. O efeito esperado da idade sobre a probabili-
dade de as crianças trabalharem é positivo e delas 
estudarem é negativo, podendo apresentar relação 

-
zação do ensino básico, o problema da evasão es-
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colar no ensino médio, relacionado ao alto índice 
de reprovações, e a maior oferta de trabalho dispo-
nível para os adolescentes de maior idade podem 
explicar o aumento do trabalho e da evasão escolar 
para as crianças na faixa etária mais avançada. A 
segunda variável refere-se ao sexo, com dummy 
igual a 1 se o indivíduo for do sexo masculino. 

O sinal esperado para essa variável é positivo para 
o trabalho e negativo para o estudo, indicando que os 
homens são mais propensos a ingressarem no traba-

lho e abandonarem os estudos em relação às mulhe-
res.7 A variável raça, com dummy igual a 1 se o indiví-
duo for branco, sendo que as demais raças, utilizadas 
como base, assumem valor 0, apresenta valor espera-
do positivo para o estudo e negativo para o trabalho. 
Em uma sociedade desigual como a brasileira, onde 
ainda predomina a discriminação de raça, espera-se 
uma maior probabilidade de as crianças brancas te-
rem maior acesso à educação e menor probabilidade 
de trabalharem em relação às demais raças.

Quadro 1 – Variáveis explicativas utilizadas

Descrição

Idade Idade das crianças e adolescentes, variando entre 10 e 17 anos.

Sexo - masculino Variável dummy igual a 1 se o indivíduo for do sexo masculino.

Raça - branca
Variável dummy igual a 1 se o indivíduo for branco. As demais raças, negros, pardos e amarelos utilizadas como 

base, assumem valor 0.

Número de pessoas Número total de pessoas residentes no domicílio.

Ocupação do domicílio
Variável dummy igual a 1 se o domicílio for agrícola, 2 se for pluriativo e 3 se for sem ocupação. O domicílio não 

agrícola, utilizado como base, assume valor 0.

Casa própria - sim Variável dummy igual a 1 para os indivíduos que residem em casa própria.

Chefe ocupado - sim Variável dummy igual a 1 se o chefe do domicílio exercer alguma ocupação.

Chefe mulher - sim Variável dummy igual a 1 se o chefe do domicílio for mulher.

Décimos da renda
Décimos da renda domiciliar per capita dos adultos e originária de todas as fontes. Variável dummy igual a 1, utili-

zada como base, para os indivíduos com renda domiciliar no primeiro décimo da distribuição. Variável dummy igual 
a 2 para os indivíduos com renda no segundo décimo, e assim sucessivamente até o último décimo da distribuição.

Programa - recebe
Variável dummy igual a 1 para indivíduos residentes em domicílios que recebem Bolsa Família (BF) ou Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI).

Território
Variável dummy igual a 1 se o indivíduo reside no território rural, 2 na cidade rural, 3 na cidade pequena e 4 na 

cidade média. O território cidade grande, utilizado como referência, assume valor 0. 

Fonte: elaborado pelos autores.

Nas variáveis relacionadas às características 
domiciliares, primeiramente, utilizou-se o número 
de pessoas residentes no domicílio. O efeito espe-
rado para essa variável é positivo, na medida em 
que o maior número de pessoas no domicílio pode 
estimular, por necessidade, as crianças e adoles-
centes a exercerem alguma ocupação laboral. 

Na variável caracterização ocupacional do do-
micílio, utilizou-se dummy igual a 1 se o domi-
cílio for agrícola, 2 se for pluriativo e 3 se for 
sem ocupação, utilizando como base o domicílio 
não agrícola

da variável ocupação domiciliar, consideraram-se 
apenas os indivíduos adultos, acima de 18 anos 
de idade. O domicílio agrícola é aquele em que 
pelo menos um membro exerce atividade no setor 
agrícola e 67% ou mais da renda do trabalho ad-
vém de atividades agrícolas. Domicílios pluriati-
vos são aqueles em que pelo menos um membro 
exerce atividade agrícola, mas menos de 67% da 
renda do trabalho vem de atividade agrícola. Do-

7 Entretanto, em ocupações como o serviço doméstico, a relação esperada em função do sexo das crianças é inversa, ou seja, mulheres apresentam 

maior probabilidade de ingressarem no trabalho e abandonarem os estudos antes dos homens. 

micílios sem ocupação são aqueles em que não 
há membro que receba renda advinda do traba-

são aqueles em que não há nenhum membro com 
atividade no setor agrícola8. O efeito esperado 
para o domicílio agrícola é positivo para o traba-
lho e negativo para o estudo. Esse comportamen-
to pode ser explicado pelo fato de a maior facili-
dade das crianças serem utilizadas em trabalhos 
informais e pela maior incidência da absorção de 

Além do mais, os domicílios agrícolas estão mais 
concentrados no meio rural onde a estrutura de 

-
micílios pluriativos e sem ocupação, a priori, não 
se pode prever o sinal das variáveis.

Na variável casa própria, que busca medir 
dummy 

no Atlas da extrema pobreza no Norte e Nordeste do Brasil em 

2010 (IPC-IG, PNUD, 2015).
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igual a 1 para os indivíduos que residem em casa 
própria, espera-se um efeito positivo para o estu-
do e negativo para o trabalho. Na variável chefe 
ocupado, com dummy igual a 1 se o chefe do do-
micílio exercer alguma ocupação, é de se espe-
rar que haja um efeito positivo para o trabalho e 

demonstra que o fato do chefe exercer alguma 

atividade laboral. A variável chefe mulher, com 
dummy igual a 1 se o chefe do domicílio for mu-
lher, apresenta, em praticamente todos os estu-
dos, efeito positivo para a probabilidade de as 

público, com dummy igual a 1 para indivíduos 
residentes em domicílios que recebem Bolsa Fa-
mília (BF) ou Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil (Peti), tem com resultado esperado 
a aumento da probabilidade de estudar e o de-
créscimo de trabalhar9.

A estrutura da distribuição da renda é represen-
tada pelos décimos da renda domiciliar per capita 
dos adultos, originária de todas as fontes. A va-
riável dummy igual a 1 é utilizada como base, e 
representa naturalmente os indivíduos com renda 
domiciliar no primeiro décimo da distribuição. Va-
riável dummy igual a 2 para os indivíduos com ren-
da no segundo décimo, e assim sucessivamente até 
o último décimo da distribuição. A variável renda, 
como foi ressaltado anteriormente, apresenta os 

-
ência sobre o trabalho infantil. Ao introduzirmos a 
análise da estrutura da distribuição, tema ainda não 
abordado na literatura, a priori, não se pode prever 
o sinal da variável. 

Os fatores explicativos externos são os territó-
rios, com dummy igual a 1 se o indivíduo reside 

9 O Programa Bolsa Família (PBF), criado em 9 de janeiro 

não contributivos, visando à racionalização das políticas 

de proteção social no país, e o Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil (Peti), lançado no ano de 1996 no estado 

do Mato Grosso do Sul e, posteriormente, expandido para 

todo o país, têm o objetivo, respectivamente, através de 

contrapartidas à transferências de renda, de combater a pobreza 

e erradicar o trabalho infantil. Esses programas, através das 

objetivos de minorar as vulnerabilidades sociais das famílias, 

são importantes no estímulo ao acesso e frequência escolar e na 

erradicação do trabalho infantil. Em dezembro de 2005, visando 

racionalizar o processo de gestão, evitando a superposição 

de ações, efetivou-se a integração dos dois programas, mas 

ver Castro e Modesto (2010) e MDS (2010).

no território rural, 2 na cidade rural, 3 na cidade 
pequena e 4 na cidade média, sendo que a cidade 
grande, utilizada como referência, assume valor 0. 
Para a delimitação do território, a pesquisa utili-
zou metodologia proposta por Ney e Hoffmann 
(2009) que leva em consideração três critérios: i) 

-
-

território rural passa a ser constituído pelas áre-

como “rurais”. As “cidades rurais” são aquelas 
compostas pela população urbana das cidades 
com menos de 20 mil habitantes e com densidade 

2. 
As “cidades pequenas”, população até 100 mil 
habitantes (as de menos de 20 mil habitantes de-

a 60 habitantes por Km2), “cidades médias” com 
população entre 100 e 299 mil habitantes e as 
“cidades grandes”, com população superior a 300 
mil habitantes. Segundo a maioria dos estudos, 

de as crianças trabalharem e não estudarem. Isso 
ocorre devido à maior informalidade no mercado 
de trabalho, prevalência de trabalhos agrícolas fa-

os demais territórios, a priori, não se pode prever 
o comportamento dos sinais.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nesta seção, inicialmente, serão apresentadas 
a análise descritiva das variáveis explicativas do 
modelo a ser estimado e, também, da alocação do 
tempo das crianças e adolescentes no estado. A 
seguir, são descritos os resultados obtidos da es-
timação do modelo logit multinomial, os efeitos 

da estrutura distributiva da renda per capita do-
miciliar sobre a probabilidade predita da aloca-
ção do tempo das crianças e adolescentes, consi-
derando as diferenças territoriais.

3.1 Análise descritiva

A tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas 
das variáveis utilizadas na estimação do modelo 
logit multinomial.
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Tabela 1 – Estatísticas descritivas (frequência e 
proporção) das variáveis utilizadas no 
modelo logit multinomial

Proporção (%)

Alocaçao 
do tempo

NENT 139.333 5,1

ENT 2.237.298 82,1

ET 268.435 9,8

NET 80.435 3,0

Sexo
masculino 1.382.557 50,7

feminino 1.343.136 49,3

Raça
branca 1.071.820 39,4

negra, parda 
e amarela

1.653.873 60,6

Ocupação 
domicílio

agrícola 454.646 14,7

pluriativo 232.002 8,5

sem ocupação 343.116 12,6

não agrícola 1.695.929 62,2

Casa 
própria

sim 2.012.619 73,8

não 713.074 26,2

Chefe 
ocupado

sim 2.063.437 75,7

não 662.256 24,3

Chefe 
mulher

sim 984.582 36,1

não 1.741.111 63,9

Décimos 
da renda

1 a 10 272.569 10,0

Programa BF 
e Peti

sim 182.653 6,7

não 2.543.058 93,3

Território

rural 452.774 16,6

cidade rural 440.443 16,2

cidade pequena 757.311 27,8

cidade média 479.160 17,6

cidade grande 596.006 21,9

Fonte: elaborada pelos autores.

Das variáveis explicativas propostas no modelo 
econométrico, descritas no Quadro 1, apenas duas, 
idade e número de pessoas no domicílio, são con-
tínuas. As estatísticas descritivas destas variáveis 
demonstram que o conjunto de crianças e adoles-
centes têm média de idade de 13,5 anos, com des-
vio padrão de 2,2 anos, e o número de residentes 
nos domicílios apresenta média de 4,7 indivíduos, 
com desvio padrão de 1,74. 

Segundo as informações da Tabela 2, do total de 
crianças e adolescentes 39,4% são brancas, 62,2% 
residem em domicílios não agrícolas, 73,8% resi-
dem em casa própria, 75,7% têm chefe do domicí-
lio ocupado, para 36,1% os chefes dos domicílios 
são mulheres e apenas 6,7% recebem recursos de 
programas de assistência do governo. Em relação 
às tipologias de territórios propostas na pesquisa, a 
maioria, 27,8% das crianças e adolescentes, reside 
nas cidades pequenas, 21,9% nas cidades grandes, 
17,6% nas cidades médias, 16,2% nas cidades ru-

A Tabela 2, que descreve a alocação do tempo 
das crianças e adolescentes sob a perspectiva das ca-
racterísticas ocupacionais dos domicílios e de suas 
localizações territoriais, permite traçar algumas di-
nâmicas dessas relações. A primeira observação a se 
destacar é que  a maioria das crianças e adolescente, 
62,2%, reside em domicílios não agrícolas. Os do-
micílios agrícolas abrigam 14,7%, seguidos pelos 
sem ocupação e pluriativos com, respectivamente, 
12,6% e 8,5% das crianças e adolescentes.

Tabela 2 – Participação relativa das crianças e adolescentes na alocação do tempo considerando as caracte-
rísticas da ocupação domiciliar e dos territórios 

Ocupação do domicílio1

Território2

Rural
Cidade 
rural

Cidade 
pequena

Cidade 
média

Cidade 
grande

Não agrícola 
1.695.929 - 62,2%

NENT 5,7 4,1 4,2 4,3 3,8

ENT 78,6 81,9 83,3 85,8 86

NET 3,3 2,6 2,6 2,3 2

ET 12,5 11,4 9,9 7,6 8,1

Total 100 (5,1)2 100 (14,4) 100 (31,0) 100 (21,9) 100 (27,6)

Agrícola 
454.646 - 14,7%

NENT 5,9 6,4 6,4 5,3 6,1

ENT 72,3 78,8 80,2 84,7 83,9

NET 5,5 4,3 4,1 2,6 2,2

ET 16,3 10,5 9,3 7,5 7,8

Total 100 (50,0) 100  (18,4) 100 (18,6) 100 (6,2) 100 (6,7)

Pluriativo 
232.002 - 8,5%

NENT 4,4 4,2 4,7 5,3 4,4

ENT 71,8 77,7 79,4 82,9 82,3

NET 5,5 3,8 3,4 3 2,3

ET 18,3 14,3 12,5 8,8 11

Total 100 (17,2) 100 (21,3) 100 (29,5) 100 (14,3) 100 (17,8)
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Ocupação do domicílio1

Território2

Rural
Cidade 
rural

Cidade 
pequena

Cidade 
média

Cidade 
grande

Sem ocupação 
343.116 - 12,6%

NENT 9,5 8,9 8,3 8,6 7,8

ENT 76,7 81,4 83 84,1 85,9

NET 3,5 3,1 3,3 3 1,9

ET 10,3 6,6 5,4 4,3 4,4

Total 100 (29,0) 100 (18,3) 100 (23,0) 100 (13,6) 100 (16,1)

Fonte: elaborada pelos autores.
Notas: (1) Número e percentual de crianças e adolescentes residentes em domicílios com característica ocupacional; (2) Percentual de crianças e 

adolescentes residentes nos territórios segundo as condições de ocupação.

Em relação à localização territorial, a maio-
ria das crianças não agrícolas reside nas cidades 
pequenas, seguidas das cidades grandes, médias, 
rurais e, como era de se esperar, com a menor 
participação na região rural. No caso das crianças 
agrícolas, a relação se inverte, com a maioria resi-
dindo na região rural, seguidas pelas cidades rurais 
e pequenas, com reduzida participação nas cidades 
médias e grandes. Para as crianças pluriativas, a 
maioria se concentra nas cidades pequenas, segui-
das das cidades rurais, região rural, cidade gran-
de e a menor concentração nas cidades médias. E, 

caracterizados como sem ocupação se concentram 
na região rural do estado, seguidos pelas cidades 
pequenas, rurais, grandes e médias.

Em termos gerais, ainda analisando os dados 

do tempo das crianças, para todas as ocupações e 

territórios, se caracteriza pela maioria das crianças 
apenas estudando (ENT), seguido das crianças que 
conciliam o estudo com o trabalho (ET), das crian-

das que apenas trabalham (NET). A incidência de 
crianças trabalhando, conciliando ou não a ativi-
dade laboral com o estudo, é maior nas atividades 
agrícolas e pluriativas e nas regiões rurais e nas 
cidades rurais.

Entre os determinantes da alocação do tempo 
das crianças entre trabalho, estudo e lazer, o pre-
sente estudo pretende analisar, entre outros fatores, 

domiciliar per capita líquida, ou seja, apenas a 
renda dos adultos, nesta alocação. A partir deste 
propósito, a Tabela 3 descreve a estrutura da aloca-
ção do tempo e a posição da ocupação das crianças 
que exerciam alguma atividade laboral, segundo 
os décimos da distribuição da renda domiciliar.

Tabela 3 – Alocação do tempo e posição na ocupação das crianças e adolescentes segundo os décimos da 
renda domiciliar per capita líquida

Décimos1
Alocação do tempo % Posição ocupação2%

NENT ENT NET ET (1) (2) (3) (4) (5) (6)

1) R$ 89,0 8,8 82,2 1,9 7,0  2,5 37,7 6,7 0,0 13,9 39,1

2) R$ 139,5 6,5 84,6 2,0 7,0  4,6 46,6 8,3 0,0 17,7 22,7

3) R$ 186,6 6,5 83,7 2,3 7,5  7,9 53,5 10,1 0,2 13,0 15,2

4) R$ 238,2 6,1 82,1 2,8 9,0  10,6 59,8 10,3 0,0 10,7 8,6

5) R$ 287,3 6,4 81,4 3,2 9,1  16,4 54,6 9,8 0,0 11,7 7,5

6) R$ 350,0 5,1 80,6 3,5 10,7  18,2 55,6 11,7 0,1 9,2 5,3

7) R$ 433,3 4,0 78,9 4,3 12,7  23,0 52,9 11,9 0,1 8,3 3,8

8) R$ 566,6 3,4 78,7 4,5 13,4  26,9 50,7 12,4 0,1 7,8 2,1

9) R$ 878,7 2,3 80,9 3,3 13,4  28,8 45,9 13,2 0,1 10,0 2,1

10) 2,0 87,6 1,7 8,8  25,1 39,2 16,2 0,9 16,0 2,6

Fonte: elaborada pelos autores.
Notas: (1) Décimos e decis, em valores correntes de agosto de 2010; (2) Posição na ocupação: 1 - empregado com carteira assinada; 2 - emprega-

do sem carteira assinada; 3 - conta própria; 4 - empregador; 5 - não remunerado; 6 - próprio consumo.

Primeiramente, ao analisarmos os valores dos 
decis, que dividem a distribuição em dez grupos 
iguais de 272,5 mil crianças e adolescentes, junta-
mente com o valor do rendimento médio da renda 

de R$ 475,39, bem acima da mediana de R$ 287,33, 
podemos contatar a baixa remuneração dos domi-
cílios conjugada com alta concentração da renda. 
Considerando o salário mínimo de R$ 510,00 vi-
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gente na época da coleta de informações do Cen-
so, agosto de 2010, apenas a partir do oitavo decis 

Assumindo ainda a linha monetária de pobreza de 
R$ 140,00, utilizada pelo Atlas do Desenvolvimen-
to Humano do Brasil (PNUD, IPEA; FJP; 2013), 
20,2% das crianças e adolescentes, ou os dois pri-
meiros décimos, seriam considerados pobres10.

Considerando a alocação do tempo, no primeiro 
décimo da distribuição, 8,8% de crianças e adoles-
centes não estudavam e nem trabalhavam (NENT), 

redução dessa participação, chegando no último 
décimo com apenas 2,0%. No caso da situação de 
estudar e não trabalhar (ENT), a transição do pri-
meiro para o segundo décimo, eleva a participação 
das crianças de 82,2% para 84,6%, sendo que, a 

se queda na participação, chegando à 78,7%, 
voltando a aumentar no último décimo, chegando 
a 87,6%. É interessante observar que a renda tem 
efeito positivo sobre o aumento da participação 
das crianças apenas estudarem nos extremos da 
distribuição, sendo que nos décimos intermediários 
a relação se mostra inversa. A participação das 
crianças que apenas trabalham (NET), passa de 
1,9% no primeiro décimo para 4,5% no oitavo, 
sendo que a partir deste ponto, passa a decrescer, 
assumido a participação de 1,7% no último décimo. 
De forma semelhante, a participação das crianças e 
adolescentes que conciliam o estudo com o trabalho 
(ET), aumenta do primeiro até o nono décimo, 
passando de 7% para 13,4%, reduzindo, no último 
décimo, para 8,8%.

Ainda analisando a Tabela 3, que apresenta a 
posição na ocupação para as crianças e adolescen-
tes que exerciam alguma atividade laboral11, nes-

10 Considerando a renda domiciliar per capita bruta, incorporando 

a renda também das crianças e adolescentes, o impacto seria 

mínimo, com a pobreza decrescendo apenas 0,5 pontos 

percentuais, passando de 20,2% para 19,7% e o aumento da renda 

média passaria de R$ 475,39 para R$ 482,08. Isso demonstra, 

em princípio, que o trabalho das crianças, em grande parte, é de 

baixa remuneração ou não são remunerados monetariamente, 

apresentando como retorno os pagamentos em produtos ou 

produção para o próprio consumo.

11

Empregado: a pessoa que trabalhava para um empregador (pessoa 

física ou jurídica), geralmente obrigando-se ao cumprimento de 

uma jornada de trabalho e recebendo, em contrapartida, uma 

remuneração em dinheiro, mercadoria, produtos ou benefícios 

(moradia, alimentação, vestuário, treinamento, etc.); Conta 

própria: a pessoa que trabalhava explorando o seu próprio 

empreendimento, sozinha ou com sócio, sem ter empregado, 

te caso, contemplando as situações de não estuda 
e trabalha (NET) e estuda e trabalha (ET), veri-

-
pregado com carteira assinada, apenas 2,5% das 
crianças. Com o aumento da posição na distribui-
ção, essa participação vai elevando, chegando no 
nono décimo a 28,8%, com pequeno decréscimo 
para 25,1% no último décimo. A participação na 
condição empregado sem carteira assinada passa 
de 37,7%, no primeiro décimo, para 59,8%, no 
quarto décimo. Sendo que, a partir deste ponto, 
observa-se o decréscimo da participação, chegan-
do no último décimo a 39,2%. 

Na condição de conta própria, a participação no 
primeiro décimo se inicia com 6,7%, aumentando até 
chegar no último décimo com participação máxima 
de 16,2%. A existência de crianças e adolescentes na 
condição de empregador, como era de se esperar, é 
inexpressiva, sendo que a maior participação, 0,9%, 
ocorreu no último décimo. Na condição de não re-
munerado, a participação variou de 7,8%, oitavo 

a condição de próprio consumo, caracterizada pela 
produção de bens somente para a alimentação, foi 
maior nos décimos inferiores, decrescendo com o 
aumento da renda, sendo que no primeiro décimo 
39,1% se encontravam nesta ocupação. 

Em síntese, a análise descritiva da estrutura da 
ocupação das crianças e adolescentes entre lazer, 
estudo e trabalho e de seus fatores determinan-
tes, apresentados no modelo teórico, demonstra 
que os fatores internos e externos dos domicí-
lios, entre eles o território, as características ocu-
pacionais e a estrutura da distribuição da renda 

alocação do tempo das crianças. No intuito de 
aprofundar essa análise, na próxima seção, serão 
apresentados os resultados do modelo logit multi-
nomial que descreve a probabilidade de alocação 
do tempo em função do conjunto de característi-
cas determinantes.

ainda que contando com ajuda de trabalhador não remunerado; 

Empregador: a pessoa que trabalhava explorando o seu próprio 

empreendimento com pelo menos um empregado; Não 

remunerado: a pessoa que trabalhou sem remuneração, durante 

pelo menos uma hora completa na semana de referência, em ajuda 

na atividade econômica de morador do domicílio que era conta 

própria, empregador ou empregado do setor privado; Próprio 

consumo: para pessoa que trabalhou, durante pelo menos uma 

hora completa na semana de referência, na produção de bens, em 

ou aquicultura, destinados somente à alimentação de, pelo menos, 

um morador do domicílio (IBGE, 2012).
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3.3 Resultados da estimação do modelo 
logit multinomial

A estimação do logit multinomial, para uma 
amostra de 361.218 observações, considerou as 
escolhas não estudar e nem trabalhar (NENT), 
não estudar e trabalhar (NET) e estudar e traba-
lhar (ET) relativamente à alternativa apenas estu-
dar (ENT), apresentando, em termos, globais um 
bom ajustamento, tendo em vista que o Pseudo R2 
apresentou valor maior que zero, 0,1598. Consi-
derando, ainda, a observação da Prob > chi2 e pelo 
teste da razão de verossimilhança, cuja a hipótese 

variáveis explicativas são nulos, podemos concluir 

A interpretação e discussão dos resultados do 
modelo serão feitas, inicialmente, baseadas nos 
efeitos marginais para cada variável explicativa, 
apresentados na Tabela 512 e, posteriormente, serão 
realizadas simulações do impacto dos décimos da 
renda domiciliar, considerando as diferenças ter-
ritoriais, sobre a probabilidade de ocorrência das 
escolhas entre lazer, estudo e trabalho.

Dentre as formas de interpretar os resultados do 
modelo logit multinomial, podemos estimar os efei-
tos marginais das variáveis explicativas, em seus 
respectivos pontos médios. A Tabela 4 descreve es-
ses efeitos para as quatro equações que determinam 
a alocação do tempo das crianças e adolescentes en-

-

Os resultados mostram que o aumento da idade 
reduz a probabilidade das crianças e adolescentes 
apenas estudarem (ENT) e aumentam a probabili-
dade de conciliarem o estudo com o trabalho (ET), 
não estudar e nem trabalhar (NENT) e apenas tra-
balhar (ET). De acordo com os efeitos marginais, 
o aumento de um ano na idade, a partir do seu 
ponto médio, e considerando tudo o mais cons-
tante, reduziria em 4,8 pontos percentuais (p.p.) a 
probabilidade das crianças e adolescentes apenas 
estudarem. Tendo em vista que as quatro equações 
contemplam todas as escolhas possíveis da aloca-
ção do tempo, essa redução resulta no aumento da 
probabilidade das crianças e adolescentes conci-
liarem o estudo com o trabalho em 2,7 (p.p.), de 

12

estimados por não representarem diretamente, como discutido na 

metodologia, as respostas marginais das variáveis dependentes, 

diferente dos modelos lineares. 

não estudarem e nem trabalharem em 1,4 (p.p.) e 
apenas trabalharem em 0,6 (p.p.). 

Se as crianças e adolescentes forem do sexo 
masculino, a probabilidade de pertencerem às ca-
tegorias apenas estudar (ENT) e não estudar e nem 
trabalhar (NENT) reduzem em, respectivamente, 
3,6 (p.p.) e 0,1 (p.p.) em comparação aos jovens do 
sexo feminino. Por sua vez, essa redução teria como 
contrapartida o aumento da probabilidade de os ho-
mens conciliarem o estudo com o trabalho (ET) e 
apenas trabalharem em, respectivamente, 2,9 (p.p.) 
e 0,8 (p.p.). Os resultados demonstram que a raça 

-
vens. As crianças e adolescentes brancos, em com-
paração às crianças das demais raças, elevariam a 
probabilidade de apenas estudarem em 1,4 (p.p.) e 
reduziriam a probabilidade de conciliarem o estudo 
com o trabalho, apenas trabalharem e não exercerem 
nenhuma atividade em, respectivamente, 0,7 (p.p.), 
0,1(p.p.) e 0,5 (p.p.). O aumento de uma pessoa no 
domicílio, em relação à media, teria como resulta-
do a redução da probabilidade de os jovens apenas 
estudarem em 0,8 (p.p.) e elevaria a probabilidade 
de conciliarem o estudo com o trabalho, apenas tra-
balharem e não exercerem nenhuma atividade em, 
respectivamente, 0,5 (p.p.), 0,08 (p.p.) e 0,1 (p.p.).

dummies utiliza-

econômica dos domicílios na alocação do tempo das 
crianças, demonstraram que a transição de um jovem 
do setor base, domicílio não agrícola, para os demais 
setores teriam como efeito a redução da probabili-
dade das crianças apenas estudarem e o aumento 
para as demais categorias de alocação. Essas redu-
ções, para os domicílios agrícola, pluriativo e sem 
ocupação seriam, respectivamente de 3,4 (p.p.), 0,9 
(p.p.) e 4,0 (p.p.). Em contrapartida, essas transições 
elevariam a probabilidade de os jovens conciliarem 
os estudos com o trabalho em, respectivamente, 1,7 
(p.p.), 0,5 (p.p.) e 2,5 (p.p.). No caso da condição de 
apenas trabalharem, os aumentos seriam, respectiva-

-
mente, para a condição de não exercerem nenhuma 
atividade, os aumentos seriam, respectivamente, de 
1,0 (p.p.), 0,2 (p.p.) e 0,6 (p.p.). Esses resultados 
demonstram a importância da atividade econômica 
do domicílio na escolha da ocupação das crianças 
e adolescentes, sendo que, no caso das atividades 
agrícolas e dos domicílios sem ocupação, decrescem 
consideravelmente as probabilidades da opção das 
crianças e adolescentes apenas estudarem.
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Tabela 4 – Efeitos marginais e erro linearizado para as equações que determinam a alocação do tempo das 
crianças e adolescentes entre estudo e trabalho

Característica
NENT NET ET ENT

dy/dx Std. Err. dy/dx Std. Err. dy/dx Std. Err. dy/dx Std. Er.

idade 0,0147* 0,0001 0,0064* 0,0000 0,0271* 0,0001 -0,0483* 0,0001

sexo - masculino -0,0011* 0,0002 0,0080* 0,0001 0,0291* 0,0003 -0,0360* 0,0004

cor - Branca -0,0055* 0,0002 -0,0019* 0,0001 -0,0070* 0,0003 0,0144* 0,0004

número de pessoas 0,0016* 0,0001 0,0008* 0,0000 0,0058* 0,0001 -0,0083* 0,0001

ocupação domicílio

agrícola 0,0104* 0,0003 0,0070* 0,0002 0,0173* 0,0005 -0,0347* 0,0006

pluriativo 0,0025* 0,0004 0,0012* 0,0001 0,0054* 0,0005 -0,0091* 0,0007

sem ocupação 0,0061* 0,0004 0,0095* 0,0003 0,0251* 0,0008 -0,0406* 0,0009

(não agrícola)

casa própria - sim -0,0122* 0,0002 -0,0041* 0,0001 -0,0014* 0,0003 0,0176* 0,0004

chefe ocupado - sim -0,0109* 0,0003 0,0040* 0,0001 0,0507* 0,0003 -0,0438* 0,0005

chefe mulher - sim 0,0022* 0,0002 0,0028* 0,0001 0,0202* 0,0003 -0,0253* 0,0004

programa - recebe -0,0155* 0,0003 -0,0057* 0,0001 0,0057* 0,0006 0,0155* 0,0007

Décimos da renda

segundo -0,0049* 0,0003 0,0022* 0,0002 0,0005ns 0,0008 0,0022** 0,0009

terceiro -0,0047* 0,0003 0,0053* 0,0003 0,0107* 0,0009 -0,0113* 0,0010

quarto -0,0058* 0,0003 0,0090* 0,0003 0,0297* 0,0010 -0,0330* 0,0011

quinto -0,0050* 0,0003 0,0120* 0,0004 0,0360* 0,0010 -0,0431* 0,0012

sexto -0,0103* 0,0003 0,0147* 0,0004 0,0561* 0,0012 -0,0604* 0,0013

sétimo -0,0159* 0,0003 0,0198* 0,0005 0,0798* 0,0013 -0,0837* 0,0015

oitavo -0,0189* 0,0003 0,0217* 0,0005 0,0905* 0,0014 -0,0932* 0,0015

nono -0,0248* 0,0002 0,0144* 0,0004 0,0929* 0,0014 -0,0826* 0,0015

décimo -0,0269* 0,0002 0,0041* 0,0003 0,0424* 0,0012 -0,0196* 0,0012

(primeiro)

território

rural 0,0020 0,0003 0,0111* 0,0002 0,0868* 0,0009 -0,1000 0,0010

cidade rural -0,006** 0,0003 0,0053* 0,0002 0,0408* 0,0007 -0,0455 0,0008

cidade pequena 0,0011* 0,0003 0,0038* 0,0001 0,0203* 0,0005 -0,0252 0,0006

cidade média 0,0020* 0,0003 0,0018* 0,0001 -0,0026* 0,0005 -0,0011** 0,0006

(cidade grande)

Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.

Obs: dy/dx is for discrete change of dummy variable from 0 to 1

Os jovens residentes em casa própria teriam 1,7 
(p.p.) de aumento da probabilidade de apenas estu-
darem em comparação com os jovens sem residên-
cia própria. Sendo que, em contrapartida a esse au-
mento, observam-se a redução da probabilidade de 
conciliarem o estudo com o trabalho, apenas tra-
balharem e não exercerem nenhuma atividade em, 
respectivamente, 0,1 (p.p.), 0,4 (p.p.) e 1,2 (p.p.). 
É interessante constatar que, segundo os efeitos 
marginais, o fato de o chefe do domicílio estar 
ocupado, eleva a probabilidade de os jovens con-
ciliarem o estudo com o trabalho em 5,0 (p.p.) e 

apenas trabalharem em 0,4 (p.p.), em comparação 
aos jovens com o chefe do domicílio sem ocupa-
ção. Em função deste aumento, as probabilidades 
de apenas estarem estudando ou não exercerem 
nenhuma atividade decrescem, respectivamente, 
em 4,3 (p.p.) e 1,1 (p.p.). 

-
res, a probabilidade dos jovens apenas estudarem 
reduz em 2,5 (p.p.) e aumentam, respectivamente, 
em 2,0 (p.p.), 0,3 (p.p.) e 0,2 (p.p.) a probabilida-
de de conciliarem o estudo com o trabalho, apenas 
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trabalhar ou não exercer nenhuma atividade, em 
comparação com os jovens residentes em domicí-

recebem recursos dos programas Bolsa Família e 
Peti, observam-se, em relação aos domicílios sem 
cobertura dos programas, o aumento da probabili-
dade de os jovens apenas estudarem em 1,5 (p.p.) e 
conciliarem o estudo com o trabalho em 0,5 (p.p.). 

a redução da probabilidade de apenas trabalharem 
em 0,5 (p.p.) e não exercerem nenhuma atividade 
em 1,5 (p.p.). Esses resultados demonstram que os 
programas apresentam uma efetividade maior em 
levar os jovens para a escola do que evitar a prática 
de alguma atividade laboral. 

-
buição da renda domiciliar na alocação do tempo 

dummies 
demonstraram que a transição de um jovem do 
primeiro décimo da distribuição, utilizado como 
base, para os demais décimos teria como efeito a 
redução da probabilidade das crianças apenas estu-
darem ou não exercerem nenhuma atividade e, por 
outro lado, elevaria a probabilidade dos jovens tra-
balharem, conciliando ou não a atividade laboral 
com os estudos. Esses resultados, de certa forma, 
vão de encontro a alguns trabalhos na literatura e 
também do “senso comum” que, em princípio, re-
lacionam a melhora da renda ao aumento da pro-
babilidade de os jovens apenas estudarem em de-
trimento das outras opções. 

Neste sentido, dois pontos devem ser ressal-
tados. O primeiro trata-se do período de análise 
da pesquisa, mais precisamente agosto de 2010, 
onde se observava alto crescimento econômico 
e aumento da remuneração dos rendimentos do 
trabalho, principalmente no setor de serviços. O 
segundo, comentado anteriormente, refere-se aos 
baixos rendimentos da renda per capita domici-
liar líquida, onde, apenas a partir do oitavo decis, 

Dentro desta conjuntura, é interessante constatar 
que a probabilidade das crianças exercerem algu-
ma ocupação aumentou nos décimos intermediá-
rios da distribuição, sendo que esse aumento pode 
estar relacionado com a estratégia do domicílio em 
aumentar a sua renda, seja através da ida da criança 
para o mercado de trabalho ou, principalmente, na 
ajuda ou substituição dos adultos que ingressaram 
no mercado de trabalho ou aumentaram as horas 
trabalhadas. A título de exemplo, podemos anali-

sar o efeito marginal da transição de um jovem do 
primeiro décimo, utilizado como base, para o oita-
vo décimo. Neste caso, observam-se as reduções 
das probabilidades de os jovens apenas estudarem 
em 9,3 (p.p.) e não exercerem nenhuma atividade 
em 1,8 (p.p.). Por outro lado, em contrapartida, a 
probabilidade de os jovens conciliarem os estudos 
com o trabalho aumenta em 9,0 (p.p.), bem supe-

só trabalharem, de apenas 2,1 (p.p.).

-
-se as dummies região rural, cidade rural, cidade 
pequena e cidade média, utilizando como base a 
cidade grande. Neste sentido, observa-se que a mu-
dança das crianças e adolescentes da cidade gran-
de para a região rural, reduziria a probabilidade 
das crianças e adolescentes apenas estudarem em 
10 (p.p.), sendo que, em contrapartida, as probabi-
lidades para as alocações do tempo conciliando o 
estudo com o trabalho, apenas trabalhando e não 
exercendo nenhuma atividade aumentariam, res-
pectivamente, em 8,6 (p.p.), 1,1 (p.p.) e 0,2 (p.p.). 
Se a mudança dos jovens fosse da cidade grande 
para a cidade rural, as probabilidades de apenas 
estudarem e não exercerem nenhuma atividade 
decresceriam, respectivamente, em 4,5 (p.p.) e 0,6 
(p.p.), observando, em contrapartida, o aumento 
das probabilidades de conciliarem o estudo com 
o trabalho e apenas trabalharem, respectivamente, 
em 4,1 (p.p.) e 0,5 (p.p.). 

Os efeitos da mudança para a cidade pequena 
seriam a redução da probabilidade de os jovens 
apenas estudarem, em 2,5 (p.p.) e o aumento de 
conciliarem o estudo com o trabalho, apenas traba-
lhar e não exercer nenhuma atividade, respectiva-

-
mente, a mudança para a cidade média teria como 
efeito uma pequena redução nas probabilidades 
das crianças e adolescentes apenas estudarem e 
conciliarem o estudo com o trabalho, respectiva-
mente, em 0,1 (p.p.) e 0,3 (p.p.); em contraparti-
da, observam-se pequenos aumentos, 2,0 (p.p.), 
nas probabilidades de apenas trabalharem e não 
exercerem nenhuma atividade. Esses resultados 

do tempo das crianças e adolescentes, sendo mais 
forte na região rural e, na medida em que se tran-
sita para as regiões de maior densidade populacio-
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-
rial e da estrutura da distribuição da renda domici-
liar, será apresentada a seguir a simulação da vari-
ável explicativa da estrutura da distribuição sobre 
a probabilidade predita da alocação do tempo das 
crianças e adolescentes. Essa simulação é impor-

do intervalo da variável explicativa simulada quais 

simulada, ao contrário dos efeitos marginais que 
demonstram mudanças das probabilidades apenas 
a partir do ponto médio das variáveis explicativas 
contínuas e para as variáveis independentes qua-
litativas a variação da probabilidade do aconteci-
mento entre dois grupos considerados.13

com base nas estimativas dos parâmetros do mo-
delo logit multinomial, possibilitam uma melhor 
visualização dos efeitos marginais do impacto da 
renda per capita domiciliar líquida sobre as pro-
babilidades preditas da alocação do tempo das 
crianças e adolescentes, considerando as diferen-
ças territoriais.

dos décimos da renda per capita domiciliar sobre 
a probabilidade das crianças e adolescentes não 
estudarem e nem trabalharem (NENT), observa-
-se inicialmente, para todos os territórios, uma 
pequena redução da probabilidade do primei-
ro para o segundo décimo, esse comportamento 
pode estar relacionado com o programa Bolsa 
Família que exige das crianças contrapartida da 
frequência escolar. A probabilidade predita per-
manece constante do segundo até o quinto déci-
mo e, a partir deste ponto, decresce até o último 
décimo. É interessante destacar que o aumento da 
posição dos domicílios nos décimos da distribui-
ção só tem o efeito de reduzir a probabilidade de 
as crianças estarem na situação de vulnerabilida-
de, onde não estudam e nem exercem nenhuma 
atividade laboral, apenas na transição do primeiro 
para o segundo décimo e a partir do sexto déci-
mo. Do segundo décimo ao quinto, a transição 

13 Deve-se ressaltar que as simulações oferecem informações mais 

precisas em relação às tendências do que variações absolutas. Isso 

porque ao se atribuir um mesmo valor para uma dada variável da 

amostra, podem se criar situações simuladas difíceis de ocorrerem 

na realidade. Entretanto, a análise das tendências disponibiliza 

simulada (OLIVEIRA et al. 2009).

na posição da distribuição não tem efeito sobre a 
probabilidade na alocação do tempo.

per capi-

ta domiciliar sobre a probabilidade das 
crianças e adolescentes não estudarem 
e nem trabalharem (NENT), conside-
rando os diferentes territórios
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Fonte: elaborado pelos autores.

da renda per capita domiciliar sobre a probabilida-
de das crianças e adolescentes estudarem e não tra-
balharem (ENT), considerando os diferetes territó-
rios. Nas cidades grandes e médias, oberservam-se 

per capita sobre a probabilidade das crianças e 
adolescentes apenas estudarem (ENT). Nessas re-
giões, crianças residentes em domícilios com ren-
da per capita nos três primeiros décimos, apresen-
tam a probabilidade predita de 92% de chance de 
apenas estudarem. Entre o terceiro e oitavo déci-
mos, essa probabilidade reduz para 88%, voltando 
a crescer, chegando no último décimo a 93%. 

per ca-

pita domiciliar sobre a probabilidade 
das crianças e adolescentes estudar e 
não trabalhar (ENT), considerando os 
diferentes territórios

rural c. rural c. pequena

c. média c. grande
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Fonte: elaborada pelos autores.
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Por outro lado, na região rural, a distribuição 

probabilidade predita das crianças apenas estu-
darem. Nos três primeiros décimos, as probabili-

deste ponto até o oitavo décimo, observa-se uma 
redução de cerca de 10 pontos percentuais, com a 
probabilidade chegando ao seu menor nível, 72%. 
A partir do oitavo décimo, a probabilidade volta 
a aumentar, chegando no último décimo a 82%. 
Nas cidades rurais e pequenas, observam-se uma 
mesma tendência, sendo que as probabilidades se 

-
das nas cidades grandes e nas regiões rurais. Esses 
resultados, como já foi ressaltado anteriormente, 

-
ências das probabilidades preditas entre as regiões 
e, mais importante, o fato dos décimos interme-
diários da distribuição apresentarem uma relação 
inversa com a probabilidade das crianças e adoles-
centes apenas estudarem.

da renda per capita domiciliar sobre a probabilida-
de das crianças e adolescentes apenas trabalharem 
(NET), considerando os diferetes territórios.

per capi-

ta domiciliar sobre a probabilidade das 
crianças e adolescentes apenas traba-
lhar (NET), considerando os diferentes 
territórios
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Fonte: elaborada pelos autores.

Observa-se, para todas as regiões, até o oitavo 
décimo, uma relação crescente da distribuição da 
renda per capita sobre a probabilidade das crian-
ças e adolescentes apenas trabalhar (NET). Sendo 

-
-se uma relação decrescente. No caso da região 
rural, no primeiro décimo, a probabilidade predi-
ta é de 1%, chegando a 3,5% no oitavo décimo e 

reduzindo para 1,4% no décimo superior. Nas ci-
dades grandes, a probabilidae predita no primei-
ro décimo é de apenas 0,2%, chegando no oitavo 
décimo a 0,9% e reduzindo no último para 0,3%. 
Nas demais regiões, observam-se as mesmas ten-
dências, com os valores preditos das crianças ape-
nas trabalharem situados entre os observados nas 
cidades grandes e nas regiões rurais. As relações, 
para todas as regiões, entre a distribuição da renda 
per capita domiciliar e a probabilidade das crian-
ças apenas trabalharem, apesar de crescente até o 
oitavo décimo, apresentam probabilidades preditas 
pequenas.

da renda per capita domiciliar sobre a probabilida-
de das crianças e adolescentes estudarem e traba-
lharem (ET). Em todas as regiões, observa-se até 
o nono décimo da distribuição, uma relação cres-
cente entre renda e a probabilidade das crianças e 
adolescentes conciliarem os estudos com o traba-
lho. Essa relação é mais intensa na região rural, 
reduzindo gradativamente para as cidades rurais 
e pequenas. Sendo que, para as cidades médias e 
grandes, observam-se comportamento idêntico, 
assumindo os menores valores para as probabilida-
des preditas. No primeiro décimo da distribuição, 
as probabilidades preditas das crianças concilia-
rem o estudo com o trabalho, nas regiões rurais, 
cidades rurais, pequenas, médias e grandes, foram, 
respectivamente, de 9%, 5%, 4% e 3%. Ao chegar 
no nono décimo, as probabilidades assumem o seu 
maior valor, em, respectivamente, 21%, 13%, 10% 
e 8%. Reduzindo no último décimo para, respecti-
vamente, 14%, 9%, 7% e 5%. 

per capi-

ta domiciliar sobre a probabilidade das 
crianças e adolescentes apenas traba-
lhar (ET), considerando os diferentes 
territórios
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Fonte: elaborada pelos autores.
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Em síntese, é interessante destacar que, para 
todas as regiões, o efeito do aumento da renda per 

capita domicilar na redução das chances das crian-
ças e adolescentes não estudarem e nem trabalha-
rem (NENT) e apenas estudarem (ENT) é quase 
que totalmente compensado pelo aumento da pro-
babilidade predita das crianças e adolescentes con-
ciliarem o estudo com o trabalho (ET), apresentan-
do pequeno aumento na probalilidade de apenas 
trabalharem (ET). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo, ao assumir a pressuposição que o tra-
balho infantil se trata de um fenômeno complexo e 
de difícil interpretação, devido aos seus múltiplos 

dos fatores internos e externos dos domicílios na 
probabilidade da alocação do tempo das crianças 
entre as atividades de lazer, estudo e trabalho no 
estado de Minas Gerais em 2010. 

Em síntese, as análises demonstraram, con-

atributos tais como a idade das crianças, sexo, o nú-

por mulheres e a condição de ocupação do chefe 
do domicílio são fatores determinantes na alocação 
do tempo das crianças e adolescentes. Com rela-
ção à caracterização das atividades econômicas, 

agrícolas e sem ocupação apresentaram aumento 
considerável na probabilidade de não estudar e ape-
nas trabalhar. Os territórios, a partir da delimitação 

e adolescentes residentes na região rural apresenta-
ram maior probabilidade de trabalhar, sendo que na 
medida em que se transita para as regiões de maior 
densidade populacional, cidades rurais, pequenas, 
médias e grandes, aumentaram a chance de apenas 

per capita domiciliar, 
analisada a partir da estrutura da sua distribuição, 
demonstrou, ao contrário da visão que o trabalho 
infantil é explicado em grande parte pela pobreza, 
que a probabilidade de as crianças exercerem al-
guma ocupação é maior justamente nos décimos 
intermediários da distribuição. 

Esses resultados descritos indicam que, em 

decisões domiciliares, as políticas de combate ao 

trabalho infantil e ao estímulo à frequência esco-
lar, como vêm ocorrendo, não devem tratar o pro-
blema de forma homogênea. Ao contrário, para 

-
ridades dos domicílios relacionadas às caracterís-
ticas pessoais, territoriais, setoriais e da estrutura 
da distribuição da renda. A título de recomendação 
para futuras pesquisas, seria importante, tanto para 
oferta e demanda de trabalho quanto para a dispo-
nibilidade e qualidade das escolas, aprofundar as 
análises levando em consideração as característi-
cas regionais, setoriais, estruturais e institucionais, 
pois o conhecimento de suas peculiaridades pode 
viabilizar a implementação de políticas diferencia-
das para combater a condição de vulnerabilidade 
das crianças e adolescentes.
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Resumo: O setor de transporte aquaviário é responsá-
vel pela maior parte do volume do comércio mundial. 

-
cias sobre a demanda do transporte aquaviário das eco-
nomias mundiais que mais fazem uso desse modal de 
transporte, as quais são: China, Alemanha, Dinamarca, 
Japão, Coreia do Sul e Estados Unidos, além do Bra-

-

foi utilizada a matriz insumo produto inter-regional dos 
anos de 2001 e 2011, do World Input-Output Databa-

se (WOID). Foram realizadas análises inter-regionais e 
-

versos setores produtivos dos países selecionados com 
relação ao transporte aquaviário. Os resultados obtidos 
nesse trabalho apontam que ganhos de produtividade 
podem levar a uma menor demanda dos setores produti-
vos com relação ao transporte marítimo. Tais resultados 
são relevantes para auxiliar o direcionamento de políti-

uso do modal aquaviário e nos resultados provenientes 

Palavras-chave: Transporte aquaviário; Interações se-

Abstract: The water transport sector accounts for most 
of the volume of world trade. This study aims to capture 

-
port on each one of the economies that use the most of 
this modal of transport, such as China, Germany, Den-
mark, Japan, South Korea and the United States, as well 

and productivity of the sector in a period of ten years. 
For this purpose the interregional input-output matrices 
of 2001 and 2011from the World Input-Output Databa-
se (WOID) were used. There was performed interre-
gional and intraregional analysis of the production and 

the water transportation. The main results indicate the 
productivity gains might lead to a lower demand of the 
productive sectors in relation to maritime transport. 
These results are relevant to assist and guide the public 
policies, showing the most intensive sectors for the wa-
terway transportation and the results to the increase of 

Keywords: Water transport; Sectoral interactions; Pro-
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1 INTRODUÇÃO

A atividade de transporte refere-se ao movi-
mento de bens e pessoas entre diferentes origens e 
destinos. A economia dos transportes preocupa-se 
com a alocação de recursos utilizados para movi-
mentar cargas e passageiros de um lugar para outro 
(SENNA, 2014). Inevitavelmente, todos os setores 
econômicos estarão dependentes, de forma mais ou 

-
das pelo setor de transportes (FERREIRA, 2013). 
Dessa maneira, a atividade de transporte possui 

-
mia das regiões. A atratividade de uma localidade 
em particular depende, em parte, de sua acessibi-
lidade relativa que, por sua vez, depende da quan-
tidade e qualidade da infraestrutura de transporte 
(BANISTER; BERECHMAN, 2001). Além do 
papel do setor de transportes como chave para os 
demais setores produtivos da economia (HIRSCH-
MAN, 1960), interligando-os e tornando possíveis 
interações que seriam inviáveis sem a possibilidade 
do transporte dos materiais de uma localização até 

como uma atividade geradora de renda e empregos 
em seu próprio setor, para sustentar a própria ati-
vidade. Segundo o Instituto Brasileiro de Geogra-

2016 o setor de transporte, armazenagem e correio1 
correspondeu a um volume de R$ 52,59 bilhões do 
Produto Interno Bruto (PIB). 

Para que o setor de transportes tenha condições 

economia, o mesmo requer a presença de uma in-
fraestrutura que viabilize seu funcionamento. A 
existência de uma infraestrutura adequada na qual 
os transportes possam operar permite uma maior 

uma integração entre os agentes econômicos e as re-
giões, aumentando o trânsito de pessoas e as trocas 
comerciais, diminuindo o tempo gasto com trans-
porte, elevando o bem-estar da sociedade e contri-
buindo para a geração de renda e de emprego, uma 
vez que afetará positivamente os setores mais dinâ-
micos da economia (BETARELLI JUNIOR, 2012). 
Em sua teoria do crescimento desequilibrado, por 
exemplo, Hirschman (1960) destaca a infraestrutu-
ra como fator decisivo para o desenvolvimento de 

1 A seção “Transporte, armazenagem e correio” engloba os itens 

de transporte terrestre, transporte aquaviário, transporte aéreo e 

armazenagem, bem como serviços auxiliares aos transportes e correio.

uma economia. Sua teoria é desenvolvida a partir 
do fato de que existem desequilíbrios entre os se-
tores econômicos, e que esses desequilíbrios geram 
uma série de investimentos em diversos setores da 
economia. Essa cadeia de investimentos gera, con-
sequentemente, crescimento econômico.

Há na literatura da economia dos transportes 
uma discussão acerca da produtividade do trans-
porte aquaviário, especialmente do transporte ma-
rítimo. Por exemplo, Sánchez et al. (2003) indica-
ram que pequenas mudanças com custos portuários 
e sua produtividade podem fazer a diferença para 
a competitividade no mercado mundial. Robinson 
e Reyes (1988) apontaram que altos níveis de cus-

incapacitante para o desenvolvimento da frota. Se-
gundo os autores, salários elevados e altos custos 
de capital poderiam ser compensados por elevados 
níveis de produtividade. Em seu trabalho, Robin-

com custos salariais elevados, operações aquavi-
árias rentáveis devem ter um maior nível de pro-
dutividade em comparação com países de níveis 
salariais mais baixos.

-
tadas pelos custos do comércio internacional. As li-
beralizações recentes reduziram barreiras tarifárias 
e, em alguns casos, também barreiras não tarifárias. 
Por exemplo, países asiáticos reduziram, em média, 
suas tarifas de 30% no começo dos nos 1980 para 

-
duziu suas tarifas, em média, de 31% para 11%, no 
mesmo período (MICCO; PÉREZ, 2002). Korinek 
e Sourdin (2009) destacam que custos elevados de 

Os autores salientam que em alguns países, o custo 
de importação para consumo, como cereais ou ferro, 
pode alcançar entre 20 e 30% de seu valor, nos anos 
de 2007 e 2008. Esses custos de transporte são deter-
minantes tanto da quantidade de produtos que serão 
importados quanto da origem. Destarte, a importân-
cia relativa dos custos associados aos transportes au-
mentou. Dessa maneira, tais custos têm sido alvo de 

relaciona diretamente com esses custos.

As análises sobre o transporte aquaviário geral-
mente tratam do quanto os países fazem uso desse 
modal de transporte, comparando-o com outros mo-
dais. Existe pouco detalhamento sobre as interações 
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do transporte aquaviário com as demais atividades 
nas economias que mais fazem uso desse modal de 
transporte. Neste trabalho, procura-se analisar as 
relações desse setor de transporte com as demais 
atividades dos sistemas produtivos dessas econo-
mias que mais fazem uso do modal aquaviário, bem 

terá condições de apontar quais setores apresentam 
maiores relações com o transporte aquaviário e com-
parar se esses mesmos setores no Brasil apresentam 
a mesma demanda por esse modal de transporte. 
Essa análise também permitirá saber se no Brasil a 
participação do transporte aquaviário inter-regional 
é mais forte ou mais fraca que a intrarregional, uma 
vez que a economia brasileira é mais dependente 
das operações externas que internas.

Tendo em vista a participação do transporte 
aquaviário sobre as exportações e o comércio in-
ternacional como um todo, a análise deste modal 
de transporte se mostra útil, especialmente, quan-
do se é possível analisar sua interação com o siste-

demanda do transporte aquaviário das economias 
-
-

camente, este artigo buscará avaliar as mudanças 
de produtividade do setor aquaviário entre 2001 e 
2011 das economias mundiais mais representativas 
dessa atividade. Será possível, assim, compará-las 
com a produtividade do setor aquaviário brasilei-
ro. Uma vez que as relações setoriais e regionais 
não estão explícitas em análises das matrizes de 

-
cias no uso do transporte aquaviário em outros se-
tores dessas economias mundiais. 

É nesse mote de pesquisa que se originam as 
duas principais motivações que este estudo preten-
de responder duas centrais questões: Quais seriam 

as mudanças de produtividade do setor aquaviário 

em um período de dez anos? Quais seriam as in-

terdependências entre esse setor de transporte e as 

demais atividades econômicas nos países que mais 

fazem uso desse modal? Espera-se que as econo-
mias que apresentarem uma maior evolução na 
produtividade no período, bem como uma estrutu-

de transporte aquaviário, apresente menores custos 

competitivas no mercado mundial. 

Uma vez que os transportes se relacionam com 
todos os demais setores da economia, e que toda a 
produção disponível necessita de algum meio de 

-
dologia da matriz insumo-produto é adequada para 
atender aos objetivos deste trabalho. Essa metodo-
logia se mostra adequada aos seus propósitos por 
permitir uma análise estrutural no sistema produtivo 

de interesse com os demais setores produtivos, inter 
e intrarregionalmente. A análise de produtividade 
permite acompanhar a evolução do setor diante das 
mudanças ocorridas na economia com o passar do 

-
lhor visualização do que está sendo proposto. 

Ao se ter conhecimento dos principais setores 
demandantes desse modal de transporte, essa in-
formação pode ser útil aos gestores públicos, pois 

-

aquaviário. Será possível estabelecer uma relação a 
-

setor de transporte. Políticas como, por exemplo, 
subsídios que diminuam os custos de transporte, 

-
porte aquaviário seja alta ou que faça uso intensivo 
desse modal de transporte. Com o conhecimento 
dos setores que podem ser mais afetados, e suas re-
lações com os demais setores, os agentes públicos 
poderão ter parâmetros mais objetivos para formu-
larem diretrizes e planos de investimentos de modo 
a proporcionar maiores benefícios para a economia, 
uma vez que grande parte dos investimentos em lo-
gística e infraestrutura no Brasil é feita pelo Estado.

Seguindo essa introdução, a próxima seção tra-
ta da literatura sobre o transporte aquaviário e seu 
relacionamento com a teoria econômica. A tercei-
ra seção realiza uma exposição da metodologia. A 

2 TRANSPORTE AQUAVIÁRIO E 
ECONOMIA

2.1 Transporte aquaviário

O transporte aquaviário é todo o transporte que 
ocorre utilizando-se de embarcações navegáveis, 
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suas vantagens sobre os demais modais, destacam-

mais baixos, alta possibilidade de integração com 
outros modais de transporte e alta disponibilidade. 
Além disso, esse modal de transporte permite o trá-
fego de commodities internacionalmente e o trans-
porte de grande tonelagem para distâncias conside-
ráveis. De acordo com o IBGE (1999), o transporte 
aquaviário encontra-se organizado nas categorias de 
longo curso, de cabotagem e vias internas, que se 

-
cas das áreas em que operam, dos tipos de serviços 
prestados pelas empresas, do porte das empresas e 
dos tipos de embarcações. O total de cargas movi-
mentadas no Brasil através do transporte aquaviário 
em 2015 foi de 1.008.260.057 de toneladas. Desse 
total, 753.998.691 de toneladas (74,9%) correspon-
dem à carga de longo curso, 210.747.470 (20,9%) 
de toneladas à cabotagem, e 38.730.732 (3,8%) de 
toneladas ao transporte interior (ANTAQ, 2012).

O transporte marítimo é a modalidade de trans-
porte aquaviário realizado por meio de embarcações 
que utilizam o mar aberto como vias de passagem. 
Entre 1950 e 2005, as trocas realizadas por meio 
do transporte marítimo cresceram de 0,55 para 7,2 
bilhões de toneladas. Isso corresponde a um cresci-
mento anual médio de 4,8% nesse período (STO-
PFORD, 2009). A United Nations Conference on 

Trade and Development (Unctad) estima que, em 
2015, a frota mercante mundial tenha sido compos-
ta por 89.464 navios e que essa frota foi responsável 
por transportar, naquele ano, 9.84 bilhões de tone-
ladas (UNACTD, 2015).  Uma vez que essa frota é 
responsável por cerca de 80% do volume de comér-
cio mundial (SÁNCHEZ et al., 2015), o transporte 
marítimo merece uma particular atenção. No Brasil, 

em mais de 90%, das movimentações de carga ex-
portáveis através da modalidade de transporte marí-
timo (BETARELLI JUNIOR, 2012).

Corbett e Winebrake (2008) relacionaram o 
transporte marítimo com o crescimento econômi-
co e as trocas comerciais entre os países membros2 

da Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (Organisation for Economic 

Co-operation and Development, OECD, na sigla 

2 Os países membros da OECD são: Alemanha, Austrália, Áustria, 

Bélgica, Canadá, Chile, Coreia do Sul, Dinamarca, Eslováquia, 

Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, 

Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, Luxemburgo, México, 

Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino 

Unido, República Checa, Suécia, Suíça e Turquia.

em inglês) para o período de 1975 até 2005 em ter-
mos do PIB e trocas comerciais. Os autores encon-
traram que para cada ponto percentual de aumento 
no PIB dos países da OECD, houve um aumento 
de aproximadamente 4% nas trocas comerciais.

Destarte, a demanda pelos serviços de trans-
porte marítimo tem sido formada de acordo com 
o crescimento econômico global e a necessidade 
de se realizar as transações comerciais. Estimati-
vas preliminares no relatório de 2015 da Unctad 
indicam que os embarques mundiais por via ma-
rítima aumentaram em 3,4% em 2014, mantendo 
a mesma taxa de crescimento de 2013. O aumento 
dos volumes excederam 300 milhões de toneladas, 
atingindo um total de 9,84 bilhões de toneladas, o 
que corresponde a quatro quintos do total de tran-
sações mundiais (UNCTAD, 2015). Entretanto, se 
a globalização produtiva e a expansão do comércio 
exterior moldam as atividades de transporte nas di-
versas cadeias logísticas, o desenvolvimento dessas 
referidas atividades leva a uma mudança na relação 
entre transporte de mercadorias e setores econômi-
cos (MEERSMAN; VAN DE VOORDE, 2013).  

No início de 2015, a frota mundial consistia de 
89.464 embarcações, com uma capacidade de 1,75 
bilhões de toneladas. A frota mundial cresceu 3,5% 
em 2014, a taxa de crescimento anual mais baixa em 
uma década. A Grécia continua a ser o maior país 
em termos de frota, sendo responsável por mais de 
16% da frota mundial. É seguida pelo Japão, China, 
Alemanha e Cingapura. Somados, os cinco países 
com maior frota são detentores de mais da metade 
da capacidade marítima mundial. Cinco dentre os 
dez países com maior frota são asiáticos, quatro são 
europeus e um é das Américas. Ao longo da última 
década, China, Coreia do Sul e Cingapura subiram 
no ranking dos países com maiores frotas, enquanto 
a Alemanha, Noruega e os Estados Unidos possuem 
hoje um marketshare inferior ao de 2005. Na Amé-
rica do Sul, o país com maior frota continua a ser o 
Brasil, seguido pelo México, Chile e Argentina. Os 
países africanos com maior frota são Angola, Nigé-
ria e Egito (UNCTAD, 2015).

Desde 2004, a UNCTAD mantém um índice 
denominado LSCI (Liner Shipping Connectivity 

Index, em inglês), que indica o nível de integração 
de um país com as redes de transportes marítimas 
regulares. O ano-base do índice é 2004. Tal indica-
dor é calculado a partir de cinco componentes: (a) 
o número de navios, (b) a capacidade total desses 
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navios, (c) o tamanho máximo de embarcação, (d) o 
número de serviços e (e) o número de companhias 
que atendem portos de origem e destino. O país com 
LSCI mais alto é a China, seguido por Cingapura, 
Coreia do Sul, Malásia e Alemanha. Os países mais 
integrados na África são Marrocos, Egito e África 

do continente. Na América Latina, o Panamá possui 
-

do de seu canal e sua posição estratégica em rodas 
ocidente-oriente e norte-sul. Em seguida, posicio-
nam-se o México, a Colômbia e o Brasil. 

Além do nível de integração fornecido pelo 
LSCI, a partir de 2006 a Unctad passou a forne-
cer um índice de integração entre pares de certas 
economias mundiais nas redes de transportes ma-
rítimas regulares. Conhecido como LSBCI (Liner 

Shipping Bilateral Connectivity Index), esse índice 
considera quatro componentes: (a) no número de 
transbordos necessários no trajeto entre dois paí-
ses, (b) no número de conexões diretas comuns a 
ambos os países, (c) o nível de competição nos ser-
viços que conectam os países e (d) o tamanho dos 
maiores navios na rota de ambos os países. Os re-
sultados conclusivos da LSBCI indicam que a vi-
são do nível de conectividade de uma perspectiva 
bilateral mostra que rotas intrarregionais possuem 
melhores capacidades de serviço. Em termos do 
nível de competição, a LSBCI aponta que existem 
51 companhias marítimas que oferecem embarca-
ções conectando diretamente Malásia e Cingapura, 
46 companhias oferecendo serviços diretos entre 
China e Coreia do Sul, e 44 companhias entre a 
Holanda e o Reino Unido. 

Entre o Brasil e a Argentina, 23 companhias 
oferecem esse serviço direto. No transporte ma-
rítimo internacional, a participação de navios de 
registro brasileiro é irrelevante (ANTAQ, 2011). 
Em linhas gerais, essas informações sinalizam, 
em alguma medida, as principais produções do 
transporte aquaviário nas relações inter-regionais 
entre as economias mundiais, destacando o comér-

comércio transportado por navegações marítimas, 
conforme a UNCTAD, os produtos mais transpor-
tados são o petróleo bruto, com quase 17% do total 
de produtos transportados pelas vias marítimas, o 
minério de ferro, atingindo 13%, o carvão, com 
aproximadamente 12%, os derivados de petróleo, 
com 9%, e grãos, com 4%, respectivamente.

Esses índices de integração entre as economias 
reproduzem a complexa rede de cadeias de suple-
mentos e de bens, que conectam locais de produção 
distantes com vários pontos de demanda em todo o 
mundo (MALLIDIS; DEKKER; VLACHOS, 2012; 
MEERSMAN et al., 2016). Com a globalização pro-
dutiva e a expansão do comércio exterior3, tanto os 
processos produtivos quanto os logísticos estão mais 
fragmentados globalmente4, ampliando a integração 
comercial e produtiva das economias mundiais. A 
navegação marítima é grande responsável pela glo-
balização de negócios, e os portos são o ponto de 
encontro de um país com o mercado internacional. 

-
ciente para o transporte de grandes volumes a longas 
distâncias (CNT, 2012). Dessa maneira, os ganhos 
de produtividade na atividade de transporte aquaviá-
rio de carga, se transmutados em redução de custos, 
viabilizam os comércios e tornam as trocas ainda 
mais rentáveis (BUTTON, 2010; CNT, 2006). Por 
seu turno, o comércio pode contribuir positivamente 
para o nível competitivo de um país de duas formas 
principais: aumentando o mercado disponível para as 
empresas de um país, gerando ganhos de produtivi-

à competição, tecnologia e conhecimento internacio-
nais. O Global Competitiveness Report -
ne a competitividade como sendo o conjunto de insti-
tuições, políticas e fatores que determinam o nível de 
produtividade de uma economia (GCR, 2015). Cabe 
mencionar que, apesar deste conceito amplo, este 
estudo tratará do conceito tradicional da produtivi-
dade total dos fatores primários (PTF) para a análise 
acerca do transporte aquaviário de carga (TANGEN, 
2002). Ademais, esse conceito sobre a produtividade 
a coloca como um bom indicador para se medir o 

Existem alguns trabalhos aplicados que versam 
sobre barreiras de comércio, operações marítimas 
e interações inter-regionais por diferentes pontos 
de vista.  Por exemplo, Morrissey e O’Donoghue 
(2013) utilizaram um modelo de insumo-produto 
para a Irlanda para analisar as interações dos multi-
plicadores tradicionais e os efeitos de produção entre 

3 Tanto o montante quanto a natureza da distribuição física dos 

bens acompanharam as transformações do comércio internacional 

(HESSE; RODRIGUE, 2004), que cresceu de US$ 57,5 bilhões para 

US$ 3.600 bilhões entre 1948 e 1992 (TAVASSZY et al., 2011).

4 Originando, respectivamente, conceitos como cadeias globais 

de valor (CGV), um sistema produtivo organizado em etapas 

sequenciais, e cadeias logísticas (Supply Chain Management) 

(BUTTON, 2010; LOS et al., 2015).
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o setor marítimo e as demais atividades produtivas. 
Haddad et al. (2010) avaliaram os canais de trans-
missão dos efeitos oriundos da redução dos custos 
portuários sobre crescimento e desigualdade regio-
nal a partir de um modelo de equilíbrio geral com-
putável. Para tanto, os autores estimaram índices de 

-
das na calibração do modelo e usadas como referên-
cia em nossas simulações. A partir de uma pesquisa 
descritiva, Xu et al. (2015) analisaram a evolução da 
desigualdade regional na rede de transporte global, 

mundo entre 2001 a 2012, sendo este período o de 
prosperidade e recessão no transporte marítimo. Os 
autores destacaram que o leste asiático, as regiões 
do noroeste da Europa e da Europa do Mediterrâneo 
têm consistentemente as posições mais altas, ao pas-
so que as regiões da África Oriental e da África do 
Norte ocuparam as posições mais baixas. Ao coman-

uma posição dominante. 

Já Boske e Cuttino (2003) avaliaram o impacto 
cumulativo econômico e de transporte do comércio 
internacional entre os Estados Unidos e a América 
Latina, adotando uma metodologia de estudo de 
caso que delineia o comércio em toda a cadeia de 
suprimentos. Para realizar essa tarefa, é necessário 
aplicar aspectos metodológicos de três diferentes 
literaturas relacionadas a transporte e comércio, 
estudos de impacto econômico (especialmente, es-
tudos de impacto portuário), logística da cadeia de 
suprimentos e corredores de transporte. Os autores 
utilizaram as informações de uma modelo de insu-
mo-produto.  Por sua vez, Wilmsmeier, Hoffmann 

16 países latino-americanos para analisar as carac-

transporte marítimo internacional. Os pesquisado-

portuária, infraestrutura portuária, participação do 
setor privado e conectividade interportuárias tem 

transporte marítimo. De e Ghosh (2002), por seu 
-

ciência e mudança tecnológica nos portos indianos. 

Empregando uma estrutura estática compara-
tiva, o estudo apontou que o uso crescente de ca-
pital de despesas gerais produziu melhorias signi-

implicações importantes para a aplicação de novas 
tecnologias no setor portuário nos países menos de-

senvolvidos, particularmente na Índia. À medida 
que a tecnologia se tornou verdadeiramente global 

crescimento futuro de um porto tornou-se altamen-
te dependente da rapidez com que acomoda a nova 
tecnologia e os serviços aprimorados. Bensassi et al. 
(2014) se propuseram a avaliar os determinantes do 
comércio marítimo entre a Ásia e a Europa, decom-
pondo o comércio em duas margens: o número de 
diferentes produtos negociados (margem extensa) e 
o valor médio de cada produto (margem intensiva). 
O estudo contou com um modelo gravitacional e 
os resultados conclusivos indicaram que os custos 
mais baixos do frete aumentam os valores agre-
gados do comércio, principalmente, pelo aumento 
do valor médio das variedades importadas. Lam e 
Yap (2011) desenvolveram um trabalho destinado a 
compreender a dinâmica das conectividades e rela-
ções interportuárias na cadeia produtiva, utilizando 
dados empíricos de quatro grandes portos do leste 
asiático. Os autores encontraram que a maior parte 
da capacidade de transporte empregada nas maiores 
rotas de comércio entre ocidente e oriente não eram 
exclusivas, e envolviam passagens em dois ou mais 
dos quatro portos analisados.

Esta pesquisa possui algumas semelhanças e 
diferenças com alguns dos artigos supracitados. 

setor aquaviário de transporte entre 2001 e 2011 
para um conjunto de economias selecionadas. Essa 
análise estrutural se assemelha a de Morrissey e 
O’Donoghue  (2013), porém extrapola e se dife-
rencia por tratar de uma matriz de insumo-produto 
com regiões internacionais. Por outro lado, esse 
tipo de análise se estende e procede para as va-
riações de produtividade no setor em um período 
marcado pela prosperidade e recessão no transpor-
te marítimo. Portanto, por combinar esses dois ti-
pos de análise, a estratégia empírica deste estudo 
se diferencia em relação às pesquisas aplicadas.

3 METODOLOGIA

3.1 Modelo inter-regional de insumo-
produto

O método de insumo-produto tem como ob-
jetivo fornecer análises detalhadas sobre o grau/
nível de interdependência entre as atividades eco-
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nômicas de uma região ou mesmo entre regiões. O 
método tem como referência tabelas de insumo-

insumos/bens entre os setores da economia descri-
ta. Portanto, a tabela de insumo-produto sintetiza 

-
ços e fatores de produção, além das remunerações 
e pagamentos de impostos de uma economia em 
um determinado período. As relações do sistema 
produtivo descritas na tabela podem ser medidas 
em termos de produção, valor agregado, emprego 
e importações. As tabelas ainda incluem infor-

como o consumo das famílias, consumo do gover-

variação do estoque. O método de insumo-produto 
trata esses componentes como exógenos, sendo, 
portanto, não determinados no modelo. Esses 
componentes são tratados como variáveis exóge-
nas e utilizados para projetar impactos na econo-
mia a partir de políticas (MILLER; BLAIR, 2009; 
GUILHOTO, 2001; HADDAD, 2004).

O modelo inter-regional de insumo-produto 
-

critas anteriormente dentro e entre regiões. A for-

bem como a caracterização das tabelas de insumo-
-produto e do método de análise, pode ser repre-
sentada por um sistema de equações linear, em 
notação matricial, como:

X = Z + Y (1)

considerando o caso mais simples, de uma eco-
nomia dividida em duas regiões, L e M, tem-se que 
X XL XM] é o vetor de produção setorial das 
regiões L e M; Y YL YM] é a matriz de deman-

L e M; e Z = ZLL ZLM

ZML ZMM
 é 

a matriz de consumo intermediário sendo que 
os elementos das submatrizes ZLM = {z

ij

LM} e 
ZML = {z

ij

ML} representam os consumos interme-
diários inter-regionais e os elementos das subma-
trizes ZLL = {z

ij

LL} e ZMM = {z
ij

MM} representam os 
consumos intermediários intra-regionais.

A da seguinte forma:

A = Z(X̂)-1 (2)

em que X̂ = diag(X). Os elementos da matriz A 
aij = xij

 / xj. Cada elemento aij 
representa a proporção do uso do insumo do setor i 
para se produzir uma unidade monetária de produto 
do setor j. No caso do modelo inter-regional, a re-
gião dos setores i e j podem ou não ser as mesmas. 
A matriz A
de requerimento direto, sendo eles intrarregionais 
e inter-regionais. A matriz A é formada por quatro 
submatrizes, no caso do exemplo de uma economia 

com duas regiões, A = ALL ALM

AML AMM
. As submatrizes 

ALL e AMM -
gionais, aij

LL e aij
MM, respectivamente. As submatrizes 

ALM e AML

regionais, aij
LM e aij

ML, respectivamente.

Substituindo a equação (2) no sistema (1) tem-
-se que:

AX + Y = X (3)

A solução do sistema (3) fornece a matriz Inversa 
de Leontief para o modelo inter-regional de insumo-
-produto, B = (I – A)-1, em que:

X = BY (4)

A matriz B -
rimento total. Portanto, o modelo de insumo-produto 
possui uma estrutura de equilíbrio geral e é capaz 

produtiva após uma mudança exógena em qualquer 

-
do os encadeamentos da cadeia produtiva da econo-

apresenta a vantagem de tratar apenas do fenôme-
no de estudo, isolando seus efeitos na economia. 

interdependência entre o setor de transporte e as 
demais atividades no sistema econômico por meio 
da metodologia de insumo-produto.

O trabalho de Bennathan e Johnson (1987) apre-

na análise de insumo-produto, inclusive o papel do 
transporte aquaviário. Fukuishi (2010), por exem-
plo, utilizou a análise de insumo-produto para iden-

dos modais de transporte da Tailândia. Uma de suas 
principais conclusões é que solução para reduzir 
custos setoriais de transporte e impactos ambien-
tais seria a redução do uso de transporte rodoviário 
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para o uso mais intensivo do transporte aquaviário. 
Outros estudos para outros países e regiões foram 
desenvolvidos utilizando métodos de insumo-pro-
duto para avaliar o setor de transporte considerando 
questões como fretes marítimos (ASHYROV et al., 
2018; CHOI et al., 2008) e grau de relacionamento 
entre os setores industriais e de transporte, incluin-
do o aquaviário (CHIU; LIN, 2012).

As principais limitações e desvantagens do mé-
todo de insumo-produto estão relacionadas a algu-
mas hipóteses como oferta perfeitamente elástica 
de insumos, tecnologia de retornos constantes de 
produção (Leontief) e preços rígidos (MILLER; 
BLAIR, 2009). Por decorrência, o modelo não per-
mite uma análise de preços relativos e a ocorrência 
de substituições imperfeitas nos mercados de fato-
res e de bens e serviços. Além disso, como os usu-

os mesmos não reagem às mudanças da produção 
e emprego (BETARELLI JUNIOR et al., 2015).

3.2 Produtividade Total dos Fatores (PTF)

Segundo Miller e Blair (2009), uma origem 
de crescimento para várias economias é a taxa de 
crescimento de sua produtividade econômica, ge-

setor ou da economia como um todo por unidade 
de insumo. Particularmente, os autores exploram a 
Produtividade Total dos Fatores, que é geralmente 

não é atribuído a um aumento dos insumos.

Da mesma forma que se encontra a matriz de 
a

ij
-

te de valor adicionado (VA) vj =
vaj

xj
. Com essas 

informações, é possível retornar à relação funda-
mental do cálculo do produto, em que é mensurado 
pela soma dos insumos intermediários dos setores 
econômicos mais o valor adicionado.

xj
n

i=1
aijxj + vjxj

n

i=1
aij + vj) xj (5)

em que aij j -
te do valor adicionado e xj o valor total da produção 
no setor j
a uma taxa de variação. Assim, usando o operador 
diferencial na Equação 5 é possível escrever:

dxj= d n

i=1
aij + vj)xj] = 

n

i=1
aij + vj)dxj 

n

i=1
daij + dvj)xj

 (6)

em que d diz respeito ao operador diferencial. 
Dessa forma, o crescimento da PTF pode ser de-

-
nado e da variação da tecnologia, uma vez que a 

Caso haja um crescimento em um determinado 

– ou em ambos – ceteris paribus, há crescimento na 
produtividade do mesmo. Dessa forma, a taxa de cres-
cimento da PTF, descrita por Miller e Blair (2009), é:

n

i=1
daij + dvj) (7)

Substituindo na equação (4), é possível escre-
ver dxj como:

dxj

n

i=1
aij + vj) dxj – j x j (8)

Como a PTF é usada para expressar a variação 
-

como segue:

dxj  j = x1
j – x0

j

daij aij = a1
ij – a0

ij

dvj vj = v1
j – v0

j

 (9)

Substituindo a relação (9) na Equação (6), é 
possível inferir:

x1
j – x0

j j
n

i=1
aij + vj) xj] = 

n

i=1
a0

ij + v0
j j

n

i=1
0
ij j) x0

j

 (10)

Assim, escrevendo 
j
, a partir da relação (9) e 

da Equação (6):

j
n

i=1
aij + vj)xj] = 

n

i=1
aij + vj j jx0

j

 (11)

Em termos matriciais, pode-se escrever:

í A  + ]x (12)

n

i=1 ij j)] (13)

Pode-se decompor a equação da PTF, 
) ] em suas partes, a primeira re-

fere-se à tecnologia, i.e., ( ) e a segunda parte 



61

refere-se ao VA, ( )
a parte da mudança do produto que pode ser atri-

ser atribuída aos fatores de produção, aqui repre-
sentados por capital e trabalho.

3.3 Campos de Influência (CI)

-
culdade de visualização dos principais elos desses 

-
blema, os autores apresentam o conceito de Campo 

-

os variados setores econômicos quais seriam os mais 
importantes dentro do processo produtivo (GUILHO-

-
bre os demais, e portanto, que provocariam um maior 

(BETARELLI; PEROBELLI; VALE, 2015). Para o 

A = || aij || como a matriz de coeficientes diretos de insumos; (14)

ij || a matriz de distúrbios. (15)

em que A e E, possuem a mesma dimensão 
(n x n). Em seguida, calcula-se a matriz inversa 
de Leontief usual, B = (I – A)–1 = || bij , e 
a matriz Inversa de Leontief após as mudanças, 

–1 = || bij .

Segundo Sonis e Hewings (1999), se a variação 
apresentada for pequena e ocorrer apenas em um 

i, j = j1

i 1

seij =  (16)

Dessa forma, uma aproximação do campo de 

ij) – B

ij
={fkl ij)}ij) =  (17)

em que F( ij) é a matriz (n x n) do campo de 
-
-

cientes A.

-

sua correspondente matriz F( ij) o indicador:

Sij
n

k=1 

n

i=1
[Fkl ij)]2 (18)

aij de A possuirá um 
valor Sij associado à matriz F( ij)
técnicos que possuírem os maiores valores de Sij 

dentro da economia como um todo, ou seja, pro-
movem maiores impactos na economia e, conse-
quentemente, no nível de consumo.

3.4 Base de dados

A matriz inter-regional de insumo-produto 
a ser utilizada foi obtida no banco de dados do 
World Input-Output Database (Wiod). Essa base 
de dados fornece séries temporais de tabelas in-
sumo-produto de 27 países da União Europeia e 
mais 13 grandes economias mundiais entre 1995 
e 2011, a preços correntes, em milhões de dóla-
res. Para esse trabalho, foram selecionados Ale-
manha (DEU), Brasil (BRA), China (CHN), Co-
reia do Sul (KOR), Dinamarca (DNK), Estados 
Unidos (USA) e Japão (JPN). Os demais países 
foram agregados em um grupo com o Restante 
do Mundo (RoW). A escolha do grupo de países 
e regiões deve-se à representatividade dos mes-
mos no total da produção do setor de transporte 
aquaviário.

Além disso, a maioria dos países e regiões 
selecionados também são aqueles que possuem 
as maiores economias do mundo, sendo o Brasil 
adicionado à análise devido a um dos objetivos 

-
vo desempenhado pela economia brasileira. A 
seleção dos países e regiões ainda conveniente-
mente acomoda a questão regional e de localiza-
ção espacial, uma vez que países de diferentes 
continentes são analisados. Pode-se notar ainda 
que a seleção também reproduz a questão da 
diversidade econômica, uma vez que os países 
possuem estruturas produtivas distintas, embo-
ra, em termos comuns, sejam aqueles com maior 
participação na produção do setor de transporte 
aquaviário no contexto mundial. Em suma, esse 
conjunto de países foi escolhido de forma a am-
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pliar o escopo de análise, uma vez que em cada 
sistema produtivo a distribuição e intensidade 
das interações diretas e indiretas sobre a deman-
da da atividade aquaviária de carga ocorrem de 
maneira distinta. 

Originalmente a Wiod é composta por 35 se-
tores. Contudo, para o propósito dessa pesqui-
sa, a mesma foi redimensionada para 12 ativi-
dades econômicas, de modo a facilitar a análise 
e proporcionar uma visão mais geral dos re-
sultados. Os dados a serem utilizados são cor-
respondentes à tabela de 2011, a mais recente 
disponível. Para uma estimação da evolução da 
produtividade, será utilizada como base a Wiod 
de 2001, para o mesmo conjunto de países se-
lecionados. Espera-se que a diferença entre os 
dez anos entre os dados seja capaz de prover 
informações sobre os ganhos de produtividade 
obtidos nesse período.

Betarelli Junior (2012) apontou que o setor 
de transporte, responsável pela movimentação 
dos fluxos comerciais, caracteriza-se por um 
alto nível de interações intersetoriais. Dada essa 
característica, um dos objetivos desse trabalho 
é lançar mão do campo de influência para ana-
lisar as influências intersetoriais e, assim, obter 
uma melhor compreensão dos benefícios que 
eventuais choques de produtividade e eficiência 
podem trazer para a economia. Uma vez que o 
campo de influência mostra como se distribuem 
as mudanças dos coeficientes tecnológicos 
como um todo na economia, serão averiguadas 
quais relações entre os setores são mais impor-
tantes dentro do processo produtivo. Para tal, a 
metodologia de insumo produto inter-regional 
mostra-se como uma alternativa adequada, por 
fornecer dados sobre todos os setores da eco-
nomia, bem como a maneira pela qual se dão 
as interações entre o setor de transportes e os 
demais setores produtivos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esta seção analisa os principais resultados 
computados a partir das técnicas de decompo-

para a atividade aquaviária de transporte nas sete 
economias mundiais. Primeiramente, apresenta-
-se uma análise comparativa da distribuição da 
produção do setor aquaviário entre as regiões 

internacionais, cuja avaliação ajudará a enten-
der as diferenças regionais dos resultados alcan-
çados nas referidas técnicas de insumo-produto. 
Em seguida, essa seção apresenta a decompo-
sição da variação da produtividade dos fatores. 

países e períodos, destacando, especialmente, as 
mudanças em certos sistemas produtivos. 

Assim, a Tabela 1 reporta a participação dos 
países analisados no que diz respeito ao uso do 
transporte aquaviário mundial. Nos dados de 
2001, o conjunto formado pelos seis países que 
mais utilizavam o transporte aquaviário5 soma-
vam 55,7% do total transportado mundialmente 
neste modal. Em 2011, esse valor cresceu para 
57,6%. A China foi a maior responsável por esse 
aumento na concentração da participação dessas 
economias no transporte aquaviário, apresentan-
do um salto de 7,2 pontos percentuais em sua 
participação. Entre 2001 e 2011, as transações 
comerciais no exterior passaram de 8,15% para 
9,55% do total transacionado, uma expansão de 
1,40 pontos percentuais. A expansão da produ-
ção aquaviária da economia chinesa está rela-
cionada ao crescente domínio desta economia 
no transporte internacional e da própria evolu-
ção do comércio exterior. Conforme as Nações 
Unidas (2014), a economia chinesa domina o 
mercado de navios graneleiros de grande porte, 
ao passo que a japonesa se destaca na constru-
ção de navios especializados, gaseiros e porta-
-contêineres. De acordo com o índice de conec-
tividade do transporte marítimo para o ano de 
2011, desenvolvido pela Conferência das Na-
ções Unidas sobre Comércio e Desenvolvimen-
to (UNCTAD), a China apresenta um forte nível 
de integração nas redes de transportes marítimos 
mundial.

5  Nomeadamente: China, Japão, Alemanha, Estados Unidos, 

Dinamarca e Coreia do Sul.
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Tabela 1 – Participação das economias no transporte aquaviário (US$ milhões)

Regiões Mundiais
2001 2011

Variação
Produção Participação Produção Participação

China 42.262 16,7% 162.508 23,9% 7,2 p.p.

Japão 35.663 14,1% 88.540 13,0% -1,1 p.p.

Alemanha 11.482 4,5% 43.520 6,4% 1,9 p.p.

Estados Unidos 27.270 10,8% 36.840 5,4% -5,4 p.p.

Dinamarca 11.811 4,7% 32.775 4,8% 0,1 p.p.

Coreia do Sul 12.521 4,9% 27.920 4,1% -0,8 p.p.

Brasil 2.332 0,9% 6.819 1,0% 0,1 p.p.

Restante do mundo 109.859 43,4% 281.895 41,4% -2,0 p.p.

TOTAL 253.200 100% 680.817 100% 0

Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.

A frota total dos Estados Unidos, em 2001, era 
composta por 1.398 embarcações, que transporta-
ram naquele ano 44.734.763 de toneladas. No mes-
mo ano, a frota chinesa contava com um total de 
2.216 embarcações, que foram responsáveis pelo 
transporte de 40.733.770 de toneladas (UNCTAD, 
2001). Dez anos depois, a frota americana aumentou 
para 1.972 embarcações, transportando 46.374.915 
de toneladas naquele ano, enquanto a frota chinesa 
cresceu para 3.651 embarcações, que transportaram 
107.969.510 de toneladas (UNCTAD, 2011). Isso 
resulta em um crescimento de pouco mais de 41% 
para a frota americana, enquanto a frota chinesa exi-
biu um aumento de mais de 64% em sua frota no 
mesmo período. Em termos de capacidade, a fro-
ta mundial partiu de um total de 808,4 milhões de 

de toneladas em janeiro de 2011. Estes dados repre-
sentam um crescimento de 72% da capacidade do 
transporte aquaviário mundial nestes dez anos.

4.1 Eficiência e produtividade

A Tabela 2 reporta os resultados das regiões e 
a composição da produtividade total dos fatores do 
transporte aquaviário para o período entre 2001 e 
2011, sendo que os sinais positivos indicam ganho 
e os sinais negativos indicam perda. Vale destacar 
que a PTF corresponde à soma dos componentes 

uso de insumos intermediários, e “Produtividade 
dos fatores de produção”, que representa o ganho ou 
perda da produtividade do setor de transporte aqua-
viário no uso dos fatores primários (componentes 
do valor adicionado – trabalho, capital e terra). 

O resultado da média das regiões indica um 
aumento da produtividade do transporte aquavi-
ário (0,00036). Embora tenha ocorrido perda na 
produtividade dos fatores primários de produção 

-
-

rios (0,00238). Já o setor de transporte aquaviário 
do Brasil foi o que demonstrou o maior avanço da 

-
da, os países que tiveram maior aumento de pro-
dutividade foram os Estados Unidos (0,00160), a 
Dinamarca (0,00100), a Coreia do Sul (0,00030) 
e o Japão (0,00030), respectivamente. A Alema-
nha (-0,0060), o Restante do Mundo (-0,00200) 
e a China (-0,00010) foram as regiões que apre-
sentaram perda de produtividade. Considerando a 
média total, somente o Brasil, os Estados Unidos 
e a Dinamarca exibiram aumento na produtividade 
total dos fatores acima da média (Tabela 2).

Tabela 2 – Produtividade do transporte aquaviário

Regiões 
Mundiais

Variações de Produtividade dos 
fatores de produção

PTF

Brasil -0,01940 0,02720 0,00780

China 0,05960 -0,05970 -0,00010

Alemanha -0,14040 0,13430 -0,00600

Dinamarca 0,00780 -0,00680 0,00100

Japão -0,01770 0,01800 0,00030

Coreia do Sul -0,06380 0,06410 0,00030

Estados Unidos 0,11440 -0,11280 0,00160

Restante do 
Mundo

0,07850 -0,08050 -0,00200

Média 0,00238 -0,00203 0,00036

Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.

Vale destacar a piora que a Alemanha obteve 
em termos de produtividade do transporte aqua-
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viário. Embora tenha sido o país que mais atingiu 
ganhos na produtividade dos fatores de produção 

-

dos fatores desse país foram os menores dentre 
todas as regiões consideradas e também em rela-
ção à média mundial. A primeira edição do GCR, 
que reporta os dados desagregados por setor, em 
2007, coloca a Alemanha em quarto lugar no 
item Quality of port infrastructure, com um es-
core de 6,6 pontos (SCHWAB et al., 2006). Na 
edição de 2011, o score da Alemanha nesse item 
caiu para 6,1 pontos e o país perdeu seis posições 
no índice que mede a qualidade da infraestrutu-

ano (SCHWAB; SALA-I-MARTIN, 2011). Em 

dos fatores de produção, tem-se uma situação se-
melhante no Brasil.

-
cia (-0,01940) e ganho nos fatores de produção 
(0,02720). Entretanto, no caso brasileiro, o ganho 
de produtividade dos fatores foi capaz de superar 

aumento de produtividade dos fatores de produ-
-

nentes da PTF. Assim, o resultado da PTF de cada 
região dependeu do efeito do componente predo-
minante e do seu sinal. 

os setores que obtiveram maiores ganhos de 

cada uma das economias selecionadas, fornecendo 

em cada uma das economias mundiais. Quanto à 
evolução da produtividade, entre todas as relações 
entre os setores e as regiões, o maior destaque se 
deve ao setor de transporte aquaviário da Coreia 
do Sul, pois sua relação com o próprio setor obte-

Os portos de contêineres na Coreia do Sul sofrem 
com a competição acirrada de grandes portos mun-
diais, como os de Hong Kong e portos em ascen-
são no norte da China. Para continuar competitivo 
em 2003, o governo coreano produziu um plano 
de investimentos para transformar os portos de 
Busan e Kwangyang em centros de logística mun-
diais através da construção de ancoradouros, in-

vestimentos em infraestrutura e superestrutura, e 
desenvolvimento do interior do país (YEO; ROE; 
DINWOODIE, 2008). Essa competição entre por-
tos chineses e coreanos pode também ter sido in-

aquaviário chinês e o setor aquaviário coreano, 
-

ciente 0,25681.

-
gional, é possível notar a diferença dos ganhos de 

os demais setores nas economias domésticas dos 
países analisados. Em média, o setor obteve uma 

obstante, nas relações do setor aquaviário com o 
transporte terrestre (S12) é onde se pode observar 

setor de construção civil (S4). Intrassetorialmente, 
as maiores variações se deram com a Coreia do Sul 

o setor aquaviário coreano, e a maior perda, com 
o japonês. Não obstante, essa análise intrassetor 
será omitida, pois o objeto de interesse é a análise 
intersetorial. 

deu com o transporte terrestre (S12) dinamar-

2009, o Ministério dos Transportes da Dinamarca 
evidencia a intermodalidade ao declarar, no do-
cumento Freight Transports of the Future, que a 
estratégia do governo dinamarquês para a rede ro-
doviária baseou-se em um esforço focado na rela-
ção das principais vias e conexões entre os portos 
e a rede rodoviária apta a combinações de veícu-
los modulares (BARFOED, 2009). No Brasil, os 

os outros setores produtivos foram maiores que a 
média mundial somente em cinco dos 12 setores 
estudados. Desses, o mais expressivo foi o setor de 

0,0009. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Mineração (Ibram), entre 2001 e 2011 o valor da 
produção mineral brasileira cresceu 550%, saindo 
de US$ 7,7 bilhões para US$ 50 bilhões (IBRAM, 
2011). De acordo com dados do Banco Central do 
Brasil, em 2011 o grupo de commodities mais ex-
portado pelo país foi o minério de ferro, no va-
lor de 41.817 milhões de dólares (BANCO CEN-
TRAL DO BRASIL, 2012).
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Setores Brasil China Alemanha Dinamarca Japão
Coreia 
do Sul

Estados 
Unidos

Restante 
do Mundo

Média

1 Agropecuária 0,00020 0,00310 -0,00070 0,00000 -0,00180 0,00050 0,00070 0,00100 0,00040

2 Alimentos, bebidas e tabaco 0,00020 0,00170 -0,00050 0,00380 -0,00080 0,00090 0,00040 0,00000 0,00070

3 Com., manutenção e reparo 0,00060 -0,00860 -0,00120 0,00360 -0,00030 0,00090 0,00000 -0,00230 -0,00090

4 Construção civil 0,00020 0,01050 -0,00020 0,00390 -0,00080 0,00150 0,00010 0,00250 0,00220

5 Extrativa mineral 0,00090 -0,00130 -0,00050 0,00550 -0,00520 0,00110 0,00010 0,00030 0,00010

6 Máquinas e equipamentos 0,00050 0,00400 -0,00070 0,00020 -0,00080 0,00070 0,00000 -0,00020 0,00050

7 Metalurgia básica 0,00050 0,00990 -0,00090 0,00010 -0,00170 0,00230 0,00020 0,00170 0,00150

8 Outras indústrias 0,00040 0,00850 -0,00100 0,00040 -0,00140 0,00220 0,00020 0,00130 0,00130

9 Outros serviços 0,00050 0,00270 -0,00030 0,00100 -0,00020 0,00020 -0,00010 0,00010 0,00050

10 Sub. e prod. Quím. 0,00040 0,00650 -0,00100 0,00220 -0,00070 0,00240 0,00020 0,00020 0,00130

11 Transporte aquaviário 0,00080 -0,01890 -0,00930 0,00260 -0,11190 0,13950 0,00030 -0,03070 -0,00350

12 Transporte terrestre 0,00080 0,00370 -0,00100 0,05030 -0,00150 0,00150 0,00010 0,00030 0,00680

Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.

Em seguida, pode-se observar que o segun-

brasileiro se deu em sua relação com o transporte 
-

gundo o Plano Nacional de Logística e Transpor-
tes, o Ministério dos Transportes busca concentrar 
seus esforços no fortalecimento e na ampliação de 
um sistema integrado de transportes. A matriz de 
transportes brasileira em 2005 contava com 58% 
do transporte sendo realizado pelo modal rodovi-
ário, enquanto 13% fazia uso do transporte aqua-
viário. O PNLT busca um maior equilíbrio entre 
os modais, projetando para 2025 um uso de 30% 
dos transportes por meios rodoviários e 29% dos 
transportes por meios aquaviários. 

O plano ainda destaca a orientação para a mul-
timodalidade e racionalidade da matriz de trans-
portes brasileira (BRASIL, 2007). Outro país que 

-
gionalmente foi a China, país que já liderava o uso 
do transporte aquaviário e aumentou sua partici-
pação nesse modal de transporte em 2001 (vide 
Tabela 1). Nesse país, os maiores ganhos com re-
lação ao transporte aquaviário foram observados 

nos setores de construção civil (S4), metalurgia 
básica (S7) e outras indústrias (S8), respectiva-
mente. A construção civil (S4) da China foi a que 

transporte aquaviário comparando com o setor de 
construção civil em outros países. Segundo dados 
do governo chinês (NBS, 2013), o valor bruto de 
produção desse setor na China cresceu mais de 
658% entre 2001 e 2011.

4.2 Campos de Influência

-
setoriais sobre o transporte aquaviário entre 2001 
e 2011. É possível, por exemplo, observar quais 

sobre a demanda da atividade aquaviária brasileira 
e das demais regiões econômicas. Conforme essa 
estratégia de análise, inicialmente a Figura 1 ilus-

-
toriais de cada economia sobre as vendas do trans-
porte aquaviário de origem doméstica e importada. 
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Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.
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Na Figura 1 existem, pois, oito painéis que 
representam cada região internacional em análi-
se. Os valores com os realces em tonalidades em 
cinzas denotam valores acima da média, da média 
mais um desvio padrão e da média mais dois des-
vios padrão, respectivamente. Tonalidades mais 
escuras denotam maior importância relativa. Ini-
cialmente, é possível perceber a relevância rela-
cionada ao setor aquaviário japonês quando este 
setor interage com praticamente todos os setores 
de todas as economias envolvidas. O setor aquavi-

de 87 setores da economia mundial, de um total de 
-

ma produtivo. Isso representa que o setor aquaviá-

mais de 90% dos setores que interage nos países 
envolvidos nesse estudo. 

outro lado, que as atividades produtivas da econo-

com o transporte aquaviário de todos os países 
do mundo. De um total de 96 interações do setor 
aquaviário dos países analisados com os setores 
produtivos chineses, 57 delas mostraram uma in-

setor de serviços da maioria dos países se mostra 

aquaviário. Destacam-se também o setor industrial 
chinês (S8), o setor de metalurgia básica (S7) no 
Japão e Coreia do Sul e a indústria extrativa mine-
ral (S5) no Restante do Mundo.

-
nesa, coreana e chinesa apresentaram uma maior 
intensidade em mais setores da economia do que 
nos outros países. Localizados no leste asiático, a 
relação comercial ativa entre os três países indica 
claramente que o transporte marítimo assume um 
papel importante no comércio entre essas nações 
(ECONOMIC AND SOCIAL COMMISSION 
FOR ASIA AND THE PACIFIC, 2005). No dia 
13 de dezembro de 2008, representantes dos três 
países se reuniram para tratar das primeiras nego-
ciações trilaterais fora da Associação de Nações do 
Sudeste Asiático. A cúpula trilateral foi proposta 
pela Coreia do Sul em 2004 para desenvolver a co-
operação em alguns aspectos, inclusive econômi-
co. Um dos pontos tratados seria o acordo para que 
os três países facilitassem o comércio e promoves-
sem o crescimento econômico mútuo entre si, esta-

leste asiático (SMITH, 2010). 

-
lativamente baixa com relação ao transporte aqua-

aquaviário japonês sobre todos os setores brasilei-
ros acima da média, se mostrando mais forte nos 
setores de indústria (S8) e serviços (S9). O setor 

acima da média com todos os demais países. O se-
tor industrial brasileiro (S8) exibe especialmente 

com o transporte aquaviário da China, Alemanha 
e do Restante do Mundo. A metalurgia básica (S7) 

sobre a demanda do transporte aquaviário chinês.

economias sobre a demanda aquaviária doméstica. 
Para cada setor da economia doméstica, é possível 

-

para cada um destes anos, e a média mundial com 
relação a cada setor produtivo em relação ao trans-

-
gional com o setor aquaviário cresceu na China, 
Japão, Alemanha e no Restante do Mundo, com 

-
sivo nos dois primeiros.

De posse desses resultados alcançados a partir 
de ambas as técnicas de insumo-produto, também 
é possível comparar a variação que os países apre-

-
de com este setor no mesmo período. É esperado 

-
ência com relação ao transporte aquaviário. Uma 
vez que o transporte aquaviário se mostre mais 

-
res com esse modal de transporte deve se tornar 

setores produtivos quando estes interagem com o 
setor aquaviário com relação aos demais países. A 

-
ponesa, e os Estados Unidos apresentaram a maior 
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Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.

para a maioria dos países selecionados neste tra-
balho. Brasil e Coreia do Sul obtiveram ganhos de 

-

economia. China e o Restante do Mundo sofreram 
-

mentou. Japão e Alemanha, apesar de terem ganhos 

-
ríodo trabalhado. Os Estados Unidos, apesar de te-

entre 2001 e 2011. Vale lembrar que os Estados 
Unidos foram o país que teve a maior queda na 
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participação mundial de uso do transporte aquaviá-
rio, como pode ser observado na Tabela 1. A Dina-

Quando se observa a PTF do transporte aqua-

exceto no Japão. Esse país apresentou ganhos na 
produtividade total dos fatores, e ainda assim a 

Dinamarca, a produtividade total dos fatores obte-

Brasil, Coreia do Sul e Estados Unidos exibiram 

na PTF. China, Alemanha e o Restante do Mundo 
apresentaram queda na PTF, e respectivo aumento 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho pretendeu oferecer contribuições 
acerca das interações intersetoriais sobre a deman-
da da atividade aquaviária de transporte em certas 
economias mundiais, bem como buscou apontar as 
principais razões explicam as variações de produti-
vidade entre 2001 e 2011. Para atingir esse propósi-
to de pesquisa, utilizou-se um modelo inter-regional 
de insumo-produto (WIOD), reconhecendo as seis 
economias internacionais que são proeminentes no 
uso do transporte aquaviário mundial, juntamente 
com o Brasil e mais uma região composta pelo res-
tante dos países do mundo. Além dessa agregação 
de regiões, foi realizada uma agregação dos seto-
res mais intensivos no uso do transporte aquaviário, 
passando de 25 setores para 12.

Após a realização de tais agregações, iniciou-
-se a análise da produtividade de cada um desses 
países no setor de transporte aquaviário. Com a 
aplicação da metodologia foi possível obter os 

ganhos dos fatores de produção, permitindo assim 
calcular a PTF. Além disso, foram calculados os 

2011. Tais metodologias foram utilizadas de modo 
-

bre a demanda do transporte aquaviário, revelando 
as interações setoriais e progrediu com relação às 
análises intrarregionais e que não levam em conta 
os avanços de produtividade.

Os dados indicam que o transporte aquaviário 
cresceu mais de 168% em valor bruto de produção 
entre 2001 e 2011. No mesmo período, o grupo dos 
seis países que mais fazem uso do transporte aqua-
viário concentrou ainda mais sua participação, 
saltando de 55,7% para 57,6% no uso mundial do 
transporte aquaviário. Essas economias, juntamen-
te com o Brasil e o restante do mundo, obtiveram 

perda com relação aos fatores de produção. Como 

perda média na produtividade dos fatores de pro-
dução, houve uma evolução positiva da produtivi-
dade total dos fatores. 

-
vados na China, que foi a economia com maior 
expansão na participação do transporte aquaviário 
durante os dez anos analisados, e a maior perda dos 
fatores de produção foram obtidos nos Estados Uni-
dos, que obteve a maior queda no uso do setor no 
mesmo período. Dinamarca e Brasil permaneceram 
praticamente estáveis, enquanto a Alemanha cres-
ceu em termos de participação e a Coreia diminuiu, 
juntamente com o Restante do Mundo. A Alemanha 

transporte aquaviário no período analisado, e o GCR 
indica queda do indicador que mede a qualidade da 
infraestrutura portuária. Por outro lado, no Brasil, o 
setor que obteve maior ganho de produtividade com 
relação ao transporte aquaviário foi o setor extrativo 
mineral, que entre 2001 e 2011 cresceu 550% no 
país. Por seu turno, o setor de transporte aquaviário 
coreano apresentou o maior aumento de produtivi-
dade nos dez anos analisados nesse trabalho. Houve 
um plano de investimentos do governo em grandes 
portos locais em 2003.

-
ciência intersetorial deu-se com o transporte ter-
restre dinamarquês, na qual o governo local atuou 
no sentido de melhorar o transporte intermodal, 
integrando a rede rodoviária apta à combinação de 
veículos modulares e os portos dinamarqueses. Na 

-
-se com a construção civil, que cresceu mais de 

demonstrou a relevância que o setor de transporte 
aquaviário japonês apresenta quando interage com 
mais de 90% de todos os setores das economias 
mundiais desse estudo. Também há uma participa-
ção razoável de todos os setores produtivos chine-
ses, especialmente, o industrial, com o transporte 
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aquaviário de todas as economias analisadas.  Vale 
destacar também os setores metalúrgicos japonês 
e coreano, e a indústria extrativa mineral no grupo 
que engloba o Restante do Mundo. Relacionando 

-
íses que apresentam melhora na PTF do transporte 

-
lação a esse setor. Esta relação é esperada, uma vez 

-
de, os demais setores vão requerer relativamente 
menos do transporte aquaviário.

A principal contribuição deste trabalho se en-
contra no fato de apresentar uma análise interseto-

quais os setores que mais demandam do setor de 
-

cia no setor e acompanhar sua produtividade de 
2001 a 2011 nos países selecionados. O estudo fei-
to parte de um mote de pesquisa ainda pouco ex-
plorado, fazendo uso de uma abordagem inovadora 
em certos aspectos. Contudo, existem limitações. 
Primeiramente, a inexistência de uma base de da-
dos mais recente, posterior a 2011. Outra limitação 
é a delimitação de países ser a única disponível, o 
que impede que a mesma análise seja aplicada a 
cidades ou regiões mais importantes para o setor. A 
matriz de insumo-produto da WIOD também não 
permite que o transporte aquaviário seja desagre-

-
vial e de cabotagem. 

Novos trabalhos podem ser desenvolvidos 
acompanhando a abordagem deste artigo. Por 
considerar um ambiente econômico em que a tec-
nologia de produção é uma função Leontief, com 

e, por conseguinte, os preços são rígidos, somen-
te efeitos de complementariedade produtiva são 
tratados nessa economia. Outras técnicas podem 
avaliar melhor e simular variações nesse sentido. 
Superada a carência de dados mais recentes, pode-
-se continuar a análise de produtividade. Superada 
a falta de dados regionais, pode-se fazer a mesma 
análise para regiões mais relevantes para o setor, 
como regiões portuárias ou hubs logísticos.

A disponibilidade dos dados desagregados no 
-

pação do modal aquaviário em suas modalidades, 
e suas relações com os demais setores. Os dados 
obtidos também podem ser úteis aos gestores de 
políticas públicas, uma vez que puderam ser iden-

públicas aplicadas em outros países, e também 
quais setores são mais ou menos intensivos no uso 
do transporte aquaviário. As informações sobre 

-
dução podem também ser utilizadas na formulação 
de políticas que estimulem maiores ganhos nesse 

com o setor aquaviário é mais expressiva.
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Resumo: Este artigo avalia a evolução da Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), programa do governo federal 
que surgiu em 1994, visando a reorganização da atenção 
primária à saúde no Brasil. Como metodologia utiliza a 
Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) que 
permite visualizar e acompanhar a dispersão espacial 
das equipes da saúde da família. A base de dados é dis-
ponibilizada pelo Departamento de Atenção Básica da 
Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde 
(DAB/MS), para os municípios brasileiros, de 1998 a 

cobertura da ESF ao longo dos anos, especialmente nos 
municípios com população inferior a 50 mil habitantes. 
Observa-se na fase de implantação do programa a pre-
dominância de clusters do tipo baixo-baixo, isto é, mu-
nicípios com baixa cobertura rodeados por municípios 
com também baixa cobertura. A partir da fase de desen-
volvimento observa-se maior aleatoriedade espacial dos 
clusters, ocorre a diminuição dos clusters do tipo baixo-
-baixo, mais municípios aderem ao programa e outros 
atingem as metas, indicando a evolução do ESF.

Palavras-chave: Estratégia saúde da Família (esf); 
Atenção Primária à Saúde; Análise Exploratória de Da-
dos Espaciais (aede).

Abstract: This study evaluates the evolution of the Fa-
mily Health Strategy (ESF), a federal government pro-
gram that began in 1994, aimed a reorganization of the 
health primary care in Brazil. as methodology is uses an 
Exploratory Spatial Data Analysis ( ESDA ) that allows 
to visualize and follow  the spatial dispersion of family 
health teams and the databases provided by the Depart-
ment of Primary Care of the Department of Health Care 
of the Ministry of Health ( DAB / MS ) for the Brazilian 
municipalities, 1998-2013. in conclusion is checked a 
rise in the level of ESF coverage over the years, espe-
cially in municipalities with populations of less than 

the program the predominance of the low-low type clus-
ters, i.e., municipalities with low coverage  surrounded 
also by municipalities with low coverage. From the se-
cond phase is observed a higher spatial randomness of 
clusters, there is a decrease of the low-low type clusters, 
more municipalities join the program and others reach 
the goals, indicating the evolution of the ESF.
Keywords: Family Health Strategy (ESF); Primary He-
alth Care; Spatial Data Analyses (AEDE).
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1 INTRODUÇÃO

O Programa Saúde da Família (PSF) surge no 
Brasil como uma estratégia de reorientação do mo-
delo Assistencial Primária à Saúde a partir da atenção 
básica, em conformidade com os princípios do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Acredita-se que a busca 
de novos modelos de assistência decorre de um mo-
mento histórico social, no qual o modelo tecnicista/
hospitalocêntrico não atende mais à emergência das 
mudanças do mundo moderno e, consequentemente, 
às necessidades de saúde das pessoas.

Assim, o Saúde da Família se apresenta como uma 
nova maneira de trabalhar a saúde, tendo a família 
como centro de atenção e não somente o indivíduo 
doente, introduzindo nova visão no processo de in-
tervenção em saúde na medida em que não espera a 
população chegar para ser atendida, pois age preventi-
vamente sobre ela a partir de um novo modelo de aten-
ção com ênfase nas famílias e comunidades (ROSA; 
LABATE, 2005). A atuação está fortemente enfocada 
em ações sociais externas, como visitas mensais a fa-
mílias, envolvendo atividades de promoção da saúde, 

-
rapeuta, assistente social, nutricionista, fonoaudiólogo 
e pedagoga  além de consultas médicas realizados nas 
Unidades Básica de Saúde da Família (DAB, 2014)

O Programa Saúde da Família teve início, em 
1994 (Quadro 1) e a partir de 1998 passa a ser de-

Estratégia Saúde da Família busca a expansão, qua-
-

do a resolutividade e impacto na situação de saúde 
das pessoas e coletividades, além de propiciar uma 
importante relação custo-efetividade (PNAB,2012).

A Estratégia Saúde da Família é composta por 
-

dico generalista ou especialista em saúde da família 
ou médico de família e comunidade, enfermeiro ge-
neralista ou especialista em saúde da família, auxiliar 
ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de 
saúde (ACS)1. A partir de 2001, pôde-se acrescentar 

(equipe de Saúde Bucal-eSB): cirurgião-dentista ge-
neralista ou especialista em saúde da família, auxiliar 
e/ou técnico em Saúde Bucal. Cada equipe deve ser 
responsável por, no máximo, 4.000 pessoas de uma 

1 O número de ACS deve cobrir 100% da população cadastrada, 

com um máximo de 750 pessoas por agente e de 12 ACS por 

equipe de Saúde da Família.

determinada área, que passa a ter corresponsabilida-
de no cuidado com a saúde. 

O Sistema de Informação da Atenção Básica 
(Siab) foi implantado em 1998, como instrumento 
gerencial dos Sistemas Locais de Saúde e incor-
porou em sua formulação conceitos como territó-
rio, problema e responsabilidade sanitária, servin-
do como banco de dados e acompanhamento das 
ações e dos resultados das atividades realizadas 
pelas equipes do ESF (DATASUS, 2015).

Em 1996, ocorre a legalização da Norma Opera-
cional Básica NOB/SUS 01/96, que surge como ins-
trumento de regulação do SUS, incluindo orientações 

2001, a Norma Operacional da Assistência Saúde 
01/01 (NOAS/SUS 01/01) promove maior equidade 
na alocação de recursos e no acesso da população às 
ações e serviços de saúde, dando apoio à entrega de 
medicamentos básicos e incorporando as ações de 
saúde bucal (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2013).

Com início em  2003, o Programa de Expan-
são e Consolidação da Saúde da Família (PRO-

e consolidação da ESF em 184 municípios com 
população superior a 100 mil habitantes além de 
todos os estados, inclusive o Distrito Federal, bus-
cando o fortalecimento da capacidade técnica das 
Secretarias Estaduais de Saúde em monitoramen-
to, avaliação e educação permanente (DAB, 2014).

Através da Portaria GM 648/2006 ocorre uma 
revisão de diretrizes e normas para a organização 

-
car a estratégia Saúde da Família como modelo de 
Atenção Básica e centro ordenador das redes de 
atenção à saúde no Sistema Único de Saúde.

No ano de 2008. o ESF entra como um dos eixos 
centrais do Mais Saúde, projeto que contempla desde 
o planejamento familiar até a saúde do idoso, onde a 
estratégia articula a reforma sanitária brasileira com 
o padrão de desenvolvimento, tendo como objetivo 
a melhoria das condições de saúde da população 
brasileira (BVSMS, 2014). Em 2011, a Portaria GM 
2.488/2011 revoga a GM 648/2006 e aprova a Políti-
ca Nacional de Atenção Básica para a Estratégia Saú-
de da Família. A nova portaria mantém a essência do 

da carga horária semanal do médico de família e co-
munidade e  criação de incentivos para o trabalho em 

de médicos (FONTENELLE, 2012).
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Quadro 1 – Evolução da ESF

Fase Período Acontecimentos Descrição

-
1994 - Início do PSF

1996 NOB/SUS
Instrumento de regulação do SUS incluindo orientações operacionais e 

1 Implantação
1998-
2003

1998
ESF Transforma o PSF em Estratégia estruturante da organização do SUS.

SIAB
Implantação do Sistema de dados, para acompanhamento das ações e dos 

resultados das atividades do ESF.

2001 NOAS 01
Ênfase na qualidade da Atenção Básica, apoio à entrega de medicamentos e 

introdução das ações de saúde bucal.

2003
PROESF Programa de Expansão e Consolidação da Saúde da Família com maior 

atenção aos municípios com população superior a 100 mil habitantes.

2 Desenvolvimento
2004-
2008

2006 Portaria GM
648 centro ordenador das redes de atenção à saúde no SUS

2008 Mais Saúde
Programa que integra a reforma sanitária brasileira com o padrão de desen-

volvimento das condições de  saúde.

3 Consolidação
2009-
2013

2011
Portaria GM 

2.488
horária semanal do médico e cria  incentivos para o trabalho em municípios 

Fonte: elaborado pelos autores com base em DAB, Datasus, BVSMS, Portaria GM 648/2006 e Portaria GM 2.488/2011.

A partir de sua implantação, o  modelo orga-
nizacional das equipes de saúde da família se ex-
pandiu, chegando em 2013 com 34.715 equipes 
implantadas, estando presente em 96% dos muni-
cípios brasileiros. Elevando o percentual de popu-
lação atendida de 4,4% em 1998 para 56,5% em 
2013, o que representa 109.341.094 de pessoas 
acompanhadas pelo programa. 

Sendo um dos principais objetivos do ESF 
buscar a equidade no serviço de saúde dentro do 
território nacional, o objetivo do artigo é avaliar 
a evolução da Estratégia da Saúde da Família nos 
municípios brasileiros a partir de uma base de da-
dos dividida em três fases, de acordo com o Qua-
dro 1. Dispõe-se dos dados do Departamento de 
Atenção Básica da Secretaria de Atenção à Saúde 
do Ministério da Saúde (DAB/MS) dos meses de 
dezembro de 1998 até 2013. Utiliza-se a metodo-
logia de Análise Exploratória de Dados Espaciais 
(Aede). Consideram-se as três fases da evolução da 
ESF para analisar os dados em diferenças, remo-

i) Na primeira fase desconta-se do ano de 
2003 os valores de 1998, sendo denominada 
como fase de implantação;

ii) Na segunda fase subtraem as informações 
de 2008 nos valores de 2004, sendo titulada 
como fase de desenvolvimento, e;

iii) Na terceira fase, diminui do ano de 2013 os 
valores de 2009, sendo designada como fase 
de consolidação.

O artigo divide-se da seguinte forma. Além des-
ta introdução, nas seções seguintes  apresentam-se 
a metodologia, a base de dados, os resultados e as 
conclusões.

2 METODOLOGIA

Índice I -
correlação espacial. Esse índice caracteriza-se por 
fornecer uma medida geral da associação espacial 
existente no conjunto dos dados, variando entre -1 
e +1. Quando o valor é próximo de 0 indica ine-
xistência de autocorrelação, quando o valor é um 
número positivo representa autocorrelação positiva, 
ou seja, o objeto tende a ser semelhante aos valores 
dos seus vizinhos e quando é um valor negativo re-
presenta autocorrelação espacial negativa, isto é, o 
valor do atributo em uma região não é dependente 
dos valores dos seus vizinhos. Utiliza-se da matriz 
de contiguidade do tipo Rainha2, que considera 
como vizinhança todos os vizinhos limítrofes. O 
índice I

I = 
n

W

i jwijzizj

iz
2
i

 (1)

2 De acordo com a literatura, não existe uma metodologia que 

indique como escolher a melhor matriz, foram testadas as matrizes 

de contiguidade e k vizinhos, e os resultados são similares, 

independentemente da matriz escolhida.
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Onde n é o número de observações, wij  é o ele-
mento na matriz de vizinhança para o par i e j, W é 
a soma dos ponderadores da matriz, z é a média , zi

 

e zj são os desvios em relação a média(zi- z),(zi- z).

de clusters espaciais e as mudanças ocorridas nes-
tes ao longo do tempo, visualizando padrões de 
associação espacial para as variáveis isoladamente 
e em conjunto. O Indicador Local de Associação 

clusters 

espaciais locais ao redor de uma localização indi-
vidual e também fazer inferências a respeito da es-
tacionariedade da autocorrelação espacial global. 
Para uma variável iy , observada em um município 
i na análise univariada, pode ser expressa, confor-
me ANSELIN (1995), pela estatística Li  como:

Li = f (yi , yJi) (2)

Em que f é uma função que pode incluir 
parâmetros adicionais e yi  são os valores observa-
dos em municípios vizinhos Ji  de i. Os valores de 
yi  podem ser os valores originais das observações 

ou alguma padronização destes para evitar depen-
dência do indicador local.

Os mapas de dispersão de Moran apresentam qua-
tro classes de autocorrelação espacial: valores positi-
vos de I indicam clusters espaciais de valores similares 
– Alto-Alto (AA) ou Baixo-Baixo (BB), por exemplo, 
um município de valores altos cercado de vizinhos 
com valores altos, ou um município de valores baixos 
cercado de vizinhos com valores baixos. Valores ne-
gativos de I  indicam clusters de valores heterogêneos 
– Alto-Baixo (AB) ou Baixo-Alto (BA), municípios 
de valores altos e vizinhos de valores baixos, e mu-
nicípios de valores baixos e vizinhos de valores altos.

3 BASE DE DADOS

As variáveis utilizadas estão representadas no 
Quadro 2. Na Tabela 1, observam-se as médias, o 
desvio padrão, o mínimo e o máximo das variáveis 
entre os anos de 1998 e 2013. Nota-se que popula-
ção (pop) aumentou em média 20,13%, enquanto a 
média da proporção de cobertura (propco) aumen-
tou de 9,57% para 83,24%. 

Quadro 2 – Variáveis

Descrição

Cobertura (cob) Razão entre equipes implantadas (implan) e teto de equipes (teto)

Proporção da cobertura populacional (propco)
-

lo: ( implan x 3.450) / População.

Número de famílias cadastradas (fams) Total de famílias cadastradas.

Equipes implantadas (implan) Equipes habilitadas e cadastradas no SCNES

Atendimento enfermeiro (atinen) Atendimentos individuais realizados por enfermeiro.

-
cionista, fonoaudiólogo e pedagoga

Atendimento pré-natal (atpn) Atendimentos médicos e de enfermagem em grávidas.

Consultas menores de 1 ano (cmeum) Consultas médicas em menores de 1 ano.

Consultas entre 1 a 4 anos (cenuq) Consultas médicas crianças de 1 ano a 4 anos 11 meses e 29 dias

Consultas acima de 60 anos (cacise) Consultas médicas na faixa etária de 60 anos e mais.

Visitas ACS (nvis) Visitas domiciliares realizadas pelo agente comunitário. 

Visitas médicas (vismed) Visitas domiciliares realizadas pelo médico.

Visitas de enfermeiros (venfer) Visitas domiciliares realizadas pelo enfermeiro.

População (pop) População estimada pelo IBGE. 

Teto de equipes (teto)
Nº de EqSF aprovadas pelo MS para receber incentivo, obtido pelo cálculo: População 
estimada IBGE/2400.

Fonte: DAB/Datasus.
Obs: As variáveis: teto e implan estão por 100 mil habitantes; atinen, atinns, atpn, cacise, cenuq e cmeum estão por 1.000 hab.; fams, nvis, vis-

med, venfer, estão per capita.
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Tabela 1 – Análise descritiva das variáveis

Sigla Ano Média
Desvio 
Padrão

Mínimo

cob
1998 0,071 0,188 0 2,888

2013 0,617 0,286 0 2

propco
1998 9,579 23,264 0 100

2013 83,248 27,818 0 100

fams
1998 0,057 0,092 0 1,333

2013 0,260 0,091 0 0,838

implan
1998 2,980 7,852 0 120,337

2013 30,473 13,876 0 123,916

atinen
1998 19,952 78,554 0 1525,189

2013 772,126 4000,295 0 185996,200

atinns
1998 13,257 436,209 0 32104,170

2013 437,017 2926,802 0 146444,300

atpn
1998 5,425 26,979 0 1704,042

2013 69,610 235,507 0 17260,270

cmeum
1998 15,212 835,205 0 61975,890

2013 30,143 29,034 0 584,569

cenuq
1998 7,834 40,732 0 2433,797

2013 69,520 71,153 0 3226,466

cacise
1998 10,184 195,959 0 14424,240

2013 373,517 2318,947 0 98920,780

nvis
1998 0,815 1,901 0 96,861

2013 2,835 4,078 0 270,197

vismed
1998 0,006 0,038 0 1,288

2013 0,045 0,091 0 3,845

venfer
1998 0,009 0,038 0 0,749

2013 0,087 0,633 0 46,528

pop
1998 28989,460 176289,100 738 9887614

2013 34825,230 205687,500 807 11400000

teto
1998 41,769 5,695 0 82,576

2013 41,790 5,219 0 81,433

Fonte: MS/SAS/DAB e IBGE.

No ano de 1998, havia uma média inferior a 3 
equipes de Saúde da Família (EqSF) implantadas 
por município (2,980), o máximo de EqSF eram 
277 em Brasília, existiam 4.373 municípios sem 
nenhuma equipe implantada. 

No ano de 2013, a média de equipes implanta-
das (implan) elevou-se em relação a 1998, redu-
zindo-se de 4.381 (1998) para 225 municípios sem 
nenhuma equipe implantada, indicando a expansão 
do Estratégia da Saúde da Família que em 2013 
chegou a 938 equipes implantadas em São Paulo, 
730 no Rio de Janeiro e 511 em Belo Horizonte.

Na variável teto de equipes (teto) a amplitude é 
apontada pelo elevado valor do desvio padrão e evi-
denciada com a diferença nos valores, que vão de 1 
equipe em 501 municípios com população inferior a 
3.500 habitantes, até 5.688 no município de São Paulo.

A média de população coberta (propco) aumen-
tou de 9,57% em 1998 para 83,24% em  2013. Em 
2013, ainda existem municípios que não possuem co-
bertura populacional, mas essa quantidade se reduziu 
de 79,4% para 4,03%, indicando a expansão do ESF. 

Com relação à variável teto de equipes (teto), no 
ano de 1998, 114 municípios (aproximadamente 2%) 
possuíam o número de equipes igual ou superior ao 
teto. Através da Figura 1, observa-se que o número 
de municípios que atingiu ou superou o teto segue 
uma tendência de crescimento até 2012. Em 2012, 
existiam 147 municípios que superaram o teto e este 
número reduziu-se para 13 em 2013. Esta redução 
aponta que a partir de 2013 o governo passa a dar 
prioridade para que um maior número de municípios 
tenham pelo menos uma EqSF e não  necessariamen-
te que os municípios atinjam a cobertura integral. 

Dentre os municípios que atingiram ou supe-
raram o teto de equipes implantadas a maioria são 
considerados pequenos3. A média de teto dos muni-
cípios pequenos é de aproximadamente 2,59 equi-
pes por município e a média total é de 14,33 equipes 

total de municípios pouco se alterou no período.

3 Pequeno, municípios com população inferior a 50 mil hab., 

médio-pequeno, entre 50 a 100 mil hab., médio, entre 100 a 300 

mil hab., médio-grande, entre 300 a 500 mil hab. e grande, acima 

de 500 mil hab. (IPEA, 2008).



80

Suzana Quinet de Andrade Bastos, Bruno Silva de Moraes Gomes e Ricardo Soranço de Andrade Cruz

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 75-88, out./dez., 2018

Figura 1 – Municípios que atingiram ou superaram o teto de equipes implantadas
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Fonte: MS/SAS/DAB e IBGE.
Obs: a linha contínua representa a quantidade de municípios brasileiros. 

A Figura 2 apresenta uma média de cobertura 
(cob) no ano de 2012 de cinco categorias de mu-
nicípios: pequeno, médio-pequeno, médio, médio-

municípios na categoria “pequenos” ser elevada 
colabora para que a média geral se eleve, visto que 
a média de cobertura supera a média geral. Nota-se 
que ainda há uma grande área na qual as equipes 
podem se expandir, visto que as equipes têm 58% 
de margem em média a ocupar nos municípios pe-
quenos médios, 67% nos municípios médios, 74% 
nos médio-grandes e 75% nos municípios grandes. 

Figura 2 – Grau de cobertura (cob) em 2012 nos 
municípios brasileiros (Valores %)
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Fonte: MS/SAS/DAB e IBGE.

Figura 3 – Grau de cobertura (cob) nas capitais no ano de 2012 – Valores %
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Fonte: MS/SAS/DAB e IBGE.
OBS: com relação à cobertura (cob), a linha contínua representa a média nacional; a linha pontilhada a média das capitais; a linha tracejada as 

médias das capitais inseridas em uma mesma região.

Observa-se na Figura 3 que a cobertura em todas 
as capitais é inferior à média dos municípios brasi-
leiros (72%) e apenas duas capitais (Florianópolis e 

que o ESF está mais presente em municípios peque-
nos, incentivando no ano de 2003 a criação do Pro-
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jeto de Expansão e Consolidação Saúde da Família 
(Proesf) que se apoia na transferência de recursos 

-
cípios com população superior a 100 mil habitantes.

4 RESULTADOS

Ilustra-se na Tabela 2 o I de Moran de acordo 
com as fases estabelecidas no Quadro 1. As vari-
áveis, propcob, implam, fams e cob são altamente 

variáveis: venfer, vmed, nvis, cemeum, cenuq, ca-
-

As Figuras 4 a 14 sintetizam as informações 
acerca da autocorrelação espacial das variáveis 
para as três fases assinaladas no Quadro 1. Nos 
mapas de clusters as manchas cinzas com pontos 
brancos representam cluster do tipo Baixo – Bai-
xo (BB); preta, cluster do tipo Alto – Alto (AA); 
linhas cinzas na vertical, cluster do tipo Baixo – 
Alto (BA); linhas na horizontal pretas, cluster do 
tipo Alto – Baixo (AB).

Tabela 2 – I de Moran para os dados em diferença 
de acordo com as fases

1ªFase 2ª Fase 3ª Fase

Cobertura (cob) 0,3102*** 0,1085*** 0,0448***

Proporção da cobertura 
populacional  (propco)

0,3008*** 0,131*** 0,0486***

Número de famílias 
cadastradas(fams)

0,1896*** 0,0963*** 0,0332***

Equipes implantadas 
(implan)

0,2983*** 0,1101*** 0,0587***

Atendimento individual 
enfermeiro (atinen)

0,0096* 0,0049 0,0033

Atendimento individual 

superior (atinns) 
0,0052* -0,0009 0,0036

Atendimento pré-natal 
(atpn)

0,0442*** 0,0019* 0,0013

Consultas menores de 1 
ano (cemeum)

0,0009*** 0,0011 0,0665***

Consultas entre 1 a 4 
anos (cenuq)

0,1354*** -0,0005 0,0524***

Consultas acima de 60 
anos (cacise)

0,0111** -0.0064* 0,0193**

Atendimento pré-natal 
(atpn)

0,0442*** 0,0019* 0,0013

Visitas ACS(nvis) 0,0918*** 0,019*** 0,003*

Visitas médicas (vismed) 0,0674*** 0,0048* 0,0027

Visitas de enfermeiros 
(venfer)

0,0042** 0,0108** 0,0024**

Teto de equipes (teto) 0,0078* 0,001 -0,0064

 Fonte: elaborado pelos autores.
 Notas: *** p<0,01, **p <0,05 , *p<0,1.

A Figura 4 ilustra a variável cobertura (cob), 
observa-se que na primeira fase (1998-2003) as 
regiões norte, sul, sudeste e o estado da Bahia pos-
suem maioria de clusters do tipo BB. Na segunda 
fase (2004-2008) não há predominância de um tipo 
de clusters, por apresentar clusters do tipo AA, BA 
e BB. A região Centro-Oeste possui predominân-
cia de AA na fase de implantação e na fase de de-
senvolvimento de BB. A terceira fase (2009-2013) 
apresenta diversos tipos de clusters

evolução de clusters do tipo BA, que na primeira 
fase aparecia de forma reduzida, mas ganha espaço 
na segunda e terceira fases.

A Figura 5 apresenta a proporção de cobertura 
populacional (propco). A primeira fase possui uma 
grande concentração de clusters do tipo BB. Na 
segunda fase, observa-se melhoria na cobertura, 
caracterizada pela presença de clusters do tipo AA. 
A terceira fase, apresenta grande variedade de ti-
pos de clusters, contendo tanto os do tipo BB e AA 
além de crescente evolução de clusters do tipo BA.

O número de famílias cadastradas (fams) apresen-
ta, conforme Figura 6, em sua primeira fase predomi-
nância de AA e BB, na segunda fase predominância 
de BB e na terceira fase uma maior heterogeneidade 
de clusters, sem algum como predominante. 

A variável implan representada pela Figura 7, 
apresenta a taxa de implantação de equipes. Obser-
va-se que o comportamento desta variável é seme-
lhante ao de propco e cob, ou seja, ela converge para 
a mesma distribuição de clusters descrita nas Figuras 
4 e 5,  diferenciando-se por possuir maior concentra-
ção de AA na segunda fase e de BB na terceira. 

As variáveis atinen, atinns e atpn referem-se às 
variáveis de atendimento que, de acordo com a Tabe-

valores do I de Moran e p-valor. Não rejeitando a hi-
-

tação e desenvolvimento de atpn, mas rejeitando-se 
nas demais fases de atpn, atinns e atinen.4 A Figura 8 
refere-se à quantidade de atendimentos em grávidas 
residentes no município (atpn)  ocorre na primeira 
fase predominância de clusters do tipo AA e BA nas 
regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte e de BB no 
Sudeste e Sul comportamento esse divergente das 
outras variáveis (implan, propco e cob) que em seus 
mapas de primeira fase apresentam predominância 
de BB para as regiões Norte e Nordeste.

4 As variáveis atinns e atinen não estão representadas nos mapas 

devido ao baixo grau de representatividade.



82

Suzana Quinet de Andrade Bastos, Bruno Silva de Moraes Gomes e Ricardo Soranço de Andrade Cruz

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 75-88, out./dez., 2018

As Figuras 9, 10 e 11 referem-se às variáveis de 

para as primeiras e terceiras fases, e somente caci-

Observa-se na Figura 11 a primeira fase com 
concentração de BB, principalmente, na região 
Norte, indicando fragilidade destes municípios em 
relação às consultas aos idosos, com o decorrer do 
tempo observa-se que tal concentração se reduziu. 
Nas Figuras 9 e 10, observa-se comportamento 
parecido entre as variáveis referentes à consultas 
infantis, caracterizando-se por possuir na primei-
ra fase maior concentração de clusters BB, na se-
gunda fase leve predominância de AA e na terceira 
fase apresenta clusters AA, BB, e BA

As Figuras 12, 13 e 14 representam as variáveis 
sobre o número de visitas dos integrantes das Equi-
pes de Saúde da Família. Observa-se predominância 
de BB nas fases de implantação, AA e BA nas fases 
de desenvolvimento, e AB nas fases de consolidação.

A Figura 12 representa a variável número de 
visitas realizadas pelos agentes comunitários de 
saúde (ACS). Na primeira fase, observa-se pre-
dominância de clusters do tipo BB, entretanto os 

estados do Amazonas e Minas Gerais apresentam 
predominância de clusters AA e BA. Na segun-
da fase, ocorre a diminuição de BB e ascensão 
de AA e BA. Na terceira fase, retorna-se à maior 
concentração de BB, menor do que na fase inicial, 
apontando melhoria, pois clusters do tipo BB sig-

próximos a municípios com baixo número de nvis.

As Figuras 13 e 14 representam o número de vi-
sitas médicas e de enfermeiros.  Ambas possuem a 
mesma distribuição: na fase de implantação ocorre 
predominância de BB, na fase de desenvolvimento 
predominância de AA e BA ganha representativi-
dade. Na fase de consolidação ocorre heterogenei-
dade de tipos de clusters com aumento de AB em 
relação às fases anteriores. 

A Tabela 3 apresenta os clusters predominantes 
nas variáveis de acordo com a região do Brasil. 
Observa-se que a primeira fase é caracterizada 
pela predominância de clusters do tipo BB, sendo 
as regiões Sul e Sudeste representadas por BB em 
todas as variáveis, e na região Centro-Oeste predo-
minância de AA.

Tabela 3 – Resumo de predominância de clusters por região

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase

Norte Nordeste
Centro- 
Oeste

Sul Sudeste Norte Nordeste
Centro- 
Oeste

Sul Sudeste Norte Nordeste
Centro- 
Oeste

Sul Sudeste

cob BB BB AA BB BB BA AA BB BB BA BB AA BA AA BA

propco BB BB AA BB BB AA AA BB BB BA BB AA BA BA BA

fams BB AA AA BB BB BB BB BB BA AA BB AB AB AA AA

implan BB BB AA BB BB BA AA BB BB BB BB AA BA AA BA

atpn AA AA AA BB BB BA AA BB BB AA AB BB BB AA AA

cmeum BB BB AA BB BB AA AA AB AA AA AA BB BB AA AA

cenuq BB BB BA BB BB AA AA BB BA AA AA BB BB AA AA

cacise BB BB BB BB BB BA AB AA BA BB BB BB BA BA BA

nvis BB BB AB BB BB BA AA BA BA BA BB BB BB BB AA

vismed BB BB BB BB BB AA AA BB BB BB AA AB AA AA AA

venfer BB BB BB BB BB BA AB BA BA AA AB AA AA AA BB

Fonte: elaborada pelos autores.

ao reduzir-se a quantidade de BB e elevar-se a 
quantidade das outras classes de clusters, sendo a 

-
centrações de AA. A fase de consolidação é carac-

terizada pela predominância de clusters do tipo 
AA, que na fase anterior já se destacava com me-
nor presença, ocorre crescimento de clusters AB e 
BA, e a presença de BB é menor do que nas fases 
anteriores.
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Figura 4 – Cobertura (cob)
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 5 – Proporção da cobertura populacional (propco)
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 6 – Número de famílias cadastradas (fams)
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Fonte: elaborada pelos autores.
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Figura 7 – Equipes  implantadas (implan)
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 8 – Atendimento Pré-natal (atpn)
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 9 – Consultas menores de 1 ano (cmeum)
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Fonte: elaborada pelos autores.
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Figura 10 – Consultas entre 1 e 4 anos (cenuq)
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 11 – Consultas acima de 60 anos (cacise)
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 12 – Visitas ACS (nvis)
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Fonte: elaborada pelos autores.
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Figura 13 – Visitas Médicas (vismed)
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 14 – Visitas de enfermeiros (venfer)
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Fonte: elaborada pelos autores.

5 CONCLUSÕES

Este artigo avalia a evolução da Estratégia da 
Saúde da Família (ESF) nos municípios brasilei-
ros a partir de uma base de dados dividida em três 
fases de acordo com os principais acontecimentos 
referentes a implantação da estratégia entre 1998 
e 2013.

O ESF atinge grande parte dos municípios bra-
sileiros, expandindo-se de  maneira acelerada nos 
primeiros anos, e o propósito de se atingir todos os 
municípios está próximo de ser alcançado. A quan-
tidade de municípios que atingiram ou superaram 
o teto de equipes em 1998 era de 114, este número 
elevou-se para mais de 1.500 municípios em 2005 
e manteve-se próximo a este patamar, evidencian-
do a maturação do programa. Observa-se uma la-
cuna entre o grau de cobertura e o teto estabele-

com populações inferiores a 50 mil habitantes con-

seguiram atingir o teto de EqSF e garantir a todos 
o acesso à atenção básica.

Por meio da Análise Exploratória de Dados 
-

bertura (cob), proporção da cobertura populacio-
nal (propco), equipes implantadas (implan), visitas 
de enfermeiros (venfer), visitas médicas (vismed), 
visitas ACS (nvis), consultas menores de 1 ano 
(cmeum), consultas entre 1 a 4 anos (cenuq), con-
sultas acima de 60 anos (cacise) e atendimento 
individual enfermeiro (atinen), possuem concen-
tração de clusters do tipo Baixo-Baixo na primei-
ra fase do programa nas regiões norte, nordeste, 
sudeste e sul, esta predominância é associada ao 
baixo número de municípios que aderiram ao ESF 
em 1998, correspondendo a 20%.

Nota-se na fase de desenvolvimento uma evo-
lução da ESF, com tendência de redução dos clus-

ters do tipo Baixo-Baixo e formação de clusters 
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Alto-Alto e Baixo-Alto, o que representa uma me-
lhoria e maior adesão dos municípios ao programa.

A fase de consolidação é caracterizada por 
apresentar menores valores de I de Moran, nesta 

-
de da concentração dos clusters. 

Observa-se que nos municípios considerados 
pequenos, o grau de cobertura chega em média a 
76% e atingem em grande parte o teto estabelecido 
de cobertura total da população. Para municípios 
com populações acima de 50 mil habitantes o teto 
de equipes de Saúde da Família não é atingido, 
sendo a cobertura inferior a 50%, e no caso das 
capitais é ainda menor. Assim, os municípios de 
populações menores possuem uma maior atenção 
primária à saúde, tendo como característica a pre-
venção como alternativa de saúde. Sugere-se que 
o Governo Federal juntamente com a Secretária de 
Saúde dirija recursos para que o ESF consiga ele-
var o grau de cobertura nos municípios garantindo 
os benefícios do ESF à toda a população brasileira. 
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Resumo: -
micos no estado de Pernambuco decorrentes dos recen-
tes aumentos de carga tributária estadual nas alíquotas 
de ICMS do estado, além de mensurar os impactos da 
possível extinção do Programa de Desenvolvimento do 
Estado de Pernambuco (Prodepe), conforme projeto de 
Lei n. 275/2015 enviado pelo Governo do estado de 
Pernambuco à Assembleia Legislativa. A alíquota pa-
drão do ICMS do Estado subiu de 17% para 18% desde 

em R$ 890 milhões, alterou o equilíbrio da economia 
no estado. Um modelo neoclássico de equilíbrio geral 

e econômicos no estado de Pernambuco são negativos. 
Apesar de uma maior arrecadação houve uma diminui-
ção no produto, consumo, estoque de capital, trabalho e 
no bem-estar das famílias.
Palavras-chave: Impactos Fiscais; Pernambuco; 
ICMS; Prodepe.

Abstract: 
economic impacts in the state of Pernambuco due to re-
cent increases in the state tax burden in the state’s ICMS 
rates, besides measuring the impacts of extinction of 
the Development Program of the State of Pernambuco 
(Prodepe). The state’s ICMS rates increased from 17% 
to 18% since 2016, and the end of tax waiver estimated 
in R$ 890 million from Prodepe, the economy moves to 
a new equilibrium. A Neoclassical general equilibrium 

economic impacts in the state of Pernambuco are nega-
tive, despite de increase in the state revenue, there was 
a decrease in the product, consumption, capital stock, 
employment and families’ welfare.
Keywords: Fiscal Impacts; Pernambuco; ICMS; Pro-
depe.
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1 INTRODUÇÃO

O impacto do efeito alocativo das reformas tri-
butárias ganharam destaque na literatura econômica 
a partir dos anos de 1990. Segundo estes estudos, 
reformas tributárias poderiam trazer resultados po-
sitivos com crescimento do produto, emprego e es-
toque de capital da economia, além da melhora do 
bem-estar da sociedade (FERREIRA, 1999). 

Os estados brasileiros têm enfrentado uma cri-
-

salários se tornaram cotidianos para boa parte dos 
estados brasileiros. O mais preocupante é que não 

superávit primário em relação ao aumento da dívi-
da pública (TABOSA et al., 2016).

-
ferente. Apesar do cenário econômico não favorável 
para o estado em 2016, a meta anual do resultado 
primário foi maior que R$ 41 milhões (TCE 2016). 
Com intenção de atingir a meta, Pernambuco deci-

de aumentar a arrecadação, apesar do Programa de 
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco (Pro-
depe) continuar em atividade. O Prodepe concede 
incentivos do ICMS para a instalação e ampliação 
de empresas, tendo como contrapartida a geração de 
emprego e renda, em Pernambuco.

mudanças tributárias vem sendo realizado desde o 
modelo de Kydland e Prescott (1982). No Brasil, 
a metodologia de equilíbrio geral dinâmico para 
análise de mudanças tributárias iniciou com Araú-
jo e Ferreira (1999). 

Simulações de mudanças tributárias têm sido 
realizadas com frequência na literatura. Recen-
temente, diversos trabalhos vêm sendo desenvol-
vidos para analisar os efeitos quantitativos dessas 
mudanças tributárias para o Brasil. Impactos alo-
cativos e de bem-estar de uma reforma tributária 
desenvolvido através de um modelo neoclássico de 
crescimento econômico tem mostrado que uma re-
forma tributária que substitui os impostos sobre a 
folha de salários por outro que recai sobre a receita 
tem efeito negativo no bem-estar, no produto per 

capita de longo prazo e no estoque de capital, ape-
sar do emprego aumentar (CAVALCANTI, 2008).

efeitos alocativos e impactos de bem-estar com 

a reforma tributária, através de experimentos 
computacionais para simulação e mensuração 
dos resultados, conclui-se que reformas tributá-
rias resultariam em resultados positivos, com o 
crescimento do produto, emprego e estoque de 
capital. Além disso, o padrão de vida da socieda-
de brasileira melhoraria, o que impactaria posi-
tivamente o bem-estar da população (ARAÚJO; 
FERREIRA 1999).

Uma proposta de reforma tributária, a PEC 
233/2008, também tem sido instrumento de análise 

alguns tributos federais do consumo no IVA-F, além 

Contudo, a mesma proposta aliviaria o imposto so-
bre a folha de pagamentos, além de bens essenciais 
e também desoneraria investimento. Para a análise 
foi utilizado um modelo de equilíbrio geral, incluin-

-
sível observar que com essas mudanças tributárias 
haveria aumento do produto, consumo, emprego e 
investimento, aumentando o bem-estar da econo-
mia, apesar de uma perda de arrecadação. Além do 
mais, haveria aumento nos setores industrial e agro-
pecuário devidos ao serviço (PAES, 2011).

Estudos setoriais da economia brasileira têm 
sido preocupação de alguns macroeconomistas. 

sobre a folha de pagamento pela receita tributária, 
foi observado que substituindo 20% do imposto 
sobre a folha de pagamento por 1% ou 2% da re-
ceita tributária, traria aumento no consumo agre-
gado e no estoque de capital, além do emprego au-
mentar no setor de trabalho intensivo da economia 
(SILVA; PAES; OSPINA, 2015).

Análises no bem-estar através de mudanças 
tributárias têm sido assunto de análise no Brasil, 
mas também em outros países. Um estudo rea-
lizou simulação de uma reforma tributária nos 
Estados Unidos com efeitos macroeconômicos 
de cinco alternativas fundamentais no imposto de 
renda federal dos Estados Unidos, incluindo um 
imposto de renda proporcional, um imposto de 

-

O modelo utilizou modelo de simulação de ciclos 
de vida dinâmicos em grande escala, incorporan-
do heterogeneidade entre gerações sobrepostas, 



91

impostos alternativos. Um dos resultados obser-
vados foi a substituição do imposto de renda pro-
gressivo pelo imposto de consumo proporcional 
traria aumento no produto da economia no longo 
prazo (ALTIG et al., 2001).

Ainda com base em um modelo de equilíbrio ge-
ral de gerações sobrepostas, o aumento do produto 
e do emprego foi usado como critério para distin-
guir as melhores políticas. Avaliando os impactos 
de políticas tributárias sobre a economia brasileira, 
os resultados sinalizaram que para reduzir a carga 
tributária é necessária uma política que diminua os 
impostos diretos. Já para comutar diferentes tipos 
de impostos, sem alterar a carga tributária, é neces-
sário diminuir os impostos diretos e acrescer os in-
diretos (SALAMI; FOCHEZATTO, 2009).

Alterações no ICMS têm sido assunto de deba-
tes recentes na política brasileira. O efeito econô-
mico na isenção do imposto ICMS no investimen-
to em bens de capital resulta num impacto positivo 
na economia, mas perda de receita dos estados em 
até 1.5%, o que poderia ser recompensado por um 
aumento nos impostos sobre o consumo. Para tal 
análise,  foi utilizado um modelo de equilíbrio ge-
ral com dois tipos de investimento e desagregação 
do setor público. Ainda, o maior risco para esse 
tipo de reforma tributária é concentrado no curto 
prazo, através de uma queda da receita ou perda 
transitória no consumo e bem-estar (PAES, 2017).

O objetivo do atual trabalho é avaliar os impac-

em função dos novos aumentos de carga tributária 
estadual nas alíquotas de ICMS do estado, além de 
mensurar os impactos da extinção do Programa de 
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco (Pro-
depe).  A carga tributária no estado foi incrementa-
da seja pelo aumento das alíquotas do ICMS, que 

milhões, e concentrada no ICMS. 

Para tanto, foi construído um modelo de equi-
líbrio geral neoclássico de economia fechada. Es-
colheu-se um modelo de economia fechada haja 
vista a pequena participação do setor externo na 
economia do Estado, bem como pela ausência de 
impacto do Prodepe sobre a taxa de câmbio brasi-
leira. Ainda assim, trata-se de limitação importante 
da metodologia empregada. As simulações realiza-
das indicam que o objetivo de aumentar a receita 

foi atingido, mas ao custo da redução no produto, 
consumo e bem-estar das famílias. 

Na próxima seção é apresentado o aumento de 
ICMS no Estado de Pernambuco, enquanto a ter-
ceira seção discute o Prodepe. O modelo é detalha-
do na seção 4 e a calibragem exibida na seção 5. 
Depois os resultados são apresentados na seção 6. 

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 O aumento do ICMS no estado de 
Pernambuco

O ICMS é o imposto por circulação de mer-
cadorias e prestação de serviço de transporte de 
comunicação interestadual e intermunicipal. O 
ICMS é a principal fonte de obtenção de receitas 
para a grande maioria dos estados. O tributo pos-
sui competência dos Estados e do Distrito Fede-
ral. Ele foi regulamentado pela Lei Complementar 
87/1996, Lei Kandir. Cada estado tem autonomia 
para elaborar as regras de cobrança do ICMS, des-
de que esteja de acordo com as regras previstas na 
lei federal. 

A alíquota de ICMS difere entre os estados, de 
modo que cada qual apresenta uma alíquota dife-
rente. Desde 2016, no estado de Pernambuco, en-
trou em vigor a alíquota de ICMS de 18%, substi-
tuindo a alíquota anterior de 17%, para os produtos 

da gasolina aumentou de 27% para 29%, apesar da 
alíquota do álcool ter caído de 25% para 23%, com 

-
ra. Já para serviços de telecomunicações, o ICMS 
subiu de 28% para 30%, de TV por assinatura de 
10% para 15%. Para operações com motocicletas, 
houve aumento de 12% para 18%. De todo o tribu-
to arrecadado, 25% é repassado para os municípios 
(RAMOS 2015). 

Segundo a Comissão Técnica Permanente do 
ICMS, Cotepe, a arrecadação de ICMS do estado 
de Pernambuco acumulado para o ano de 2014 foi 
de R$ 12,7 bilhões, o que representou 20,48% da 
arrecadação do Nordeste. O Estado da Bahia, com 
receitas de ICMS de R$ 17,6 bilhões é quem mais 
arrecada na região (CONDEPE, 2014).
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2.2 Programa de desenvolvimento do Estado 
de Pernambuco - Prodepe

O Programa de Desenvolvimento do Estado de 

o Estado, além de manter os já existentes. Os se-
tores quais se destacam é o industrial, central de 
distribuição e importador atacadista. Ele foi criado 
pela Lei n. 11.675, de 11 de outubro de 1999 (AD 
DIPER, 2017). 

do Prodepe estão de acordo com a AD DIPER 
(2017). A concessão do incentivo para atividade 
industrial é baseada na Lei n.  13.280/2007, sendo 
esta, dividida entre agrupamento industrial espe-
cial, industrial prioritário e industrial relevante. O 
agrupamento industrial inclui a indústria farma-
coquímica, siderúrgica, produção de laminados, 
e produção de vidros planos. Os incentivos têm 
prazo de 12 anos, prorrogável por igual período, 
e corresponde a um crédito de até 95% do saldo 
devedor do ICMS normal. 

Já para o agrupamento industrial prioritário a 
divisão é a seguinte: agroindústria (exceto a su-
croalcooleira), metalmecânica e material de trans-
porte, eletroeletrônica, farmacoquímico comum 
higiene pessoal, bebidas, minerais não metálicos 
(exceto cerâmica vermelha), têxtil, plásticos e mó-

-
vimento, o Governador Eduardo Campos orientou 
a seguinte distribuição de incentivos para as regi-
ões: 75% para a Região Metropolitana do Recife, 
85% para a Zona da Mata, 90% para a Zona do 
Agreste e 95% para a Zona do Sertão. Em relação 
à Zona da Mata, para as indústrias de alimentos lo-
calizadas nessa região poderia ser concedido 90%, 
mas o valor mínimo dos investimentos tem que ser 
de R$100 milhões e gerar mais de 300 empregos 
diretos (AD DIPER, 2017). 

O último grupo das indústrias, o agrupamento 
industrial relevante compreende a industrialização 
de produtos que não estão entre aqueles relaciona-
dos no Anexo Único do Decreto n. 22.217, de 25 
de abril de 2000, e alterações, e que não perten-
çam aos setores não passíveis de enquadramento 
no Prodepe, os quais estão relacionados no Decre-
to n. 21.959/99, e alterações. Além disso, a Lei n. 
13.280/2007 estabeleceu novas condições para os 
produtos cuja fabricação seja considerada como 
relevante e que são as seguintes: crédito presumi-

do do ICMS em um percentual de até 47,5% do 
saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada 

o valor do ICMS correspondente a 52,5% do saldo 
devedor original. Em relação ao prazo de fruição, 
de até 8 anos, contados a partir do mês subsequen-
te ao da publicação do decreto concessivo, prorro-
gável por igual período. E também, o crédito pre-
sumido, referido na alínea “a”, poderá atingir um 
percentual de até 75% desde que o empreendimen-
to não se localize na RMR (AD DIPER, 2017).

Além da concessão do incentivo para as indús-
trias, há também benefícios para as centrais de dis-
tribuição e importantes atacadistas. Os benefícios 
concedidos para este grupo correspondem a crédi-
to presumido do ICMS, nas operações de entrada 
por transferência de mercadoria de estabelecimen-
to industrial localizado em outra Unidade da Fe-
deração, 3% do valor dessas transferências, além 
disso, nas operações de saídas interestaduais, 3% 
do valor total dessas saídas (AD DIPER, 2017).

O comércio importador atacadista é o último 
-

tas de mercadorias do exterior compreendem os 
estabelecimentos atacadistas que importam mer-
cadorias – que podem ser produtos acabados ou 
matérias-primas usadas na fabricação de produtos 
não incentivados pelo Prodepe. Os benefícios são: 
o prazo de fruição de 7 anos, a partir do mês sub-
sequente ao da publicação do decreto concessivo, 
e prorrogável por igual período; diferimento do 
ICMS incidente sobre a operação de importação 
para quando da saída subsequente promovida pelo 
importador. Já quando ocorre a saída subsequente 
promovida pelo importador, o crédito presumido 
do ICMS, nos casos das saídas internas, é concedi-
do percentual máximo do valor da operação de im-
portação de acordo com as seguintes situações, 3,5 
% quando a alíquota aplicável do ICMS for menor 
ou igual a 7%,  6% quando a alíquota aplicável do 
ICMS for maior que 7% e menor ou igual a 12%, 
8% quando a alíquota aplicável do ICMS for maior 
que 12% e menor ou igual a 17%, 10% quando 
a alíquota aplicável do ICMS for mais que 17%. 
Além disso, para as saídas interestaduais é con-
cedido o valor máximo correspondente a 47,5% 

projetos de ampliação, o saldo devedor a ser consi-
derado é resultante, exclusivamente do incremento 
da produção comercializada dos produtos incenti-
vados (AD DIPER, 2017)
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 Resumindo, os incentivos do Prodepe são 

concedidos a três atividades: industriais, centrais de 

distribuição e atividade portuária. Sendo o principal 

incentivo o percentual do ICMS para estimular a 

instalação das empresas no estado, além de promover 

a geração de empregos diretos para a população local.

Durante o período de 2006 a 2011, segundo a 
Secretaria da Fazendo de Pernambuco, a arreca-
dação real do ICMS do estado mais que dobrou, 
de R$ 4,7 bilhões para R$ 9,7 bilhões (FROTA 
2014). Baseado no Sistema de Informações da 
Administração Tributária (Siat) gerenciado pela 

por segmentos econômicos de 1996 até 2006 foi 
de R$2,72 bilhões. Sendo os valores gerados com 
base nas informações prestadas pelos próprios 
contribuintes na Guia de Informação e Apuração 
do ICMS mensal (GIAM), nos campos Dedução 
para Investimentos e Outras Deduções (LIMA, 
2010).

O Prodepe auxiliou na interiorização de novos 

aumentaram o investimento. Entre 2007 e 2013, 
foram contabilizados 714 projetos industriais ge-
rando 68.750 vagas de emprego. Com isso, os in-
vestimentos no período se aproximaram de R$18,5 
bilhões. No ano de 2014, o PIB trimestral referente 
ao primeiro trimestre para o estado foi estimado 
em R$31,8 bilhões, impulsionado pelo Prodepe. 
No mesmo ano, 27 projetos foram aprovados, e os 
investimentos no âmbito do Prodepe atingiram R$ 
221,1 milhões, e gerou oportunidades de emprego 
para 1.171 pessoas (AD Diper, 2014). O valor da 

torno de R$890 milhões anuais (STF, 2010).  

2.3 Modelo

A modelagem para o presente trabalho é basea-
da no instrumental utilizado por Araújo e Ferreira 

um variante tempo discreto do modelo neoclássico 
de acumulação de capital, no qual a economia é 
fechada, incluindo o governo, população e tecno-
logia constantes, em que os agentes são represen-
tativos desde que haja informação perfeita. Para 

responsáveis por empregar tanto o capital quanto o 
trabalho. Os indivíduos que demandam esse úni-
co bem só podem consumir ou poupar o bem, en-
quanto alocam seu tempo entre lazer e trabalho. 

-
verno, já no período inicial, além de a transferên-
cia do produto arrecadado dos impostos ser “lump-
-sum”, satisfazendo o equilíbrio orçamentário a 
cada período de tempo.

( c + ce) Ct iIt hwtht krtKt = Vt (1)

Onde L é a população, Ct agregados do consu-
mo, It agregados do investimento bruto, advindo 
do estoque de capital, tanto de início de período 
como das transferências. Já o wt, representa o sa-
lário real horário, enquanto rt, a taxa de retorno do 

-
tadas por . Em que c são as alíquotas de imposto 
sobre consumo, ce são as alíquotas de imposto 
sobre o consumo estadual, i sobre o investimento, 
e as alíquotas da renda do trabalho e renda do capi-
tal são representadas respectivamente por, h e k.

Em relação à quantidade de períodos, os indi-

zero são repartidos com k0 (k0  unidades de 
capital, sendo que a cada período com uma uni-
dade temporal. A renda do trabalho é obtida das 
transferências do governo ou do aluguel do capital. 
Sobre os dispêndios, estes são distribuídos entre 
consumo e poupança, desde que a cada período do 
orçamento individual seja:

(1 + ( c + ce)) ct + (1+ i)it = 

(1 – h) wt ht+ (1 – k) rt kt t

 (2)

Tal que ct representa o consumo, it o investi-
mento bruto, ht a fração do tempo dedicado ao tra-
balho, kt o estoque de capital no início do período 
e t transferência por pessoa. Ademais, a função 
utilidade logarítmica é dada por:

U(c0 , l0 , c1 , l1 , c2 , l2 ,...) = 

t=0
 
ßt [ln ct + A . ln lt]

 (3)

Onde lt é fração do tempo gasto no lazer, en-
quanto A é um parâmetro que mede o peso do lazer 
na função utilidade. Lembrando que  é a taxa de 
desconto subjetiva intertemporal.

A função de produção usa tecnologia do tipo 
Cobb-Douglas.

Yt = Kt (ht)1–  (4)



94

Andre Luiz Ribeiro Coutinho Berardo de Moraes Coelho e Nelson Leitão Paes

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 89-101, out./dez., 2018

enquanto Yt é o produto agregado e ht as horas de 
trabalho de modo que lt + ht = 1.

O capital está atrelado ao investimento (ou de-
sinvestimento) através da seguinte equação:

Kt+1 = (1 – ).Kt + It (5)

Equilíbrio competitivo

Na situação de equilíbrio competitivo tanto a taxa 
marginal de substituição, quanto a taxa marginal de 
transformação são iguais à razão entre os preços bru-

Ct = C 

(Kt), It = I (Kt) e Ht = H (Kt), ou seja, é válida a exis-
tência de funções de política para o consumo, assim 
como para o investimento e oferta de trabalho, em 
que elas dependam somente do estoque de capital. 

O estado de capital é a única variável de estado 
no modelo. Ser valor independe das decisões dos 
agentes no respectivo período, além disso, a traje-
tória do estoque de capital é uma variável de es-
tado endógena, como sua trajetória é determinada 
pelo modelo. Lembrando que o estoque de capital 

K0 
é dado e a cada período os agentes decidem qual 
será o investimento, sendo assim, a trajetória do 
capital também está ligada às escolhas dos agentes. 

A taxa de juros, r e o salário w, são tomados pelas 

um problema estático de decidir em cada período 
as quantidades, tanto de insumo como de produto 
que irão maximizar o lucro. Sendo dada a função de 
produção (4), a proporção demandada dos fatores 
irá alterar se, e somente se, o mesmo acontecer com 
os preços relativos, a razão r/w, ou com a tecnologia, 

governo com as alíquotas de impostos. 

Problema das famílias

-
ram um problema dinâmico, apesar deles tomarem 
preços e alíquotas de impostos como dados. Os in-
divíduos decidem as sequências tanto do consumo 

função de utilidade (3), de acordo com a restrição 
orçamentária (2) e a dotação de tempo, além de 
satisfazer as hipóteses sobre a lei de movimento 
do capital (5) e também do capital inicial (K0 .

Equilíbrio dos mercados

Juntando a restrição orçamentária individual 
(2) e a restrição do governo (1), obtém-se:

Ct + It = wt ht + rt Kt (6)

O que acarreta na identidade produto/renda. Já 
em relação à condição ótima do problema da famí-
lia representativo:

wt ht + rt Kt = Kt (ht)1–  (7)

Finalmente, o equilíbrio no mercado de produto 
resulta da igualdade entre a última equação e a (6):

Ct It  = Kt (ht)1–  (8)

Equilíbrio estacionário

A convergência para um único equilíbrio esta-
cionário é garantida pelas hipóteses assumidas na 
construção do modelo. Com a lei de movimento 
do capital, além das condições de ótimo tanto para 

também das condições de equilíbrio dos merca-
dos, o único equilíbrio estacionário é obtido após 
algumas manipulações algébricas:

h = (1 – ).(1– h)/{(1 – ).(1– h) +{A.(1 + ( c ce)).[1 – (1– k) (1– i)(1 – )]} (9)

K = h . [(1– k) ] / [1– ß(1– )(1 + i)]1/(1– ) (10)

2.4 Calibragem

As simulações de modelos macroeconômicos 
auxiliam no melhor entendimento de efeito sobre 
bem-estar de mudanças na política monetária. 
Principalmente, depois da publicação de Kydland 
e Prescott (1982), estimações computacionais com 

modelos macroeconômicos passou a ser mais fre-
quente em diversos trabalhos. Na técnica de cali-
bração dos autores, os parâmetros do modelo re-
produzem de maneira satisfatória a economia real 
(ARAÚJO, 1999).
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-
dos conforme serão utilizados no modelo. Para que 
todos os dados sejam do mesmo ano, as Contas 
Nacionais, Contas Regionais, Carga Tributária do 

Arrecadação do ICMS, são todos referentes ao ano 
de 2014. 

A alíquota do imposto sobre o consumo é re-
presentada por c e é calculado pela divisão da 
soma das arrecadações sobre o consumo (exceto 

tributos é apresentada na Tabela 1 e é subtraído 
o ICMS de PE na soma das arrecadações sobre o 
consumo porque é inserido um novo parâmetro ce, 
sendo este a alíquota do imposto sobre o consumo 
do estado de Pernambuco. 

Em relação ao consumo, não há o consumo das 
famílias nas Contas Regionais, por isso, o consumo 
(C) e o produto (Y) foram retirados das Contas Na-
cionais 2014. Admite-se, portanto, que o percentual 
do consumo no PIB (C/Y) em Pernambuco seja o 
mesmo do Brasil. É difícil avaliar se esta estraté-
gia leva a superestimação ou subestimação da razão 
consumo privado/PIB do estado de Pernambuco. 
A superestimação é possível, pois em estados me-
nos desenvolvidos o percentual dos gastos do go-
verno em relação ao PIB tende a ser mais elevado, 
de modo que a parcela do consumo privado no PIB 
seja menor. Porém, este pode não ser o caso de Per-
nambuco que está mais próximo de uma posição in-
termediária entre os estados no PIB nacional.

Assim, como no artigo de Araújo e Ferreira 
(1999), o consumo neste modelo engloba tanto o 
consumo público quanto o privado. Logo C torna 

milhões e o Y = R$ 5.778 milhões. Portanto, C/Y 
= 0,8212. Sendo possível calcular agora a alíquota 
do imposto sobre o consumo , assim, 

c = 
8,08%

 C/Y
 (11)

Com a substituição dos valores, c = 8,08% / 
0,8212 = 0,0984. O valor de 8,08% vem da par-
ticipação dos tributos de consumo em relação ao 
Produto Interno Bruto (PIB); todos os tributos de 
consumo, capital e trabalho estão listados na Tabe-
la 1. Como c

imposto sobre o consumo é 9,84%. 

Em relação ao novo parâmetro ce, o seu cál-
culo é obtido através da divisão do ICMS PE pela 
relação C/Y. Segundo a Comissão Técnica Perma-
nente do ICMS (Cotepe) a arrecadação do ICMS 
em valores correntes para o estado de Pernambuco 
foi de R$ 12,659 bilhões. Pelas Contas Nacionais 
o PIB de PE foi R$ 133,32 bilhões. Como temos o 
valor de C/Y = 0,8212 e PIB de PE, multiplicando 
ambos obtemos o consumo de PE, R$109,49 bi-
lhões. Agora é possível obter o valor para:

cs =
ICMS PE

Consumo PE
 (12)

Ou seja, ce = 0,1156, a alíquota efetiva do im-
posto do ICMS de PE no consumo é 11,56%.

A alíquota do imposto sobre a renda do capital 
( k) é obtida através dos tributos do capital dividido 

por  r .K

Y
. De acordo com a Tabela 1, os tributos do 

capital representam 5,16% em relação ao PIB. A 
variável “r” representa a taxa de juros. Usando os 

de dezembro de 2014, a taxa de juros média cobra-
da nos empréstimos à pessoa jurídica foi de 16%. 
Considerando o IPCA de 6,3% do mesmo período, 
a taxa de juros real é de 9,7%, assim r = 9,7%. 

Para o valor da razão capital-produto (K/Y), é 
-

cipação da renda do capital no produto. Das Con-
tas Nacionais, o valor do Excedente Operacional 
Bruto (EOB) foi de R$1.912 milhões e a remune-
ração dos empregados de R$2.516 milhões. Logo 

= 0,4318. A partir da função de produção (4), é 
possível determinar uma expressão para o produto 

marginal do capital: f
k
 (k,y) =  . y

k
. Com os da-

dos obtidos anteriormente, temos que K/Y = 4,45, 
e, portanto, podemos agora calcular a alíquota da 
tributação do capital. 

k = = 11,95%5,16%  (13)

O cálculo da alíquota do imposto sobre a ren-
da do trabalho h é calculado pela participação da 

k = = 23,35%13,27%  (14)
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Há também a alíquota do imposto sobre o in-
vestimento representado por i. Supomos no mo-
delo que i = 0. O motivo é porque não existe 
tributação sobre o investimento no Brasil, assim 

os impostos incidem somente sobre o consumo, 
a renda e a propriedade. No modelo, os impostos 
sobre propriedade como o IPTU e IPVA foram in-
cluídos como tributação da renda do capital. 

Tributo % PIB Base Tributo % PIB Base

Total da Receita Tributária 33,47% 0,02% Trabalho

Tributos do Governo Federal 22,91% Demais 2,76%

Orçamento Fiscal 8,09% Contribuição para o FGTS (5) 1,97% Trabalho

Imposto de Renda 5,79% Salário-educação (3) 0,33% Trabalho

Pessoas Físicas 0,47% Trabalho Contribuições para o Sistema S 0,31% Trabalho

Pessoas Jurídicas 1,97% Capital Cide Combustíveis 0,00% Consumo

Retido na Fonte 3,35% Trabalho Cide Remessas 0,05% Capital

Imposto sobre Produtos Industrializados 0,89% Consumo Outras Contribuições Federais (4) 0,05% Consumo

Imposto sobre Operações Financeiras 0,54% Capital Contr. s/ Rec. Empr. Telecomun 0,03% Consumo

Imposto sobre o Comércio Exterior 0,67% Consumo Contrib. S/Rec. Concess. Permiss Energ.Elét.. 0,01% Consumo

Taxas Federais 0,09% Consumo Cotaparte Contrib. Sindical 0,01% Trabalho

Cotaparte Ad Fr. Ren. Mar. Mercante 0,06% Consumo Tributos do Governo Estadual 8,48%

Contrib. Custeio Pensões Militares 0,04% Trabalho ICMS 6,96%
Usar dados 
da Cotepe

Imposto Territorial Rural 0,02% Capital IPVA 0,59% Capital

Orçamento Seguridade Social 12,07% ITCD 0,09% Capital

Contribuição para Previdência Social (1) 5,79% Trabalho Contrib. Regime Próprio Previd. Est. 0,35% Trabalho

3,53% Consumo Outros Tributos Estaduais 0,50% Consumo

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 1,13% Capital Tributos do Governo Municipal 2,07% 6,19%

Contribuição para o PIS/Pasep 0,93% Consumo ISS 1,00% Consumo

Contrib. Seg. Soc. Servidor Público-CPSS 0,49% Trabalho IPTU 0,51% Capital

Contrib. s/ Receita de Concursos e Progn. 0,09% Consumo ITBI 0,20% Capital

Contrib. Partic. Seguro DPVAT 0,08% Capital Contrib. Regime Próprio Previd. Mun. 0,15% Trabalho

Contribuições Rurais 0,03% Consumo Outros Tributos Municipais 0,21% Consumo

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Carga Tributária do Brasil 2014.
Notas: (1) Receitas Correntes INSS + Recuperação de Créditos INSS. Exclui Transferências a terceiros (Sistema “S” e Salário-educação) e Inclui 

a Contribuição do INSS sobre faturamento;
(2) Inclui remanescente de Finsocial;
(3) Soma das parcelas do INSS e do FNDE;
(4) Inclui: CPMF, Fundaf, Condecine, Selo Esp. Controle, Contrib. Ensino Aerov., Contrib. Ensino Prof. Marít., Adic. Pass. Aéreas Domést., 

Contrib. s/ Lojas Francas, Dep. Aduan. e Rec. Alfand., Contrib. p/ o PIN, Proterra, Outras Contrib. Sociais e Econômicas e Contrib. s/ 
Faturam. Empresas Informática, Contr. Montepio Civil, Contrib. Fundo de Saúde - PMDF/BMDF, Contrib. Fundo Invest. Reg., Reserva 
Global de Reversão;

(5) Inclui as contribuições devidas ao trabalhador e por demissão sem justa causa.

2.4.2 Parâmetros tecnológicos e de preferências

A participação do capital no produto represen-

necessidade de usar o valor desse parâmetro para 

expressão de steady state da lei de movimento do 
capital,

I =  * K (15)

Dividindo esta expressão por Y, temos I / Y = 

0,1788. Os valores de C e Y já foram apresentados. 
Assim, 

1 – C/Y / K /Y (16)

condição de otimalidade da escolha das famílias 
no equilíbrio de longo prazo representado por:

ß = (1 + ti)/[(1-tk) r + (1+ti)(1- )] (17)

Substituindo os valores já obtidos, temos 
ß=0,9567. A taxa de desconto intertemporal repre-
senta a taxa de desconto de impaciência, um valor 

consumo atual do que o consumo futuro. O que con-
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Unidos é maior do que para o Brasil devido às taxas 
de juros norte-americanas serem bem menores. 

O peso do consumo na utilidade representado 
por A é calculado segundo a equação:

A = {[1 – ][1 – th][(1/h) – 1]}/{1 + (tc + tce)) 1 – [(1 – tk) ]/[1 – ti)(1– ß + ß

Substituindo os respectivos valores, A=1,3323. 
As horas de trabalho “h” utilizado na equação é a 
fração do tempo que em média as pessoas desti-
nam às atividades produtivas. Para tanto, foi utili-
zado o mesmo valor do artigo de Araújo e Ferreira 
(1999), h = 0,24.

Tabela 2 – Estágio atual da economia brasileira - 
parametrização

Alíquota Descrição Valor

c Alíquota do Imposto sobre Consumo 0,0984

ce
Alíquota do Imposto do ICMS de PE sobre o 
Consumo

0,1156

k Alíquota do Imposto sobre Renda do Capital 0,1195

h Alíquota do Imposto sobre Renda do Trabalho 0,2335

Participação do Capital no Produto 0,4318

Taxa de Depreciação do Capital Físico 0,0402

Taxa de Desconto Subjetiva Intertemporal 0,9567

A Peso do Lazer na Utilidade dos Agentes 1,3323

Fonte: elaborada pelos autores.

2.5 Resultados

O modelo capta o comportamento da economia 
com a alteração da arrecadação dos impostos.  A 
intervenção do governo quando altera os preços 

relativos altera o funcionamento do mercado e a 
-

sultados da simulação foram analisados os even-
tos da elevação da alíquota do ICMS de 17% para 

R$890 milhões do Prodepe, de acordo com o pro-
jeto de Lei n. 275/2015 enviado pelo Governo do 
estado de Pernambuco à Assembleia Legislativa. 
Os dois aumentam alíquota da tributação do ICMS 
de PE no consumo , o que resulta na economia se 
mover para um novo ponto de equilíbrio, estado 

A trajetória de transição é o intervalo entre dois 
equilíbrios estacionários, é o período entre a im-

economia alcançaria um novo equilíbrio estacio-
nário. Com isso, as variáveis macroeconômicas 
não são mais constantes, a trajetória de transição 
deriva das condições de primeira ordem da escolha 
do agente representativo e das equações (9) e (10). 

transição para variáveis macroeconômicas relevan-
tes. Em todos os casos, está se medindo a variação 
percentual em relação ao estado estacionário inicial. 
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Fonte: elaborado pelos autores.

-
senta a variação percentual do estoque de capital 
em Pernambuco em relação ao estado estacionário 
inicial. O aumento da tributação do ICMS, além 

-
vestimento, já que com a elevação da tributação 
sobre o consumo das famílias, o consumo diminui, 
reduzindo o produto e a necessidade de estoque de 
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capital. Há uma queda suave no estoque de capi-
tal, este cai lentamente até chegar ao novo estado 
estacionário. 

a variação percentual do trabalho em Pernambuco 
em relação ao estado estacionário inicial. Com o 
aumento dos impostos e a redução do produto, a 
necessidade de mão de obra também é menor, o 
que reduz o emprego no Estado. Com isso, há uma 
queda brusca no momento inicial e depois há um 
aumento suave a longo prazo, ainda que seja na 

-
lharão menos que antes do aumento dos tributos. 

que o consumo é diretamente afetado pelo aumen-

to da tributação e cai rapidamente logo após a mu-

variação percentual do bem-estar no estado de Per-
nambuco em relação ao estado estacionário inicial. 

-
cal do Prodepe, as famílias diminuem o consumo, 
além disso, o poder de compra delas diminui tam-
bém. A utilidade das famílias diminui em relação 
ao seu valor inicial, de modo que o bem-estar cai. 
Porém, no curto prazo, como as horas trabalhadas 
caíram mais do que o consumo no curto prazo, a 
variação percentual do bem-estar é positiva nos 
períodos iniciais, o que explica um pequeno au-

bem-estar cai de maneira suave até chegar ao novo 
estado estacionário em uma redução de 0,43%.

Variação do Consumo
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Fonte: elaborado pelos autores.

-
tra a variação Percentual da Arrecadação do ICMS 
em PE em relação ao estado estacionário inicial. 
Devido ao aumento da alíquota do ICMS de 17% 

milhões do Prodepe, a arrecadação do ICMS no 

no início, depois cai um pouco e se estabiliza até 
chegar a um novo estado estacionário em um au-
mento de 11,87% de arrecadação. 

-
ção percentual do PIB de Pernambuco em relação 
ao estado estacionário inicial. A redução da tribu-

-
depe afeta negativamente o produto. Com a renún-

se instalarem em Pernambuco, gerando emprego, 
aumentando a renda e o consumo das famílias e, 
consequentemente, aumentando o produto. Por 

da queda inicial que ela se torna mais suave até 
atingir o novo estado estacionário.
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Os resultados apontam que a retirada do Pro-
depe poderia potencialmente afetar negativamente 
a economia pernambucana, porém seria capaz de 

-
duais. Há que se considerar, porém, a grave crise 
econômica pela qual o Brasil vem passando nos 
últimos anos e que também afeta Pernambuco.

Dados da Agência Estadual de Planejamento e 
Pesquisa de Pernambuco (Condepe) apontam para 
queda do PIB trimestral do Estado durante todo o 
período de 2015 e 2016, quando a economia per-
nambucana retraiu 4,2% em 2015 e mais 3% em 
2016. Apenas a partir de 2017, que a economia 
vem se recuperando gradativamente, mas ainda 
assim, o PIB do primeiro trimestre de 2018 era se-
melhante ao PIB do primeiro trimestre de 2012. 

-

contribuiria para aprofundar o quadro recessivo, 
tornando a recuperação econômica de Pernambu-
co ainda mais lenta.

3 CONCLUSÕES

 O presente trabalho avaliou os impactos 

função do aumento da carga tributária nas alíquo-
tas de ICMS do estado, de 17% para 18%. Além 
disso, foram observados os impactos da extinção 
do Programa de Desenvolvimento do Estado de 

de R$890 milhões. Com um modelo neoclássico 

de equilíbrio geral foi possível captar o comporta-
mento da economia com a alteração da arrecada-
ção dos impostos.  

Além da variação percentual do consumo do 
-

tacionário inicial, outras variáveis foram avaliadas. 
Até chegar o novo estado estacionário, houve re-
dução no estoque de capital, trabalho, consumo e 
o produto. O bem-estar apresentou uma redução 
de 0,43% até chegar o novo estado estacionário, 
enquanto a arrecadação do ICMS para o estado de 
Pernambuco aumentou 11,87% até o novo estado 
estacionário. 

-
sultantes para o estado de Pernambuco são negati-
vos. Mesmo com uma maior arrecadação do ICMS 
para o estado, houve uma diminuição no estoque 
de capital, trabalho, consumo, produto e bem-estar. 

estado em contraponto ao estímulo ao ambiente de 
desenvolvimento econômico com base na manu-
tenção e ampliação do parque industrial existente, 
a variável arrecadação mostra o impacto positivo 

Prodepe. Apesar da queda do consumo e do pro-
duto, as receitas crescem, portanto, a produção no 
estado deverá diminuir e a arrecadação aumentar. 

O modelo pode ser aperfeiçoado pela inclusão 
da dívida do Estado. A presença da dívida públi-
ca pode ajudar a explicitar a necessidade do ajuste 

não aparece de forma explícita, o que acaba por 
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superestimar os impactos econômicos nas simu-
lações. Como consequência, este trabalho não se 
preocupou com a questão da Hipótese da Equiva-
lência Ricardiana (HEC), que dessa forma não se 
aplica a este texto. A inclusão do endividamento 
em trabalhos futuros pode tornar o modelo um 
pouco mais próximo da realidade.
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FUGA DE CÉREBROS: O CEARÁ GANHA OU PERDE MIGRANTES QUALIFICADOS?

Brain drain: does Ceará win or lose qualified migrants?
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Resumo: O objetivo desse estudo é analisar a migração 
-
-

cados, dado que até o presente momento esse tema não 
foi explorado para essa Unidade da Federação (UF). A 
principal fonte de dados são os microdados das amostras 

-

(IBGE). O recorte temporal compreende precisamente 
os quinquênios de 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010. 

-
co de 1991. Tal quesito refere-se ao lugar de residência 
do indivíduo exatamente cinco anos antes da coleta do 

-
rias para os vinte e sete estados que formam o Brasil. Os 
resultados revelam que no primeiro quinquênio em es-

(pessoas com nível superior completo). Por outro lado, 
em 1995/2000, apresenta saldo migratório positivo, 

negativo, entretanto, o volume de perdas/fuga de cére-
bros é menor em relação ao interregno de 1986/1991. A 
pesquisa também permitiu constatar que os imigrantes 

notadamente do Rio de Janeiro (1986/1991), São Paulo 

migração de retorno procedentes dessas Unidades da 
Federação. Em contrapartida, as perdas foram princi-
palmente para São Paulo (1986/1991) e o Distrito Fe-
deral (1995/2000 e 2005/2010), estados para os quais 
historicamente o Ceará apresentou saldo migratório 

-

para as demais UFs do País.
Palavras-chave: -
cados; Capital humano; Ceará.

Abstract: The purpose of this study is to analyze qua-

up to the present moment this theme has not been ex-
plored for this Federal Unit. The main source of data is 
the microdata of the 1991, 2000 and 2010 Demographic 
Census samples collected by the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics (IBGE). The time cut compri-
ses precisely the quinquennia of 1986/1991, 1995/2000 
and 2005/2010. The choice of this interregnum is due 

1991 Demographic Census. This refers to the place of 

-
gratory matrices for the twenty-seven states that make 

(people with a complete higher education level). On the 
other hand, in 1995/2000, there is a positive migratory 

-
veals a negative balance, however, the volume of brain 
losses / leakage is lower than in the interregnum of 
1986/1991. The research also showed that the skilled 
immigrants arriving in Ceará were mainly from Rio de 
Janeiro (1986/1991), São Paulo (1995/2000) and Bahia 

these Units of the Federation. On the other hand, the 
losses were mainly for São Paulo (1986/1991) and the 
Federal District (1995/2000 and 2005/2010), states for 
which historically Ceará had a negative migratory ba-

the country.
Keywords:
capital; Ceará.
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1 INTRODUÇÃO

O capital humano integra a saúde, a migração 
e, principalmente, a educação (BECKER, 1993). 
Nesse último caso formado pelos conhecimentos, 
habilidades e experiência que os indivíduos podem 
obtê-los por meio de escolhas pessoais ao inves-

Além de determinar a renda com efeitos diretos 
através da melhora nas habilidades do trabalhador, 
e indiretos que afetam a quantidade de tecnologia 
disponível e atuam na sua criação e difusão (CAN-
GUSSU; SALVATO; NAKABASHI, 2010). Desse 
modo, segundo Mincer (1958), as taxas de retorno 
dos investimentos realizados na educação propor-
cionariam produtividade, crescimento e desenvol-
vimento econômico. 

A partir desse contexto, o fenômeno da fuga 
de cérebros (“brain drain”) caracteriza-se como a 
transferência de recursos na forma de capital huma-
no entre o local de origem e o de destino, a partir 

para outro que ofereça melhores condições de traba-
lho, rendimento, estudo, moradia entre outros. Nes-

por pessoas com nível superior completo, conforme 
é abordado nos estudos de Da Mata et al. (2007). 

Um dos primeiros autores a estudar a relação 
entre migração interna e capital humano foi Sjaas-
tad (1962). Para o autor, a migração representa um 
investimento em capital humano, que deve propor-
cionar melhoria na condição de vida e colocação 
no mercado de trabalho para os indivíduos e/ou 
migrantes. Portanto, o indivíduo ao decidir migrar 
considera os gastos monetários, não monetários e 
se os custos com a migração serão recuperados.

Portes (1976), no estudo sobre fuga de cérebros, 
-
-

namento, menor carga de trabalho e “fuga” para lu-
gares mais valorizados. Baixo nível de criminalidade 
e menor desigualdade social da região também são 
elencados como fatores na escolha desses lugares.

Assim, as diferenças nos níveis de desenvolvi-

as migrações (SOLIMANO, 2006) e aumenta o 
“gap” e/ou diferença no nível de desenvolvimento 
entre o local de origem e o local de destino.

Com relação aos trabalhos sobre migração dos al-

mesmos procuram localidades com melhores níveis 
salariais, mais oportunidades de trabalho e melhor 
qualidade de vida. Sendo assim, as regiões que mais 

Sul e Centro-Oeste (GUIMARÃES, 2002), proce-
dentes do Nordeste e Norte do país, áreas menos de-
senvolvidas e com menos oportunidades de trabalho. 

de estudo desse trabalho, apesar da relevância do 
tema, as escassas pesquisas que tratam sobre a fuga 

-
região do Cariri e as capitais brasileiras (SANTOS; 
JUSTO, 2010) e a migração intermunicipal nas 
mesorregiões cearenses (GOMES; BESARRIA, 
2015). Diante disso, o referido estudo procura sanar 
tal lacuna e analisar a migração interestadual de in-

desde o segundo quinquênio da década de 1980, o 
Ceará passa por mudanças no seu quadro político 
e econômico com efeitos positivos sobre a área so-
cial e geração de postos de trabalho, tornando-se, 
em termos relativos, o maior receptor de migrantes 
interestaduais de retorno (QUEIROZ, 2013).

Portanto, dado o quadro de mudanças, será que 

do Ceará em relação às Unidades da Federação 
mais desenvolvidas do país? Quais fatores pode-

e para o Ceará? Diante desses questionamentos, o 

-

sobre a teoria do capital humano, contextualizar 
pesquisas sobre a fuga de cérebros, e mensurar a 

Ceará, a partir do volume da Imigração, Emigra-
ção, Saldo Migratório, Índice de Migração Quali-

-
gratória (IEM), entre os interregnos de 1986/1991, 
1995/2000 e 2005/2010, a partir dos microdados 

No que diz respeito à estrutura do trabalho, além 
desta introdução e da conclusão, o mesmo contempla 
três outras seções: a segunda descreve a teoria do ca-
pital humano e contextualiza estudos sobre fuga de 
cérebros. Por sua vez, a terceira seção apresenta os 
procedimentos metodológicos para o alcance dos ob-

-
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A teoria do capital humano

-
cada de 1950 e desenvolveu-se de forma mais abran-
gente nos anos 1960. Estudada inicialmente pelos eco-
nomistas Jacob Mincer, Theodore William Schultz e 
Gary Becker, representou um marco para a retomada 
da discussão do real papel da educação e sua impor-
tância nos modelos de crescimento econômico. 

Mincer (1958) constatou a correlação entre o in-
vestimento na formação do indivíduo para o merca-
do de trabalho e a sua distribuição de renda. Além 
disso, deve-se considerar que para investir no aper-

por uma renda futura ou continuar trabalhando sem 
-

ferenças no treinamento dos trabalhadores causam 
mudanças nos níveis salariais das diversas ocupa-
ções. Logo, o investimento em capital humano está 
associado às taxas de retorno dos investimentos re-
alizados na educação, e que consequentemente atin-
girá a produtividade e o crescimento econômico.

“O investimento básico no capital humano é a 
educação” (SCHULTZ, 1964, p. 25). Segundo o 
referido autor, os indivíduos reconhecem suas ca-
pacidades por meio do investimento que fazem em 
si mesmos. Ademais, o nível de bens de produção 
tem diminuído em comparação à renda, já o capi-
tal humano tem aumentado. Deduz-se assim, que a 
educação é a melhor forma de investimento. Desta 
forma, quando a educação eleva a futura renda dos 

-
mento no capital humano, sob a forma de habilida-
de adquirida na escola” (SCHULTZ, 1964, p. 25).

Para Blaug (1975), a educação pode ser consi-
derada como um bem de consumo que permite às 
pessoas instrução e bem-estar, além de ser um bem 
de investimento em que os indivíduos almejam 
conquistar para benefícios futuros. 

A educação é quase sempre ao mesmo tempo in-
vestimento e consumo, não só no sentido de que 
um dado tipo de educação, em determinado país, 
pode contribuir para aumentar a renda futura en-
quanto outro tipo de educação, no mesmo país, 
não tem tal efeito, mas o mesmo quantum de 
educação, digamos um ano de aprendizado esco-
lar para determinado indivíduo, invariavelmente 
possui aspecto tanto de consumo quanto de inves-
timento (BLAUG, 1975, p. 20).

A decisão de investir em educação, segundo 
Becker (1993), é o principal receio dos indivíduos, 
porque levam em conta seus custos e benefícios, 
entre eles, melhores remunerações, aumento do ní-
vel de cultura e outros benefícios não monetários. 
Ademais, o capital humano de uma população atua 
na economia de diversas formas: por meio do au-
mento da produtividade, fornecimento de maiores 

-

Para Pritchett (2001) não existe nenhuma rela-
ção entre o aumento de capital humano atribuível 
ao crescimento do nível educacional da força de 
trabalho e a taxa de crescimento da renda por traba-
lhador. O impacto econômico da educação não têm 
sido o mesmo em todos os países. Assim, três cau-
sas poderiam explicar o motivo da variação entre 
os países: em primeiro lugar, pode ter aplicado às 
habilidades adquiridas com a escolarização em ati-
vidades redistributivas, aumentando os rendimen-
tos privados e reduzindo o crescimento econômi-
co; em segundo lugar, talvez os retornos marginais 
para a educação tenha caído rapidamente enquanto 
a oferta aumentava e a demanda por mão de obra 
educada estava estagnada; e em terceiro lugar, a 
qualidade da educação poderia ter sido tão baixa 
que os “anos de estudos”  não criaram nenhum 
capital humano. Dessa forma, essas causas podem 
variar de país para país, ao tentar esclarecer sobre 
o real impacto econômico da educação.

Segundo Cangussu, Salvato e Nakabashi 
-

nação da renda por vias diretas e indiretas: a) os 
efeitos diretos do capital humano afetam a renda 
por meio da melhora na produtividade marginal 
do trabalho, permanecendo constantes o capital e 
a tecnologia; b) os efeitos indiretos afetam a quan-
tidade de tecnologia disponível empregada no 

difusão de tecnologia.

Na acirrada competição causada pela globali-
zação econômica, Mariana (2015) considera que 
a qualidade e a criatividade dos recursos humanos 

-
tes às diferenças essenciais entre os estados. Assim, 
os recursos humanos são considerados o principal 
aspecto competitivo em nível empresarial e nacio-

-
-
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sional para o indivíduo e para a sociedade e também 
-

soal social e o bem-estar estão interligados. Ade-
mais, existe uma relação complexa entre educação 
e distribuição de renda, uma vez que o impacto da 
educação sobre os lucros depende não somente 

mas também de muitos fatores socioeconômicos.

A partir dos autores acima, foi possível consta-
tar que para parte dos estudiosos, o investimento 
em capital humano implicará no aumento da esco-
laridade e/ou instrução do indivíduo, possibilitan-
do sua busca por melhor emprego e/ou estimula a 
migração para áreas com maiores oportunidades 
de trabalho, além de aumentar os ganhos de alguns 
indivíduos. Entretanto, no tocante a relação entre 
capital humano, crescimento e desenvolvimento 
econômico de determinadas regiões e países, a cau-
sa principal não seria somente o maior estoque de 
capital humano, pois é preciso levar em conside-
ração que existem diferentes contextos socioeco-
nômicos nos quais os indivíduos estão inseridos, a 
partir da realidade do local de origem e de destino 
do migrante. Na verdade, existe a possibilidade de 
aumentar o “gap” social e econômico entre as regi-
ões, isto é, para um determinado país/região/estado 
pode representar uma perda à saída de pessoas qua-

ganho a chegada de pessoas com esses atributos.

2.2 Fuga de cérebros no mundo e no Brasil

Ao abordar a migração interna fundamentada 
na teoria do capital humano, Sjaastad (1962) con-
cluiu que a tomada de decisão de migrar é baseada 
em fatores que geram custos monetários como as 
despesas com moradia, transporte e alimentação, 
além de retornos monetários, isto é, o salário. Por 
outro lado, existem os custos não monetários rela-
cionados aos fatores psicológicos, como abandono 
da cidade de origem e da família e preferência por 
nova localidade. Neste sentido, a decisão de mi-
grar está relacionada ao custo-benefício, já que a 
migração é um investimento em capital humano, 

melhoria das condições de vida e do trabalho.

Faz-se necessário discutir os conceitos de 
“brain drain” e “bran gain” ao analisar a mobilida-

nuances no que se refere a este tipo de migração. 
Neste sentido, o “brain drain” está relacionado à 

migração de indivíduos de regiões menos desen-
volvidas para regiões mais desenvolvidas, devido 
em muitos casos à falta de perspectiva dos indiví-

-

em diversos estudos o sentido inverso, ou seja, de 
países desenvolvidos para países subdesenvolvi-

-
-

dos pode obter a partir das remessas internacionais 

da localidade, transferências de tecnologias com 
o possível retorno do migrante (ACCIOLY, 2009; 
BRZOZOWSKI, 2008; STRAUBHAAR, 2000).

Na literatura especializada existem inúmeros 
estudos que abordam a fuga de cérebros, sendo um 
dos primeiros realizados por Portes (1976), que 

-
volvidos. O autor considerou três fatores determi-

-
dos: o primeiro relativo às desigualdades entre os 
locais de origem e de destino dos indivíduos; o se-
gundo trata de oportunidades de inserção no merca-
do de trabalho local, portanto, não sendo necessário 
migrar em busca de melhores condições de vida em 

-
dos e maiores conhecimentos sobre o local de des-
tino, maiores são as chances de migrarem em busca 
de emprego e de melhores remunerações.

Segundo Becker, Ichino e Peri (2003), na dé-
cada de 1990 a Itália perdeu capital humano em 

Destacam que é crescente e generalizado, ao con-
templar todas as faixas etárias, com aumento no 
número de emigrantes jovens (menos de 45 anos) 
e de diplomados universitários do norte da Itália. 
Assim, a cada ano da década de 1990, entre 3% e 
5% dos graduados formados nas universidades da 
Itália estavam dispersos no exterior.

Através de dados sobre a migração internacional, 
Docquier, Lohest e Marfouk (2007) averiguaram 
que países pequenos apresentam maior quantidade 
de fuga de cérebros e, em especial, migram para pa-
íses membros da OCDE (Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico), dos quais 
estão próximos territorialmente. Ademais, fatores 
como partilharem os mesmos históricos coloniais, 
o nível de escolaridade, questões religiosas e insta-
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bilidade política dos países de origem também são 
determinantes para a escolha do local de destino.

Por sua vez, Glytsos (2010) estudou o impacto 
da fuga de cérebros sobre as economias da Albânia 

-

os níveis educacionais e de pesquisa aumentariam 
a qualidade e promoveriam o desenvolvimento e 
crescimento econômico, para isso os países devem 
desenvolver um quadro institucional com medidas 

Docquier e Rapoport (2012) analisaram quatro 
décadas de fuga de cérebros em diversos países, 
com foco em contribuições recentes e em questões 
de desenvolvimento. Apresentam que a fuga de 
cérebros é cada vez mais o padrão dominante das 
migrações internacionais, bem como um aspecto 
importante da globalização. Ademais, certas carac-
terísticas de cada país, em termos de governo, tec-

-
cidade do país de incentivar a formação de capital e 
aproveitar os benefícios globais de contar com uma 

ilustram a fuga de cérebros de médicos africanos, o 
recente êxodo de cientistas europeus para os Esta-
dos Unidos, bem como o papel da diáspora indiana 
para o desenvolvimento do setor de TI da Índia.

Güngör e Tansel (2014) analisaram a migração 

fatores como estilo de vida e apoio familiar são 

Além disso, a instabilidade econômica da Turquia 
faz com que esses indivíduos permaneçam no exte-
rior. Um dado interessante encontrado no estudo é 
que as entrevistadas femininas estão menos propen-
sas a retornar do que os homens, indicando um pro-
cesso de migração mais seletivo para as mulheres.

Através da construção de modelos de painéis 
-

ses de origem e 23 países de destino, entre 1910 
e 2009, Steinberg (2017) constatou choques de 
recursos, notadamente booms de petróleo, isto é, 
o aumento do preço desse recurso impulsiona os 
efeitos de migração do capital humano.

No Brasil, Guimarães (2002) estudou o pro-
cesso migratório de pesquisadores nos anos 1990, 

melhores condições de trabalho e salários e, em 

sua maioria, as escolhas eram por instituições de 
ensino superior localizadas no Sudeste e Sul.

Sabbadini e Azzoni (2006), por meio dos micro-

constataram que as variáveis renda, qualidade de 
vida e o número de pós-graduação nas regiões/áre-
as de destino são importantes fatores no processo 

considerados pelos autores somente aqueles com 
mestrado e doutorado. 

Da Mata et al (2007), através do Censo Demo-

de São Pedro, no estado de São Paulo. Os indi-

relação à escolha da localidade para a qual emi-
gram, estando relacionado com o dinamismo do 
mercado de trabalho, menores níveis de violência 
e desigualdade social, estar próximo ao litoral e 
com menores variações climáticas.

Já Taveira, Gonçalves e Freguglia (2011) estu-
-

que a capital São Paulo tanto era receptora quanto 
-

do os setores com maiores níveis de tecnologia. 
Salientam que a grande maioria saiu das metrópo-
les paulistas em busca de cidades de médio ou pe-
queno porte, que possibilitariam melhor qualidade 
de vida, com menores aglomerações urbanas, cus-
to de vida e congestionamentos no trânsito.

-
co 2010, Almeida, Besarria e Rocha (2014) ana-
lisaram os fatores de retorno de indivíduos quali-

eles estão a existência de instituições acadêmicas, 
o tamanho da população, a facilidade de acesso à 
saúde e a menor disparidade social.

A abordagem realizada por Torres (2016), atra-

-
da teria relação inversa com a variação no estoque 
de capital humano, como causa estaria o acesso à 
educação brasileira. Ressalta-se que municípios de 
pequeno porte como, por exemplo, Aliança do To-
cantins, Viçosa e Damolândia obtiveram as maio-
res perdas de capital humano, contudo, os maiores 
ganhos de capital humano foram quatro capitais: 
Vitória, Aracaju, Palmas e São Paulo.



108

Luanna Pereira de Morais e Silvana Nunes de Queiroz

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 103-120, out./dez., 2018

No que se refere aos estudos sobre migração 
-

camente para a microrregião do Cariri, Santos e 
Justo (2010) estimaram a fuga de cérebros para 
as capitais brasileiras no período de 1995 a 2000, 

2000. Chegaram à conclusão que existe fuga de 
cérebros dos municípios do Cariri cearense para as 
capitais do Brasil, notadamente Fortaleza.

estudado por Gomes e Besarria (2015), a partir dos 
-

res constataram que a mesorregião Metropolitana 
de Fortaleza é a que mais sofre com o processo 
de fuga de cérebros, seguido pelo Centro-Sul Cea-
rense e Jaguaribe; já as mesorregiões do Noroeste, 
Norte e Sul do Ceará apresentam-se como as loca-
lidades com maiores oportunidades para a mão de 

dados, está a existência de instituições de ensino 
superior, o tamanho populacional, representativi-
dade política, IDH e políticas públicas.

Nesse sentido, até o presente momento, não 
existe estudo que analise a migração interesta-

saber se o estado ganha ou perde migrantes qua-

Brasil. A explicação para não haver estudos sobre 
essa temática é porque o Ceará historicamente ti-

pesquisas recentes (PEREIRA, QUEIROZ, 2017; 
QUEIROZ, 2013) revelam que desde a década de 
1980 as perdas são menos volumosas, a partir do 

da migração intraestadual vis-à-vis a diminuição 
na migração de longa distância (interestadual). 
Portanto, diante desses fatos, torna-se importante 

o Ceará recebe e perde. 

Dado que a partir do segundo quinquênio da dé-
cada de 1980 o Ceará passa adotar a política de in-

programas de atração de investimentos, por meio 
do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará 
(FDI), houve impactos positivos sobre o mercado de 
trabalho e arrefecimento nas perdas populacionais.

Diante dessa conjuntura, a partir dos anos 1980, 
o ritmo de crescimento da economia cearense se-
guiu na contramão da observada no país. O PIB 

do Ceará, no intervalo de 1980 a 1990, conhecido 
na literatura econômica como a “década perdida”, 
cresceu três vezes mais (4,04%) em relação ao 

-
ção nas perdas líquidas populacionais do estado 
(QUEIROZ, 2013, p.79-80).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta seção apresenta os procedimentos 
metodológicos aplicados ao desenvolvimen-
to do estudo acerca da imigração e emigração 

-
dos “do e para” o Ceará, sendo procedentes das 
Unidades da Federação (UF) do Brasil para o 
Ceará e tendo como ponto de saída o referido 
estado em direção às demais UFs do país.

3.1 Recorte geográfico

A área de estudo é o Ceará, em que se preten-

que parte e chega a essa Unidade da Federação, 
entre 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010. Portan-
to, foca-se nos estados de destino da mão de obra 

3.2 Fonte de dados e recorte temporal

A principal fonte de dados são os microdados 

2000 e 2010, levantados pelo Instituto Brasileiro 
-

poral compreende precisamente os quinquênios 
de 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010. A escolha 

-

1991. Tal quesito refere-se ao lugar de residência 
do indivíduo exatamente cinco anos antes da cole-

3.3 Definições adotadas no estudo

Quanto às categorias em análise, as populações 

a. 
 – indivíduo com nível superior completo 

que na data de referência do Censo Demo-
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-
seamento) morava em outro estado do Brasil.

b. 
 – indivíduo com nível superior completo 

que na data de referência do Censo Demo-

-
censeamento) morava no Ceará.

c. Saldo migratório – representa a diferença 
entre o total de imigrantes e de emigrantes 

respeito aos anos de 1986, 1995 e 2005 (cinco anos 
antes do recenseamento) e a informação sobre o ní-
vel de instrução referem-se aos anos de 1991, 2000 
e 2010 (data de realização do Censo), respectiva-
mente, portanto, alguns indivíduos possivelmente 
migraram antes de completar o ensino superior.

Quanto à matriz migratória, esta foi construída 
para os vinte e sete estados que formam o Brasil. 
Desta maneira, a matriz interestadual apresenta-se 
da seguinte forma:

A =
a11...a1j

a j1. . .aj j
 (1)

estado i para o estado j;
27
j=1

 a1j = total de pessoas que emigram (saí-
da) do Ceará (estado 1) para os demais estados do 
Brasil;

27
i=1

 ai1 = total de pessoas que imigram (en-
trada) dos demais estados do Brasil para o Ceará 
(estado 1).

a11 = a22 = a33 = ... = ajj  = 0

Por conseguinte, a partir do método proposto 
por Da Mata et al. (2007), as informações geradas 
pela matriz acima e os dados referentes à popula-
ção total de cada estado, foi construído o Índice de 

pela seguinte fórmula:

IMQL =
n

i=1
n

i=1EQ

PT
 (2)

n

i=1IQ =  total de imigrantes (entrada) dos 
demais estados;

n

i=1EQ = total de emigrantes (saída) do es-
tado/Ceará;

PT = população total de cada estado.

Ademais, para melhor compreender e ve-

(2012, p.12). Tal índice é calculado por meio 
do quociente entre a Migração Líquida (I-E) e 
a Migração Bruta (I+E).

IEM =
(I – E)
(I + E) (3)

se o estado ganha ou perde migrante, nesse estudo, 

i) -1,00 a -0,13: área de perda migratória; 

ii) -0,12 a 0,12: área de rotatividade migra-
tória;

iii) 0,13 a 1,00: área de retenção migratória.

3.4 Tratamento das informações

No tocante à extração das informações, o sof-
tware SPSS (Statistical Package for the Social 

Science, versão 21.0) foi a ferramenta estatística 
utilizada. A confecção de mapas temáticos foi rea-
lizada com o uso do software QGIS.

4 RESULTADOS

Esta seção analisa a capacidade do Ceará atrair 
-

lise do volume de imigrantes, emigrantes, saldo 
migratório, IMQL e IEM, durante os quinquênios 
de 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010, para veri-
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4.1 Migração interestadual qualificada 
“do e para” o Ceará, entre 1986/1991, 
1995/2000 e 2005/2010 

-

-

primeiro quinquênio em estudo (1986/1991), o Ce-
ará apresentou saldo negativo de 1.445 migrantes 

Federação. Por outro lado, em 1995/2000 (Tabela 
2), constatou-se saldo migratório positivo de 3.711 

-
tório negativo (-1.067), mas comparado aos perío-
dos anteriores, apesar de ter se tornado novamente 

menor em relação ao interregno de 1986/1991.

É válido frisar que os resultados da migração 

retorno, conforme aponta o estudo de Queiroz e 
Baeninger (2013, p.848):

No período 2003-2008, cerca de 55% dos imigran-
tes para o Estado do Ceará são de retorno. Nesse 
sentido, as migrações de retorno apontam para o 
principal mecanismo de reversão dos saldos migra-
tórios cearenses, marcando uma nova fase do pro-
cesso de redistribuição espacial de sua população.

-

-
do da migração interestadual cearense. Isto porque, 
conforme os dados de Pereira e Queiroz (2017, p. 
2), o período 1995/2000 aponta para o menor sal-
do migratório negativo para o Ceará, com uma 
perda de somente 20.095 pessoas, com isso, o sal-

trabalhadores (Tabela 2). Entretanto, no interregno 
2005/2010, o estado volta a aumentar as suas perdas 
populacionais com um saldo migratório negativo de 

-
cada cearense que passou a ser negativa (Tabela 3).

Apesar das recentes perdas populacionais 

intensos quanto em décadas passadas. Sendo as-
sim, a recente atratividade que o Ceará exerce é 
devido aos investimentos em educação, infraestru-
tura, instalação de Universidades Federais, Institu-
tos Federais e geração de postos de trabalho no se-
tor de turismo, comércio, serviços e indústria têxtil 
e calçadista, a partir da década de 1990. 

Segundo Suliano (2013, p. 55):

Todas essas iniciativas objetivavam a expansão do 
ensino superior através da descentralização regional 
das universidades públicas, de modo a possibilitar, 
por meio da interiorização do ensino, o desenvolvi-
mento das regiões que apresentassem considerável 
potencial para a criação de polos socioeconômicos.

Ademais, segundo Mesquita e Macambira Jú-
nior (2006), no Ceará houve nos últimos anos me-
lhora no nível educacional da população ocupada. 

-
ção dos trabalhadores com ensino superior.

Quanto à origem e o destino da migração interes-
-

nal, no intervalo entre 1986/1991 (Tabela 1), o estado 
apresentou saldo migratório positivo de 71 pessoas 
com o Sul. Contudo, perdeu migrantes para todas as 
demais regiões, obtendo saldo negativo de 226 pesso-
as com o Norte; no caso do Sudeste, o saldo foi nega-
tivo em 384 pessoas; com o Centro-Oeste resulta em 
um saldo negativo de 249 pessoas; e com o Nordeste, 

registrar um saldo negativo de 657 pessoas.

Regiões e 
Estados

1991

Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking

Rondônia 109 2,15 146 2,24 -37 13º

Acre 14 0,28 54 0,83 -40 14º

Amazonas 179 3,53 112 1,72 67 3º

Roraima 29 0,57 132 2,02 -103 20º

Pará 255 5,02 298 4,57 -43 15º

Amapá 53 1,04 58 0,89 -5 8º

Tocantins 0 0,00 65 1,00 -65 17º

NORTE 639 12,58 865 13,26 -226
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Regiões e 
Estados

1991

Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking

Maranhão 218 4,29 374 5,73 -156 24º

Piauí 239 4,71 346 5,30 -107 21º

Rio G. do Norte 292 5,75 472 7,24 -180 25º

Paraíba 193 3,80 334 5,12 -141 22º

Pernambuco 661 13,02 682 10,46 -21 9º

Alagoas 109 2,15 62 0,95 47 4º

Sergipe 6 0,12 34 0,52 -28 11º

Bahia 180 3,54 251 3,85 -71 18º

NORDESTE 1.898 37,38 2.555 39,17 -657

Minas Gerais 154 3,03 122 1,87 32 5º

Espírito Santo 16 0,32 74 1,13 -58 16º

Rio de Janeiro 797 15,70 552 8,46 245 1º

São Paulo 852 16,78 1.455 22,31 -603 26º

SUDESTE 1.819 35,82 2.203 33,77 -384

Paraná 84 1,65 88 1,35 -4 7º

Santa Catarina 21 0,41 53 0,81 -32 12º

Rio G. do Sul 139 2,74 32 0,49 107 2º

SUL 244 4,81 173 2,65 71

Mato G. do Sul 31 0,61 57 0,87 -26 10º

Mato Grosso 95 1,87 78 1,20 17 6º

Goiás 51 1,00 139 2,13 -88 19º

Distrito Federal 301 5,93 453 6,94 -152 23º

CENTRO-OESTE 478 9,41 727 11,15 -249

TOTAL 5.078 100,00 6.523 100,00 -1.445

No tocante ao ranking de chegadas e partidas, 
em nível estadual, entre 1986/1991, os imigrantes 

-
nientes principalmente do Rio de Janeiro (1º), Rio 
Grande do Sul (2º), Amazonas (3º) e Alagoas (4º). 
Por outro lado, os estados que mais atraíram emi-

São Paulo (26º), Rio Grande do Norte (25º), Mara-
nhão (24º) e o Distrito Federal (23º).

Um dos motivos para o Ceará atrair migrantes 
do Rio Grande do Sul é devido a “abertura co-
mercial, sobrevalorização cambial, aumento da 
concorrência internacional, inovação tecnológica, 
novas formas de organização da produção e do tra-
balho ao longo da década de 1990” (QUEIROZ; 
COSTA JÚNIOR, 2008, p.16). Isto fez com que 
as indústrias de calçados do Rio Grande do Sul se 
instalassem no Nordeste brasileiro, migrando prin-
cipalmente para o Ceará, sobretudo por causa dos 
incentivos do governo cearense para atrair indús-
trias, mão de obra barata e sindicatos menos com-
bativos. É preciso frisar que apesar da indústria de 
calçados ser intensiva em mão de obra e demandar 

que exigem maior escolaridade, em geral, são para 
os funcionários procedentes das matrizes do Sul, 

econômica para os naturais do Ceará.

Quanto aos destinos, os migrantes cearenses 
migram em busca de melhores condições de vida 
e oportunidades de empregos, isto é, para estados 
que apresentam atração e inserção dessa mão de 

concerne a emigração para o Rio Grande do Norte, 
isto pode ser explicado:

Nos anos 1990, os investimentos públicos e priva-
dos convergiram, sobretudo, para uma política de 
modernização econômica do estado, especialmen-
te com base nas principais atividades: agricultura 
irrigada no Vale do Açu, o turismo no litoral leste, 
principalmente na capital e adjacências, petróleo 
e gás no litoral norte, parte do noroeste e Vale do 
Açu, sal também no litoral norte e parte do oeste, 
a pecuária leiteira no Seridó e parte do Agreste, 
comércio e serviços na capital e nas principais ci-
dades que se constituem como centros regionais, 
construção civil em Natal e Mossoró, dentre ou-
tros vetores representativos local ou regionalmen-
te (AZEVEDO, 2013).
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Com relação ao interregno de 1995/2000 (Ta-
bela 2), período no qual o Ceará apresentou saldo 

-
dos, em termos regionais, foi positivo em 501 indi-
víduos com o Sul e 567 pessoas com o Norte pes-
soas. Quanto ao Nordeste, o saldo migratório foi 

Sudeste apresentou o maior saldo positivo (1.594 
pessoas). Por sua vez, o Centro-Oeste foi a única 
região que deixou o Ceará com saldo migratório 
negativo de 54 pessoas, correspondendo à entrada 
de 882 imigrantes (9,18%) e à saída de 936 emi-
grantes (15,88%).

Os principais estados que enviaram migrantes 
-

ram São Paulo (1º), Pernambuco (2º), Pará (3º) e Rio 

Regiões e Estados
2000

Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking

Rondônia 137 1,43 110 1,87 27 17º

Acre 42 0,44 21 0,36 21 20º

Amazonas 214 2,23 131 2,22 83 11º

Roraima 126 1,31 103 1,75 23 18º

Pará 571 5,94 195 3,31 376 3º

Amapá 66 0,69 32 0,54 34 15º

Tocantins 70 0,73 67 1,14 3 22º

NORTE 1.226 12,76 659 11,18 567

Maranhão 361 3,76 367 6,23 -6 23º

Piauí 424 4,41 386 6,55 38 14º

Rio G. do Norte 454 4,73 346 5,87 108 9º

Paraíba 589 6,13 301 5,11 288 5º

Pernambuco 904 9,41 522 8,86 382 2º

Alagoas 150 1,56 81 1,37 69 12º

Sergipe 96 1,00 65 1,10 31 16º

Bahia 411 4,28 218 3,70 193 7º

NORDESTE 3.389 35,28 2.286 38,79 1.103

Minas Gerais 197 2,05 179 3,04 18 21º

Espírito Santo 49 0,51 61 1,03 -12 24º

Rio de Janeiro 1.005 10,46 657 11,15 348 4º

São Paulo 2.045 21,29 805 13,66 1.240 1º

SUDESTE 3.296 34,32 1.702 28,88 1.594

Paraná 274 2,85 94 1,59 180 8º

Santa Catarina 136 1,42 32 0,54 104 10º

Rio G. do Sul 402 4,19 185 3,14 217 6º

SUL 812 8,45 311 5,28 501

Mato G. do Sul 125 1,30 103 1,75 22 19º

Mato Grosso 99 1,03 58 0,98 41 13º

Goiás 84 0,87 133 2,26 -49 25º

Distrito Federal 574 5,98 642 10,89 -68 26º

CENTRO-OESTE 882 9,18 936 15,88 -54

TOTAL 9.605 100,00 5.894 100,00 3.711

de Janeiro (4º). Já os estados que mais receberam 

Federal (26º), Goiás (25º) e Espírito Santo (24º).

Conforme ressalta Bezerra e Barbosa (2010, p. 5):

O Estado do Ceará vem registrando um acentuado 
processo de desenvolvimento socioeconômico, 
sobretudo nas duas últimas décadas. Este desen-
volvimento é marcado, pelo lado econômico, pe-
las diversidades de áreas como: os Serviços, onde 
se sobressaem o Comércio e as atividades ligadas 
ao Turismo; Indústria; Agronegócio; e Comércio 
Exterior. Pelo lado social, destacam-se indica-
dores importantes com quedas sucessivas como: 
Mortalidade Infantil; Redução no número de po-
bres; Distorção de Idade, no Ensino Fundamental 
e Médio; Taxa de Escolarização, dentre outros. 

No tocante ao interregno de 2005/2010 (Tabela 
3), o Ceará voltou a apresentar saldo migratório 
negativo (-1.067), mas inferior ao obtido entre 
1986/1991 (-1.445). Em nível regional obteve o 

maior saldo positivo (465 pessoas) com o Sudeste, 

Já o Centro-Oeste foi a região com a qual o Ceará 
-
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talizando um saldo migratório negativo de 1.421 
indivíduos. Em seguida, o Norte com um saldo 
negativo de 176 pessoas, e menor com o Sudeste, 
mas negativo em 51 migrantes.

Em nível estadual, os dados do período 
2005/2010 mostram que o Ceará atraiu migrantes 

Rio Grande do Sul (3º) e Minas Gerais (4º). A apro-
-

dente do Nordeste explicam esse resultado. No caso 
do Rio Grande do Sul, conforme já descrito, é de-

emigrar para o Ceará e ocupar as melhores vagas, 
isto porque, expressivo número de indústrias de 

localizadas no Rio Grande do Sul. Por outro lado, 
o Ceará perdeu especialmente para o Distrito 
Federal (26º), São Paulo (25º) e Goiás (24º). A 
primeira e segunda Unidade da Federação são 
áreas de tradicionais perdas de população cearense 
e, o estado de Goiás, a partir da década de 1980, 
ao se tornar importante fronteira agrícola do país, 
com investimentos na indústria e no agronegócio, 
tornou-se importante área de atração nacional.

Regiões e Estados
2010

Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking

Rondônia 66 0,62 93 0,79 -27 14º

Acre 10 0,09 132 1,12 -122 19º

Amazonas 187 1,75 139 1,18 48 10º

Roraima 83 0,78 112 0,95 -29 15º

Pará 504 4,72 394 3,35 110 6º

Amapá 60 0,56 92 0,78 -32 16º

Tocantins 7 0,07 131 1,12 -124 20º

NORTE 917 8,59 1.093 9,31 -176

Maranhão 391 3,66 358 3,05 33 11º

Piauí 820 7,68 615 5,24 205 2º

Rio G. do Norte 532 4,98 750 6,39 -218 23º

Paraíba 707 6,62 525 4,47 182 5º

Pernambuco 1.197 11,21 1.140 9,71 57 9º

Alagoas 100 0,94 147 1,25 -47 17º

Sergipe 107 1,00 115 0,98 -8 12º

Bahia 892 8,35 631 5,37 261 1º

NORDESTE 4.746 44,44 4.281 36,45 465

Minas Gerais 575 5,38 379 3,23 196 4º

Espírito Santo 155 1,45 63 0,54 92 8º

Rio de Janeiro 928 8,69 831 7,07 97 7º

São Paulo 1.777 16,64 2.213 18,84 -436 25º

SUDESTE 3.435 32,17 3.486 29,68 -51

Paraná 232 2,17 259 2,21 -27 13º

Santa Catarina 119 1,11 179 1,52 -60 18º

Rio G. do Sul 379 3,55 176 1,50 203 3º

SUL 730 6,84 614 5,23 116

Mato G. do Sul 21 0,20 214 1,82 -193 22º

Mato Grosso 59 0,55 218 1,86 -159 21º

Goiás 75 0,70 343 2,92 -268 24º

Distrito Federal 696 6,52 1.497 12,74 -801 26º

CENTRO-OESTE 851 7,97 2.272 19,34 -1.421

TOTAL 10.679 100,00 11.746 100,00 -1.067 -

Em suma, foi possível constatar que no quinqu-
ênio 1986/1991, somente com a região Sul o Ceará 
obteve saldo migratório positivo (Tabela 1). Com 
relação às Unidades da Federação, perdeu para 
vinte estados e apresentou saldo positivo com seis. 
Por outro lado, o interregno de 1995/2000 (Tabela 
2) revela melhoras para o Ceará, ao apresentar sal-
do positivo com quatro regiões e perda apenas com 

o Centro-Oeste. O saldo negativo com o Centro-
-Oeste foi puxado notadamente pelo Distrito Fe-
deral, área com grandes oportunidades de emprego 

-
texto, em nível estadual, apresentou saldo positivo 
com vinte e dois estados e negativo somente com 
quatro. Contudo, no interregno de 2005/2010, teve 
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saldo negativo com três regiões e positivo com 
duas, sendo que em nível estadual o saldo foi ne-
gativo com quinze estados e positivo com onze.

-
cada Líquida (IMQL), os dados da Tabela 4 mos-
tram que, por região, durante o quinquênio de 

-
gratórios de entradas e saídas com o Ceará nulo. 
Já as demais regiões apresentaram IMQL negati-
vo: Sudeste (-0,00001), Centro-Oeste (-0,00003), 
Nordeste (-0,0002) e o Norte (-0,00003).

pelo processo de desconcentração econômica ocor-

que estados como o Rio Grande do Sul, destaque na 
indústria de calçados, adotasse novas estratégias 
para continuar competindo no mercado nacional e, 
principalmente, internacional, através da utilização 
de “novos métodos de organização da produção e do 
trabalho, investimento em tecnologia e terceirização 
das atividades de apoio”; além de se instalarem no 
Nordeste brasileiro, especialmente no Ceará, “indús-
trias de calçados intensivas em mão de obra, atraídas 
por vantagens comparativas e/ou menores custos de 
produção comparativamente ao Rio Grande do Sul” 
(QUEIROZ; COSTA JÚNIOR, 2008, p. 2).

(1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010)

Estado/Região
1991 2000 2010

IMQL IEM IMQL IEM IMQL IEM

Rondônia -0,00031 -0,15 0,00002 0,11 -0,00002 -0,17

Acre -0,00089 -0,59 0,00004 0,33 -0,00017 -0,86

Amazonas 0,00003 0,23 0,00003 0,24 0,00001 0,15

Roraima -0,00047 -0,64 0,00007 0,10 -0,00006 -0,15

Pará -0,00001 -0,08 0,00006 0,49 0,00001 0,12

Amapá -0,00002 -0,05 0,00007 0,35 -0,00005 -0,21

Tocantins -0,00007 -1,00 0,00000 0,02 -0,00009 -0,90

Norte -0,00003 -0,15 0,00004 0,30 -0,00001 -0,09

Maranhão -0,00003 -0,26 0,00000 -0,01 0,00001 0,04

Piauí -0,00004 -0,18 0,00001 0,05 0,00007 0,14

Rio Grande do Norte -0,00007 -0,24 0,00004 0,14 -0,00007 -0,07

Paraíba -0,00004 -0,27 0,00008 0,32 0,00005 -0,03

Pernambuco 0,00000 -0,02 0,00005 0,27 0,00001 0,39

Alagoas 0,00002 0,27 0,00002 0,30 -0,00002 -0,84

Sergipe -0,00002 -0,70 0,00002 0,19 0,00000 -0,16

Bahia -0,00001 -0,16 0,00001 0,31 0,00002 0,77

Nordeste -0,00002 -0,15 0,00003 0,19 0,00001 0,77

Minas Gerais 0,00000 0,12 0,00000 0,05 0,00001 0,21

Espírito Santo -0,00002 -0,64 0,00000 -0,11 0,00003 0,42

Rio de Janeiro 0,00002 0,18 0,00002 0,21 0,00001 0,06

São Paulo -0,00002 -0,26 0,00003 0,44 -0,00001 -0,11

Sudeste -0,00001 -0,10 0,00002 0,32 0,00000 -0,01

Paraná 0,00000 -0,02 0,00002 0,49 0,00000 -0,05

Santa Catarina -0,00001 -0,43 0,00002 0,62 -0,00001 -0,20

Rio Grande do Sul 0,00001 0,63 0,00002 0,37 0,00002 0,37

SUL 0,00000 0,17 0,00002 0,45 0,00000 0,09

Mato Grosso do Sul -0,00001 -0,30 0,00001 0,10 -0,00008 -0,82

Mato Grosso 0,00001 0,10 0,00002 0,26 -0,00005 -0,57

Goiás -0,00002 -0,46 -0,00001 -0,23 -0,00004 -0,64

Distrito Federal -0,00009 -0,20 -0,00003 -0,06 -0,00031 -0,37

Centro-Oeste -0,00003 -0,21 0,00000 -0,03 -0,00010 -0,46

TOTAL -0,00001 -0,12 0,00002 0,24 -0,00001 -0,05

Com enfoque no período de 1995/2000, o Ce-
ará obteve os mais altos IMQL nesse interregno, 
ao receber migrantes principalmente de duas re-
giões: Norte (0,00004) e Nordeste (0,00003), que 
no Censo anterior foi a região com a qual o Ceará 

seguida tem o Sul (0,00000), Sudeste (0,00000) e 

migratórios de entradas e saídas nulo com o Ceará.

O governo do Ceará para atrair indústrias, buscou 
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caso da instalação das indústrias de calçados e têxtil 
advindas do Sul e Sudeste. De acordo com Queiroz 
e Costa Júnior (2008, p. 17), “é inegável que, a partir 
da política de atração de indústrias de calçados para 

melhoria da infraestrutura, aumento na geração de 
empregos e de renda no Estado do Ceará”.

A partir da análise do intervalo 2005/2010 
(Tabela 4), salienta-se que a região Centro-Oeste 
(-0,00010) é a principal receptora de migrantes ce-
arenses, o que retrata a fuga de cérebros do Ceará 
para os estados dessa região. Com relação às re-
giões Sudeste (0,00003), Nordeste (0,00001), Sul 
(0,00001) e Norte (-0,00001), as mesmas são áreas 
de constantes entradas e saídas de migrantes do 
Ceará para essas regiões e vice-versa.

De acordo com Cunha (1997, p. 107), a migra-
ção para o Distrito Federal e Goiás, “apresenta um 
comportamento semelhante àquele dos grandes 
centros urbanos do país, onde a migração de nor-
destinos e mineiros é a predominante como ocorre, 
por exemplo, na RM de São Paulo”. Por sua vez, 
segundo Baeninger (2012), a partir de 1981/1991, 
o Distrito Federal deu início ao processo de expan-

para o entorno dos municípios que formam o esta-
do de Goiás. Assim como salienta Queiroz e Silva 
(2015, p. 33): “a partir do momento que o Estado de 
Goiás despontou como uma das principais frontei-
ras agrícolas do país, e a crescente importância da 
sua indústria, essa área passou a se destacar como 
área de atração e retenção migratória nacional”.

No tocante aos estados, no quinquênio 
1986/1991, Acre (-0,00089) e Roraima (-0,00047) 
foram as principais Unidades da Federação recep-

do Ceará. É preciso destacar que esse quinquênio 
quando comparado aos demais períodos analisa-
dos, representou a maior fuga de cérebros do esta-
do. Já os demais estados brasileiros demonstraram 
IMQL tanto de entradas quanto de saídas migran-
tes “do e para” o Ceará, praticamente semelhante, 
como é o caso de Pernambuco (0,00000) e Mato 
Grosso (0,00001).

De acordo com Sabaddini e Azzoni (2006, p.7): 

Para os estados do Acre, Amapá, Rondônia, Ro-
raima e Tocantins todos os imigrantes que pos-
suem pós-graduação serão considerados casos de 
fuga de cérebros, pois, segundo a Comissão de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do 

Ministério da Educação (Capes), tais estados não 
apresentavam programas de pós-graduação nos 
anos de 1996.

No intervalo entre 1995/2000, os maiores 
IMQL positivos foram com os estados da Paraíba 
(0,00008) e Amapá (0,00007), retratando ganho de 
migrantes para o Ceará. Por outro lado, os cons-

Ceará foi com os estados do Maranhão (0,00000) 
e Mato Grosso do Sul (0,00001). O IMQL de per-
das de migrantes cearenses foi para os estados de 
Goiás (-0,00001) e o Distrito Federal (-0,00003).

Acre (-0,00017) tiveram os maiores índices nega-
tivos de IMQL, implicando em fuga de cérebros 
do Ceará para esses estados. Quanto aos maio-
res IMQL positivos foram do Piauí (0,00007) e 
Paraíba (0,00005), locais que o Ceará ganhou 

como Maranhão (0,00001) e Paraná (0,00000) são 

migrantes, tanto para o Ceará quanto para os mes-
mos, ao apresentarem trocas constantes.

-
tória (IEM), entre 1986/1991 (Figura 1), o Ceará 

-
deste (-0,15) e Norte (-0,15) como área de perda 

-
cados para essas regiões. Já o Sudeste (-0,10) foi 
considerado como área de rotatividade de migran-

no Ceará, como também saem para o Sudeste. O 

-
pecialmente procedentes do Rio Grande do Sul, fato 
associado à instalação de indústrias calçadistas no 

-
dos que, em geral, assumem as melhores vagas. 

Com relação aos estados que receberam mi-
grantes do Ceará, foram: Tocantins (-1,00), Sergi-
pe (-0,70) e Goiás (-0,46). Os estados considera-

de entradas e saídas foram: Minas Gerais (0,12), 
-

cados como áreas de retenção, isto é, emissores 

Rio Grande do Sul (0,63), Alagoas (0,27) e Rio 
de Janeiro (0,18).
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De acordo com Avellar (2014, p.451), a dinâ-
mica do Nordeste com o Norte deve-se ao fato que 
“na década de 80, a região Nordeste era a principal 
ofertante de mestres e doutores para o Norte, supe-
rando inclusive as regiões Sudeste e Sul do país. 
Possivelmente, esse fato está associado à proximi-

-
gratória – Ceará (1986/1991) 

IEM 1986/1991

Nulo

Perda Migratória (16)

Rotatividade Migratória (6)

Retenção Migratória (4)

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra 

No que se refere ao período 1995/2000 (Figura 
2), em nível regional o Sul (0,45), Sudeste (0,32), 

-

(-0,03) foi considerado como área de rotatividade, 

saídas constante entre o Ceará e o Centro-Oeste. 
-

ção: Santa Catarina (0,62), São Paulo (0,44) e 
Mato Grosso (0,26), sendo neste sentido, estados 

Por sua vez, as áreas de rotatividade migratória, 

Ceará e os estados foram: Roraima (0,10), Mara-
nhão (-0,01) e Espírito Santo (-0,11). Portanto, so-

como área de perda migratória.

-
gratória – Ceará (1995/2000)

IEM 1995/2000

Nulo

Perda Migratória (1)

Rotatividade Migratória (9)

Retenção Migratória (16)

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra do 

O estado de Goiás, segundo o estudo de Quei-
roz e Santos (2015), durante três interregnos con-
secutivos (1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010) 
aumenta o seu saldo migratório positivo, tornan-
do-se área de atração nacional, com participação 

e Nordeste, ao passo que arrefece as trocas com o 
Sudeste. Em termos estaduais, o estudo mostra que 
o Ceará é um dos principais estados que enviam 
migrantes para essa Unidade da Federação.

Para o intervalo de 2005/2010 (Figura 3), o 
IEM do Ceará com a região Nordeste (0,77) é de 

Centro-Oeste (-0,46) é área de perda migratória, 

emigram para essa região; já com o Sul (0,09), Su-

área de rotatividade migratória. Por sua vez, em 
-

tatividade migratória com o Ceará: Roraima (0,12) 
e Rio Grande do Norte (-0,07). Em relação às áreas 
de retenção migratória, ou seja, que enviam mi-

e o Rio Grande do Sul (0,37). Já os estados com 

Ceará são: Tocantins (-0,90) e Alagoas (-0,84), e 
notadamente todos os estados do Centro-Oeste.
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-
gratória – Ceará (2005/2010) 

IEM 2005/2010

Nulo

Perda Migratória (12)

Rotatividade Migratória (7)

Retenção Migratória (7)

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra do 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura aponta que a partir da década de 
1980, dado o esvaziamento de uma política de 

-
-se um dos principais determinantes na atração de 
investimentos, sendo o Ceará um dos principais 
expoentes nessa disputa entre as Unidades da Fe-
deração, obtendo alguns resultados positivos. Des-
de então, com destaque para a década de 1990, o 
estado combina crescimento econômico com me-
lhorias sociais e geração de postos de trabalho, im-
plicando em arrefecimento nas suas perdas popula-
cionais. Diante desse cenário, o objetivo principal 
desse estudo foi analisar se o Ceará ganha ou perde 

Os resultados mostram que no interregno de 
1986/1991 o saldo migratório de pessoas quali-

Ceará foi negativo, mas entre 1995/2000 passou 
para positivo, tornando-se a terceira Unidade da 
Federação mais atrativa de pessoas com ensino 
superior completo do país. Entretanto, no quin-
quênio de 2005/2010, voltou a apresentar saldo 
negativo, mas com volume de perdas menor em 

ao apresentar novamente saldo negativo de mão de 

nacional, que durante o interregno de 2005/2010 

distância/interestadual, com impactos, consequen-
-

Quanto aos ganhos e local de origem, consta-
tou-se que chegaram ao Ceará migrantes quali-

Janeiro (1986/1991), São Paulo (1995/2000) e 
Bahia (2005/2010). Em parte, essa dinâmica está 
relacionada com a migração de retorno, dado que, 
tradicionalmente, o Ceará perdeu mais migrantes 
para as duas primeiras UFs e passa recebê-los. 
No entanto, perdeu especialmente para São Paulo 
(1986/1991) e o Distrito Federal nos dois últimos 
censos (1995/2000 e 2005/2010), revelando a ma-
nutenção de históricas correntes migratórias com 
essas duas áreas do país.

Os indicadores de IMQL e IEM corroboram 
os resultados encontrados através do saldo migra-
tório, dado que no período de 1986/1991, o esta-

-
-Oeste, Nordeste e Norte, e com o Sudeste foi área 

como a região que o Ceará mais ganhou migrantes 
-

mica migratória do Ceará passa a ser de atração 

Nordeste), e com o Centro-Oeste passa a ser consi-
derado como área de rotatividade migratória. Para 
o interregno de 2005/2010, o Ceará atraiu indiví-

região Nordeste, perdeu para o Centro-Oeste, e 

áreas de rotatividade migratória.

Portanto, durante os três interregnos em estudo, 
em termos regionais, o Centro-Oeste é o principal 
destino da fuga de cérebro cearense, puxado pelo 
Distrito Federal e o estado de Goiás, caracteriza-
dos notadamente pela possibilidade de empregos 
públicos e no agronegócio, respectivamente. Por 
outro lado, nos referidos intervalos, o Sul e o Nor-
deste são os principais emissores de mão de obra 

-
ção de indústrias de calçados do Sul que, por sua 
vez, os cargos que exigem maior escolaridade são 
ocupados por migrantes procedentes dessa região 
e as vagas que demandam mão de obra menos qua-

Sendo assim, os resultados encontrados nesse 
estudo indicam a ocorrência de fuga de cérebros 



118

Luanna Pereira de Morais e Silvana Nunes de Queiroz

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 103-120, out./dez., 2018

-

-
da, quando decide migrar, em geral, busca locali-
dades que ofereçam atrativos como: trabalho, salá-
rio, infraestrutura e qualidade de vida. Isto porque, 

-
-

centração da atividade econômica e investimentos 
em educação superior. 

Por último, no caso do Ceará, futuros estudos 
devem investigar a migração interestadual quali-

-

como também para as microrregiões do Ceará, 
dado que tais áreas/espaços/localidades apresen-
tam características sociais, econômicas, educacio-
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Resumo: Haja vista a importância da fruticultura para 
a economia da região Nordeste do Brasil, este traba-
lho busca uma resposta para o problema: existe uma 
expansão espacial da produção frutícola no Nordeste? 

espacial dos produtos advindos da fruticultura da região 
Nordeste do Brasil. Para tanto, utilizou-se uma meto-
dologia econométrica capaz de englobar os efeitos ad-
vindos da proximidade espacial referente às culturas da 
banana, laranja, manga, do coco-da-baía, mamão, mara-
cujá e melão. A partir desse procedimento, foi possível 

municípios do Nordeste apresentam correlações com a 
-

cou-se que as culturas do coco-da-baía e do maracujá 
apresentam uma tendência de expandir espacialmente 

-
duções da banana e do coco-da-baía tendem a expandir 
no sentido Leste-Oeste. Já a cultura do melão apresenta 
uma tendência de expansão nos sentidos Sul-Norte e 
Leste-Oeste.
Palavras-chave: Nordeste; Fruticultura; Projeção Es-
pacial.

Abstract: In view of the importance of fruit growing 
for the economy of Northeast Brazil, this work seeks an 
answer to the problem: There is a spatial expansion of 
fruit production in the Northeast? With this, the present 
work seeks to verify the existence of a spatial expansion 
of the products derived from fruticulture in the Northe-
ast region of Brazil. For that, an econometric metho-
dology was used to encompass the spatial proximity 
effects of banana, orange, bayberry, mango, papaya, 
passion fruit and melon. From this procedure it was 
possible to verify that the crops studied in the munici-
palities of the Northeast show correlations with produc-
tion in neighboring municipalities. In addition, it has 
been found that as coconut-bay and passion-fruit cul-

direction. It was also found that as banana and coconut 
productions tend to expand in the East-West direction. 
The melon culture tends to expand in the South-North 
and East-West directions.
Key words: Northeast; Fruticulture; Spatial expansion.
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1 INTRODUÇÃO

A fruticultura é uma das principais atividades 
do setor agrícola da região Nordeste do Brasil. 
De acordo com Vidal e Ximenes (2016), no ano 
de 2014, a área utilizada para o cultivo da fruti-
cultura na região descrita foi de aproximadamente 
dois milhões de hectares. Além disso, esses auto-
res apontam que a Bahia foi o estado com a maior 
participação no valor da produção da fruticultura 
da região Nordeste em 2014, obtendo 48,8% do 
valor total da região. No mesmo ano, o Ceará foi 
considerado a segunda maior região produtora, 
com 13,6% do valor total, seguido pelo estado de 
Pernambuco, com 13,1% do valor total.

De acordo com os dados da Produção Agríco-
la Municipal (PAM), disponibilizados anualmente 

(IBGE, 2016), em termos de valores monetários, 
a cultura da banana representou a maior produ-
ção no setor frutícola da região Nordeste dentre as 
demais frutas cultivadas na região. Em 2014, por 
exemplo, a produção de banana foi responsável 
por 22% do valor da produção frutícola da região, 
seguida pelo cacau (10%), coco-da-baía (10%), 
mamão (9%), abacaxi (8%) e maracujá (7%). Do 
ponto de vista econômico, a atividade em questão 
tem crescido e ganhado destaque regional. Lima 
e Miranda (2001) atribuem esse crescimento ao 
apoio político institucional dado ao setor, desta-
cando a implantação de medidas que facilitaram o 
desenvolvimento técnico da produção. Os autores 
ressaltam ainda a importância de medidas como 
a criação e manutenção dos centros irrigados na 
região, a exemplo do polo irrigado de Petrolina, 
localizado nos estados de Pernambuco e da Bahia.

A produção de frutas no Nordeste do Brasil é 
destinada, em sua grande parte, a abastecer o mer-
cado interno da região. Dentre as culturas que pos-
suem maior destinação para exportação, destacam-
-se a do melão, do limão, da manga, da melancia e 
da castanha do caju. Já culturas como a da laranja, 
da goiaba, do coco-da-baía, da banana e do abaca-
xi se reservam quase que totalmente ao mercado 
interno (VIDAL; XIMENES, 2016). 

Vidal e Ximenes (2016) destacam também que 
a produção frutícola no Nordeste brasileiro tem se 
elevado nos últimos anos. De acordo com os au-
tores, esse aumento de produção se dá, principal-
mente, em decorrência dos avanços tecnológicos, 

dos ganhos de produtividade e da abrangência es-
pacial que a fruticultura vem ganhando na região 
Nordeste.

Alves e Souza (2015) destacam a importân-
cia das atividades agrícolas desempenhadas por 
pequenos produtores brasileiros, dando destaque 
ao caráter desenvolvimentista de setores como a 
agricultura familiar no Sul do Brasil e a fruticul-
tura no Nordeste. Nessa perspectiva, Vieira Filho 
e Fishlow (2017) ressaltam que a fruticultura nor-
destina, principalmente aquela advinda da irriga-
ção, provém, em sua grande maioria, de pequenas 
propriedades, atuando como um segmento de de-
senvolvimento econômico dos pequenos agricul-
tores da região e contribuindo para a obtenção de 
renda e a redução dos níveis de pobreza das ca-
madas mais vulneráveis do setor agrícola do Nor-
deste. Dessa maneira, a compreensão da dinâmica 
espaço-temporal da fruticultura no Nordeste bra-
sileiro pode auxiliar no planejamento, na formu-
lação e na aplicação de ferramentas que visem o 
desenvolvimento regional por meio desse setor.

Diante dessas ponderações, o objetivo do 

uma expansão espacial dos principais produtos 
advindos da fruticultura da região Nordeste do Bra-
sil. Além disso, este estudo analisa a participação 
da produção frutícola na composição da produção 
agrícola da região Nordeste, considerando-se a lo-
calização espacial das culturas estudadas. A partir 
disso, busca-se resposta para o seguinte problema: 
existe uma expansão espacial da fruticultura nos 
municípios da região Nordeste do Brasil? Além 
disso, pretende-se responder como está se dando a 
expansão espacial da produção frutícola municipal 
na região, tendo em conta uma série de produtos 
cultivados no setor.

estudo reside na intensa participação da fruticul-
tura na economia agrária da região Nordeste, bem 
como na importância de se conhecer o direciona-
mento espacial dessas atividades na formulação de 
políticas públicas de apoio ao setor.

Como hipótese principal de análise, entende-
-se que a produção frutícola na região Nordeste do 
Brasil apresenta determinado direcionamento es-
pacial a depender da cultura a ser analisada. Para 
tanto, considera-se que essas culturas estão inse-
ridas em uma situação de dependência espacial. 
Assim, os fatores condicionantes da produção de 
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determinadas áreas acarretam expansão espacial 
da produção das culturas frutícolas em certa dire-
ção no espaço.

Diante do exposto, o presente trabalho é subdi-
vidido em cinco sessões, incluindo esta breve in-
trodução. A segunda seção engloba o aporte teórico 
e literário que fundamenta este trabalho. A terceira 
se refere ao arcabouço metodológico utilizado. A 
quarta apresenta os resultados encontrados e as dis-
cussões desenvolvidas acerca do tema. Por último, 

2 PRODUÇÃO FRUTÍCOLA NO 
NORDESTE BRASILEIRO

No Nordeste brasileiro, a agricultura tem papel 
de destaque na economia regional. Cerca de 82% 
da mão de obra do campo localizada nessa região é 
advinda da agricultura familiar. Inserida nesse se-
tor, a fruticultura exerce um papel determinante no 
montante agrícola produzido na região, de forma 
que, no âmbito nacional, a região é a maior produ-
tora de banana. Além disso, o Nordeste é respon-
sável por cerca de um terço da produção frutícola 
total do país (CASTRO, 2012). 

-
ra nordestina possui enorme potencial no que se 
refere à oferta de emprego e renda. As condições 
climáticas da sub-região semiárida, que represen-
tam um obstáculo ao cultivo de grãos e à produção 
pecuária, transformam-se em vantagem quando se 
trata da fruticultura, principalmente no que concer-
ne às atividades irrigadas desse setor. Para Alves e 
Souza (2015), foi possível mostrar a possibilida-
de de enriquecimento dos pequenos produtores da 
região, comparando-se o semiárido nordestino ao 
Sul do país. As políticas públicas para o semiárido 

-
tuições locais, a exceção daquelas em um período 
mais recente, e a irrigação foi decisiva no fomento 
produtivo.

referida região tem um papel relevante no desem-
penho da fruticultura brasileira, destacando ainda 
que esta é uma atividade intensa que contribui para 
a economia da região Nordeste, visto que as frutas 
tropicais são produzidas principalmente nas áreas 
semiáridas, viabilizando a possibilidade de desen-

volvimento dessas economias historicamente fra-
gilizadas. 

O estudo desenvolvido por Alves e Souza 
(2015) também enfatiza os efeitos da desigualdade 
de quantidades produzidas em termos distintos pe-
los produtores do setor agrícola nas regiões brasi-
leiras, apontando que a região Nordeste se destaca 
por apresentar uma maior situação de pobreza e 
vulnerabilidade, mesmo os produtores mais pobres 
sendo responsáveis por um elevado percentual da 
produção agrícola.

A partir de uma visão voltada para o semiárido 
nordestino, Alves e Souza (2015) destacam que a 
pobreza e extrema pobreza nessa região se apre-
sentam em maiores números, quando comparadas 
a outras regiões do Brasil. Para esses autores, a 
evolução tecnológica agrícola ocorreu de forma 
menos intensa no semiárido, principalmente no 
que diz respeito à agricultura de sequeiro. Os au-
tores apontam que esse fato pode ter agido como 
mecanismo de perduração da pobreza rural, prin-
cipalmente, na parte semiárida da região, uma vez 
que a agricultura de sequeiro compõe uma das 
principais fontes de renda da agricultura familiar 
do semiárido nordestino.

Quintino, Khan e Lima (2010) indicam que 
a fruticultura no Nordeste necessitava de apoio 
político-institucional, pois esse setor apresentava 
atividades de grande importância no contexto so-
cioeconômico regional. É preciso, contudo, imple-
mentar ferramentas de apoio e incentivo produti-
vo, principalmente no que concerne aos pequenos 
produtores da região.

Em termos de valor de produção, a fruticultura 
irrigada do Nordeste brasileiro se destaca. Tal fato 
pode advir da viabilização da irrigação por meio 
da implantação de infraestrutura hídrica pelo Go-
verno Federal, a qual possibilitou a criação e con-
solidação de polos de fruticultura no semiárido de 
Pernambuco, da Bahia, do Ceará e do Rio Grande 
do Norte (VIDAL; XIMENES, 2016).

Um dos grandes destaques da produção frutí-
cola da região Nordeste é o estado da Bahia, que 
é o segundo maior produtor de frutas no Brasil, 
apresentando uma produção que, em 2015, chegou 
a aproximadamente 4,9 milhões de toneladas. Os 
principais produtos da fruticultura baiana são ba-
nana (1,1 milhão de toneladas), laranja (962 mil to-
neladas) e mamão (723 mil toneladas). No que diz 
respeito ao valor da produção, em 2015, a Bahia 
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contribuiu com 11,9%, valor avaliado em R$ 3,2 
bilhões, sendo: banana (28%), mamão (17,7%) e 
coco-da-baía (11,2%) (CARVALHO et al., 2017).

Uma das principais características da fruti-
cultura na região Nordeste é a sua rentabilidade, 
a qual torna essa atividade mais atrativa do que a 
agricultura convencional da região. Por meio do 

1  
Dentre os anos de 2000 e 2015, a fruticultura na 
região Nordeste representou um percentual da área 
plantada que oscilou entre 9 e 11%, de maneira 
que a maior participação ocorreu em 2012, quando 
12% da área plantada da região foi destinada às 
culturas frutícolas.
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Participação na área plantada Participação no rendimento

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da PAM (IBGE - SIDRA, 2016). 

Apesar de um baixo percentual da área plan-
tada com essas culturas, a participação do ren-
dimento da fruticultura no rendimento total da 
agricultura mantém uma porcentagem elevada, 
atingindo 30,21% no ano de 2006. As oscilações 
nesses valores ocorrem, em grande parte, devido à 

-
retamente na produtividade desse setor, conforme

banana, castanha de caju, goiaba, laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, marmelo, melancia, melão, pera, pêssego, tangerina, tomate 

e uva. Para representar a agricultura como um todo, utilizam-se os dados referentes a todos os produtos agrícolas dispostos na PAM.

o valor da produção2 e a área plantada, observa-se 
que, desde o ano 2000 até o ano 2015, a produtivi-
dade da fruticultura é superior à produtividade do 
setor agrícola em geral. Para todos os anos dispos-

ultrapassa o dobro da produtividade do setor agrí-
cola, chegando a ser mais do que três vezes maior 
no ano de 2006.

2 Em reais (R$), de agosto de 2017.
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da PAM (IBGE - SIDRA, 2016).

Diante dos aspectos históricos de rendimen-
to e produtividade, a fruticultura ganha espaço 
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no Nordeste brasileiro, gerando maior atrativi-
dade do que a agricultura tradicional de sequei-
ro característica da região. Assim, a adesão dos 
agricultores à produção frutícola e o seu recente 
crescimento passam a ter impacto mais intenso 
sobre o desenvolvimento da região Nordeste, 
principalmente nas áreas rurais, conforme apon-
tam Vieira Filho e Fishlow (2017).

-
dimento e a produtividade que atuam como de-
terminantes do potencial frutícola da região Nor-
deste. Segundo conclusões obtidas por Xavier, 
Costa R. e Costa E. (2006), o desenvolvimento 
recente da fruticultura nordestina está ligado, 

recursos hídricos disponíveis. Nesse sentido, 

nos locais onde o planejamento é mais adequa-
do, gerando, assim, ganho de produtividade e, 
consequentemente, de competitividade.

geral, os fruticultores brasileiros estão organi-
zados em polos produtivos, que se caracterizam 
pela baixa presença de capital, elevada especia-
lização da mão de obra e inovações tecnológicas 
do tipo incremental, geralmente baseadas na di-
fusão, no aprendizado e na adaptação. Confor-
me apontam Silva, Ferreira e Lima (2017), os 
fruticultores do Nordeste se concentram, em boa 
parte, nos polos irrigados e nas regiões com via-
bilidade estrutural e produtiva mais adequada. 
Os produtores que estão assim localizados de-
monstram um desenvolvimento produtivo mais 

De acordo com Vidal e Ximenes (2016), a 
fruticultura é uma atividade bastante heterogê-
nea no Nordeste brasileiro, de maneira que a 
região agrupa uma grande diversidade de cul-
turas frutícolas. Embora o setor frutícola tenha 
uma grande abrangência regional, para grande 
parte das culturas, os grandes polos de produção 
se concentram nos perímetros irrigados. Esses 

da produção de uma vasta camada de culturas, 
sendo responsável também por grande parte do 
total exportado desse segmento. Essa estrutura 
produtiva vem se tornando um padrão moderno 

-
ra e indústria, entre rural e urbano (LIMA; MI-
RANDA, 2001).

3 A FRUTICULTURA COMO MECANISMO 
PROPULSOR DO DESENVOLVIMENTO 
NO NORDESTE RURAL

A fruticultura é um dos principais subsetores da 
agricultura, tendo em vista que essa atividade con-
siste em uma ferramenta de captação e distribuição 
de renda, principalmente, no que diz respeito aos 
pequenos e médios produtores. Nesse sentido, a 
fruticultura atua como mecanismo capaz de gerar 
renda e manter os produtores no campo, proporcio-
nando, assim, boas condições de sobrevivência às 

-
va principalmente para as pequenas propriedades 
(PETINARI; TERESO; BERGAMASCO, 2008).

Conforme apontado por Vieira Filho e Fishlow 
(2017), grande parte da pobreza extrema no meio ru-
ral se concentrava no Nordeste brasileiro, com uma 
agricultura familiar desigual e concentrada, que re-
presentava algo em torno de 61% do total nacional. 
Porém, observam também que existiam ilhas de ex-
celência produtiva, tal como a fruticultura irrigada.

A fruticultura se destaca como importante ge-
radora de empregos formais no setor rural nor-
destino. Entre 2011 e 2015, os empregos formais 
apresentaram um crescimento de 4,11% ao ano. 

43 mil trabalhadores, 31,15% do total no Brasil. 
O crescimento da demanda por mão de obra foi 
acompanhado por um intenso desenvolvimento da 
produção, atrelado às condições ambientais e aos 

região (VIDAL; XIMENES, 2016).

Ainda para Vidal e Ximenes (2016), destaca-
-se o cultivo de fruteiras permanentes, que corres-
pondem à grande maioria do território destinado 
ao plantio de frutas na região. No ano de 2014, 
por exemplo, as fruteiras permanentes ocuparam 
mais de 90% da área cultivada com fruticultura. 
Não obstante, os autores destacam que as cultu-
ras permanentes possuíam uma alta variação pro-
dutiva em decorrência da variabilidade climática 
da região. A partir de 2012, ocorreu uma redução 
desse tipo de cultivo, que se acentuou devido ao 
agravamento da crise hídrica.

Para Lima e Miranda (2001), o desenvolvi-
mento da fruticultura no Nordeste se apoia em 
condições climáticas singulares, combinando a 
constância de calor e insolação, característica dos 
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trópicos, com a baixa umidade relativa do ar regis-
trada no semiárido. Assim, a agricultura em bases 
irrigadas pode se desenvolver nas melhores con-
dições de sanidade das plantas, permitindo várias 
colheitas anuais.

De acordo com o exposto por Correia, Araújo 
e Cavalcanti (2001), a fruticultura atua na região 
Nordeste como um importante mecanismo gerador 
de desenvolvimento no meio rural. Os autores des-
tacam que aliada à irrigação, a fruticultura é o prin-
cipal vetor de desenvolvimento de algumas áreas, 
a exemplo da região do Submédio São Francisco, 
com ênfase maior às cidades de Petrolina e Juazei-
ro, as quais são citadas pelos autores como “para-
ísos” de desenvolvimento do semiárido brasileiro.

É fato que o setor agrícola da região Nordeste 
do Brasil, principalmente no tocante ao semiárido, 
apresenta uma defasagem produtiva e tecnológica 
se comparado às demais regiões (ALVES; SOU-
ZA, 2015). Entretanto, Bustamante (2009) destaca 
que a produção frutícola da região vem apresen-
tando recentes ganhos de produtividade provindos 
do aprimoramento tecnológico e de inovações dos 
sistemas de produção e vendas, principalmente no 
que se refere aos pequenos e médios produtores 
que compõem a agricultura familiar e de subsis-
tência, o que contribui para uma melhoria nos ní-
veis de desenvolvimento local. 

Gomes et al. (2015) destacam também a impor-
tância regional da atividade frutícola para o país. A 
fruticultura possui enorme potencial para a região 
no que se refere à oferta de emprego e renda, de 
forma que essa atividade vem se mostrando uma 
alternativa aos métodos e às atividades tradicio-
nais desenvolvidos no setor agrícola da região.

Lima e Simões (2010) analisaram as princi-
pais áreas da região Nordeste que desempenham 
papel central para o seu desenvolvimento e para 

-
ram que os municípios que mais contribuíram eco-
nomicamente para o desenvolvimento da região 
possuem como atividades econômicas principais 
a indústria ou a agricultura, tendo como destaque 
o polo agroindustrial de Petrolina/Juazeiro, o polo 
de fruticultura irrigada do Vale do Açu, a área de 
agricultura de grãos nos cerrados do extremo Oes-
te baiano, do Sul do Maranhão e do Piauí.

Dado o caráter desenvolvimentista da fruticul-
tura, esse setor vem obtendo cada vez mais adep-
tos na região Nordeste, ao passo que os pequenos 

agricultores abrem mão da produção agrícola con-
vencional e aderem à produção frutícola, gerando 
uma recente expansão desse setor nos municípios 
nordestinos (VIDAL; XIMENES, 2016).

4 METODOLOGIA

Esta seção se destina a apresentar os instrumen-
tos utilizados para buscar resposta para o problema 
ora abordado, sendo expostos os métodos utiliza-
dos e o tratamento auferido aos dados em questão.

Para responder a problemática descrita na se-
ção introdutória, faz-se uma adaptação ao método 
proposto por Almeida e Haddad (2004). A técnica 
em questão consiste em modelar a autocorrelação 
e/ou heterogeneidade espacial referente à produ-
ção de uma determinada cultura agropecuária de 
forma a captar suas relações determinísticas com a 
produção total do setor e sua expansão no espaço. 
Para tanto, faz-se necessário o uso de um conjunto 
de técnicas responsáveis pelo tratamento dos da-
dos esboçados no espaço e no tempo. Essas técni-

4.1 Matriz de proximidade espacial

O primeiro passo a ser considerado é modelar a 
vizinhança das unidades espaciais de uma manei-
ra numérica. Para tanto, será construída uma ma-
triz de proximidade espacial, que consiste em um 

determinada região por meio da representação de 
áreas em termos numéricos. Com base na especi-

-
nhança possui a seguinte estrutura:

Wij =
 1 se i e j são vizinhos 

0 se i e j não são vizinhos
 (1)

4.2 Autocorrelação espacial global

Para análises espaciais, faz-se necessário obter 
características da distribuição dos dados no espaço 
estudado. Utiliza-se, então, a Análise Exploratória 
de Dados Espaciais (Aede). Essa abordagem me-
todológica consiste em um conjunto de ferramen-

utilizada para explicar os fenômenos estudados, 
incluindo as características de proximidade na dis-
tribuição dos dados. Esse procedimento é utilizado 
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por Gonçalves (2007) e por Cancian, Vidigal V. e 
Vidigal C. (2013).

Uma das principais funções desenvolvida na 
Aede é a possibilidade de diagnosticar a existência 
de correlação espacial por meio do cálculo de in-
dicadores baseados na proximidade dos dados ob-
servados. Nesse sentido, Almeida (2012) destaca 
que a autocorrelação espacial é medida por meio 
do cálculo de indicadores gerais e locais, em que 
a primeira abordagem esboça a autocorrelação em 
um único valor para todas as unidades espaciais 

-
clusters ou outliers. 

No presente trabalho, a autocorrelação espacial 
-

ce Global de Moran, apontado por Anselin (1994) 
como:

I =
 

i j
W

ij
 (z

i
z)(z

j
z) 

n

i
 (z

i
z)2

 (2)

Onde n representa o número de regiões estuda-
das, zi é o valor da variável estudada na área i, é o 
valor médio da variável em uma determinada área 
e Wij representa os valores indicados pela matriz de 
proximidade espacial utilizada.

O Índice Global de Moran varia de -1 a 1, de 
maneira que os valores positivos indicam a presen-
ça de autocorrelação espacial direta e os valores 
negativos a dispersão dos dados. A hipótese nula 
do referido indicador (H0) é de ausência de auto-
correlação espacial. Dessa forma, a maior proxi-
midade do valor 1 indica uma alta autocorrelação 
espacial, já uma maior proximidade do valor -1 in-
dica uma alta dispersão dos dados. Nesse sentido, 
a presença de autocorrelação espacial na variável 
estudada se dá pela rejeição de H0, tendo a estatís-
tica Global de Moran assumido um valor positivo.

4.3 Autocorrelação espacial local

Para indicar os níveis de correlação local refe-
rente à produção agrícola das culturas estudadas, 
o presente trabalho utiliza o Índice de Moran Lo-
cal que, segundo Almeida (2012), é calculado por 
meio do produto dos desvios em relação à média 
como uma medida de covariância. Sendo assim, 
a probabilidade de que existam áreas com cor-
relação espacial nas regiões com altos ou baixos 

valores interligados é indicada por valores signi-

é dado por:

I = 
zi

n

j=1
Wij 

zj

n

j=i
 z2

j

 (3)

Sendo Zi = Yi – Y
– e zj = Yj – Y

– e Zi = Yi – Y
–

Zi 

= Yi – Y
–.

Onde Wij é um elemento da matriz de vizinhan-
ça W, Yi é a variável analisada no município i, Yj é 
a variável analisada na região j, Y

–
 é a média amos-

tral e n corresponde ao número de observações. 

4.4 Tratamento econométrico

O arcabouço econométrico dado à presente pes-
quisa consiste em uma adaptação do método pro-
posto por Almeida e Haddad (2004) para um con-
junto de dados mais abrangentes. Na abordagem 
desenvolvida pelos referidos autores, considera-se 
um conjunto de dados de corte transversal advin-
dos do Censo Agropecuário de 2006, os quais, por 
meio de um método econométrico-espacial, for-
necem uma previsão de projeção de um grupo de 
culturas agropecuárias estudadas.

O método aqui utilizado consiste em utilizar 
as ferramentas propostas por Almeida e Haddad 
(2004), adaptadas para dados dispostos em tempo 

-
ção espacial mais consistente. Para tanto, utiliza-se 
uma abordagem espacial para dados em painel.

Inicialmente, considera-se o modelo conven-

yt t + Xt ß + t (4)

De forma que { 1,..., n} é um vetor que cor-
y é o logaritmo natural 

do valor da produção de uma determinada cultura 
e X é a matriz de variáveis independentes contendo 
o logaritmo natural do valor total da produção agrí-
cola e as interações espaciais do logaritmo natural 

de cada unidade de espaço. As variáveis utilizadas 
foram escolhidas com base na abordagem de Al-
meida e Haddad (2004).

A partir da utilização do procedimento de in-
corporação dos efeitos espaciais dados por Elhorst 

-
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xos que engloba a dependência espacial, incluindo 
defasagens espaciais para que se tenha o controle 
da autocorrelação espacial, que é dado por:

yt 1 yt + Xt ß + W1 Xt t 

t 2 t t

 (5)

Onde W1 yt é a variável dependente espacial-
mente defasada, W2 t são os erros espacialmente 
defasados, W é a matriz de vizinhança e  e  são 
os parâmetros espaciais escalares, sendo  um ve-

Já o modelo geral de efeitos aleatórios com 
dependência espacial é dado por Almeida (2012) 
como:

yt t + Xt ß + WXt t 

t t t

 (6)

Impondo-se a restrição 0,  = 0 e 0 

por:

yt t + Xt t  (7)

Estabelecendo-se as restrições 0,  = 0 e 
0 -

tém-se o modelo Lag espacial com efeitos aleató-
rios, o qual é dado por:

yt t + Xt t 

t t

 (8)

Considera-se também o modelo de erro es-
-

suir a autocorrelação espacial na forma de erro 
autorregressivo. Para a obtenção desse mo-
delo, impõem-se as restrições 0,  = 0 e 

0 na Equação 5, de forma a se chegar a:

yt t t 

t t + t

 (9)

Para o modelo de erro espacial com efeitos ale-
atórios, impõem-se as restrições 0,  = 0 e 

0 na Equação 6, de maneira que:

yt = Xt t 

t t + t

 (10)

A escolha do melhor modelo dentre os estima-
dos será feita por meio dos critérios indicados por 
Almeida (2012). 

4.5 Dados

Os dados utilizados são de caráter secundário, 
tendo sido extraídos da PAM, disponibilizada no 
Sistema IBGE de Recuperação Automática (Si-
dra), fornecido pelo IBGE. O período analisado 
diz respeito ao intervalo de tempo entre os anos de 
2011 e 20153. 

O período estudado foi escolhido por represen-
tar uma situação climática mais homogênea entre 
os municípios da região Nordeste, quando compa-
rado a outros anos. Além disso, optou-se por esse 
período pelo fato de que apresenta informações 
mais recentes e homogêneas sobre o assunto abor-
dado.

Á área estudada corresponde a 1.787 municí-
pios, distribuídos entre os nove estados da região 
Nordeste do Brasil, os quais compreendem a base 

-
nibilizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) em 2017.

A produção das culturas estudadas foi medida 
em Reais do mês de agosto de 2017, sendo todos os 
valores corrigidos pelo Índice de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA). O valor da produção agrí-
cola total, utilizado como uma proxy para o PIB 
agrícola, foi calculado por meio da soma do valor 
da produção das lavouras permanentes e temporá-
rias para cada município da região Nordeste. 

A escolha das culturas estudadas está relacio-
nada à sua representatividade frente à produção 
frutícola total (conforme denotado no Apêndice 6) 
e à abrangência territorial referente aos municípios 
da região Nordeste. Nesse sentido, considerando 

culturas que representam mais de 5% da produção 
frutícola da região (coco-da-baía, banana, melão, 
maracujá, manga, mamão e laranja)4.

3 Optou-se por utilizar os dados informados pela PAM pelo fato 

de que essa fornece informações de periodicidade anual e 

abrangência municipal sobre as culturas ora estudadas. 

4 As culturas do abacaxi e da uva não foram incluídas no estudo 

devido ao fato de suas produções se concentrarem em alguns 

municípios dos estados da Bahia, da Paraíba e de Pernambuco.
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Nordeste entre 2011 e 2015 (%)
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Fonte: IBGE - SIDRA (2016).

5 RESULTADOS

A fruticultura vem se tornando um setor de gran-
de importância para a economia brasileira. Dados da 
PAM (IBGE - SIDRA, 2016) mostram que, no ano 
de 2011, o valor total da produção frutícola no país 
chegou a superar R$ 30 bilhões. A principal repre-
sentante da produção frutícola brasileira é a região 
Sudeste, a qual aparece como a região com maior 
valor da produção em todo o período estudado. 

A região Nordeste ganha destaque enquanto 
a segunda maior produtora do país. Os dados da 
PAM (IBGE - SIDRA, 2016) demonstram que a 
produção de frutas no Nordeste beira os R$ 10 bi-
lhões em cada ano do período estudado. Contudo, 
a produção nessa região apresentou uma queda nos 
anos de 2014 e 2015, fato que pode ser explicado 
pelo agravamento da escassez hídrica enfrentada 
pela região nesse período.

-
são da importância da fruticultura da região Nor-
deste, que detém a segunda maior participação na 

de região Sudeste. Além disso, mesmo com todas 
as restrições e limitações enfrentadas pelas ativi-
dades agrícolas na região, a participação na produ-

período, quando confrontado ao ano inicial.

Cabe ressaltar que o setor frutícola nordestino 
representa maior participação na produção nacio-
nal, quando comparado a regiões como o Centro-
-Oeste (destacado por possuir um dos melhores ní-
veis tecnológicos no setor agrícola nacional) e Sul 

(destacado pela boa organização agrícola familiar 
-

do o crescimento produtivo do setor na região, 
destacado por Vidal e Ximenes (2016). 

produção frutícola total
50,00%
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Centro-OesteSul

SudesteNordesteNorte

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da PAM (IBGE 
- SIDRA, 2016).

Haja vista a importância da fruticultura nordes-
tina frente à produção frutícola nacional e o cres-
cimento dessa atividade na região em questão, res-
salta-se a necessidade de se conhecer a dinâmica 

-
rias nos planejamentos e execuções de ferramentas 
voltadas para o desenvolvimento desse setor.

Nesse sentido, analisa-se inicialmente os efeitos 
do fator proximidade, por meio da Aede. A autocorre-
lação espacial é um fenômeno característico de dados 
distribuídos no espaço. Esse fenômeno denota uma 
situação de dependência espacial de determinada va-

produção frutícola do Nordeste brasileiro, utiliza-se o 
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Para o cálculo do Índice Global de Moran e 
das estimações econométricas a seguir, utilizou-se 
uma matriz de vizinhança do tipo K-vizinhos, com 
K = 2. A matriz foi escolhida com base nos crité-
rios de Baumont (2004) para estimações do tipo 
cross-sectional, bem como tendo em conta os ins-
trumentos indicados por Almeida (2012)5.

Índice Global de Moran, esboçados na Tabela 1,

5 Estimou-se o modelo para dados em painel sem efeitos espaciais, 

cujos resultados estão dispostos no Apêndice 2; escolheu-se 

o melhor modelo por meio do teste de Hausman; testou-se a 

autocorrelação espacial dos resíduos por meio do Índice Global 

de Moran e se escolheu a matriz de vizinhança que proporcionou 

a maior autocorrelação espacial para os resíduos. Os resultados 

desse procedimento estão esboçados no Apêndice 4.

fornecem um indício da existência de aglomera-
ções espaciais da produção das culturas frutícolas 
em cada um dos anos analisados. Esse resultado 
indica a formação de concentrações espaciais da 
produção frutícola, ou seja, indica que existem 
municípios com grandes níveis de produção, os 
quais possuem vizinhos com altos níveis de produ-
ção ou vice-versa.

Tabela 1 – Autocorrelação espacial global do valor da produção das culturas estudadas

Banana Laranja Manga Mamão Coco-da-baía Melão

2011
0,1939
(0,000)

0,2050
(0,000)

0,2644
(0,000)

0,6271
(0,002)

0,3238
(0,000)

0,4876
(0,0001)

0,032
(0,014)

2012
0,2187
(0,001)

0,2346
(0,000)

0,2566
(0,000)

0,5449
(0,000)

0,2904
(0,000)

0,5708
(0,000)

0,0387
(0,042)

2013
0,2545
(0,000)

0,2364
(0,000)

0,2003
(0,000)

0,6083
(0,000)

0,1903
(0,000)

0,5542
(0,000)

0,0332
(0,022)

2014
0,1594
(0,000)

0,3024
(0,000)

0,1731
(0,000)

0,5494
(0,000)

0,2551
(0,001)

0,4043
(0,000)

0,1197
(0,003)

2015
0,0675
(0,007)

0,3488
(0,000)

0,1285
(0,002)

0,4428
(0,000)

0,2142
(0,000)

0,4179
(0,000)

0,1219
(0,002)

Fonte: elaborada pelos autores.
Nota: valores em parênteses representam a probabilidade de ocorrência do erro.

Entretanto, uma das fragilidades do índice 
global de Moran, indicada por Almeida (2012), 
é que esse indicador fornece um único valor para 
a autocorrelação espacial em todas as áreas estu-

aglomerações espaciais. Para reforçar os resulta-
dos demonstrados na Tabela 1, calculou-se o Ín-
dice local de Moran, o qual fornece um valor para 
a autocorrelação espacial referente a cada unidade 

clusters e 
outliers. Os resultados desse procedimento estão 
esboçados no Apêndice F.

-
tência de municípios com altos níveis de produção, 
os quais possuem vizinhos com essa mesma carac-
terística. Esse resultado pode ser observado para: a 
banana, no Sul da Bahia, Sudoeste de Pernambuco, 
Norte do Ceará e Nordeste do Rio Grande do Norte; 
a laranja, no Nordeste da Bahia; a manga, no Oeste 
da Bahia, Norte da Bahia e Sudoeste de Pernambu-
co; o mamão, no extremo Sul e Sudoeste da Bahia 
e no Leste do Rio Grande do Norte; o coco-da-baía, 

ao longo do litoral da Bahia, de Sergipe, de Pernam-
buco e do Ceará; o maracujá, no extremo Sul da 
Bahia, litoral Leste do Rio Grande do Norte e Nor-
te do Ceará; e o melão, no Norte da Bahia, Litoral 
Leste do Ceará e Noroeste do Rio Grande do Norte.

A explicação para a existência dessas aglo-
merações pode residir em fatores como a elevada 
atratividade e rentabilidade dessas culturas em al-
guns municípios, bem como as políticas públicas 
de apoio à produção de algumas culturas6 e a dis-
ponibilidade hídrica de algumas regiões que atuam 
como fator de atração dos produtores frutícolas.

Constatada a existência de aglomerações espa-
ciais das culturas ora estudadas, esses resultados 
fornecem indícios de que as políticas públicas de 
apoio à fruticultura nos municípios do Nordeste do 
Brasil podem surtir efeitos que se estendam para 
além do município de aplicação. Salienta-se que 
essas medidas devem ter em vista essas aglomera-

aplicabilidade. Esse indício, contudo, poderá ser 
melhor explorado por meio dos parâmetros de au-
tocorrelação espacial das estimações subsequentes.

produção frutícola na região Nordeste do Brasil, 
estimou-se um modelo espacial para dados em 

6 Destaque para os perímetros irrigados e o crédito rural direcionado 

ao setor frutícola.
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Almeida e Haddad (2004). Essa técnica é capaz de 
fornecer indícios estatísticos do direcionamento 
espacial das culturas ora estudadas, uma vez que 

-
sibilitam a obtenção de um indicativo estatístico 
desse direcionamento, ao passo que atuam como 
ferramenta de controle da heterogeneidade espa-
cial. Os resultados desse procedimento estão esbo-
çados nos Apêndices B e C.

É importante destacar que o estudo da projeção 
espacial dessas culturas permite conhecer o 
direcionamento da expansão territorial da 
fruticultura na região Nordeste. Tendo em vis-
ta aspectos advindos da fruticultura nessa região 
– como a geração de emprego e renda, conforme 
indicado por Gomes et al. (2015), assim como a 
importância desse setor para a redução da pobre-

indicada por Vieira Filho e Fishlow (2017) – o 
conhecimento da projeção espacial das culturas 
ora estudadas, permitiria a obtenção do direcio-
namento territorial adequado para a implantação 
de políticas públicas de apoio ao desenvolvimento 
regional por meio da fruticultura.

As estimações foram feitas considerando a pro-
dução de banana, laranja, manga, mamão, coco-da-
-baía, maracujá e melão. Para decidir qual estima-
dor deve ser empregado para a análise de projeção 

-
sibilidade de estimação dos modelos via Mínimos 
Quadrados Ordinários, mediante um modelo poo-

led. Com esse procedimento, rejeitou-se a hipótese 

que não é possível ignorar a presença de efeitos sig-
-

damente por meio do estimador de Efeitos Fixos.

-
rios. Para tanto, no presente trabalho, é utilizado o 
teste de Hausman. Observa-se que o referido teste 

-
ções feitas, indicando que os efeitos aleatórios não 
devem ser considerados.

Mediante um teste Multiplicador de Lagrange, 
aplicado no modelo de erro espacial, observou-se 

-
ma de dependência de erro espacial, o que indica 
que o modelo de defasagem espacial com efeitos 

apropriada. Tal ponderação pode ser feita também 
por meio do valor do critério de Akaike. Nesse 
sentido, as análises referentes às projeções espa-
ciais das culturas estudadas serão feitas por meio 
dos modelos de defasagem espacial.

-
cientes ocorreram de acordo com o esperado. O 

que a elevação de 1% no valor da produção da 
banana se dá por meio do aumento de 2,0552% 
na produção agrícola total. As interações com as 

expansão negativa à medida que é deslocado no 
sentido Oeste-Leste. 

-
ca-se que o aumento de 1% na produção agrícola 
total está relacionado com a elevação de 1,9587% 
na produção dessa cultura. As interações entre 
localização e produção, entretanto, indicam que 

no sentido Norte-Sul e negativa no sentido Oeste-
-Leste. Esse resultado pode ser explicado pela in-
tensa produção nos estados da Bahia e no Sul do 
Piauí e do Maranhão.

que o sinal das interações entre produção e latitude 
foi negativo, indicando que o a produção de ma-
racujá tende a ser reduzida conforme a produção 
agrícola total se desloca no sentido Norte-Sul.

No que diz respeito à cultura do melão, perce-
be-se que o aumento de 1% na produção agrícola 
total advém da elevação de 0,4110% na produção 
da referida cultura. Os sinais obtidos com as co-

da produção agrícola tende a se elevar conforme 
é deslocado nos sentidos Norte-Sul e Oeste-Leste. 
Esse resultado pode ser explicado pela expansão 
da produção no Norte do estado do Ceará e Noro-
este do estado do Rio Grande do Norte.

Haja vista a tendência de expansão espacial, 
encontrada por meio das estimações efetuadas, 
ressalta-se que as políticas de apoio à fruticultura 
no Nordeste brasileiro devem ser formuladas de 
maneira a considerar seus efeitos em decorrência 
desses resultados. Em suma, deve-se ter em con-
ta que, dado o aumento da produção agrícola to-
tal em um determinado município, o impacto na 
produção de banana tende a se estender para os 
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municípios vizinhos, situados ao Oeste do muni-
cípio de origem. Em relação ao coco-da-baía, essa 
expansão se dá para os municípios ao Sul e Oeste 
do município de origem. Em decorrência desse su-
posto aumento no valor da produção, a expansão 
daquele ocorre para os municípios ao Sul, no caso 
da cultura do Maracujá, bem como ao Norte e Oes-
te, em relação à cultura do melão.

Quanto ao parâmetro de autocorrelação espacial 
( ), observa-se que, com exceção das estimações 
referentes ao mamão e ao maracujá, aquele obteve 

Esse resultado demonstra que as alterações na pro-
dução dessas culturas em um determinado municí-
pio transbordam espacialmente, gerando alterações 
na produção dos municípios vizinhos. 

Nesse sentido, os resultados encontrados deter-
minam que uma política de incentivo à produção 
frutícola no Nordeste brasileiro deve ter em vista 
o fator proximidade e a expansão espacial propor-
cionada por esse fenômeno.

Uma das vantagens de se estimar o modelo de 
defasagem espacial para dados em painel é a pos-

-
pacial por meio da obtenção dos efeitos marginais 
diretos, indiretos e totais, sendo: os efeitos diretos 

na variável dependente, provocada por uma mu-
dança em uma determinada variável independente; 

-
damento espacial e os efeitos totais, que constam 
da soma dos efeitos diretos e indiretos7. Esse pro-
cedimento é demonstrado para todas as culturas 
estudadas no Apêndice B.

No que se refere ao PIB agrícola, os efeitos di-
retos demonstram que o aumento de 1% na pro-
dução agrícola total em determinado município 
eleva no âmbito municipal a produção da banana 
em 2,06%, do coco-da-baía em 1,96% e do me-
lão em 0,41%. Já os efeitos indiretos demonstram 
que uma elevação na produção agrícola total em 
determinado município transborda espacialmente, 
ocasionando uma elevação de 0,12% na produção 
da banana e de 0,06% na de coco-da-baía nos mu-
nicípios vizinhos. Já os efeitos totais demonstram 
que a elevação de 1% no PIB agrícola de deter-
minado município acarreta em um aumento global 
–tendo em conta o município gerador da mudança 

7 Mais detalhes sobre esse procedimento são demonstrados por 

LeSage e Pace (2009). 

e seus vizinhos – de 2,18% na produção da banana, 
2,02% na do coco-da-baía e 0,41% na do melão.

Para as interações entre PIB e latitude, o sinal 
dos efeitos diretos indicam que dado um aumento 
na produção agrícola total, existe um deslocamento 
municipal no sentido Norte-Sul para as elasticida-
des encontradas nas culturas da laranjae uma ten-
dência de expansão municipal no sentido Sul-Norte 

Já os sinais dos efeitos indiretos indicam que existe 
uma tendência de deslocamento intermunicipal no 
sentido Norte-Sul para a elasticidade encontrada na 
cultura da laranja. Além disso, os efeitos totais de-
monstram que o aumento da produção das culturas 
aqui estudadas em decorrência da elevação da pro-
dução agrícola total apresenta uma expansão global 
no sentido Norte-Sul para a cultura da laranja, além 
de uma tendência de expansão no sentido Sul-Nor-
te para a cultura do melão.

Em relação às interações entre PIB e longitu-
de, os sinais dos efeitos diretos indicam que existe 
uma tendência de deslocamento municipal no sen-

agrícola total referente as culturas da banana e do 
coco-da-baía. Já os efeitos indiretos para essa va-
riável indicam que existe uma tendência de expan-
são intermunicipal no sentido Leste-Oeste para o 

Além disso, os efeitos diretos relacionados à 
cultura do maracujá indicam que a elevação da 
produção agrícola total eleva a produção da referi-
da cultura, de maneira que, essa impacto é superior 
na parte Norte municípios analisados.

é que as políticas públicas de apoio à fruticultura 
nos municípios da região Nordeste devem ser apli-
cadas em âmbito global. Do contrário, a abrangên-

do tempo, tendo em vista os efeitos provindos do 
deslocamento espacial das culturas. Além dos resul-
tados encontrados em relação aos efeitos diretos e 
indiretos, cabe destacar que as medidas de apoio à 
fruticultura no Nordeste devem considerar tanto a 
expansão intramunicipal quanto intermunicipal, a 

Conforme constatado por Almeida e Haddad 
-

paciais desse setor auxiliam no planejamento, na 
formulação e execução de ferramentas de incenti-
vo à produção, uma vez que torna possível imple-



133

Análise da projeção espacial da fruticultura no nordeste brasileiro

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 121-141, out./dez., 2018

mentar determinada medida com maior precisão 
de abrangência e impacto.

A principal conclusão, adotada mediante este 
trabalho, é que as políticas públicas que visem as-
pectos como redução da pobreza, obtenção de ren-
da e elevação do desenvolvimento por meio da fru-
ticultura na região Nordeste devem ser formuladas 
tendo em vista não apenas as unidades produtoras 
locais, mas a sua tendência de expansão espacial, 

No caso das culturas estudadas, uma política 
pública de incentivo à produção de maracujá e/ou 
coco-da-baía em determinado município deve ser 
formulada de maneira a englobar, ao longo do tem-
po, os municípios circunvizinhos no sentido Nor-
te-Sul. Para a implantação de políticas de apoio 
às culturas da banana e do coco-da-baía, deve-se 
ter em vista também os municípios circunvizinhos 
no sentido Leste-Oeste. Em relação à cultura do 
melão, os resultados obtidos demonstram que as 
medidas de incentivo à produção dessa cultura em 
determinado município devem ser aplicadas tendo 
em conta também as áreas vizinhas nos sentidos 
Norte-Sul e Oeste-Leste. Partindo-se desses pres-
supostos, o incentivo político à produção dessas 

-
globaria uma área mais efetiva ao longo dos anos.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho se analisou a existência de uma 
expansão espacial dos principais produtos advin-
dos da fruticultura da região Nordeste do Brasil. 
Para tanto, foi utilizada uma metodologia econo-
métrica-espacial com intuito de englobar as inte-
rações entre a fruticultura e os componentes eco-
nômicos espaciais. Haja vista a geolocalização da 

a existência de uma tendência de expansão espa-
cial para cada cultura estudada.

Mediante uma análise exploratória de dados es-

estudadas forma aglomerações espaciais, seja de 
municípios com altos níveis de produção, seja dos 
com baixa produção dessas culturas.

A partir das estimações econométricas efetua-
das, concluiu-se ainda a elevação da produção to-
tal gera alterações positivas nas culturas da bana-
na, coco-da-bahía, e melão, de maneira que, essas 
relações apresentam uma tendência de expandirem 

espacialmente no sentido Norte-Sul e Leste-Oeste 
para a cultura do coco-da-bahía e no sentido Leste-
-Oeste para a cultura da banana. Já em relação à 
cultura do melão, os resultados demonstram uma 
tendência de expansão do impacto positivo da pro-
dução total no cultivo da referida cultura nos sen-
tidos Sul-Norte e Leste-Oeste.

Dessa maneira, infere-se que a aplicação de 
uma política pública de apoio à produção frutícola 
deve ser formulada de maneira a contemplar, ao 
longo do tempo, os produtores que surgem em de-
corrência da expansão dessas culturas, a qual se dá 
de acordo com os resultados ora esboçados.

Os valores dos parâmetros de autocorrelação 
espacial das estimações feitas fornecem um indi-
cativo de que as produções das culturas estudadas 
apresentam uma situação de dependência espacial. 
Esse resultado foi mais precisamente calculado 
com os efeitos marginais diretos, indiretos e to-
tais, por meio dos quais foi possível concluir que 
as variações locais na produção frutícola provocam 
um efeito de transbordamento, gerando alterações 
também nas proximidades das áreas afetadas. Esses 
resultados demonstram que as medidas de apoio à 
fruticultura no Nordeste devem considerar tanto a 
expansão intramunicipal quanto intermunicipal, a 

Os resultados obtidos indicam que a utilização 
da fruticultura como ferramenta de desenvolvi-
mento econômico no Nordeste brasileiro deve ter 
em conta a sua tendência de expansão no espaço. 
Munido do direcionamento espacial das principais 
culturas produzidas na fruticultura do Nordeste, o 
formulador de políticas públicas poderá criar me-
canismos que englobem, ao longo do tempo, as 
áreas advindas da expansão dessas atividades.

-
mento da expansão espacial da fruticultura para a 
formulação de políticas públicas de apoio a esse 
setor, uma vez que, tendo em vista a importância 
da fruticultura na economia nordestina, o real co-
nhecimento do direcionamento espacial das cul-
turas ora estudadas proporcionaria melhores pla-
nejamentos, estratégias de formulação e execução 
de medidas de incentivo à produção frutícola no 
Nordeste brasileiro.



134

Helson Gomes de Souza, Francisco José Silva Tabosa, Kilmer Campos, José Eustáquio Vieira Filho e Henrique Neder

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 11-22, out./dez., 2018

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, E. S. de. Econometria espa-
cial aplicada. Campinas: Alínea, 2012.

ALMEIDA, E. S. de.; HADDAD, E. A. MEECA: 
um modelo econométrico espacial para projeção 
consistente de culturas agropecuárias. Revista de 
Economia e Sociologia Rural, Rio de Janeiro, 
v. 42, n. 3, p. 507-527, jul./set. 2004. Dispo-
nível em: <http://dx.doi.org/ 10.1590/S0103-
20032004000300006>. Acesso em: 05 jul. 2017.

ALVES, E.; SOUZA, G. Pequenos estabeleci-
mentos também enriquecem? Pedras e tropeços. 
Revista de Política Agrícola, Brasília, ano 
XXIV, v. 24, n. 3, p. 7-21, jul./ago./set. 2015. 
Disponível em: <https://ainfo.cnptia.embrapa.
br/digital/bitstream/item/138000/1/Pequenos-
-estabelecimentos.pdf>. Acesso em: 07 jun. 2017.

ANSELIN, L. Exploratory spatial data anal-
ysis and geographic information systems. 
In: PAINHO, M. (Ed.) New tools for spa-
tial analysis: proceedings of the workshop. 
Luxemburgo: Euro Stat, 1994. p. 45-54.

BAUMONT, C. Spatial effects in housing 
price models: do housing prices capitalize urban 
development policies in the agglomeration of 
Dijon (1999)? [Research Report] Laboratoire 
d’Économie et de Gestion (LEG), 2004. Dis-
ponível em: <https://hal.archives-ouvertes.fr/
hal-01525664>. Acesso em: 15 jun. 2017. 

BUSTAMANTE, P. M. A. C. A Fruticultura 
no Brasil e no Vale do São Francisco: vanta-

Revista Econômica do Nor-
deste. v. 40, n. 1, p. 153-171, jan./mar. 2009. 
Disponível em: <https://www.bnb.gov.br/
projwebren/Exec/artigoRenPDF.aspx?cd_ar-
tigo_ren=1120>. Acesso em: 05 set. 2017.

CANCIAN, V.; VIDIGAL, V. G.; VIDIGAL, 
C. B. R. Pobreza e desigualdade de renda nos 
municípios da região sul do Brasil: uma análi-
se espacial. In: ENCONTRO DE ECONOMIA 
DA REGIÃO SUL, 16., 2013. Curitiba. Anais... 
Curitiba: UFPR, 2013. p. 1-20. Disponível 
em: <http://www.anpec.org.br/sul/2013/sub-

06f5a27.pdf>. Acesso em: 12 out. 2017.

CARVALHO, C. et al. -
leiro da fruticultura 2017. Santa Cruz 
do Sul: Gazeta Santa Cruz, 2017. 

CASTRO, C. N. A agricultura no Nordeste 
brasileiro: oportunidades e limitações ao desen-
volvimento. Brasília: Rio de Janeiro: Ipea, 2012. 
Textos para discussão. Disponível em: <http://
repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/1011/1/
TD_1786.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2017.

CORREIA, R. C.; ARAÚJO, J. L. P.; CAVAL-
CANTI, E. de B. A fruticultura como vetor 
de desenvolvimento: o caso dos municípios de 
Petrolina (PE) e Juazeiro (BA). In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE ECONOMIA E SOCIOLO-
GIA RURAL, 39., 2001, Recife. Anais... Recife: 
SOBER/ESALQ/EMBRAPA/UFPE/URFPE, 
2001. p. 1-8. Disponível em: <https://www.alice.
cnptia.embrapa.br/alice/bitstream/doc/134327/1/
OPB427.pdf>. Acesso em: 16 out. 2017.

ELHORST, J. P. Spatial panel data models. 
In: FISCHER, M. F.; GRETIS, A. (Eds.). 
Handbook of applied spatial analysis: 
software tools, methods and applications. 
Nova York: Springer, 2010. p. 377-407. 

GOMES, O. P.; CAMPOS, K. C.; JUSTO, W. R.; 
ROJAS, G. G.; SANTOS, M. D. C. dos. Análi-

produtores de fruticultura irrigada na região Sul 
cearense. In: BARRETO, F. A. F. D.; Menezes, 
A. S. B. de.; ASSIS, D. N. C. de.; SOUSA, F. 
J. de. (Orgs.). -
te 2015. Fortaleza: IPCE, 2015. p. 192-215. 

GONÇALVES, E. O padrão espacial da ati-
vidade inovadora brasileira: uma análise ex-
ploratória. Estudos Econômicos, São Paulo, 
v. 37, n. 2, p. 405-433, abr./jun. 2007. Dispo-
nível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0101-
41612007000200007>. Acesso em: 14. out. 2017.

IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO-
GRAFIA E ESTATÍSTICA. Sistema IBGE de Re-
cuperação Automática (Sidra). Produção agríco-



135

Análise da projeção espacial da fruticultura no nordeste brasileiro

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 121-141, out./dez., 2018

la municipal: PAM 2016. Brasília: IBGE - Sidra, 
2016.  Disponível em: <https://sidra.ibge.gov.br/
pesquisa/pam/tabelas>. Acesso em: 15 jun. 2017.

IPEA. INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔ-
MICA APLICADA. IpeaGEO: malhas. Brasí-
lia: Ministério do Planejamento/IPEA, [20--]. 
Disponível em <http://www.ipea.gov.br/ ipea-
geo/malhas.html>. Acesso em: 15 jun. 2017.

LESAGE, J.; PACE, R. K. Introduc-
tion to spatial econometrics. [S. l.]: 
Chapman and Hall/CRC, 2009.

LIMA, A. C. da C.; SIMÕES, R. F. Centrali-
dade e emprego na região Nordeste do Brasil 
no período 1995/2007. Nova Economia, Belo 
Horizonte, v. 20, n. 1, p. 39-83, jan./abr. 2010. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0103-
63512010000100002>. Acesso em: 05 jul. 2017.

LIMA, J. P. R.; MIRANDA, E. A. de A. Fru-
ticultura irrigada no Vale do São Francisco: 
incorporação tecnológica, competitividade e 
sustentabilidade. Revista Econômica do Nordes-
te, Fortaleza, v. 32, n. especial, p. 611-632, nov. 
2001. Disponível em: <https://www. bnb.gov.
br/projwebren/Exec/artigoRenPDF.aspx?cd_ar-
tigo_ren=237>. Acesso em: 14 out. 2017.

PETINARI, R. A.; TERESO, M. J. A.; BERGA-
MASCO, S. M. P. P. A importância da fruticul-
tura para os agricultores familiares da região de 
Jales-SP. Revista Brasileira de Fruticultura, 
Jaboticabal, v. 30, n. 2, p. 356-360, jun. 2008. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0100-
29452008000200015>. Acesso em: 10 set. 2017.

QUINTINO, H. M. da S.; KHAN, A. S.; LIMA, 
P. V. P. S. Benefícios sociais da política de in-
centivos à cultura de mamão no estado do Cea-
rá. Revista de Economia e Sociologia Rural, 
Piracicaba, v. 48, n. 1, jan./mar. 2010. Dispo-
nível em: <http://dx.doi.org/10.1590/ S0103-
20032010000100006>. Acesso em: 05 ago. 2017. 

SILVA, J. de S.; FERREIRA, M. de O.; LIMA, 

produtores de manga do Vale do São Francis-
co. Revista de Economia e Agronegócio, v. 
15, n. 1, p. 27-49, 2017. Disponível em: <ht-
tps://revistarea.ufv.br/index.php/rea/article/
view/367/ 269>. Acesso em: 14 jun. 2017.

VIDAL, M. F.; XIMENES, L. J. F. Compor-
tamento recente da fruticultura nordestina: 
área, valor da produção e comercialização. 
Caderno Setorial ETENE, ano 1, n. 2, p. 
18-26, out. 2016. Disponível em: <https://
www.bnb.gov.br/documents/80223/1138347/3_
fruta.pdf/ e5f76cc8-c25a-ff08-6402-
9d75f3708925>. Acesso em: 24 set. 2017. 

VIEIRA FILHO, J. E. R.; FISHLOW, A. 
: inova-

ção e competitividade. Brasília: Ipea, 2017. 

XAVIER, L. F.; COSTA, R. de F.; COSTA, E. 
de F. Adoção de tecnologias poupadoras de 
água na fruticultura irrigada do Vale do São 
Francisco: uma comparação entre percepções 
de colonos e empresas. Revista de Economia 
e Sociologia Rural, Rio de Janeiro, v. 44, n. 
2, p. 219-241, abr./jun. 2006. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1590/S0103-2003200 
6000200004>. Acesso em: 26 jun. 2017.



136

Helson Gomes de Souza, Francisco José Silva Tabosa, Kilmer Campos, José Eustáquio Vieira Filho e Henrique Neder

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 11-22, out./dez., 2018

APÊNDICE A – RESULTADOS DAS ESTIMAÇÕES PARA OS EFEITOS FIXOS SEM 
ESPECIFICAÇÃO ESPACIAL

Lnbanana Lnlaranja Lnmanga Lnmamão Lncoco Lnmelão

Constante 4,7424*** 2,5329*** 2,2684*** 0,7694** 3,8779*** 0,9799** -00884

Lnpib 2,0662*** -0,1559 0,0297 -0,1378 1,9712*** 0,3311 0,4159**

LnPib*lat 0,0041 -0,0123 0,0087 0,0052 -0,0045 -0,0191** 0,0099**

LnPib*long 0,0450*** -0,0037 -0,0051 -0,0074 0,0466*** 0,0094 0,0076

Hausman 242,67*** 227,49*** 72,71*** 124,26*** 142,07*** 156,99*** 19,05***

Fonte: elaborado pelos autores.

Lat = Latitude; Long = Longitude.

APÊNDICE B – RESULTADOS DAS ESTIMAÇÕES DO MODELO DE DEFASAGEM 
ESPACIAL

Modelo de defasagem espacial

Lnbanana Lnlaranja Lnmanga Lnmamão Lncoco Lnmelão

Constante - - - - - - -

Lnpib 2,0552*** -0,1405 0,0374 -0,1376 1,9587*** 0,3345 0,4110**

LnPib*lat 0,0035 -0,0127 0,0086 0,0052 -0,0047*** -0,0192** 0,0099***

LnPib*long 0,0450*** -0,0032 -0,0048 -0,0074 0,0463*** 0,0094 0,0075**

0,0548*** 0,0244** 0,0200** 0,0084 0,0293** 0,0018 0,7900***

- - - - - - -

ED_Lnpib 2,0604*** -0,1393 0,0393 -0,1362 1,9622*** 0,3364 0,4119**

ED_Pib*lat 0,0023 -0,0136** 0,0076 0,0043 -0,0057 -0,0203** 0,0097**

ED_Pib*long 0,0455*** 0,0029 -0,0045 -0,0072 0,0467*** 0,0098 0,0076**

EI_Lnpib 0,1206*** -0,0034 0,0009 -0,0012 0,0620* 0,0011 0,0007

EI_Pib*lat 0,0001 -0,0004** 0,0001 0,0001 -0,0001 -0,0001 0,0001

EI_Pib*long 0,0027** -0,0001 -0,0001 -0,0001 0,0015* 0,0001 0,0001

ET_Lnpib 2,181*** -0,1426 0,0402 -0,1375 2,0243*** 0,3375 0,4126**

ET_Pib*lat 0,0024 -0,0139** 0,0077 0,0044 -0,0059 -0,0203** 0,0097***

ET_Pib*long 0,0481 -0,0030 -0,0046 -0,0072 0,0482*** 0,0098 0,0076**

Akaike 37267,72 32874,33 34604,17 34422,95 35803,7 37018,36 23264,45

Hausman 138,47*** 101,12*** 74,10*** 79,47*** 102,65*** 112,96*** 18,16***

Fonte: elaborado pelos autores. 

Lat = Latitude; Long = Longitude; ED = Efeitos diretos; EI = Efeitos indiretos; ET = Efeitos totais.

APÊNDICE C – RESULTADOS DAS ESTIMAÇÕES DO MODELO DE ERRO ESPACIAL 
COM EFEITOS FIXOS

Modelo de erro espacial

Lnbanana Lnlaranja Lnmanga Lnmamão Lncoco Lnmelão

Constante - - - - - - -

Lnpib -0,2826 -0,5976*** -0,6799*** -0,6284*** 0,4423 -0,5821*** 0,0755

LnPib*lat 0,0077 -0,0141* 0,0095 0,0057 -0,0012 -0,0196* 0,0115**

LnPib*long -0,0171** -0,0155*** -0,0246*** -0,0211*** 0,0066 -0,0151*** -0,0015

- - - - - - -

0,0459*** 0,0212 0,0138 0,0073 0,0252** -0,0005 0,0006

Akaike 37282,6 32883,6 35591,14 35412,22 35812,86 37020,58 24260,99

Hausman 147,15** 112,22*** 98,46*** 101,40*** 137,15*** 129,32*** 69,87***

Fonte: elaborado pelos autores. 

Lat = Latitude; Long = Longitude; ED = Efeitos diretos; EI = Efeitos indiretos; ET = Efeitos totais.
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APÊNDICE D – AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL DOS RESÍDUOS DO MODELO SEM 
EFEITOS ESPACIAIS

Lnbanana Lnlaranja Lnmanga Lnmamão Lncoco Lnmelão

Queen

2011 0,3494*** 0,3233*** 0,3485*** 0,3461*** 0,3295*** 0,3244*** 0,3344***

2012 0,4031*** 0,3962*** 0,4023*** 0,4015*** 0,3986*** 0,3882*** 0,3897***

2013 0,3939*** 0,3854*** 0,3919*** 0,3905*** 0,3861*** 0,3876*** 0,3907***

2014 0,4006*** 0,3994*** 0,3988*** 0,3974*** 0,3921*** 0,3822*** 0,3843***

2015 0,4313*** 0,4243*** 0,4322*** 0,4323*** 0,4302*** 0,4046*** 0,4054***

Rook

2011 0,3554*** 0,3283*** 0,3547*** 0,3523*** 0,3351*** 0,3290*** 0,3398***

2012 0,4111*** 0,4047*** 0,4102*** 0,4094*** 0,4069*** 0,3964*** 0,3977***

2013 0,3999*** 0,3914*** 0,3979*** 0,3964*** 0,3919*** 03942*** 0,3973***

2014 0,4097*** 0,3986*** 0,4076*** 0,4059*** 0,4099*** 0,3920*** 0,3940***

2015 0,4376*** 0,4295*** 0,4387*** 0,4388*** 0,4357*** 0,4105*** 0,4116***

K = 1

2011 0,3944*** 0,3663*** 0,3939*** 0,3916*** 0,3732*** 0,3662*** 0,3757***

2012 0,4714*** 0,4605*** 0,4715*** 0,4709*** 0,4649*** 0,4229*** 0,4561***

2013 0,4201*** 0,4122*** 0,4167*** 0,4148*** 0,4107*** 0,4190*** 0,4212***

2014 0,4522*** 0,4351*** 0,4525*** 0,4513 0,4417*** 0,4218*** 0,4269***

2015 0,4989*** 0,4943*** 0,4996*** 0,4999*** 0,5005*** 0,4687*** 0,4672***

K = 2

2011 0,4156*** 0,3840*** 0,4166*** 0,4146*** 03939*** 0,3789*** 0,3904***

2012 0,4837*** 0,4722*** 0,4834*** 0,4824*** 0,4759*** 0,4659*** 0,4695***

2013 0,4696*** 0,4597*** 0,4679*** 0,4666*** 0,4612*** 0,4595*** 0,4627***

2014 0,4690*** 0,4525*** 0,4687*** 0,4674*** 0,4583*** 0,4417*** 0,4464***

2015 0,5108*** 0,5037*** 0,5118*** 0,5120*** 0,5102*** 0,4802*** 0,4800***

K = 3

2011 0,3928*** 0,3609*** 0,3925*** 0,3899*** 0,3689*** 0,3637*** 0,3757***

2012 0,4596*** 0,4500*** 0,4588*** 0,4547*** 0,4528*** 0,4442*** 0,4469***

2013 0,4570*** 0,4474*** 0,4547*** 0,4531*** 0,4482*** 0,4496*** 0,4526***

2014 0,4397*** 0,4239*** 0,4395*** 0,4384*** 0,4296*** 0,4146*** 0,4188***

2015 0,4748*** 0,4687*** 0,4752*** 0,4751*** 0,4740*** 0,4485*** 0,4482***

K = 4

2011 0,3875*** 0,3595*** 0,3871*** 0,3849*** 0,3671*** 0,3575*** 0,3678***

2012 0,4445*** 0,4366*** 0,4438*** 0,4429*** 0,4394*** 0,4283*** 0,4302***

2013 0,4367*** 0,4279*** 0,4342*** 0,4328*** 0,4285*** 0,4303*** 0,4332***

2014 0,4262*** 0,4108*** 0,4259*** 0,4247*** 0,4160*** 0,4022*** 0,4064***

2015 0,4489*** 0,4442*** 0,4488*** 0,4487*** 0,4486*** 0,4254*** 0,4248***

K = 5

2011 0,3675*** 0,3389*** 0,3673*** 0,3650*** 0,3463*** 0,3390*** 0,3497***

2012 0,4279*** 0,4202*** 0,4275*** 0,4268*** 0,4232*** 0,4116*** 0,4134***

2013 0,4164*** 0,4079*** 0,4148*** 0,4136*** 0,4093*** 0,4080*** 0,4110***

2014 0,4061*** 0,3927*** 0,4057*** 0,4046*** 0,3974*** 0,3829*** 0,3863***

2015 0,4282*** 0,4229*** 0,4281*** 0,4280*** 0,4274*** 0,4052*** 0,4049***

K = 10

2011 0,3066*** 0,2834*** 0,3059*** 0,3038*** 0,2887*** 0,2847*** 0,2931***

2012 0,3789*** 0,3726*** 0,3783*** 0,3777*** 0,3749*** 0,3647*** 0,3661***

2013 0,3609*** 0,3529*** 0,3595*** 0,3583*** 0,3539*** 0,3536*** 0,3566***

2014 0,3526*** 0,3420*** 0,3515*** 0,3504*** 0,3450*** 0,3351*** 0,3307***

2015 0,3799*** 0,3742*** 0,3802*** 0,3802*** 0,3786*** 0,3590*** 0,3594***

Fonte: elaborado pelos autores. 
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APÊNDICE E – PARTICIPAÇÃO DE CADA CULTURA NA PRODUÇÃO FRUTÍCOLA DO 
NORDESTE (2011-2015)

Abacaxi Banana 
Castanha 
de caju

Coco-da 
baía

Goiaba Laranja Mamão Manga Melancia Melão Outros

MA 0.38% 1.02% 0.06% 0.07% 0.00% 0.05% 0.02% 0.03% 0.00% 0.23% 0.00% 0.01%

PI 0.00% 0.43% 0.37% 0.12% 0.04% 0.03% 0.01% 0.05% 0.01% 0.36% 0.43% 0.02%

CE 0.16% 3.98% 1.57% 1.74% 0.19% 0.10% 0.88% 0.34% 2.66% 0.53% 1.99% 0.17%

RN 1.68% 1.24% 0.56% 0.34% 0.04% 0.02% 0.60% 0.37% 0.09% 0.87% 2.77% 0.02%

PB 4.29% 1.38% 0.02% 0.40% 0.02% 0.05% 0.42% 0.11% 0.14% 0.03% 0.00% 0.22%

PE 0.17% 2.96% 0.06% 0.81% 1.71% 0.02% 0.06% 2.85% 0.23% 0.55% 0.19% 7.67%

AL 0.39% 0.34% 0.01% 0.49% 0.01% 0.22% 0.06% 0.03% 0.04% 0.02% 0.01% 0.00%

SE 0.28% 0.46% 0.00% 1.67% 0.10% 2.37% 0.17% 0.20% 0.41% 0.03% 0.00% 0.16%

BA 1.65% 10.98% 0.06% 3.62% 0.21% 4.45% 8.40% 3.05% 4.16% 1.46% 0.42% 3.06%

Fonte: elaborado pelos autores. 
Nota: a tabela denota valores obtidos por meio da soma do valor da produção entre 2011 e 2015.
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Resumo: Este artigo tem por objetivo discutir a demar-
cação do Território Litoral Sul (Bahia), que foi estabe-
lecida por programas públicos territoriais para a pro-
moção do desenvolvimento rural. A proposta foi a de 

-
rial, em função do caráter identitário de sua população 

-
cos, socioeconômicos, socioculturais e sociopolíticos. 

características rurais, a situação ambiental e a participa-
ção social; ii) Apresentar as características econômicas, 
da situação ocupacional, da desigualdade e do desen-
volvimento; iii) Estimar o Índice de Desenvolvimento 
Rural (IDR). Para tanto, 25 variáveis municipais foram 
selecionadas e analisadas por meio dos métodos estatís-
tico-descritivo e comparativo, como também por meio 
da Análise Fatorial. Os resultados apontam que o refe-
rido território é composto por municípios com distintas 
características e nível de desenvolvimento (inclusive 
rural), tornando-se necessário repensar sua delimitação, 
para se instituir territórios representados por áreas mais 
homogêneas, com necessidades e expectativas comuns, 
podendo potencializar sua coesão social e, assim, via-
bilizar a construção de pactos capazes de promover o 
desenvolvimento rural. 
Palavras-chave: Análise multivariada; Municípios; 
Territórios; Políticas públicas.

Abstract: This article had the general purpose of dis-
cussing the demarcation of the South Coast Territory, 
which was established by the territorial public progra-
ms. The intention was to verify whether the munici-
palities of this territory have or not identity (territorial 
cohesion), considering socio geographical, socioeco-

-
cally, we aimed  to: i) Describe the rural characteristics, 
the environmental situation and social participation; ii) 
Show the economic characteristics, occupational si-
tuation, inequality and development; iii) Estimate the 
Rural Development Index (RDI). For this purpose, we 

-
ted and through statistical-descriptive and comparative 
methods, as well through Factor Analysis. The results 
indicate that this territory is composed of municipalities 
with different characteristics and level of development 
(including the rural one), and it is necessary to rethink 
its delimitation, in order to establish territories repre-
sented by more homogeneous areas, with common ne-
eds and expectations. construction of territorial pacts.
Keywords: Multivariate analysis; Counties; Territo-
ries; Public policy
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1 INTRODUÇÃO

A adoção do enfoque territorial em políticas 

pobreza e promover o desenvolvimento rural no 
Brasil, completou uma década e meia. Para alcan-
çar aqueles objetivos foram constituídos, em 2003, 
pelo governo federal, os Territórios Rurais (TRs) 
do extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA) e, posteriormente, em 2008, os Territórios 
da Cidadania (TCs). Por sua vez, o governo da 
Bahia organizou em 2007 os Territórios de Identi-
dade (TIs), acompanhando as políticas territoriais 
do governo federal. 

O Território Litoral Sul (TLS) foi constituído 
pelos programas TRs e TCs, e está localizado na 
região Sul da Bahia. É um território extenso, e 
possui 14.664,70 km² distribuídos em 26 municí-
pios. O TLS está inserido no bioma Mata Atlânti-

-
senta temperatura e pluviosidade elevadas, clima 
tropical úmido, grande capacidade hídrica e áreas 
litorâneas. Os solos são dos tipos latossolo e ar-
gissolo, profundos, mas em sua maioria, de baixa 
fertilidade natural, carecendo de correção (BRA-
SIL, 2010).

O TLS constitui-se no mais populoso entre 
os TCs do estado baiano. Em 2010, a população 
total era de 772.683 residentes, dos quais 81,9% 
viviam no meio urbano e 18,1% viviam no meio 
rural (CERQUEIRA, 2015). Neste mesmo ano, 

-
res, 2.564 famílias assentadas, 2.743 pescadores e 
marisqueiras, quatorze comunidades quilombolas 
e duas etnias indígenas, sendo importante a pre-
sença da agricultura tradicional (BRASIL, 2010).

A história do TLS está relacionada ao período 
Brasil Colônia, quando o açúcar dominava a eco-
nomia regional. Mas com a crise da lavoura açuca-
reira, a partir de sementes advindas da Amazônia, 
em 1746, a cacauicultura passou a ser cultivada 
visando atender à crescente demanda de chocolate 
da Europa e dos Estados Unidos (NOIA; MIDLEJ; 
ROMANO, 2015; BRASIL, 2010). Por causa do 
cultivo do cacau, no início do século XX, houve 
crescimento econômico nos municípios do eixo 
Ilhéus-Itabuna, e a população ampliou de 7 mil, 
em 1892, para 105 mil habitantes, em 1920, em 
uma média de, aproximadamente, 7% de cresci-
mento ao ano (BRASIL, 2010). 

Porém, nos anos 1920, com a expansão da pro-
dução, o envelhecimento dos cacaueiros, o des-
gaste dos solos, a redução da produtividade e dos 
preços no mercado internacional ressaltaram as 
fragilidades da cacauicultura. No período da Se-
gunda Guerra Mundial, o setor produtivo se de-
sorganizou e ainda precisou enfrentar as instabili-
dades climáticas. Então, a Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac) foi instituída 
como responsável pelo processo de modernização 
tecnológica, contribuindo para o aumento da pro-
dução e da produtividade de amêndoas do cacau 
nos anos 1960, 1970 e 1980. Mas, o órgão garantiu 
apenas a manutenção dos interesses dos grandes 
cacauicultores, em uma “modernização conserva-
dora”. Como resultado, as unidades de produção 

mantidas as estruturas sociais regionais de con-
centração da riqueza e do poder (NOIA; MIDLEJ; 
ROMANO, 2015). 

A partir de 1980, houve crescimento da produ-
ção de cacau em alguns países asiáticos, que am-
pliou os excedentes mundiais e provocou redução 
dos preços no mercado internacional. Além disso, 
a política econômica nacional priorizou o controle 

-
tos e de subsídios, aumentando os juros reais dos 

-
gimento do fungo da vassoura-de-bruxa (monilio-

phtera perniciosa), gerou impactos devastadores 
na lavoura, na economia (que já era frágil) e nas 
condições sociais (de uma sociedade já subdesen-
volvida) dos municípios do sul da Bahia depen-
dentes da monocultura do cacau (NOIA; MIDLEJ; 
ROMANO, 2015; BRASIL, 2010). 

Por certo, o cacau foi gerador de emprego e 
riquezas para a região e para o estado da Bahia, 
porém o conhecido “fruto de ouro” trouxe con-
centração dessa riqueza e do poder nas mãos dos 
chamados coronéis e políticos tradicionais ligados 
à cacauicultura. Cabe salientar que, desde sua im-
plantação, a lavoura desenvolveu-se dependente 
da demanda externa para exportação de sua amên-
doa. 

Por tudo isso, como o cacau consolidou-se 
como a principal atividade agropecuária no TLS, 
a cultura ditou o comportamento econômico da 
região. E, quando sua atividade entra em crise, a 
economia regional também entra, afetando, par-
ticularmente, os agricultores, e,  especialmente, 
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os agricultores familiares. Como alternativa, por 
sua vez, a produção agropecuária foi, lentamente, 
dinamizando outros setores, consolidando outras 
atividades agrícolas, como a produção de café, o 
coco-da-baía, a mandioca, entre outros, e do lado 
da pecuária o gado de corte e leiteiro merecem 
destaque. Entretanto, tais atividades, no início do 
século XXI, não conseguiram suprimir a impor-
tância do cacau. Diante desta situação, Noia, Mid-

A reversão da crise socioeconômica instalada na 
região, com a fragilização da cacauicultura, de-
pende não apenas da reorganização da cadeia pro-
dutiva do cacau, mas, também, de aprimoramen-
to nas relações entre os atores envolvidos, suas 

da pauta econômica [...]. Na trajetória da cacaui-
cultura, seja anterior aos anos 1989, seja posterior 

-
tatal no que concerne à estruturação do cultivo e 

-
ção do desenvolvimento regional.

Dessa forma, a delimitação do TLS e sua in-
corporação aos programas TRs, TCs e TIs apre-
senta-se como uma alternativa de participação dos 
diferentes atores locais nas discussões e decisões 
que almejam o desenvolvimento. Entende-se que a 
delimitação de um território é uma das condições 
para o sucesso da política de desenvolvimento ter-
ritorial rural2. Sendo assim, a proposta deste arti-

estado da Bahia apresenta coesão territorial,3 em 
função do caráter identitário de sua população com 

-
cos, socioeconômicos, socioculturais e sociopolíti-

características rurais, a situação ambiental e a par-
ticipação social; ii) Apresentar as características 
econômicas, da situação ocupacional, da desigual-
dade e do desenvolvimento; iii) Estimar o Índice 
de Desenvolvimento Rural (IDR). Para tanto, vinte 
e cinco variáveis municipais foram selecionadas e 
analisadas por meio dos métodos estatístico-des-
critivo e comparativo, como também por meio da 
Análise Fatorial. 

Trabalhos anteriores já dedicaram-se a cons-
-

senvolvimento rural em determinados territórios. 

2 A discussão detalhada sobre desenvolvimento territorial rural 

encontra-se na seção 2 deste artigo.

3 A discussão sobre o termo coesão territorial está apresentada na 

seção 2 deste artigo.

Kageyama (2004), por exemplo, sugeriu a esti-
mativa de um IDR que tomasse por base a média 
aritmética simples de quatro indicadores: o Índice 
de População (IPOP), o Índice de Bem-Estar So-
cial (IBES), o Índice de Desenvolvimento Econô-
mico (IDE) e o Índice de Meio Ambiente (IMA). 
Este índice foi aplicado à realidade do estado de 

como de alto, médio e baixo IDR. Os resultados 
para aquele estado, cujo dinamismo econômico e 
social é elevado para a realidade brasileira, apon-
taram que 16,7% dos municípios possuem um IDR 
baixo. Outro trabalho, de autoria de Correa, Silva e 
Neder (2007), aplicou a mesma metodologia à re-
gião Nordeste do Brasil, e constatou que 75% dos 
municípios apresentam IDR muito baixo. 

Assim, para discutir a demarcação do TLS, 
após esta primeira seção introdutória, a segunda 
apresenta, de forma breve, o conceito de desen-
volvimento rural e territorial utilizado. A terceira 
seção apresenta algumas considerações metodo-
lógicas sobre o trabalho desenvolvido. A quarta 

municípios aglutinados no território apresentam 
ou não coesão territorial nas condições de desen-
volvimento. A quinta, e última seção, apresenta al-

2. DESENVOLVIMENTO (RURAL E 
TERRITORIAL)

Considerando as transformações socioeconô-
micas e a reestruturação institucional ocorridas 
nos últimos anos, principalmente na etapa do de-
senvolvimento capitalista denominado de globali-
zação, de hegemonia do ideário neoliberal, novas 
abordagens teóricas e analíticas procuram apre-
ender o processo de desenvolvimento rural neste 
contexto. Os estudos atuais sugerem alterações no 
enfoque rural, de uma associação setorial (restrito 
à agropecuária) para outra, espacial. Ademais, há 
que se reconhecer, ainda, uma mudança na orien-
tação das políticas públicas, de ações de planeja-
mento exclusivamente do tipo top-down (“desde 
cima”) para incluir também as ações do tipo bot-

tom-up (“desde baixo”), não limitadas ao produtor, 
mas que incluam uma rede de atores mais ampla, 
inclusive urbanos pertencentes aos espaços terri-

-
põem o território como a melhor unidade de refe-
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rência para analisar os processos de diagnóstico, 
de formulação e de gestão do desenvolvimento ru-
ral (SCHNEIDER, 2004; MOYANO-ESTRADA, 
1999).

Para a Secretaria de Desenvolvimento Territo-

como:

-
mente contínuo, caracterizado por critérios multi-
dimensionais, tais como o ambiente, a economia, 
a sociedade, a cultura, a política e as instituições, 
e uma população, com grupos sociais relativa-
mente distintos, que se relacionam interna e ex-

onde se pode distinguir um ou mais elementos 
que indicam identidade e coesão social, cultural e 
territorial. [Já os territórios rurais] São territórios 
onde os critérios multidimensionais que os carac-
terizam, bem como os elementos mais marcantes 
que facilitam a coesão social, cultural e territorial, 
apresentam, explícita ou implicitamente, a pre-

-
tórios, incluem-se os espaços “urbanizados” que 
compreendem pequenas e médias cidades, vilas e 
povoados (BRASIL, 2005b). 

De acordo com a SDT, para ser caracterizado 
como TR deve prevalecer o ambiente natural pou-

e pastoril, pequena população e baixa densidade 

próprias do meio rural e economia de base primá-
ria, sem desconsiderar os encadeamentos das ati-
vidades secundárias e terciárias (ORTEGA, 2008; 
BRASIL, 2005a).

Segundo os critérios do governo federal, para 
que os municípios de uma região rural participem 
do programa TRs, os requisitos são: apresentar 
elementos de coesão social e territorial, baixo di-
namismo, pobreza e concentração do público prio-
ritário (agricultores familiares, famílias assentadas 

do reordenamento agrário, famílias assentadas) 
(BRASIL, 2005b).

No entanto, compreender o processo que re-
sulta no desenvolvimento territorial rural requer 
o entendimento mais amplo do que envolve a ex-
pressão “território”. Haesbaert (2006) ressalta que 
o território sempre é constituído da dimensão sim-
bólica ou cultural (imaterialidade) e da dimensão 
material, de natureza política e econômica, por 
isso sugere que os estudos sobre território devam 
partir de uma visão integradora. Essa visão inte-

gradora também diz respeito à necessidade de con-
siderar o contexto histórico em que está inserido o 
território, pois:

O fato de considerarmos o território num sentido 
amplo, multidimensional e multiescalar, jamais 
restringindo-o a um espaço uniescalar como o do 
Estado-nação, não implica em menosprezar suas 

de acordo com os contextos históricos e geográ-

2006, p. 96).

Assim, nenhum corte espacial pode ser passivo, 
sem contexto institucional e histórico, porque as 
escalas não são exatas e imutáveis, mas são escul-
pidas, material e simbolicamente, em processos, 
por natureza, sociais. Assim, as escalas revelam 
os processos sociais, econômicos e políticos par-
ticulares (BRANDÃO, 2011; 2007). Sendo assim, 
para Abramovay (2006), os territórios deixam de 

constituídos pelas interações sociais (cooperação, 
partilha de conhecimentos e de experiências), des-
tacando o papel dos atores e das organizações no 
processo de crescimento do território. 

Como consequência, conforme ressalta Ellis 
(2000), é preciso uma nova abordagem para o 

das possibilidades de rendas, agropecuárias e não 
agropecuárias. Outro autor que chama a atenção 
para uma abordagem mais ampla do desenvolvi-
mento rural é Veiga (2002, p. 47), que, ao analisar 
o Brasil rural aponta que é necessário criar “um 
plano que contenha diretrizes, objetivos e metas 
que favoreçam sinergias entre a agricultura e os 
setores terciários e secundários das economias lo-
cais”. 

Ainda de acordo com Veiga (1999) a utiliza-
ção do enfoque territorial para elaborar políticas 
públicas é uma boa solução para superar a dicoto-
mia rural-urbano e promover o desenvolvimento 
local, territorial, ou mesmo regional.  Por isso, por 
desenvolvimento rural, é possível apreender “[...] 
um conjunto de ações e práticas que visam reduzir 
a pobreza em áreas rurais, visando estimular um 
processo de participação que proporciona empo-
deramento (empowerment) aos habitantes rurais, 

prioridades para a mudança” (SCHNEIDER, 2004, 
p. 95). De maneira sintética, Schneider (2004, p. 
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[...] um processo que resulta de ações articuladas, 
que visam induzir mudanças socioeconômicas e 
ambientais no âmbito do espaço rural para me-
lhorar a renda, a qualidade de vida e o bem-estar 

e particularidades do espaço rural determinadas 
pelos condicionantes sociais, econômicos, eda-
foclimáticos e tecnológicos, o desenvolvimento 
rural refere-se a um processo evolutivo, interativo 
e hierárquico quanto aos seus resultados, manifes-
tando-se nos termos dessa complexidade e diver-
sidade no plano territorial.

Dessa forma, com vistas ao desenvolvimento 
territorial rural, Schejtman e Berdegué (2003) pro-
põem a constituição de uma arquitetura institucio-
nal em que o Estado e a sociedade civil operem de 
forma conjugada e complementar. Para tanto, su-
gerem a implementação de programas e de ações 
que possam produzir transformações produtivas 
e institucionais, que compreendam o rural no seu 
sentido amplo, desenvolvam capacitações e inicia-
tivas baseadas na identidade local, superem os pro-
blemas estruturais, relacionados às desigualdades 
e à pobreza.

construção de um projeto político-institucional em 
torno de objetivos comuns. Ou seja, no território 
os projetos produtivos, sociais, culturais e ambien-
tais são liderados por um projeto dominante, que 
pode ser cognominado “ideia-guia” (CORREIA, 
2007). 

É a identidade que possibilita a construção de 
um pacto territorial.4 A identidade compreende a 
ação de compartilhar valores, costumes, princí-
pios, crenças, simbologias e formas de vida em 
um espaço. De acordo com Perico (2009), em úl-
tima instância, a identidade joga um papel deci-
sivo na construção de uma coesão territorial, que 
se manifesta por meio de traços socioculturais, 

-
cos. Ou seja, entende-se que há coesão territorial 
quando grupos sociais dos municípios possuem 
capacidade de articulação em torno de um projeto 
de desenvolvimento comum, conforme demonstra 
Moyano-Estrada e Ortega (2014).

De acordo com esses autores, a abordagem do 
Programa Leader, que levou à formação e desen-

4 A construção de um pacto territorial, de maneira concertada, 

ou seja, que promova uma coesão territorial, não implica 

estrategicamente, em determinados momentos, os atores sociais 

se envolvem na construção de um projeto comum.

volvimento de recentes territórios rurais na União 
Europeia, um dos pilares fundamentais para o su-
cesso do programa é que se alcance coesão terri-
torial nos espaços territoriais. Assim, para que um 
território tenha uma experiência exitosa, ademais 
de constituir-se como um território-zona,5 de di-
mensões relativamente reduzidas (reunindo uma 
população entre 10.000 e 100.000 habitantes), re-
quer capacidade de construção de uma coesão so-
cial entre seus distintos segmentos sociais. Dessa 
maneira, para a Comissão Europeia (2006, p. 8), 

política em causa de um território pequeno, ho-
mogêneo e socialmente coerente, frequentemente 
caracterizado por tradições comuns, uma entidade 
local e um sentimento de pertença ou por necessi-
dades e expectativas comuns”. 

3 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

Para analisar a relação entre a coesão territorial 
e a delimitação do Território Litoral Sul foi ne-
cessário considerar o caráter multidimensional do 
desenvolvimento (rural e territorial).  Neste senti-
do, foi realizada uma seleção de indicadores, bus-
cando informações essenciais para a análise, que 
estivessem relacionadas aos critérios e objetivos 
dos programas públicos de cunho territorial, e que 
abordassem coesão territorial, em função da iden-

socioeconômicos, socioculturais e sociopolíticos, 

desigualdade de renda, participação social, ativi-
dades econômicas, estrutura fundiária, potencial 
agropecuário, situação ambiental, educação, situ-
ação ocupacional, saúde, longevidade e caracterís-
ticas dos domicílios. 

Buscou-se trabalhar com as informações con-
 selecionando 25 

variáveis, a saber: (X
1
): Percentual da população 

residente no meio rural; (X
2
): Percentual de esta-

belecimentos agropecuários pertencentes aos agri-
cultores familiares; (X

3
): Percentual da população 

em condição de pobreza; (X
4
): Percentual da popu-

lação em condição de extrema pobreza; (X
5
): IDH-

-M; (X
6
): Índice de Gini; (X

7
): Percentual da ren-

da proveniente de rendimentos do trabalho; (X
8
): 

Percentual dos estabelecimentos agropecuários 
não associados (à cooperativas e ou entidades de 

5  Nesse programa, também são fomentados os territórios redes. 
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classe); (X
9
): Percentual de eleitores que compa-

receram nas eleições; (X
10

): PIB per capita; (X
11

): 
Participação do setor agropecuário no valor adi-
cionado; (X

12
): Índice de Gini referente à estrutura 

fundiária; (X
13

): Valor da produção por estabeleci-
mento agropecuário; (X

14
): Valor da produção por 

pessoal ocupado no setor agropecuário; (X
15

): Per-
centual dos estabelecimentos agropecuários que 
possuem energia elétrica; (X

16
): Percentual da área 

plantada com a principal cultura; (X
17

); Percentual 
X

18
): Taxa de 

analfabetismo; (X
19

): Expectativa de anos de estu-
do; (X

20
): Taxa de desocupação; (X

21
): Grau de for-

malização dos ocupados; (X
22

): Esperança de vida 
ao nascer; (X

23
): Mortalidade até 1 ano de idade; 

(X
24

): Percentual da população em domicílios com 
banheiro e água encanada; (X

25
): Percentual da po-

pulação em domicílios com coleta de lixo.

Os dados foram obtidos no Instituto Brasileiro 
-

Atlas Desenvolvimento Humano 2010, do Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). Estes dados foram analisados por meio 
do método estatístico-descritivo e comparativo. 
Segundo Lima (2004) o método estatístico-descri-
tivo envolve a organização dos dados, bem como 
sua síntese e descrição, para isso utiliza-se, por 
exemplo, o cálculo de média, proporção, moda, 
desvio padrão, valores mínimos e máximos e etc., 
informações úteis em pesquisas de caráter descriti-
vo ou analítico. O método de análise comparativo 
também foi utilizado, por ser útil na investigação 
de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, com 
vistas a ressaltar as diferenças e similaridades, se-
parados pelo espaço e/ou pelo tempo (GIL, 2002).

A partir daquelas variáveis, foi estimado o IDR. 
Para estimar o IDR dos municípios do Território 
Litoral Sul foram considerados os 417 municípios 
do estado da Bahia. Mas, durante o processo de 
coleta dos dados, alguns ajustes foram necessários. 
As informações dos municípios desmembrados 
após o ano 2000 foram realocadas nos seus respec-
tivos municípios de origem, como no caso dos da-
dos do município de Barrocas, que voltaram a ser 
adicionados aos dados do município de Serrinha, 
e as informações do município Luís Eduardo Ma-
galhães, que voltaram a ser contabilizadas com as 
informações do município de Barreiras. Já o muni-
cípio de Madre de Deus foi eliminado do banco de 
dados, por não apresentar informações quanto ao 

Índice de Gini Estrutura Fundiária, variável consi-
derada essencial à análise.

Após essa triagem, tornou-se necessária a in-
versão do comportamento de algumas variáveis 
para que elas fossem representadas no sentido po-
sitivo (quanto maior proporção de sua ocorrência, 
maior o desenvolvimento). Isso aconteceu com as 
variáveis X

3
 (percentual de pobres), X

4
 (percentual 

de extremamente pobres), X
6
 (Índice de Gini), X

8
 

(Percentual de estabelecimentos não associados), 
X

12
 (Índice de Gini estrutura fundiária), X

16
 (Per-

centual da área plantada com a principal cultura), 
X

18
 (Taxa de analfabetismo), X

20
 (Taxa de deso-

cupação) e X
23

 (Mortalidade até 1 ano de idade), 
invertidas da seguinte forma:

X3 X3

X4 X4

X6 X6

X8 X8

X12 X12

X16 X16

X18 X18

X20 X20

X23 X23

Pesquisas que envolvem um número relati-
vamente grande de informações tornam as análi-

compreensão, por isso a modelagem multivariada 
tem sido aplicada em trabalhos que envolvem fe-
nômenos complexos e que exigem a consideração 
de grande quantidade de variáveis e observações. A 
análise multivariada explica como ocorrem as inter-
-relações entre as variáveis e objetiva a redução ou a 

informação, para representar o fenômeno estudado 
de forma mais simples e facilitar sua interpretação 
(FÁVERO et al., 2009). Por isso, a estatística mul-

pelo Método de Componentes Principais (MCP), 
foi aplicada nesse artigo para a estimativa do IDR, 
conforme trabalhos realizados por Cheng et al. 
(2013), Stege (2011) e Melo e Parré (2007).

A AF é um tipo de modelagem multivariada 
de interdependência dos dados; é uma técnica de 
redução dos dados que condensa a informação 
contida em um grupo de variáveis originais em um 
grupo menor de variáveis, denominadas fatores. 
Por isso que, para Fávero et al., (2009), entre as 
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possibilidades de aplicação, os resultados da AF 
são úteis para o formulador de políticas públicas 
que almeja estimar um indicador sociodemográ-

como renda, taxa de mortalidade infantil, nível de 
escolaridade etc.

Segundo Maroco (2003, p.261) “[...] a Aná-
lise Fatorial usa as correlações observadas entre 
as variáveis originais para estimar o(s) fator(es) 
comum(ns) e as relações estruturais que ligam os 
fatores (latentes) às variáveis”. A AF produz um 

parcimoniosa das informações existentes nas mui-

estruturais entre essas variáveis, resumidas em 
poucos fatores não diretamente observáveis. Sen-
do assim, um fator representa a combinação linear 
das variáveis originais (MAROCO, 2003; FÁVE-
RO et al., 2009). 

O modelo de AF considera que as p variáveis 
observáveis (X

1
, X

2
, X

3
, ..., X

p
), extraídas de uma 

população com vetor de média µ e matriz de cova-

variáveis não observáveis F
1
, F

2
, F

3
, ..., F

m
, deno-

minadas fatores comuns, e de p fontes adicionais 

1 2 3 p
, denominadas de erros 

modelo de AF é apresentado da seguinte forma:

X1 1 +a11 F1 +a12 F2 +...+a1m Fm 1

X2 2 +a21 F1 +a22 F2 +...+a2m Fm 2
...
Xp p +ap1 F1 +ap2 F2 +...+apm Fm p

 (1)

a
ij
 é denominado de loading ou 

carga fatorial e representa o peso da variável i no 
fator j, isto é, o grau e correlação entre as variáveis 
originais e os fatores. Ao padronizar a variável X 
(média 0 e desvio padrão 1), o modelo fatorial pas-
sa a ser escrito da seguinte forma geral:

Xi = ai1 F1 +ai2 F2 +...+aim Fm i 

(i = 1,...,p)
 (2)

Neste caso, X
i
 representa as variáveis padroni-

zadas, a
i
 as cargas fatoriais, F

m
 os fatores comuns 

e 
i 

Segundo Fávero et al., (2009), os fatores são 
estimados pela combinação linear das variáveis, 
da seguinte forma:

F1 = d11 X1 +d12 X2 +...+d1m Xi

F2 = d21 X1 +d22 X2 +...+d2m Xi

...
Fm = dm1 X1 +dm2 X2 +...+dmi Xi

 (3)

Sendo F
m
 os fatores comuns, d

mi
-

tes dos escores fatoriais e X
i
 as variáveis originais, 

o escore fatorial é resultado da multiplicação dos 
d

mi
 pelo valor das variáveis originais.

Para Maroco (2003), mesmo que um fator seja 
uma variável hipotética derivada de um conjun-
to de variáveis originais diretamente medidas, 
é possível possuir um escore nesse(s) fator(es) 
hipotético(s), que possa(m) ser utilizado(s) em ou-
tras análises. Segundo Cheng et al., (2013), Ste-
ge (2011) e Melo e Parré (2007), como os escores 
fatoriais possuem distribuição normal com média 
zero e variância unitária, eles são capazes de indi-
car a posição relativa de cada observação em re-
lação à determinado fator. Como podem assumir 
valores positivos ou negativos; em módulo, quanto 
mais elevado o valor do escore fatorial, mais deter-

aquele fator. Dessa forma, a partir da matriz dos 
escores fatoriais, é possível construir um índice 
para hierarquizar as observações, denominado de 
Índice Bruto de Desenvolvimento (IBD), confor-
me apresentado nas expressões a seguir:

IBD = 
p

i=1 
WiFi (4)

Wi = i
p

i=1
 i

 (5)

Fi = 
m

j=1 
wij xij (6)

onde W
i 
é o peso do componente principal i e 

F
i
 é o valor do componente principal i. Assim, W

i
 

é a proporção da variância explicada para cada fa-
tor e F

i i
 é a 

taxa de contribuição do componente principal i, p 
é o número total de componentes principais sele-
cionados, m é o número total de variáveis, x

ij
 é o 

valor padronizado da variável j relacionado à ob-
servação i, e w

ij
 é o peso da variável j referente à 

observação i.

De tal modo, como nos trabalhos realizados por 
Cheng et al., (2013), Stege (2011) e Melo e Parré 
(2007), neste artigo, estimamos o IBD por meio 
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do cálculo da média ponderada dos fatores perten-
centes a cada observação, tomando a valor de cada 
fator ponderado pela sua variância. Isso foi possí-
vel, porque a AF pelo MCP faz com que o primeiro 
fator contenha o maior percentual de explicação 
da variância total das variáveis, o segundo fator 
contenha o segundo maior percentual, e assim por 
diante. A ponderação pela proporção da variância 
total elucida a importância relativa de cada fator. 

Com base no IBD, interpolaram-se os resul-
tados, considerando o maior valor como 100 e o 
menor valor como zero (0), estimando o IDR para 

-
guinte forma:

ou 1), se apresentassem resultados com três 
desvios padrão acima da média; 

apresentassem resultados entre dois e três 
desvios padrão acima da média; 

-
tassem resultados entre um e dois desvios 
padrão acima da média; 

se apresentassem resultados entre a média e 
um desvio padrão acima da média; 

5), se apresentassem resultados no intervalo 
entre a média e um desvio padrão abaixo da 
média; 

-
sentassem resultados no intervalo entre um 
e dois desvios padrão abaixo da média;

se apresentassem resultados no intervalo 
entre dois e três desvios padrão abaixo da 
média;

ou 8), se apresentassem resultados com três 
desvios padrão abaixo da média.

Quadro 1 – Categorias de desenvolvimento rural

Categoria Sigla
 

em torno da média
 

correspondente

Extremamente Alto EA EA 1

Muito Alto MA (M + (M + 2

Alto A (M + (M + 3

Médio-alto MDA (M (M + 4

Médio-baixo MDB (M - (M) 5

Baixo B (M - (M - 6

Muito Baixo MB (M - (M - 7

Extremamente Baixo EB EB 8

Fonte: Adaptado de Stege (2011).

Assim, a partir das 25 variáveis selecionadas 
neste artigo aplicou-se a AF, determinando o nú-

estimar os escores fatoriais. A estimativa do grau 
de desenvolvimento rural de cada município do 
estado da Bahia foi realizada por meio dos esco-
res fatoriais, ou seja, dos valores dos fatores para 

categorias de desenvolvimento foi realizada consi-
derando o Quadro 1.

4 COESÃO TERRITORIAL E 
DELIMITAÇÃO DO TERRITÓRIO 
LITORAL SUL

Esta seção discute a demarcação do Território 

apresentam ou não coesão territorial, em função da 

identidade territorial, ao considerar os traços socio-
-

ciopolíticos. Ou seja, para o conjunto de municípios 
são descritas as características rurais, a situação am-
biental e a participação social; são apresentadas as 
características econômicas, da situação ocupacional, 
da desigualdade e do desenvolvimento; e são mape-
ados os Índices de Desenvolvimento Rural (IDR).

As características rurais do Território Litoral 
Sul estão presentes na Tabela 1, e referem-se ao 
percentual da população rural, de estabelecimentos 
de agricultura familiar, participação da agropecuá-
ria no valor adicionado, Índice de Gini da estrutura 
fundiária, valor da produção por estabelecimento 
e por pessoal ocupado, e percentual de estabeleci-
mentos com acesso à energia elétrica. 

Em 2010, pelo percentual da população rural, 
o conjunto de municípios do Território Litoral Sul 



151

Coesão territorial e delimitação do Território litoral sul (Bahia): uma discussão a partir das condições...

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 143-159, out./dez., 2018

-

enquanto o município de Itabuna possuía apenas 
2,45% de população habitando no campo, o mu-
nicípio de Maraú registrava 81,36% de população 
residindo no meio rural. Em relação ao percentual 
de estabelecimentos pertencentes a agricultores fa-
miliares, em 2006 também havia heterogeneidade 
e limitada coesão socioeconômica no referido ter-
ritório. Em Itaju do Colônia, 25,93% dos agriculto-
res eram familiares, mas em Itacaré, eram 87,66% 
(Tabela 1). De um modo geral, é baixa a participa-
ção dos estabelecimentos familiares no total de es-
tabelecimentos, dos 26 municípios, apenas Itacaré 
possui mais estabelecimentos que a média brasilei-
ra (84,36%). Esse dado, junto com a baixa popula-
ção no campo, reforça o fato de que a agricultura 
familiar nesse território tem uma participação me-
nor que em outros territórios do estado da Bahia.

Nos municípios do Território Litoral Sul, a par-
ticipação da agropecuária no valor adicionado to-
tal apresentava números divergentes, revelando re-
duzida coesão socioeconômica em 2010. No caso 
do município de Itabuna, o setor agropecuário con-
tribuía com apenas 0,7% do valor adicionado, po-
rém no município de Arataca, o setor agropecuário 
era responsável por 36,75% do valor adicionado. A 
distribuição da propriedade das terras também não 
apresentava condições homogêneas em 2006. Em 
Ibicaraí, o Índice de Gini da estrutura fundiária era 
de 0,533 (revelando concentração média à forte), 
todavia, em Una este índice era de 0,858 (indican-
do concentração forte à muito forte), sendo que a 
característica da maior parte dos municípios é de 
forte a muito forte concentração fundiária, com o 
índice acima de 0,60 (Tabela 1).
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Em se tratando do potencial agropecuário para 
o ano de 2006, o conjunto de municípios do Ter-
ritório Litoral Sul apresentavam números bem 
diferentes. Em relação ao potencial agropecuário 
em termos de produtividade econômica, o valor 
da produção por estabelecimento em Itacaré era 
de R$5.688,70, enquanto em Itaju do Colônia era 
de R$66.876,54. O mesmo ocorreu com o valor 
da produção por pessoal ocupado, que em Itaca-
ré era de R$2.641,03, mas em Mascote chegou 
a R$18.673,24. No que diz respeito ao potencial 
agropecuário em termos de modernização, o per-
centual de estabelecimentos com energia elétrica 
também difere entre os municípios; em Canaviei-
ras somente 22,86% dos estabelecimentos agrope-
cuários tinham acesso à energia elétrica, todavia 
em Itabuna quase 70% dos estabelecimentos eram 
modernizados, com acesso a tal serviço (Tabela 1).

A depender da variável indicadora da situação 
ambiental no meio rural era possível ou não veri-

para o ano de 2006. Analisando o percentual de área 
plantada com a principal cultura, pode-se conside-
rar que o referido território apresentava coesão ter-
ritorial, pois a monocultura estava presente em 20 
dos 26 municípios, que registravam mais de 90% 
da área ocupada com estas características. Contudo, 
além de gerar dependência econômica e vulnerabi-
lidade, a monocultura é um dos indicadores de de-
gradação ambiental. Então, não é um bom indicador 
de identidade territorial pelo lado ambiental. Se for 

-
tas naturais, os resultados mostram heterogeneida-
de, ainda mais que Itapitanga apresentava apenas 
6,62% com este tipo de área; mas Una alcançava 
49,42% de área preservada (Tabela 1).

A participação social como um traço sociocul-
tural e sociopolítico de um território é de difícil 
avaliação, principalmente, com dados secundários 
do meio rural. Neste trabalho, a participação social 
foi avaliada pelo percentual de estabelecimentos 
agropecuários não associados à cooperativas e/ou 
entidades de classe, em 2006, e pelo percentual 
de eleitores que compareceram nas eleições, em 
2008. Há que ressaltar o baixo número de coope-
rativas presentes no território. Os dados da Tabela 
1 revelam que em cada município do Território Li-
toral Sul era elevado o percentual de estabeleci-
mentos agropecuários não associados, e por isto, 
sem interesse e/ou experiência no compartilhar 
valores e formas de vida, no processo interativo 

de construção de um projeto político-institucional 
em torno de objetivos comuns, de promoção das 
atividades econômicas e do desenvolvimento. O 
menor percentual de estabelecimentos não asso-
ciados alcançou 62,92% em Itabuna. Em São José 
da Vitória, este percentual chegou à 99,5%. Então, 
no Território Litoral Sul, o traço sociocultural e so-
ciopolítico é de individualismo. 

Mesmo sendo de caráter obrigatório e não espe-

sociopolítico do meio rural, o percentual de eleito-
res que compareceram às eleições em 2008 era di-
vergente entre os municípios do referido território. 
Em Floresta Azul 93,66% dos eleitores comparece-
ram, contudo em Aurelino Leal apenas 71,80% rea-
lizaram este ato de participação política (Tabela 1). 

A Tabela 2 ressalta os traços socioeconômicos 
dos municípios pertencentes ao Território Lito-
ral Sul, para o ano de 2010, por meio de algumas 
informações não restritas ao setor agropecuário 
(como na Tabela 1). Considerando as característi-
cas econômicas, afora Itabuna e Ilhéus, que regis-
traram os maiores PIB´s per capita, R$12.615,82 
e R$12.243,02, respectivamente, os demais muni-
cípios apresentam PIB´s per capita bastante seme-
lhantes, mas em valores inferiores, entre R$4.114,26 
(São José da Vitória) e R$5.981,24 (Arataca); a ex-
ceção de Itajuípe e Ubaitaba. Do mesmo modo, a 
taxa de desocupação é heterogênea, de forma que 
é de apenas 5,32% em Maraú, mas de 19,2% em 
Itapé. Apenas Itabuna (57,6%), Ilhéus (54,71%) e 
Itajuípe (49,56%) possuíam cerca da metade dos 
empregados formalizados, os demais municípios 
apresentavam percentuais diferenciados e inferio-
res, como Maraú (23,24%). O percentual da renda 
advinda do trabalho também era variável entre os 
municípios, porque era um pouco ou muito maior 
que 53,19%; Itacaré, município com forte atrativo 
turístico, registrava o maior percentual da renda 
originária do trabalho, 78,29%.  

As condições sociais do Território Litoral Sul 
também estão expressas na Tabela 2. Em 2010, 
a taxa de analfabetismo era menor em Itabuna 
(10,94%) e Ilhéus (13,25%), e variável nos demais 
municípios, alternando entre 21,05% (em Cana-
vieiras) e 34,35% (em Arataca). Em relação aos 
anos de estudo, existiam alguns municípios com 
cerca de seis, sete ou oito anos de estudo; apenas 
Itabuna alcançou 9,36 anos de estudo. Das condi-
ções de saúde, a população de um grupo de mu-
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nicípios chega a uma esperança de vida ao nascer 
em torno de 60 anos; outro grupo de municípios 
em torno de 70 anos. Os menores níveis de morta-
lidade infantil ocorreram em Ilhéus (18), Itabuna 
(18,1) e Itacaré (18,1); mas, este nível variou nos 
demais municípios e chegou até 40,7 crianças por 
mil nascidas vivas, em São José da Vitória. 

Como ocorreu com outros indicadores econô-
micos e sociais do ano de 2010, Itabuna (17,09%) 
e Ilhéus (19,66%) foram os municípios do Terri-
tório Litoral Sul com os menores percentuais de 
pobreza. Os demais municípios apresentavam di-
ferentes e mais elevados níveis de pobreza, que 
variou entre 25,88% (em Uruçuca) e 46,08% (em 
Mascote). Do mesmo modo a extrema pobreza era 
menor em Itabuna (6,12%) e Ilhéus (6,86%). Em-
bora em valores distintos, o percentual de pessoas 
extremamente pobres variou entre 9,46% (Uruçu-
ca) e 24,05% (em Mascote). Assim, considerando 
a população pobre e extremamente pobre, Itabuna 
(23,21%) e Ilhéus (26,52%) apresentam os me-
nores valores, enquanto Mascote (70,13%) regis-
tra grande maioria da população em situação de 

informação a participação destes municípios em 
programas territoriais.

O Índice de Gini estima o grau de desigualdade 
na distribuição dos rendimentos da população de 
cada município, e quanto maior seu valor (e próxi-
mo de 1) maior o nível de desigualdade. Em 2010, 
no Território Litoral Sul foram distintos os índices 
estimados para cada município, desde o índice esti-
mado para Itapitanga, 0,430, com o menor nível de 
desigualdade na distribuição da renda, até o índice 
estimado para Maraú, 0,710, um nível bem mais 
elevado de desigualdade de rendimentos (Tabela 2). 

O IDH sintetiza o quadro de informações so-
cioeconômicos dos municípios pertencentes ao 
Território Litoral Sul, para o ano de 2010, em que 

-
nicípios, reforçando a heterogeneidade existente 
no território.  Itabuna se destacou com o maior 

nível de desenvolvimento. Ilhéus (0,690), Ibicaraí 
(0,625), Uruçuca (0,616), Coaraci (0,613), Bue-
rarema (0,613), Ubaitaba (0,611) e Barro Preto 
(0,602) eram municípios de médio nível de de-
senvolvimento. Os demais municípios (18) foram 

-
senvolvimento (Tabela 2). 
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Para além do IDH, o IDR dos municípios do Ter-
ritório Litoral Sul foi estimado a partir de 25 variáveis 

-
nômicos, socioculturais e sociopolíticos, represen-
tativas das características rurais, situação ambiental, 
participação social, características econômicas, situa-
ção ocupacional e desigualdade. Pelos motivos ante-
riormente apresentados, o IDR foi estimado conside-

do IDR para um determinado município representa 
a posição dele em relação aos demais municípios do 

-
rias, recebendo valor entre 1 (desenvolvimento rural 
extremamente alto) e 8 (desenvolvimento rural extre-
mamente baixo), como na Figura 1. 

A Figura 1 apresenta o Território Litoral Sul, 
-

com o IDR extremamente alto (EA ou 1). Apenas 
o município de Itabuna possuía IDR muito alto 
(MA ou 2) e o município de Ilhéus apresentava 
IDR alto (A ou 3). 

Conforme a Figura 1, os municípios do Terri-
tório Litoral Sul com IDR médio alto (MDA ou 4) 
são: Ubaitaba, Itacaré, Uruçuca, Coaraci, Itajuípe, 
Barro Preto, Ibicaraí, Itapé, Buerarema, Camacan e 
Canavieiras. Os municípios com IDR médio baixo 
(MDB ou 5) são: Maraú, Aurelino Leal, Itapitanga, 
Almadina, Floresta Azul, Itaju do Colônia, Jussari, 
Arataca, Una, Pau Brasil, Santa Luzia e Mascote. 
São José da Vitória é o único município do terri-
tório com IDR baixo (B ou 6). Nenhum município 

(MB ou 7) e extremamente baixo (EB ou 8). 

Rural (IDR)

2

3

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4
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Una
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Itaju do Colônia

Coaraci

Itajuípe

Barro Preto

Ubaitaba

Aurelino Leal

Fonte: Dados de pesquisa.

Assim, por meio do IDR o Território Litoral 
Sul não poderia ser instituído como um único ter-
ritório, mas deveria ser subdividido de forma que 
se formassem grupos de municípios mais homo-
gêneos entre si, em termos de desenvolvimento 

rural. Segundo publicação do Foro Iesa (2009), 
outro ponto importante é que na formação de um 
território é necessário respeitar formações prévias, 
mas ao mesmo tempo, o documento defende que 
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mesmo pode sofrer alterações incluindo ou retiran-
do municípios de sua formação, desde que essas 
alterações possam contribuir com a coesão territo-
rial. Ponto que nos leva a questionar a demarcação 
do Território Litoral Sul, conforme proposição do 
artigo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho procurou discutir a demarcação e 
a aglutinação dos municípios do Território Litoral 
Sul, que foi estabelecida pelos programas públicos 

-
pios do referido território apresentam ou não iden-
tidade (coesão territorial), considerando os traços 

e sociopolíticos, em um sentido amplo, multidi-
mensional e multiescalar, para além da escala exa-
ta e imutável, dos limites físicos, do espaço unies-
calar como o do Estado-nação. Também de acordo 
com as proposições governamentais, os programas 
públicos territoriais devem instituir territórios a 
partir de critérios multidimensionais, consideran-
do os elementos de coesão social e territorial, bai-
xo dinamismo, pobreza e concentração do público 
prioritário (como os agricultores familiares).

As análises dos dados para o ano de 2006 e 2010, 
por meio do método estatístico-descritivo e compa-
rativo, revelam que os municípios que compõe o 
Território Litoral Sul são heterogêneos na grande 
maioria das características. Em relação às informa-

rural, percentual de agricultores familiares, parti-
cipação do setor agropecuário no valor adicionado 
total, distribuição das propriedades agropecuárias, 
potencial agropecuário (produtividade econômica 
e modernização), situação ambiental e participação 
social (relacionada ao comparecimento nas elei-

-
ferenciado entre si, inclusive, é baixa a presença da 
agricultura familiar no território. 

No que diz respeito às características socioe-
conômicas não restritas ao setor agropecuário, 
tais como PIB per capita,  taxa de desocupação, 
emprego formal, percentual da renda advinda do 
trabalho, taxa de analfabetismo, anos de estudo, 
esperança de vida ao nascer, mortalidade infantil, 
percentual de pobres e extremamente pobres, dis-
tribuição dos rendimentos e nível de desenvolvi-
mento, o mesmo ocorre, não há homogeneidade no 

o território não reúne as características para coesão 
territorial nos termos em que estabelecemos.

Ao considerar todas estas informações em con-
junto, por meio de um índice estimado com o su-
porte da AF, o denominado IDR, foi possível iden-

de desenvolvimento rural entre muito alto (Itabu-
na) a baixo (São José da Vitória). 

-
cípios heterogêneos no Território Litoral Sul. E, 
portanto, torna-se necessário repensar na delimi-
tação do referido território, para se instituir terri-
tórios com menor número de municípios, agluti-
nando aqueles que possuem maior homogeneidade 
social e econômica e que, portanto, possuem maio-
res chances de obter uma coesão territorial, que 
viabilize a construção de pactos territoriais com 
vistas ao desenvolvimento. Dessa maneira, como 
ressalta Ortega (2008), a coesão social que viabili-
za a constituição de um pacto territorial não impli-

sim, reconhecer uma estratégia desses segmentos 
socioeconômicos, ainda que temporária, em tor-
no de um projeto de desenvolvimento integrador. 
Cabe reconhecer, como consequência, que esse ar-
tigo deixa alguns cabos soltos para novos estudos, 
como por exemplo, a questão da representação de 
interesses e de sua participação nos espaços de 
concertação constituídos pelos Territórios.
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Resumo: O presente estudo tem como objetivo analisar 
-

bre o desempenho escolar dos alunos da rede pública do 
Recife. Para tanto, utilizamos a base de dados oriunda 
da pesquisa realizada pela Fundaj em 2013, em que en-
trevistou diretores, professores, responsáveis e alunos 
do 6° ano das escolas públicas dessa cidade. Trata-se 
da primeira base a oferecer informações georreferencia-
das dos alunos e das escolas do Recife, o que permitiu 
distinguir os alunos entre moradores ou não das fave-

foi possível empregar as técnicas de Propensity score 

matching, os métodos de reponderação e o estimador 
de Oaxaca-Blinder para tentar contornar os problemas 
ocasionados pela distribuição não aleatória dos alunos 
ao longo do tecido urbano. Os resultados encontrados 

-
sempenho escolar.
Palavras-chave: Ambiente urbano; desempenho esco-
lar; favelas.

Abstract: The aim of this paper is to empirically 
-

formance of public system students of Recife, Brazil. 
For that, we use Fundaj’s data stem from a research that 
interviewed principals, teachers, parents and 6th grade 

-
ded addresses of the students and schools of Recife, and 

live in slums. Then, we use Propensity Score Matching 
technique, reweighting methods and Oaxaca-Blinder’s 
estimator to deal with the problems due to the non ran-
dom distribution of the students over the city. The re-

scholar performance.
Keywords: Urban Environment, school performance, 
slums.
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1 INTRODUÇÃO

Existe um consenso na literatura de que as diferen-
ças nas características socioeconômicas entre os indi-
víduos contribuem para a reprodução da desigualdade 
educacional (PAES de BARROS et al., 2006 GON-
ÇALVES; FRANÇA

e pouco escolarizados tendem a apresentar essas mes-
mas características. Constitui-se, assim, um ciclo que 

Se o espaço social exercer um importante pa-
pel sobre a trajetória e o desempenho individual, 
então o ciclo da pobreza pode ser agravado den-
tro de um contexto de economia urbana, no qual 
as classes sociais são territorialmente segregadas. 
O problema surge quando o isolamento territo-
rial se transforma no isolamento sociocultural da 
população mais carente, o que conduziria “à for-
mação de conjunto de valores e visões de mundo 
muitas vezes desconectado da cultura dominante” 
(SANT’ANNA, 2009, p. 2). Dentro desse enfo-
que, a segregação residencial pode potencializar 
diversos problemas socais, tais como as atividades 
criminosas (CASE; KATZ, 1991; BURSIK Jr.; 
GRASMIC, 1999; KLINE et al., 2005), gravidez 
na adolescência (ANDERSON, 1991; CRANE, 
1991; EVANS et al., 1992), status de emprego e 
diferencial de rendimentos (ELLIOT, 1999; VAR-
TANIAN, 1999; BOLSTER et al. 2007; GARCIA; 
NICODEMO, 2013), e baixo desempenho esco-
lar (CASE; KATZ, 1991, ROSENBAUM, 1995; 
GOUX; MAURIN, 2007, GIBBONS et al., 2013).  

de um indivíduo (sua vizinhança) sobre diferentes 
aspectos da sua vida tem sido denominada na lite-
ratura por efeito vizinhança (WILSON, 1987).

Devido à relevância do tema, uma vasta litera-
tura internacional sobre efeito vizinhança se desen-
volveu nas últimas décadas. Tais estudos procura-
ram investigar, por um lado, se, de fato, esse efeito 

os resultados individuais.  Mayer e Jencks (1989), 
Ellen e Turner (1997), Durlauf (2004) e, mais re-
centemente, Sharkey e Faber (2014) realizaram 
uma revisão detalhada desses estudos.

As pesquisas têm sugerido três canais princi-
pais pelos quais a vizinhança afetaria o desempe-

(role model -
tituições (modelo institucional ou de socialização 
institucional). O “modelo epidêmico” prevê que 

-
portamento dos seus pares da vizinhança. O mo-
delo role model, por sua vez, parte do pressuposto 
que os adultos de uma determinada vizinhança ser-

modelo institucional sugere que resultados indivi-
duais podem ser afetados pela qualidade do servi-
ço de infraestrutura de uma vizinhança (JENCKS; 
MAYER, 1990; AINSWORTH, 2002; RIBEIRO; 
KOSLINSKI, 2009).  Em comum, os três meca-
nismos supõem que as chances de um morador de 
uma determinada vizinhança ascender socialmen-
te são tão menores quanto pior for o nível socio-
econômico da população ali residente (JENCKS; 
MAYER, 1990; AINSWORTH, 2002).

Apesar do aumento do número de pesquisas, 
algumas questões empíricas sobre o tema em tela 
ainda são controvérsias. A primeira questão se re-

JEN-
CKS; MAYER, 1990; GIBBONS et al., 2013 SHA-
RKEY; FABER, 2014).  Devido à inexistência de 
uma barreira natural que demarque territorialmente 
os vizinhos, não há um consenso sobre qual recorte 

-
zinhança (GIBBONS et al., 2013). Note-se que isso 
é especialmente crítico para os estudos que adotam 

vizinhança como, por exemplo, em Becker et al. 
(2008) e Helmers e Patnam (2014).

-
pre se deparam é com a indisponibilidade de ban-

tanto dos indivíduos, quanto do local de residência 
que permitam a análise da relação causal entre o 
contexto espacial e os resultados individuais (para 
mais detalhes, veja DURLAUF, 2004). 

um trabalho empírico nessa temática devido ao 
viés de seleção espacial. Conforme Gibbons et al. 
(2013), os resultados similares obtidos por crian-
ças que vivem em uma determinada vizinhança 
podem ser decorrência da semelhança em termos 
de background familiar. As características das 
crianças são estritamente relacionadas com as dos 
seus pais, e essas, por sua vez, estão relacionadas 
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com as características dos seus vizinhos através 
de fatores comuns na escolha residencial. Goux e 

que as crianças e famílias que vivem na mesma vi-
zinhança tendem a ter resultados semelhantes, no 
entanto, não sendo claro se isso é porque eles in-

-
lham das mesmas características não observáveis.

Ainda que esforços tenham sido feitos para se-
parar a contribuição do contexto da vizinhança da 
contribuição das características socioeconômicas 
das famílias para explicar o desempenho individual 
a partir de diferentes estratégias empíricas, tais como 

resultados obtidos por irmãs (PLOTNICK; HOFF-
MAN, 1996), propensity score (HARDING, 2003), 
variável instrumental (GOUX e MAURIN, 2007), 
experimentos (Ludwig et al. 2010; CHETTY et al, 
2015) e econometria espacial (HELMERS; PAT-
NAM
forma incontestável. Isso porque as características 

vizinhança (SHARKEY; FABER, 2014). Pode-se 
argumentar, por exemplo, que a estrutura familiar e o 

-
ciam o desempenho escolar também são afetados 
pelo local de moradia (JENCKS; MAYER, 1990).

Mesmo quando os trabalhos conseguem utilizar 
dados e metodologias adequados, como já exposto, 

das variáveis de vizinhança que realmente impor-
tam. Não existe um consenso sobre quais variáveis 
da vizinhança devem ser consideradas em um estu-
do empírico. O trabalho recente de Gibbons et al. 
(2013), por exemplo, conseguiu lidar com proble-
ma ocasionado pelo sorting das famílias ao empre-
gar uma metodologia denominada como “engenha-
ria reversa”. Intuitivamente, os autores analisaram 
o efeito da alteração da composição da vizinhança 

dado período de tempo) sobre os alunos que não mi-
graram, não encontrando evidências de que exista 
uma relação causal entre os pares e o desempenho 
escolar. Embora os autores tivessem acesso a um 
rico banco de dados e a uma metodologia robusta, 

vizinhança (percentual de alunos homens, portado-
-

gramas sociais) podem ser questionáveis. Pode-ser 
argumentar que os resultados obtidos pelos autores 
poderiam ser decorrentes da escolha das proxies 

para a qualidade da vizinhança que não consegui-
ram representar de forma satisfatória as caracterís-
ticas da vizinhança que realmente são importantes 
para explicar o desempenho escolar.

Diferentemente do cenário internacional, no 
Brasil poucos estudos analisaram a relação entre 
o contexto espacial e a trajetória individual, o que 
indica que as discussões são mais embrionárias 

exata dos alunos e das escolas serve como um en-
trave para as pesquisas. Temos conhecimento de 
apenas duas bases de dados que ofereceram recen-
temente informações georreferenciadas dos alu-
nos, a Prova Rio para a cidade do Rio de Janeiro e a 
Fundaj (2013) para o caso do Recife. Acreditamos 
que explorar as informações desses bancos seja 
importante para fomentar e impulsionar a discus-
são nacional, ainda que não seja possível mitigar 
todos os problemas mencionados anteriormente.

O presente estudo, então, utilizará dos dados da 
Fundaj (2013) para analisar empiricamente a rela-
ção existente entre as favelas, onde a segregação re-
sidencial se expressa da forma mais determinada, e 
o desempenho escolar das escolas públicas do Reci-
fe no ano de 2013. Nessa perspectiva, o presente ar-

da moradia em uma vizinhança desfavorecida sobre 
o processo cognitivo dos alunos. Como documenta-
do por Cira (2002), as favelas são fenômenos muito 
presentes nas cidades brasileiras e latino-america-
nas e são caracterizadas por reunir uma população 

desorganizado que, em geral, é marcado pela vio-

Conforme Pasternak e D’Ottaviano (2015), 
apesar de o Brasil testemunhar uma diminuição da 
pobreza na primeira década dos anos 2000, as con-
dições de moradia nas áreas urbanas são ainda bas-
tante preocupantes. Por exemplo, em 2010, 5,61% 
da população brasileira viviam em favelas, percen-
tual maior que aquele observado em 2000, quan-
do registrou 3,04%.3 Em Recife, esse percentual é 
ainda mais representativo, atingindo o patamar de 

São Luis no ranking das capitais brasileiras com 
maior proporção de pessoas residindo nas áreas ur-
banas irregulares em 2010 (IBGE, 2010).
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Para atingir o objetivo, adotamos a técnica de 
propensity score matching (PSM) e análise de sensi-
bilidade proposta por Ichino et al. (2008).  Adicional-
mente, utilizamos dois métodos de reponderação e o 

-

sensível a diferentes ponderações e ao método utili-
zado na estimação. Os resultados encontrados apon-

-
sempenho escolar, dado pela nota de matemática. Em 
média, 50% da diferença das médias incondicionais 
da nota de matemática entre os dois grupos de alunos 
pode ser atribuída às favelas. Isto é, a média incondi-
cional dos alunos favelados é 2,3 pontos a menos que 
a dos demais alunos no teste de matemática,4 após 
controlarmos pelas características observáveis, essa 
diferença diminui para aproximadamente 1,2 pontos. 
Tais evidências sugerem que os alunos que moram 
na favela têm um desempenho acadêmico inferior ao 
obtido pelos estudantes com características similares, 
mas que moram fora da favela. 

Além dessa introdução, esse estudo está orga-
nizado em mais cinco seções. A segunda seção tem 
por objetivo relacionar os fatores que explicariam 
o efeito adverso das favelas sobre o aprendizado 
de um aluno. Já a terceira seção realiza uma breve 
análise das favelas do Recife. A quarta seção, por 
sua vez, elucida a estratégia empírica e a base de 
dados adotada. Os resultados encontrados das esti-
mações econométricas são apresentados na quinta 
seção. Na sexta, e última seção, serão oferecidas as 

2 FAVELA E DESEMPENHO ESCOLAR

Os estudos internacionais que se preocupam em 
analisar a relação entre segregação residencial e os 
resultados individuais têm documentado os efeitos 
adversos de se crescer nos guetos, cuja formação é 
orientada por questões de raça e etnias. Por exemplo, 
Crane (1991) e Cutler e Glaeser (1997) encontra-
ram evidências de que essas áreas mais segregadas 
podem acarretar em menores níveis escolaridade, 

piores condições de empregos para a população que 
vive nas áreas urbanas mais isoladas.

No Brasil, o conceito que mais se aproxima dos 
guetos é o da favela. Todavia, as favelas se dife-
renciam dos guetos por ter suas origens guiadas 

4 A escala de nota varia entre 0 a 100 pontos.

por questões de classes sociais, em vez de raças 
e etnias (WACQUANT, 2004; Costa, 2013). Sob 
a luz da teoria sobre o efeito vizinhança (WIL-
SON, 1987; JENCKS; MAYER, 1990), podemos 
investigar se os efeitos negativos de se crescer nas 
áreas urbanas mais segregadas também se repetem 
no Brasil. Para tanto, levantamos a hipótese da 
existência do “efeito-favela” que comprometeria a 
ascensão social dos moradores das áreas urbanas 
mais precárias. Tal efeito explicaria as diferenças 
dos resultados obtidos entre moradores e não mo-
radores de favelas que possuiriam características 
produtivas idênticas.

 O “efeito-favela” pode operar através dos três 
mecanismos potenciais citados na introdução (in-

-
-

análise empírica. As consequências dessa segrega-
ção urbana sobre o indivíduo podem se manifestar 
ainda na fase escolar, quando crianças e adoles-
centes começam a ser capacitados para ingressar 
no mercado de trabalho na idade adulta (PERO et 
al., 2005). Como resumido por Torres, Ferreira e 
Gomes (2004), a segregação espacial pode ter re-

crianças e adolescentes que residem nas favelas, 
sendo essas penalizadas pelo seu baixo nível so-
cioeconômico, por não conviver com colegas de 
nível mais elevado e pela interação entre seu baixo 
nível socioeconômico e do meio que ele vive.

-
fraestrutura urbana inadequada, com vielas estrei-

-

oferta de serviços públicos básicos, como educa-
ção, saúde e segurança pública para a população 
que ali reside (RODRIGUES, 2005). 

-
larmente verdade na medida em que a qualidade 
da escola está estritamente relacionada com a qua-
lidade da vizinhança (JENCKS; MAYER, 1990; 
AINSWORTH, 2002; RIBEIRO; KOSLINSKI, 
2009), de tal forma que os problemas como a ca-

superlotação das salas de aula, infraestrutura física 
precária das escolas se tornam especialmente mais 
graves nas favelas do que nas demais áreas urba-
nas (PAIVA, 2009). 
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Adicionalmente, a pouca cultura escolar dos 
pais pode potencializar os problemas vivencia-
dos nessas escolas por esses estarem alheios ao 

primeira evidência de que os adultos também po-

escolar dos mais novos por não exercerem o pa-
pel de monitoramento e supervisão, como sugeri-
do pelo modelo do papel social (AINSWORTH, 
2002). O modelo do papel social ainda prevê que 
as crianças aprendem sobre quais comportamentos 
são considerados adequados por meio da interação 
com os adultos de sua vizinhança, de tal modo que 
os resultados obtidos pelos adultos em suas vidas 

novos (JENCKS; MAYER, 1990; AINSWORTH, 
2002; RIBEIRO; KOSLINSKI, 2009). 

-
velas em um estudo realizado por Paiva e Burgos 
(2009), que subsidiados por entrevistas realizadas 
com professores e diretores de escolas na favela 

-
crença por parte dos alunos favelados em relação à 
promessa de um futuro promissor através da esco-
la, em que o sistema educacional não seria capaz 
de assegurar um lugar no mercado de trabalho e, 
por consequência, a ascensão social, o que acaba 
tornando a escola desinteressante aos alunos.

Ainda sobre o mercado de trabalho, uma possí-
vel discriminação sofrida pelos trabalhadores mo-
radores das favelas pode ainda ser um fator que 
desmotive as crianças a se dedicarem aos estudos. 
Nesse contexto, os residentes na favela teriam maior 

-
beriam salários menores quando comparados com 
outros trabalhadores com habilidades similares que 
moram nas áreas urbanas regulares (PERO et al., 
2005; ROCHA et al., 2011; WESTHPHAL, 2014). 

desempenho escolar seria através dos pares, quan-
do o estudante tende a reproduzir os comporta-
mentos dos seus colegas. Nesse aspecto, o desem-

socioeconômicas desfavoráveis dos seus vizinhos 
de idade similar. De fato, os estudos empíricos que 
analisaram o caso das favelas do Rio de Janeiro 

peer 

effect sobre a decisão individual de frequentar a 
escola (VASCONCELLOS; ROCHA, 2006) e so-
bre a distorção idade-série (ALVES et al., 2008).

Esse comportamento pode ser reforçado pelo 
ambiente escolar devido à homogeneidade socio-
econômica das escolas localizadas nas áreas mais 

-
bres com colegas que possuem características 
socioeconômicas diferentes das suas (JENCKS; 
MAYER, 1990; RIBEIRO; KOSLINSKI, 2009; 
SOARES
moram fora da favela frequentariam uma unidade 
escolar dentro da favela. 

A conjuntura das favelas pode também facilitar 
a presença de grupos armados organizados, sobre-

-
mentado por Rocha e Monteiro (2013) e Ribeiro 

drogas e o bom desempenho escolar caminham 
em direções opostas. Isso porque, diante de um 
cenário de pobreza, presença precária do Estado, 

escolaridade, as crianças podem se sentir atraídas 
-

mentos indesejados perante a escola que vão desde 
eventos que envolvem indisciplina e o não reco-
nhecimento da autoridade e das hierarquias esco-
lares até mesmo a evasão escolar (RODRIGUES, 
2005; RIBEIRO, 2013a). 

-
lização da violência urbana. Nas favelas não são 
raros os casos em que os moradores testemunham 

dos alunos na medida em que se cria um clima de 
insegurança na população, força o fechamento das 

e a rotatividade dos professores e diretores das es-
colas (ROCHA; MONTEIRO, 2013; RIBEIRO 
2013a, 2013b).

Ressalte-se, contudo, que, além dos poucos 
trabalhos existentes citados acima, que têm como 
foco principalmente para cidade do Rio de Janei-
ro, de acordo com nosso melhor conhecimento, 
ainda não foram realizados estudos que procuram 
mensurar o impacto da moradia em favela sobre 
os resultados sociais de seus residentes no caso da 
Cidade do Recife. Ou seja, pouco ou nada é conhe-

que a moradia localizada na favela tem sobre o de-
sempenho escolar das crianças ou adolescentes na 
referida cidade. A presente investigação pretende 
iniciar o preenchimento desta lacuna.
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3 AS FAVELAS DO RECIFE

No presente estudo, as favelas são considera-

(2010), o que corresponde as áreas constituídas de, 
no mínimo, 51 unidades habitacionais carentes, em 
sua maioria, de serviços públicos essenciais, ocu-
pando ou tendo ocupado, até período recente, ter-
reno de propriedade alheia (pública ou particular) e 
estando dispostas, em geral, de forma desordenada 
e/ou densa. O mapa a seguir mostra a localização 
das favelas do Recife, em 2010, quando essas abri-
gavam 22,8% da população recifense.

Como se pode observar na Figura 1, as favelas es-
tão espalhadas por todo o Recife, sendo muito difícil 
encontrar raios de um quilômetro que não contenha 
nenhuma porção de favela em seu interior (SOUZA, 
2003). Assim, podemos encontrar exemplos de fave-
las tanto nas áreas localizadas em morros, quanto nas 

do processo de urbanização associado às característi-
5

Figura 1 – Aglomerados Subnormais de Recife 
em 2010

Rio Capibaribe

Legenda

Aglomerados subnormais

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE (2010).

5 Apelidado como “Veneza brasileira”, Recife é formada por ilhas, 

rios e mangues. Para mais detalhes, veja Neta (2005) .

Inicialmente, o desenvolvimento urbano foi 
orientado pela economia açucareira, em que as 
famílias mais abastadas, donas de engenhos, ocu-
param as áreas mais planas e pouco alagáveis às 
margens do Rio Capibaribe, restando aos mais po-

várzeas inundáveis, dando origens aos mocambos, 
que mais tarde passaria a ser reconhecidos como 
favelas (Neta, 2005; Cavalcanti et al., 2010). Ao 
longo do desenvolvimento da cidade, a atividade 

de imigrantes dos meios rurais e escravos recém-li-
bertos, quase sempre trabalhadores braçais e pouco 

formal excludente, esse fato culminou no aumen-
to da demanda por habitações mais precárias. Os 
mocambos, então, passaram a abrigar uma parcela 

Entre as décadas de 1930 e 1970, sob o argu-
mento das péssimas condições higiene e insalu-
bridade, várias intervenções políticas foram feitas 
com o objetivo remover os mocambos e deslocar 
seus habitantes para as áreas mais periféricas e 
próximas às encostas dos morros, dando início à 
ocupação das áreas de relevo mais elevado. Toda-

-
guir as favelas das áreas centrais. Por essa razão, 
as políticas de demolição das habitações precárias 
foram gradualmente substituídas pela discussão da 
necessidade de urbanização das favelas (Cavalcan-
ti et al., 2010).

É nesse contexto que se introduz, em 1983, o 
conceito das Zonas Especiais de Interesse Social 
(Zeis), na Lei de Uso e Ocupação do Solo do Re-
cife com o intuito de incluir as áreas populares no 
planejamento urbano (Souza, 2003; Neta, 2005; 
Cavalcanti et al., 2010). Deve-se destacar, entre-
tanto, que as Zeis não foram capazes em promover 
mudanças estruturais no que se refere às condições 
das habitações mais precárias (Cavalcanti et al., 
2010). Após 30 anos de implementação das Zeis, 
Recife ainda conta com áreas densas que não pos-
suem acesso às infraestruturas urbanas.

Para ilustrar a precariedade das condições ur-
banas das áreas mais segregadas, a Tabela 1 trás 

de 2010, diferenciando-os por favela ou não fave-
la. Note-se que, em média, apenas 28% (76%) dos 
domicílios localizados na favela possuem acesso à 
rede geral de esgoto (energia com medidor de uso 
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Tabela 1 – Características dos setores censitários do Recife (2010)

 Favela Não favela Diferença

Características dos domicílios

% com renda domiciliar per capita até 1/2 salário mínimo 0,569 0,342 0,227***

% com banheiro de uso exclusivo 0,287 0,479 -0,192***

% energia elétrica e medidor de uso exclusivo 0,758 0,895 -0,137***

% mulher responsável 0,479 0,454 0,025***

Características das pessoas

% de homens 0,477 0,463 0,0139***

% de alfabetizados de 7 a 14 anos 0,89 0,943 -0,053***

% de alfabetizados com 25 anos ou mais 0,842 0,915 -0,073***

% com idade entre 5 e 14 anos 0,185 0,143 0,0416***

% de brancos 0,296 0,425 -0,129***

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do Censo/IBGE (2010).,
Notas: *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1

4 METODOLOGIA

4.1 Estratégia empírica 

O presente estudo pretende analisar a diferença 
das notas entre dois grupos de alunos, os que mo-
ram na favela (A), e os que não moram na favela 

-
dizado do aluno.  Todavia, essa não é uma tare-
fa simples de ser executada devido à distribuição 
não aleatória dos alunos ao longo do tecido urba-
no. Como discutido na seção 2, as pessoas com as 
condições socioeconômicas mais desfavoráveis 
tendem a residir nas áreas urbanas mais segrega-
das. Na presença de um potencial viés de seleção 
espacial, o “efeito favela” não pode ser calculado 
simplesmente a partir da comparação das médias 
(valores esperados) condicionadas ao fato do alu-

exclusivo), percentual muito inferior que ao obser-
vado para domicílios nas áreas regulares. Ademais, 

E[Yi|Ti= 1] – E[Yi|Ti= 0] = (E[YAi|Ti= 1] – E[YBi|Ti= 1]) – (E[YBi|Ti= 1] – E[YBi|Ti= 0]) (1)

em que o termo (E[YAi|Ti= 1] – E[YBi|Ti= 1]) é 
o efeito médio do tratamento sobre os tratados – ATT, 

ATT, ao passo que o termo 
(E[YBi|Ti= 1] – E[YBi|Ti= 0]) representa o viés de 
seleção espacial que explicamos anteriormente.

Nosso objetivo é obter uma estimativa robusta do 
ATT. Como E[YBi|Ti= 1] é desconhecido, não po-
demos calcular ATT sem que sejam feitas hipóteses 
adicionais. Por essa razão, recorreremos às técnicas 
de quasi-experimentais de avaliação de impacto em 
que são imperativas as hipóteses de suporte comum 
e ignorabilidade, que explicaremos a seguir, e contro-

laremos o viés de seleção a partir das características 
observáveis dos alunos. 

Uma das estratégias mais conhecidas na litera-
propensity sco-

re matching, proposto por Rosenbaum e Rubin 
(1983). Intuitivamente, esse método propõe que 
o viés seria pelo menos reduzido se a compara-
ção fosse baseada entre os alunos tratados e os de 
controle o mais similar possível. Uma forma de 
resumir as características semelhantes dos dois 
grupos de alunos (favelados e não favelados) e, 
ao mesmo tempo, criar critério de comparação é 

favela é mais pobre e menos escolarizada.

no pertencer ou não à favela, caso contrário, atri-
buiríamos ao local de moradia as diferenças causa-

Formalmente, seja YAi e YBi os resultados poten-
ciais do estudante i, caso ele pertencesse ao grupo A 
e B, respectivamente. O efeito causal de morar na fa-

diferença entre esses dois resultados potenciais, YAi - 
YBi i é 
observado somente em um dos dois grupos, o que sig-

de um determinado aluno que mora na favela, caso ele 
morasse nas áreas urbanas regulares.  Nesse caso, a 
nota observada do aluno pode ser representada como 
Yi = YBi + (YAi – YBi)Ti, em que Ti é igual a 1 se o 
aluno for tratado, isto é, se o aluno morar na favela 
e 0, caso contrário. A diferença da esperança da nota 
observada condicional ao fato do aluno ser tratado e 
controle é dada por:
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considerar apenas os alunos dos dois grupos que 
tenham probabilidades semelhantes de morarem 
na favela (ANGRIST; PISCHKE, 2009). Para 
tanto, precisamos calcular a probabilidade de um 

estudante morar na favela a partir de suas caracte-
rísticas observáveis, isto é, P(x) = Prob[Ti = 1|Xi]. 
Após obter , P(x) o ATT será calculado segundo 
a equação (2):

ATT = E[YAi – YBi|Ti= 1] = E[E (YAi| P(x), Ti = 1) – E (YBi| P(x), Ti = 0)| Ti = 1] (2)

Fundamentalmente, duas hipóteses são exigi-
das para que a diferença acima forneça uma esti-
mativa sem viés do efeito da condição analisada. A 
hipótese do suporte comum assegura que para cada 
aluno tratado (morar na favela) exista outro estu-
dante não tratado (que não moram nas favelas) que 
apresente valores similares das covariadas, isto é, 
0 < P(x) = Prob[Ti = 1|Xi] < 1. No nosso estudo, 
isso implica a necessidade de haver estudantes que 
não moram nas favelas com características muito 
semelhantes aos que moram.

Já a hipótese da ignorabilidade assegura que não 
há viés sistemático quando comparamos indivíduos 
semelhantes quanto a determinadas características 
observáveis (Rubin, 1974). Isto é, condicional às 
características observáveis, a alocação dos grupos 
de tratamento e controle é feita de forma aleatória, 
implicando na independência entre o tratamento e 
os resultados potenciais. Como mostraram Rosen-
baum e Rubin (1985), formalmente, essa condição 
pode ser representada a partir das probabilidades 
como YAi ,YBi Ti|P(x)
dizer que a distribuição das variáveis não observá-
veis que afetam o desempenho escolar entre os alu-
nos que moram e não moram na favela é a mesma, se 
condicionarmos a um vetor de variáveis observáveis. 

Sob as hipóteses de ignorabilidade e suporte co-
mum, assumimos que, condicionadas às probabili-
dades de participação na condição analisada (no nos-
so caso, morar na favela) obtidas a partir de variáveis 

de variáveis não observadas sobre os resultados de 
interesse (no nosso caso, a nota do estudante), o que 
permite utilizar a nota dos controles pareados como 
um contrafactual para a estimação do ATT. 

método é encontrar indivíduos com a mesma proba-
bilidade de pertencer à favela. Assim, utilizaremos 
três algoritmos para realizamos o matching entre os 
alunos tratados (moradores de favelas) e não trata-
dos (não moradores de favela) comumente utiliza-
dos na literatura empírica: 1vizinho mais próximo, 
5 vizinhos mais próximos, e kernel matching. 

Conforme Caliendo e Kopeing (2008), a hipó-
tese de ignorabilidade requer que todas as variá-
veis que afetam o tratamento e/ou o resultado se-

exigência é difícil de ser garantida, mesmo com o 
rico conjunto de informação como aquele disponi-
bilizado pela Fundaj (2013), devido à possibilidade 
de omissão de variáveis não observáveis (confoun-

ders) que afetam tanto a decisão de morar na favela 
quanto o desempenho de matemática.  Na presença 
dos confounders, a hipótese de ignorabilidade não 
seria satisfeita e, portanto, o ATT seria viesado.

-
blema sobre os resultados, utilizamos a sugestão 
de análise de sensibilidade sugerida por Ichino et 
al. (2008). A análise de sensibilidade desenvolvida 

-
tencial variável omitida sobre o ATT estimado caso 
a hipótese da ignorabilidade não seja satisfeita, o 
que seria equivalente a dizer que a alocação ao 
tratamento não é aleatória, dado o conjunto de va-
riáveis observáveis, isto é:

Pr(Ti = 1|YAi ,YBi ,X Pr(Ti = 1|X ).

A suposição central do teste proposto por Ichi-
no et al. (2008) é que a hipótese de ignorabilida-
de seria garantida dado um conjunto de variáveis 
observáveis, X, e uma variável binária (hipótese 

U fosse conhecido, a hipótese de independência 
poderia ser reescrita como:

Pr(Ti = 1|YAi ,YBi ,X , U Pr(Ti = 1|X , U )

Na impossibilidade de se conhecer a distribuição 
deste fator não observável, Ichino et al. (2008) pro-
puseram uma caracterização dessa distribuição ba-

combinações do status de tratamento e dos valores 
dos resultados, assumindo a variável U valores de 
acordo com a distribuição de uma variável observa-

uma nova variável binária que possui valor 1, quan-



169

A qualidade do ambiente urbano afeta o desempenho escolar? Uma análise do caso das favelas da cidade do Recife

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 161-181, out./dez., 2018

do o desempenho escolar for maior que a média, e 0, 
caso contrário e a simulação dos valores de U é feita 
então a partir  dos quatros parâmetros dados por:

pij (U = 1| T = i, I(Y > y–) = j) (3)

em que i, j  {0,1}, I é uma função indica-
dora e y– é o valor médio da variável de resposta, 
no caso, média obtida da nota de matemática. A 
partir da equação (3), é obtida a probabilidade de 
ocorrência de U=1 em cada um dos quatro grupos 

-
res dos resultados. Então, dados os valores obtidos 
dos parâmetros pij, um valor U é atribuído para cada 
aluno da amostra. Desse modo, a variável U pode 
ser tratada como se fosse uma variável observada a 
ser incorporada ao conjunto de variáveis utilizadas 
para estimar o score propensity, e, consequentemen-
te, calcular o ATT. Cabe destacar a imputação dos 
valores para U e que, dado o conjunto de valores dos 
parâmetros de sensibilidade, a estimação do ATT são 
repetidas n vezes (no caso desse estudo, 200 vezes) 
para se obter uma estimativa do ATT, que é uma mé-
dia dos ATTs sobre a distribuição de U.

Adicionalmente, no sentido de caracterizar a 
potencial falha da CIA associada ao confounder 

simulado U, Ichino et al. (2008) ainda propuseram 
U  sobre a 

probabilidade relativa (odds ratio) de se obter um 
efeito positivo sobre a variável de interesse nos ca-
sos em que não for alocado ao tratamento, outcome-

-effect. 

de um modelo logit para Pr (Y | Ti = 0, X, U) em 
cada interação. De modo análogo, o impacto de U 

sobre a probabilidade relativa de ser alocada ao tra-
tamento (morar na favela), treatment-effect, é obtida 
a partir da estimação da probabilidade ser escolhido 
para o tratamento no modelo Pr (Ti = 1|, X, U).

Além deste teste de sensibilidade, também 

se morar na favela sobre o desempenho esco-
lar é sensível a diferentes métodos de estimação 

reponderação baseadas no escore de propensão 
também são empregadas no nosso exercício eco-
nométrico, quais sejam: a ponderação pelo inverso 
do propensity score - IPW (Hirano et al., 2003) e 
da regressão ajustada ponderada pelo inverso do 
propensity score (IPWRA). A motivação para se 
utilizar o inverso do propensity score como peso 

ao fato de que o aluno só é observado em apenas 
uma das situações, morando ou não na favela (tra-
tado ou não tratado), ou seja, a estratégia tentar 

-
tes. Em adição, como documentado por Imbens e 
Wooldridge (2009), a combinação da ponderação 
com a regressão procura contornar o problema da 

regressão ou da equação de propensity score. 

estudantes tratados pelo fator 1/P(x), onde, como 
P(x) representa a proba-

bilidade de pertencer à favela dada as característi-
cas observáveis (Hirano et al., 2003). Então, com 

-
vações (estudantes) não são observadas nos dois 
estados, pesos maiores são atribuídos aos alunos 
tratados que possuem as menores probabilidades 
de pertencer à favela. Em sentido oposto, os alu-
nos do grupo de controle são ponderados pelo fator 
1/(1 – P(x)) de tal modo que  pesos maiores aos 
estudantes com maior probabilidade de morar na fa-
vela. Deve-se ressaltar, contudo, que essa técnica es-
tima a probabilidade do tratamento sem qualquer su-
posição sobre a forma funcional de determinação da 
variável de interesse (impacto), ou seja, os estima-
dores IPW se limitam a modelar o tratamento para 
explicar a atribuição não aleatória ao tratamento. 

Por outro lado, os estimadores IPWRA consi-
deram dois modelos, um para variável de interesse 
e outro para a probabilidade de tratamento, uti-
lizando os pesos correspondentes ao inverso das 
probabilidades de tratamento na regressão ajusta-
da da variável de interesse. Uma vantagem impor-
tante diz respeito à consistência, garantida mesmo 
quando apenas um deles deve estar correto (ou 
seja, uma estratégia duplamente robusta) (IM-
BENS; WOOLDRIDGE, 2009). 

-
xaca-Blinder também é utilizado para separar 
as contribuições das diferenças nas característi-
cas das contribuições das diferenças nos retor-
nos dessas características. No caso desse estudo, 
pretende-se investigar o diferencial de nota entre 
os alunos que moram e que não moram na fave-
la. Fortin et al. (2010) descrevem o método de 
decomposição em detalhes. De forma sucinta, a 
decomposição de Oaxaca-Blinder pode ser escri-
ta como segue:
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em que µ

0
 é a diferença bruta das notas entre os 

dois grupos analisados, µ

X
 = (E[XA|Ti= 1] – E[XB| 

Ti = 0])ßB -
plicado” ou “efeito composição” e representa a 
parte do diferencial das notas que é decorrente das 
diferenças nas covariadas entre os dois grupos. O 
termo µ

s
 = E[XA|Ti= 1] (ßAi – ßB)

como “efeito não explicado” ou “efeito estrutura” 
e capta os retornos diferenciados pelas mesmas 
características obtidos pelos dois grupos. No caso 
desse estudo, esse termo capta o quanto do dife-
rencial de nota é explicado pelo fato do estudante 
morar na favela e não nas áreas urbanas regulares.

O último termo é frequentemente denomina-
do de “efeito discriminação” nos estudos que têm 
como objetivo analisar o diferencial de rendimen-

tos no mercado de trabalho. Contudo, as pesquisas 
mais recentes como o Fortin et al. (2011), Kline 

termo pode ser analisado como sendo o efeito mé-
dio, o tratamento sobre os tratados (ATT ). Kline 
(2011) mostrou que este particular efeito da de-
composição de Oaxaca-Blinder padrão é equiva-
lente a um estimador reponderado baseado em mo-
delos lineares para a probabilidade de ser tratado. 
Como mostra o próprio autor, tal estimador tam-
bém teria propriedade de ser duplamente robusto 
(Robins et al., 1994),   isto é, para ser consistente, 
bastaria que apenas um modelo (modelo básico de 
regressão ou o modelo para a probabilidade do tra-

reescrita da seguinte forma:

µ

0
µ

X

µ

s

Explicado Não explicado

µ

0
 = (E[XA|Ti= 1] – E[XB| Ti = 0])ßB + E[XA|Ti= 1](ßAi – ßB)

 (4)

µ

0
 = (E[YA|Ti= 1] – E[YB| Ti = 0]) + E[YAi – YBi |Ti= 1] = (E[YA| Ti = 1] – E[YB| Ti ATT (5)

Dessa maneira, o componente não explicado 
seria equivalente ao ATT.  

4.2 Bases de dados e descrição das variáveis

Os dados utilizados neste estudo são oriundos 
da pesquisa realizada pela Fundaj em 2013, em que 
entrevistou diretores, professores, responsáveis e 
alunos do 6° ano das escolas públicas de Recife/PE. 
De maneira complementar, foram utilizados os da-
dos do Inep (2014) e do Censo escolar/Inep (2013) 
para reunir informações das características das es-

 

os territórios das favelas. De forma semelhante ao 
que foi feito por Ribeiro (2013b), os alunos que 

as informações georreferenciadas dos alunos com o 
 das favelas fornecido pelo IBGE (2010).

-
tudantes que tinham missing em pelo menos uma 
variável de controle e de interesse, é composta por 
2.570 alunos de 1176 escolas da rede pública de 

6 Neste trabalho não consideramos as unidades escolares federais, 

uma vez que essas escolas possuem processo seletivo para os 

ingressos de novos alunos.  Além disso, não foi inserida uma 

escola estadual na análise por não ter dados disponíveis do Censo 

ensino, distribuídos em 142 turmas diferentes do 
sexto ano. Em relação a variável de interesse, ado-
tamos como variável dependente a nota da segun-
da prova de matemática como uma proxy para o 
desempenho escolar dos alunos.

A base de informações da Fundaj se destaca 
por ser a primeira base de dados a oferecer infor-
mações georreferenciadas dos alunos do Recife, 
possibilitando que os estudantes possam ser dis-
tinguidos entre morador ou não morador da favela. 
Outra vantagem dessa base de dados para nosso 
estudo é que ela é composta majoritariamente por 
aluno com 11 anos de idade, isto é, formada por 
alunos muito novos. Tal fato é importante porque o 
contexto social das crianças mais novas é formado, 
principalmente, pelo ambiente familiar e pela vizi-
nhança mais próxima, diferentemente dos alunos 
mais velhos, que pode ter seu meio social amplia-
do (RIBEIRO; KOSLINSKI, 2009). 

Além disso, o banco de dados oferece informa-
ções detalhadas sobre as características socioeco-
nômicas dos alunos e das infraestruturas das es-
colas que são amplamente citadas na literatura da 
Economia da Educação como fatores importantes 

Escolar e do Inep relativos ao ano de 2013, já que essa teve seu 

funcionamento interrompido no ano de 2014.
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para explicar o desempenho escolar (MENEZES-
-FILHO, 2007; RAPOSO et al., 2015). Na Tabela 2 
estão expostas as variáveis utilizadas neste estudo.

individuais, inserimos no modelo as informações 
sobre o sexo, cor, idade, informações sobre se aluno 
gosta de ir pra a escola, se frequentou a pré-escola 
e um indicador de repetência dos estudantes. As 

background familiar são o estado civil, escolarida-
de e ocupação dos responsáveis pelos alunos, uma 
dummy -
micílio, uma dummy -

dummy 

o número de pessoas residentes no domicílio.

Além dessas variáveis tradicionais, a riqueza do 
banco de dados da Fundaj permitiu a inclusão de va-

riáveis associadas a critérios de escolhas da escola e 
do local de residência, além de informação sobre a 
importância da presença de violência no bairro: fo-
ram incluídas na análise dummies para os motivos 
de escolha da escola (pela qualidade ou não), para 
os motivos de escolha da moradia (pelo critério de 

-
cia ser um problema grave no bairro ou não. Note-
-se que tais variáveis, raramente disponíveis nos 
bancos de dados regulares, representam controles 
potencialmente importantes para possível presença 
de sorting espacial pelas famílias. Pode-se imaginar, 
por exemplo, que entre os responsáveis com níveis 
socioeconômicos semelhantes, é provável que aque-

desenvolvam estratégias para garantir uma vaga nas 

KAZTMAN, 2008; SOARES et al., 2008).

Tabela 2 – Descrição das variáveis 

Fonte

Nota 2 Fundaj (2013)

Características dos alunos

Idade idade em anos. Fundaj (2013)

Sexo masculino dummy igual a 1 se o aluno é do sexo masculino. Fundaj (2013)

Cor branca dummy igual a 1 se o aluno se autodeclara branco. Fundaj (2013)

Repetente duumy igual a 1 se o aluno já foi reprovado pelo menos uma vez. Fundaj (2013)

Creche dummy igual a 1 se o aluno frequentou creche. Fundaj (2013)

Gosta de ir para a escola dummy igual a 1 se o aluno gosta de ir para a escola Fundaj (2013)

Escolaridade do responsável  anos de estudos do responsável. Fundaj (2013)

Estado civil do responsável dummy igual a 1 se o responsável é casado ou possui união estável. Fundaj (2013)

O responsável possui emprego informal dummy igual a 1 se o responsável possui emprego informal Fundaj (2013)

Bolsa família dummy Fundaj (2013)

Computador com internet dummy igual a 1 se na residência do aluno tem computador com internet. Fundaj (2013)

Mãe e pai moram no domicilio dummy igual a 1 se a mãe e o pai moram no domicilio. Fundaj (2013)

Número de pessoas Número de pessoas que moram no domicílio. Fundaj (2013)

Qualidade dummy igual a 1 se adotou o critério “qualidade”. Fundaj (2013)

Distância da casa do aluno até o centro distância entre a  residência do aluno e o centro Fundaj (2013)

dummy Fundaj (2013)

Violência dummy igual a 1 se o responsável considera a violência como sendo um problema grave no bairro. Fundaj (2013)

Características das escolas

Escola estadual dummy igual a 1 se a escola pertence à rede estadual de ensino.
Censo Escolar 

(2013)

Biblioteca dummy Fundaj (2013)

Quadra de esporte dummy Fundaj (2013)

Laboratório dummy Fundaj (2013)

Acesso de internet aos professores
dummy -

ção adequada.
Fundaj (2013)

Carência de pessoal de apoio pedagógico
dummy igual a 1 se há carência de pessoal de apoio pedagógico (coordenador, supervisor e orienta-

dor educacional).
Fundaj (2013)

Complexidade da gestão escolar**
Assume valor igual a 2, se o indicador de complexidade é 2; igual a 3 , se o indicador de complexi-
dade é 3;  igual a 4 , se o indicador de complexidade é 4; igual a 5, se o indicador de complexidade 

é 5;   igual a 6, se o indicador de complexidade é 6.
INEP (2014)

Indicador de esforço do docente*** Proporção de professores de elevado esforço. INEP (2014)

Turno manhã dummy igual a 1 se as aulas acontecem no período da manhã. Fundaj (2013)

Fonte: elaborada pelos autores.
Nota: (1) São considerados professores de alto esforço, os docentes que possuem mais de 400 alunos, trabalham nos três turnos e em mais de uma escola.
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Também foi incluída a distância da residência 
até o centro para tentar captar a heterogeneidade 
existente ao longo da cidade, tendo em vista que as 
áreas mais próximas ao centro são mais abastadas 
do que áreas mais distantes (ALVES et al., 2008).

foram controladas pelas dummies

se a escola é da rede estadual de ensino, se as esco-
las possuem biblioteca, laboratório, internet para o 

-
sionais de apoio pedagógico.

Além destas, incorporamos no modelo o índi-
ce de Complexidade de Gestão escolar a partir do 
indicador calculado pelo Inep (2014) que resume, 
em uma única medida, as informações de porte, 
turnos de funcionamento, nível de complexidade 
das etapas e quantidade de etapas ofertadas. O 

em que os níveis mais elevados indicam maior 
complexidade. Nenhuma escola recifense analisa-
da possui nível de complexidade 1.

do esforço docente que reúne os aspectos do tra-
balho do professor que contribuem para a sobre-

partir do percentual de docentes por escola cujo 
-

do elevado. Consideram-se docentes com esforço 

de 400 alunos, atuam em turmas que funcionam 
nos três turnos, em duas ou mais etapas e em duas 
ou mais escolas.

5 RESULTADOS

5.1 Propensity score matching

A pesquisa realizada em 2013, ao captar os en-
dereços dos alunos, ofereceu a oportunidade inédita 
de comparar o desempenho escolar entre os alunos 
que moram e que não moram na favela do Recife. 

-
dos a partir do georreferenciamento e dos  
disponibilizados pelo IBGE (2010), conforme ilus-
trado na Figura 2. Por meio desse procedimento, 
foi possível constatar que os alunos residentes nas 
favelas respondem por 35% da amostra.

Figura 2 – Distribuição espacial dos alunos

Legenda

Alunos que residem em favela

Alunos que residem fora da favela

Rio Capibaribe

Favelas do Recife

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj(200), 
Censo/IBGE(2010) e Open Street Maps (2016).

A Tabela 3 permite comparar as características 
médias entre os dois grupos de alunos. As primei-
ras duas colunas se referem às médias obtidas an-
tes do pareamento e evidenciam que os moradores 
das favelas são estatisticamente diferentes daque-
les que não moram, ainda que algumas dessas dife-
renças não possuam magnitudes elevadas. 

Os alunos que moram na favela, além de apre-
sentarem as características socioeconômicas mais 
desfavoráveis, também estão expostos às escolas 
públicas que possuem infraestruturas mais precárias. 
Por exemplo, os estudantes que moram nas áreas ur-
banas irregulares são menos propensos a ter frequen-
tado as creches (68% contra 72%), possuem respon-
sáveis menos escolarizados. Em relação à renda, os 
dados indicam 62% dos estudantes que moram na 

percentual maior que o observado para o grupo de 
não favelados (56%). Os alunos favelados estudam 
em uma unidade escolar com alta complexidade da 

conta com os piores serviços de bibliotecas, labora-
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tórios e internet para professores. Esse resultado está 
de acordo com o que foi exposto na seção 2.

Diante dessas evidências não é surpreendente a 
constatação de que os estudantes residentes da fa-
vela apresentam desempenhos escolares inferiores 
àqueles que não moram na favela. Em média, os 
alunos residentes nas áreas mais precárias obtiveram 
2,3 pontos a menos que os alunos que moram fora 
da favela no teste de matemática aplicado pela Fun-

daj (2013), cuja escala de nota pode variar entre 0 e 
100 pontos. Como foi mostrado, nas favelas residem 
indivíduos com características menos favoráveis ao 
estudo, logo, a simples comparação entre as medias 
obtidas pelos dois grupos se torna inapropriada para 

a favela estaria penalizando os estudantes, uma vez 
que essa diferença poderia ser decorrente simples-

Tabela 3 – Características dos alunos 

 Antes do Matching Depois do Matching

 Favela Não Favela Diferença Favela Não Favela Diferença

37,436 39,783 -2,347*** 37,436 38,667 -1,222*

Características dos indivíduos

Homem 0,482 0,494 -0,012 0,482 0,484 -0,002

Branco 0,179 0,198 -0,019 0,179 0,178 0,002

Idade do aluno 11,388 11,297 0,091** 11,388 11,377 0,011

Frequentou creche 0,676 0,717 -0,041** 0,676 0,676 0,000

Já foi reprovado pelo menos uma vez 0,274 0,256 0,018 0,274 0,273 0,001

Gosta da escola 0,318 0,369 -0,050*** 0,318 0,319 -0,001

Responsável é casado 0,527 0,542 -0,015 0,527 0,527 0,000

Escolaridade dos responsáveis (anos de estudo) 8,435 8,958 -0,524*** 8,435 8,407 0,028

Mãe e pai moram no domicílio 0,437 0,440 -0,003 0,437 0,433 0,004

0,617 0,559 0,058*** 0,617 0,616 0,001

Possui computador com internet em casa 0,488 0,562 -0,074*** 0,488 0,488 0,000

Número de pessoas no domicílio 4,675 4,583 0,092 4,675 4,673 0,002

Responsável é trabalhador informal 0,324 0,292 0,032* 0,324 0,318 0,006

Escolheu a escola pela qualidade 0,260 0,270 -0,010 0,260 0,251 0,009

0,142 0,104 0,038** 0,142 0,139 0,004

Violência é um problema grave no bairro 0,271 0,220 0,051*** 0,271 0,269 0,002

Distância da residência até o centro 7,709 7,991 -0,282** 7,709 7,746 -0,037

Características das escolas

Estuda no período da manhã 0,722 0,786 -0,064*** 0,722 0,719 0,003

0,541 0,399 0,142*** 0,541 0,541 -0,001

Escola estadual 0,774 0,804 -0,029* 0,774 0,780 -0,005

A escola possui internet para o professor 0,359 0,401 -0,042*** 0,359 0,367 -0,008

A escola possui biblioteca 0,657 0,705 -0,048** 0,657 0,666 -0,009

A escola possui laboratório 0,347 0,396 -0,050** 0,347 0,365 -0,019

Complexidade da gestão escolar 4,973 4,839 0,134* 4,973 4,973 0,000

Porcentagem de docentes de alto esforço1 0,102 0,096 0,007* 0,102 0,102 0,000

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).
Notas: *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1
1- São considerados professores de alto esforço, os docentes que possuem mais de 400 alunos, trabalham nos três turnos e em mais de uma escola.

Por esta razão é desejável que se encontre um 
grupo de comparação que possuam características 
semelhantes. As três últimas colunas mostram as 
médias das covariadas depois de efetuar o matching 
a partir do procedimento de kernel. Não foi encon-
trado nenhum aluno fora do suporte comum. Como 
podemos observar, as características dos dois grupos 
de alunos tornam-se bastante similares depois do 
matching, sugerindo a boa qualidade do pareamento.

A Tabela 4 reporta os valores estimados para os 
logit utilizado para obter o 

propensity score. Observa-se que a maioria dos co-

principalmente as variáveis associadas à renda. Por 

computador em casa com internet aumenta a proba-
bilidade de morar na favela. Além disso, escolher 

-
nanceira também está relacionado à maior probabi-
lidade de morar na favela. A pesquisa ainda questio-
nou os responsáveis sobre o problema da violência 
no bairro em que moram.  As evidências expostas 
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na Tabela 4 sugerem que a percepção de que a vio-
lência é um problema grave está positivamente cor-
relacionada com o fato de morar na favela.

Tabela 4 – Resultados do Propensity Score – mo-
delo logit

Características 
Erro 

padrão

Homem -0,0946 (0,0865)

Branco -0,0509 (0,109)

Idade 0,0668 (0,0496)

Frequentou creche -0,0666 (0,0932)

Já reprovou pelo menos uma vez -0,0579 (0,117)

Gosta de ir para a escola -0,267*** (0,0909)

Responsável é casado -0,0156 (0,0951)

Escolaridade do responsável -0,0252* (0,0130)

Mãe e pai moram no domicílio 0,0450 (0,0990)

0,149* (0,0882)

Possui computador com internet -0,186** (0,0877)

Número de pessoas no domicílio 0,0127 (0,0259)

Responsável é trabalhador informal 0,118 (0,0923)

Escolheu a escola pela qualidade 0,0788 (0,0988)

0,387*** (0,128)

Violência é um problema grave no bairro 0,254** (0,0989)

Distância da residência ao centro -0,0382** (0,0162)

Estuda pela manhã -0,180* (0,101)

-
gógico

0,557*** (0,0896)

Escola estadual -0,207* (0,120)

Internet para os professores -0,170* (0,0919)

Biblioteca -0,0902 (0,0961)

Laboratório -0,252*** (0,0935)

Complexidade da gestão escolar 0,134*** (0,0495)

Percentual de professores de alto esforço1 -0,593 (0,632)

Constante -1,493** (0,648)

Número de observações 2.570

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).
Notas: *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1;
(1) São considerados professores de alto esforço, os docentes que 

possuem mais de 400 alunos, trabalham nos três turnos e em 
mais de uma escola.

Com o intuito de avaliar a qualidade do pa-
reamento, nós aplicamos os testes propostos por 
Dehejia e Wahba (2002) cujos resultados são re-
portados na Tabela 5, a seguir. 

Tabela 5 – Teste da qualidade do Pareamento

Amostra Pseudo R2 LR chi2 P > chi2
Viés 

Médio
Viés 

Mediano

Não pareado 0,082 140,65 0 9,6 9,7

1 vizinho mais próximo

Pareado 0,006 15,11 0,955 2,7 2,4

5 vizinhos mais próximo

Pareado 0,003 7,13 1 1,8 0,9

Kernel

Pareado 0,002 4,51 1 1,1 0,6

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).

Para qualquer que seja o algoritmo adotado para 
parear a amostra, os valores obtidos dos pseudo-
-R2 são bem próximos de zero, o que sugere que o 
modelo após o matching tem menor poder para ex-
plicar a condição de tratamento. O teste da Razão de 
Verossimilhança (LR

conjunta dos regressores quando utilizada a amostra 
pareada, sendo uma evidência adicional para a boa 
qualidade do matching -
va redução do viés, dado pela diferença de média e 
de mediana entre as características observáveis do 
grupo controle e tratamento, antes e depois do pare-
amento. Todas essas evidências indicam que cons-
truímos grupos de alunos bastante similares.

5.2 Influência da condição de favelado sobre 
o desempenho escolar

Nesta seção, apresentamos o efeito estimado de 
morar na favela sobre o desempenho escolar via OLS 
e utilizando o propensity score matching. Como ex-
posto na Tabela 6, os resultado dos três algoritmos 
do propensity score (vizinho mais próximo, 5 vizi-

e variam -1,22 e -1,44, sugerindo que exista um 
“efeito-favela”. Esse valor é bastante representativo 
e corresponde entre 52% e 60% da diferença média 
incondicional apresentada na Tabela 3. 

Propensity score matching

 Bootstrap Std. Err. z P>z [95% Conf. Interval]

OLS -1,067989 0,5234474 -2,04 0,041 -2,09392 -0,042050

Nn (1) -1,447513 0,7328965 -1,98 0,048 -2,88396 -0,011062

Nn (5) -1,168433 0,6968318 -1,68 0,094 -2,53419 0,197332

Kernel -1,222924 0,576496 -2,12 0,034 -2,35283 -0,093012

Controles

Aluno sim

Responsáveis sim

Escola sim      

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).
Nota: Erro Bootstrap calculado após 100 replicações.
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Como explicado na metodologia, esses resul-
tados serão críveis se a hipótese de independên-
cia condicional for respeitada, suposição essa que 
não é possível de ser testada empiricamente.  Por 
essa razão, empregamos uma metodologia de aná-
lise de sensibilidade desenvolvida por Ichino et al. 
(2006), a qual simula a possibilidade da presença 
de uma variável não observada que viole hipótese 
de ignorabilidade.

A Tabela 7 expõe os resultados obtidos a 
partir da calibragem de fatores não observa-
dos. Essa calibragem se deu por meio da si-
mulação das variáveis binárias independentes 
do modelo, isto é, geramos variáveis que “imi-
tam” o comportamento das variáveis binárias 
que foram utilizadas no pareamento original. 

As quatro primeiras colunas reportam os valores 
estimados para os parâmetros  utilizados para carac-
terizar a distribuição do fator U, em que i se refere 
ao status de tratamento, ao passo que j indica o status 

do resultado. Por exemplo, indica a fração de alunos 
que moram na favela e que obteve nota maior que 
a média. A quarta coluna informa o ATT estimado 
depois de considerar a distribuição de U
duas últimas colunas apresentam o efeito da variá-
vel U sobre a probabilidade relativa de se obter um 
efeito positivo sobre a variável de interesse, outco-

me-effect, e sobre a probabilidade relativa do aluno 
morar na favela, treatment-effect, respectivamente. 

Para facilitar a comparação entre os resultados 
obtidos sem e com confounders, seguimos a suges-
tão de Ichino et al. (2006) e reportamos na primeira 
linha os resultados o ATT estimado sem a inclusão 
de nenhuma outra variável além daquelas apresen-
tadas na Tabela 3.2. Nas demais linhas, inserimos 
os resultados estimados quando o fator U é calibra-
do para imitar diferentes covariadas observáveis. 
Por exemplo, na terceira linha, a distribuição de U 
foi desenhada para ser semelhante à distribuição 

Tabela 7 – 

dos confounders

 (p11) (p10) (p01) (p00) ATT Out. Eff. Sel. Eff.

Sem Confounder 0 0 0 0 -1,447 - -

Gosta de estudar 0,30 0,33 0,36 0,37 -1,551 0,958 0,792

Bolsa Família 0,61 0,62 0,53 0,58 -1,405 0,808 1,267

Computador com internet 0,56 0,42 0,61 0,51 -1,324 1,443 0,74

Escolheu a escola pela qualidade 0,27 0,26 0,28 0,26 -1,47 1,139 0,986

0,15 0,14 0,1 0,11 -1,426 0,96 1,516

Violência é um problema no bairro 0,26 0,28 0,22 0,22 -1,457 1,03 1,305

0,52 0,56 0,39 0,41 -1,340 0,912 1,765

Internet para professores 0,38 0,36 0,42 0,39 -1,452 1,123 0,862

Biblioteca 0,65 0,66 0,69 0,72 -1,492 0,859 0,812

Laboratório 0,39 0,31 0,39 0,4 -1,478 0,94 0,806

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).
Nota: Resultados obtidos a partir do pacote Sensatt do Stata disponibilizado por Nanicinni (2007).

Como se pode observar, a análise de sensibili-
dade indica que fatores não observáveis correla-
cionados com as covariáveis binárias empregadas 

-
recionar o ATT estimado para zero e nem mesmo 

daquelas da Tabela 6. Na verdade, as novas esti-
mativas para o ATT correspondem a valores entre 
1,34 e 1,55, bastante próximos ao valor de -1,4, 
obtido desconsiderando-se qualquer destas variá-
veis omitidas simuladas. Nota-se, também, que, 

-
lada sobre as probabilidades relativas de receber 
o tratamento (morar na favela), treatment-effect, 
e de apresentar variável de impacto acima da mé-

dia (nota acima da média), outcome effect, estão 
próximas ao valor unitário.

Um segundo exercício de simulação proposto 
por Ichino et al. (2006) é baseado na construção 
de “killer” confounder. Ou seja, em vez de “imi-
tar” o comportamento das variáveis observáveis 
binárias, procura-se obter um conjunto de parâ-
metros , tal que, se U fosse observado, o ATT se-
ria conduzido para zero (NANNICINI, 2007). A 
observação dos valores associados aos treatment-

-effect e outcome effect deste conjunto de parâme-
tros permitiria avaliar, pois, a plausibilidade des-

de probabilidades. Seja , isto é, a probabilidade 
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de estar no grupo dos alunos moradores da favela 
maior que a probabilidade de estar no grupo dos 
não moradores da favela, e seja , isto é, a proba-
bilidade de um resultado negativo maior do que a 
probabilidade de um resultado positivo na variá-
vel de interesse quando o grupo é composto pelos 
alunos não tratados. 

Os resultados estimados para o ATT (entradas 
da tabela) associados a este novo conjunto de si-

mulações são apresentados na Tabela 8, a seguir, 
para cada par de situações quanto a valores de s e 
d considerado. Note-se que, como levado a efeito 
por Ichino et al.  (2006), ao longo de cada linha,  é 

-
lor predeterminado de  está associado ao intervalo 
de variação do outcome-effect estimado. De modo 
análogo, s é associado ao intervalo de variação do 
treatment-effect em cada coluna.

Tabela 8 – Análise de sensibilidade: caracterizando “killer” confounders

  s=0,1 s=0,2 s=0,3 s=0,4 s=0,5 s=0,6 s=0,7

Out. Eff.\Sel. Eff. [0,538; 1,325] [0,821; 1,987] [1,243; 3,056] [1,921; 4,752] [2,931; 7,413] [4,938; 13,162] [9,797; 27,314]

d=-0,1 [ 0,556; 0,657] 
-1,328 -1,035 -0,731 -0,392 -0,13 0,172 0,626

(0,071) (0,116) (0,183) (0,274) (0,408) (0,434) (0,637)

d=-0,2 [0,324; 0,437] 
-1,371 -0,872 -0,332 0,27 0,779 1,426 2,304

(0,083) (0,136) (0,183) (0,242) (0,332) (0,458) (0,526)

d=-0,3 [0,193; 0,285] 
-1,511 -0,913 -0,165 0,635 1,385 2,428 3,586

(0,112) (0,152) (0,183) (0,240) (0,320) (0,381) (0,426)

d=-0,4 [0,121; 0,177] 
-1,748 -1,016 -0,116 0,894 1,895 3,036 4,334

(0,145) (0,167) (0,205) (0,242) (0,311) (0,379) (0,434)

d=-0,5 [0,072; 0,105] 
-2,23 -1,209 -0,136 1,041 2,205 3,593 5,047

(0,168) (0,201) (0,243) (0,253) (0,307) (0,322) (0,382)

d=-0,6 [0,039; 0,052] 
-2,777 -1,642 -0,454 0,938 2,208 3,963 5,684

(0,249) (0,223) (0,257) (0,253) (0,292) (0,305) (0,359)

d=-0,7 [0,016; 0,02]
-3,547 -2,1 -0,774 0,791 2,279 4,029 5,92

(0,279) (0,253) (0,276) (0,293) (0,301) (0,335) (0,316)

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).
Nota: Desvio-padrão obtido por bootstrap entre parênteses. Resultados obtidos a partir do pacote Sensatt do Stata disponibilizado por Nanicinni 

(2007).

Como se pode observar a partir dos números 
-

tes para o ATT exigem valores bastante reduzidos 
para o outcome-effect ou bastante elevados para o 
treatment-effect, sugerindo a pouca plausibilida-
de da existência e tais confounders. Por exemplo, 
para conduzir o efeito da favela para zero quando 

s = 0,4 e  d= - 0,2, o impacto da variável omitida 
sobre a probabilidade relativa de ser tratado (mo-
rar em favela), ou seja, o treatment-effect precisa 
ser de valor 4,752. Isto é, a condição associada a 
tal variável omitida deve elevar a probabilidade re-
lativa de ser tratado por um fator de maior que 4,5 
vezes e a probabilidade relativa de se ter uma valor 
da nota maior que a média de quase 2 vezes. Dada 
a extensão do conjunto de informações utilizado 
nesta pesquisa, parece pouco plausível a existência 
de um tal fator. Ressalta-se, ainda, que os valores 
extremos correspondentes ao outcome-effect e o 
treatment-effect da Tabela 8 diferem em muito das 
variáveis reais utilizadas na analise anterior.

5.3 Robustez dos resultados

Dois conjuntos de checks de robustez são con-
siderados nesta subseção. O primeiro conjunto de 

da sobre-estimação do efeito negativo da favela 
no desempenho escolar a partir da consideração 

com mesmo estimador até aqui empregado (pro-

pensity score matching). O segundo conjunto de 
checks utiliza diferentes estimadores para obter o 
impacto da condição de morador da favela sobre o 
desempenho escolar, mas mantém o conjunto total 
inicial de alunos.

-
tem fatores não observáveis associados às condi-

-
do, aos critérios de escolha do local de moradia 
ou à qualidade da escola que poderiam afetar os 
resultados, uma vez que os alunos favelados são 
economicamente mais desfavorecidos e frequen-
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tam uma unidade escolar com infraestrutura mais 
precária. Neste sentido, são obtidas estimativas 
para o ATT limitando-se, de forma alternada, a 
amostra aos estudantes que não possuem com-
putador com internet em casa, aos alunos cujos 
responsáveis escolheram o local de moradia por 

-

apoio pedagógico. Os resultados encontrados a 
partir o algoritmo kernel matching estão reporta-
dos na tabela 9, a seguir.

Bootstrap Std. Err. z P>z [95% Conf. Interval]

Alunos que não possuem computador com internet

Kernel -1,368083 0,7649822 -1,79 0,074 -2,86742 0,131254

 

Kernel -1,000415 0,5453977 -1,83 0,067 -2,06937 0,068544

Kernel -1,804244 0,9281395 -1,94 0,052 -3,62336 0,014876

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).
Nota: Desvio padrão obtido por Bootstrap e calculado após 100 replicações.

-
nos ao nível de 10%), corroborando com as evi-
dências anteriores de que existe um efeito favela. 

Além disso, todos os três ATT’s estimados a partir 
dessas amostras restritas não são estatisticamente 
diferentes daquele encontrado anteriormente para 
amostra completa (-1,22). 

-
ção e Oaxaca-Blinder

Coef. Bootstrap Std. Err. z P>z [95% Conf. Interval]

IPW -1,027 0,529 -1,940 0,052 -2,064 0,009

IPWRA -1,019 0,489 -2,080 0,037 -1,976 -0,061

Oaxaca-Blinder -1,230 0,589 2,090 0,037 -2,385 -0,075

Controles

Aluno sim

Responsáveis sim

Escola sim      

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da Fundaj (2013).
Nota: Desvio padrão obtido por Bootstrap e calculado após 100 replicações.

O segundo teste de robustez consiste na ob-
-

dia na favela sobre o desempenho escolar através 
dos métodos de reponderação (IPW e IPWRA) e 
da estratégia proposta por Kline (2011) a partir da 
decomposição se Oaxaca-Blinder. Como exposto 
na metodologia, os estimadores IPWRA e aquele 
associado à proposta de Kline (2011) são dupla-

-
tados a partir dos mesmos reforça a credibilidade 
dos resultados até aqui obtidos. O novo conjunto 
de resultados desses procedimentos é apresentado 
a partir da Tabela 10.

Como se pôde aprender a partir dos valores 
-

timados são todos negativos, estatisticamente sig-

já obtido nos exercícios econométricos anteriores. 
Tais evidências sugerem, mais uma vez, que um 
estudante que mora na favela tende a ter um apro-
veitamento escolar menor do que outro com carac-
terísticas socioeconômicas semelhantes, mas que 
mora fora das áreas urbanas mais segregadas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como mostraram recentemente Oliveira e Sil-
veira Neto (2015), Recife é reconhecidamente uma 

a maior proporção de moradores residentes em 
favelas no Brasil (IBGE, 2011). Em que medida 
tal segregação espacial de indivíduos condiciona 
seus resultados sociais é uma questão praticamente 
inexplorada nas pesquisas sociais aplicadas. Com 
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pretensão de iniciar o preenchimento dessa lacu-
na, o presente estudo teve como objetivo princi-

favela sobre o desempenho escolar dos alunos da 
rede pública de ensino da cidade do Recife. Apesar 
de certas características conhecidas, muito pouco é 

-
dia localizada na favela tem sobre a trajetória indi-
vidual das crianças ou adolescentes. 

de os alunos não serem aleatoriamente distribuí-
dos ao longo do território urbano, onde as favelas 

-
conômico menos favorável ao estudo. Nesse senti-
do, uma simples comparação entre o desempenho 
médio obtido por alunos moradores e não mora-
dores da favela seria uma análise ingênua, já que 
podemos atribuir ao local de moradia os efeitos 

Para contornar esse problema, exploramos a base 
de dados da Fundaj (2013) que se destaca por in-
formar, de maneira inédita, os endereços dos alu-
nos da rede pública de ensino da Cidade do Recife. 
O georreferenciamento dos endereços, combinado 
com o  dos aglomerados subnormais dis-
ponibilizado pelo IBGE (2010), permitiu a iden-

recifenses.

Como estratégia empírica, adotamos a técni-
ca de propensity score matching (PSM) e análise 
de sensibilidade proposta por Ichino et al. (2008).  
Adicionalmente, utilizamos dois métodos de re-

morar na favela) é sensível a diferentes pondera-
ções e ao método utilizado na estimação.

Os resultados encontrados, que são robustos a 
-

banas mais segregadas impactam de forma negati-
va no desempenho médio dos estudantes em ma-
temática. Em média, 50% da diferença das médias 
incondicionais da nota de matemática entre os dois 
grupos de alunos pode ser atribuída às favelas. Isto 
é, a média incondicional dos alunos favelados é 
2,3 pontos a menos que a dos demais alunos no 
teste de matemática, em uma escala que pode va-
riar de 0 a 100 pontos. Após controlarmos pelas 
características observáveis, essa diferença diminui 
para aproximadamente 1,2 pontos. 

Tais resultados estão alinhados com as evidên-
cias nacionais e internacionais que apontaram para 
os efeitos adversos de se crescer nas áreas urbanas 

-
de social dos mais pobres (WILSON, 1987;  JEN-
CKS; MAYER, 1990; CUTLER; 1991; TORRES 
et al., 2004 e ALVES et al., 2008).

Ressaltamos que embora os resultados encon-
trados nesse estudo sejam interessantes no senti-
do de ser a primeira evidência empírica do efei-
to causal da favela sobre o aprendizado do aluno 
na cidade do Recife, não conseguimos distinguir 

distinção é extremamente necessária para o dese-
nho de políticas públicas que procurem atenuar, 

na favela. Nesse sentido, novas pesquisas devem 
ser feitas para cobrir essa lacuna e, possivelmente, 
com dados longitudinais dos alunos e do local de 
moradia para o melhor controle das características 
não observáveis.
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Resumo: -
ência da taxa de câmbio real efetiva, da renda externa 
ponderada pela participação dos dez principais parcei-
ros comerciais e do preço internacional das commodi-

ties nas exportações de cada um dos nove estados da 
região Nordeste. A metodologia consiste na estimação 
de modelos de vetor autorregressivo (VAR) para cada 
um dos estados, com dados trimestrais referentes ao pe-
ríodo de 1999 a 2012. O modelo contém quatro variá-
veis: exportações, taxa de câmbio real efetiva, renda ex-
terna ponderada e preço internacional de commodities. 
A análise da decomposição da variância (ADV) sugere 
que em média as exportações dos estados do Nordeste 
são explicadas predominantemente por sua própria di-
nâmica (81%), enquanto o preço das commodities tem 
uma participação de 8,2%, seguido por 5,8% da renda 
externa ponderada dos 10 parceiros comerciais e de 4% 
da taxa de câmbio real efetiva.
Palavras-Chave: Exportações; Estados do Nordeste; 
Modelos VAR.

Abstract: The goal of this work is to analyze the role 
of the real effective exchange rate, trade weighted fo-
reign income based on the major ten export partners 
and the international commodity price for the exports 
of each one of the nine states of the Northeast region. 
The empirical methodology relies on the estimation 
of vector autoregressive models (VAR) for each state 
using quarterly data from 1999 to 2012. The estimated 
models include four variables: exports, real effective 
exchange rate, trade weighted foreign income and inter-
national commodity price. The variance decomposition 
analysis (VDA) suggests that on average the Northeast 
exports are explained predominantly by its own dyna-
mics (81%), while the international commodity prices 
has a 8.2% contribution, followed by 5.8% of the traded 
weighted foreign income and 4% of the real effective 
exchange rate. 
Keywords: Exports; Northeast States; VAR Models.
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1 INTRODUÇÃO

da renda dos dez principais parceiros comerciais, 
da taxa de câmbio real efetiva e do preço das com-

modities sobre as exportações de cada um dos es-
tados da região Nordeste. Pretende-se estimar um 
modelo log-log com dados referentes ao período 
de 1999 a 2012 e contará com dados trimestrais 
referentes às exportações, uma proxy para a ren-
da dos dez principais parceiros comerciais de cada 
estado do Nordeste, a taxa de câmbio real efetiva 
ponderada pelos dez principais parceiros comer-
ciais do estado analisado e um índice de preço 
das commodities exportadas pelos  estado. Para 

-
portações dos estados do Nordeste será estimado 
um modelo de Vetor Autorregressivo (VAR) para 
cada estado e analisados os resultados com base 
na análise de decomposição da variância (ADV). 

O período de 1999 a 2012 foi marcado por uma 
crise econômica mundial com efeitos sobre o co-
mércio internacional a partir de meados de 2008.  
Como consequência,  ocorreu o desaquecimento 
da economia em países desenvolvidos e importan-
tes parceiros comercias do Nordeste, gerando con-

A teoria econômica usualmente atribui grande 
importância à taxa de câmbio para a determinação 

desvalorizado é considerado favorável às exporta-

câmbio rígido e com constantes sobrevaloriza-
ções, predominante pós-estabilização econômica 
de 1995 a 1998 e iniciou-se o regime de câmbio 

-

-
lada à utilização da variável Taxa de Câmbio Real 
Efetiva que está sempre presente nos modelos de 
Exportações para captar o chamado Efeito Preço e 
medir o grau de competitividade das mesmas.

As exportações do Nordeste no período de 1999 
a 2012 seguiu um padrão semelhante ao observado 
no Brasil. A despeito da trajetória na taxa de câmbio 
(R$/US$) as exportações brasileiras e nordestinas 
mantiveram-se crescentes até 2008. Neste período, 
as exportações do Nordeste tiveram um incremen-
to de US$ 149,9 milhões o que representa variação 

de 360,5% em relação ao valor exportado de 1999, 
superior ao brasileiro de 312,2% (BRASIL, 2014).

enfraquecimento da demanda mundial por produ-
tos repercutiram no desempenho das exportações 
brasileiras. No Nordeste, as exportações declinaram 
24,8% enquanto que no Brasil a queda foi de 22,7% 
(BRASIL, 2014). Neste ano, a redução das exporta-
ções nordestinas foi atenuada pela expansão do PIB 
nos países emergentes, de modo que parceiros tradi-
cionais como Estados Unidos, Argentina e Holanda, 
perdem participação nas exportações do Nordeste, 
ao passo que crescem as vendas para novos desti-
nos, especialmente China. A queda nas exportações 
nordestinas foi suavizada pelo acréscimo nas ex-
portações de produtos básicos que possuem baixa 
elasticidade renda, como também pela expansão da 
demanda por commodities pelos países asiáticos.

-
cio é um assunto que tem atraído pesquisadores 
tanto no meio acadêmico quanto em instituições 
de decisão política. E esse interesse pode ser jus-

exercer sobre os resultados da Balança Comercial 
da economia. Ademais, torna-se consenso na lite-
ratura a visão de que o crescimento de uma eco-
nomia não será realizado sem a contribuição do 
comércio exterior, de modo que a relação entre 
comércio exterior e renda mundial tem um papel 
importante no debate teórico. 

Nas economias estaduais é também evidente a 
importância do comércio exterior, associada muitas 
vezes a ganhos de produtividade, efeitos de trans-
bordamentos tecnológicos e geração de empregos, 
sendo alvos constantes de políticas governamentais, 
inclusive para pequenos e médios empreendedores. 
Além disso, é perfeitamente possível que análises 
das funções de exportação e importação aplicadas a 
países sejam replicadas para a economia local. 

De maneira geral, é importante que sejam ob-
tidas estimativas dos efeitos que certas variáveis 
exercem sobre as exportações. O cálculo desses 
efeitos pode ajudar a compreender como o comér-
cio exterior dos estados tem sido afetado pelas po-
líticas cambiais e de ajustamento do setor externo, 
bem como o conhecimento das elasticidades pode 
auxiliar os agentes ligados aos setores produtivos 
na tomada de decisão sobre produção e comer-
cialização. A hipótese subjacente ao estudo é que 
o comportamento dos preços internacionais das 
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commodities tenha relevância no desempenho das 
exportações dos Estados Nordestinos, ao contrário 
do efeito esperado quanto a taxa de câmbio real 
efetiva e a proxy da renda externa.

Este trabalho está estruturado da seguinte for-
ma: inicialmente é apresentada uma revisão de li-
teratura referente ao tema, em seguida faz-se uma 
descrição das variáveis e do mecanismo para cons-
trução das mesmas. Prossegue-se detalhando os 

modelo e a análise dos resultados da ADV para os 

2 DESENVOLVIMENTO 

É possível encontrar na literatura econômica 
estudos empíricos que têm como objetivo estimar 
funções de importação e exportação. Alguns anali-

pauta de exportações, tanto de países quanto para 
estados. As pesquisas estão fundamentadas em as-
pectos micro e macroeconômicos, análise setorial 
e de competitividade e estimativas de forma agre-
gada e desagregada.

Na literatura que trata dos determinantes dos 
-

vel quantidade de estudos que propõem especi-

comportamento das importações e exportações.  
Até a década de 1970, os modelos teóricos que 
predominavam trabalhavam basicamente com 
duas abordagens: a de uma economia pequena e 
o modelo competitivo de dois países. No primeiro 
modelo, as funções de demanda e oferta de expor-

-
mente elásticas em relação ao preço, além de que o 
volume de exportações e importações dependiam 
das condições internas do país. No modelo compe-

fatores de demanda eram importantes na determi-
nação da quantidade transacionada. 

Rios (1987) destaca que os modelos que domi-
navam a análise econômica admitiam o equilíbrio 
de preços nos diferentes mercados, o que equivale 

oferta à demanda. No entanto, a constatação de que 
em alguns períodos as quantidades ofertadas eram 

desenvolvimento de duas modelagens que conside-

ravam a hipótese de desequilíbrio. Em uma delas, os 
preços foram considerados rígidos, na outra, o dese-
quilíbrio era explicado pela lentidão no processo de 
ajustamento de preços e quantidades a seus valores 

desenvolvimento dos modelos compostos por equa-
ções de ajustamento ou modelos dinâmicos e de 
funções de oferta e demanda tradicionais.

Em meados da década de 1990, os trabalhos 
empíricos que tratavam da estimação de determi-

a preocupação metodológica da não estacionarie-
dade das séries. Nesta linha, desenvolveram-se es-
tudos utilizando técnicas de cointegração e mode-
los de correção de erros. 

Nas seções seguintes, são apresentadas algumas 
contribuições empíricas da literatura nacional e in-

-
xos de comércio exterior. 

2.1 Determinantes das exportações no 
mundo

Goldstein e Khan (1978) desenvolveram um 
estudo no qual estimam dois modelos: um de equi-
líbrio entre quantidade ofertada e quantidade de-
mandada, e outro de ajustamento parcial. Foram 
estimadas funções de demanda e oferta por expor-
tações para os seguintes países: Bélgica, França, 
Alemanha, Itália, Japão, Holanda, Inglaterra e Es-
tados Unidos. O período analisado compreendia 
de 1955 a 1970, com base de dados trimestrais. 
A função de demanda considerou que as exporta-
ções dependiam do preço das mesmas, das médias 
ponderadas dos preços de exportação e das rendas 
reais dos parceiros comerciais. A oferta foi espe-

de exportação e os domésticos e de um índice de 
capacidade produtiva do país exportador.  

preço da demanda foram negativos para todos os 
países, com exceção do Japão. Observou-se tam-
bém que os resultados para elasticidade preços, 
estimados por máxima verossimilhança, foram em 
valores absolutos, superiores aos encontrados em 
estudos anteriores cujas estimações utilizaram o 
método dos mínimos quadrados ordinários. Quan-
to à elasticidade preço da oferta de exportações, 
esta teve sinal positivo, com exceção do Japão, 



186

Maria Elza de Andrade e Flávio Vilela Vieira

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 183-202, out./dez., 2018

o modelo com equilíbrio e negativa e próxima de 
zero para o modelo de desequilíbrio.

Considerando uma amostra de doze países em 
desenvolvimento, Reinhart (1995) examina a re-
lação entre os preços relativos e as exportações e 
importações. Os dados são anuais e cobrem o pe-
ríodo 1968-1992, de acordo com a disponibilidade 
para cada país. A autora menciona que a literatura 
empírica anterior tem frequentemente evidenciado 
a importância dos preços relativos sobre a determi-

-
lorização cambial teria sido empregada como meio 
de corrigir desequilíbrios comerciais e promover 
o crescimento das exportações. No entanto argu-
menta que as vertentes mais recentes de estudos 
que levam em conta as propriedades de séries tem-
porais como a não estacionariedade têm questio-

seus determinantes tradicionais.

No referido trabalho, Reinhart (1995) utiliza a 
técnica de cointegração para estimar os parâme-
tros de elasticidade e analisar em que medida as 
importações e exportações dos países em desen-
volvimento respondem às mudanças nos preços re-
lativos dos produtos comercializados. A partir dos 

-
cácia de políticas de desvalorização frequentemen-
te utilizadas. A autora constatou que os resultados 

de que os preços relativos são importantes na de-

elasticidades de preço relativos são bem abaixo da 
unidade, dando a entender que grandes oscilações 
de preços relativos são necessárias para produzir 

Obtendo resultados semelhantes ao de Reinhart 
(1995), Senhardji e Montenegro (1999) mensura-
ram as elasticidades preço e renda das funções de 
demanda por exportações de cinquenta e três países. 
Considerando a não estacionariedade das séries, foi 
utilizado um modelo de cointegração com dados 
para o período de 1960-1993. As variáveis indepen-
dentes para a equação de exportação foram a renda 
dos parceiros comerciais dos países, medida pelo 
Produto Interno Bruto e ponderada pela participa-
ção de cada parceiro nas exportações totais do país 
exportador, e o preço relativo dos produtos exporta-
dos, calculado conforme Goldstein e Khan (1985). 

Os resultados do estudo Senhardji e Montenegro 
(1999) indicam que os países em desenvolvimento 

apresentam, em geral, elasticidades-preço menores 
do que os países industrializados, os países asiá-

mais elevadas do que ambos os países, industria-
lizados e em desenvolvimento. Além disso, os pa-

mais altas quando comparados ao resto do mundo 
em desenvolvimento, corroborando a opinião geral 
do qual o comércio tem sido um poderoso motor 
de crescimento na região.  A África, por outro lado, 
enfrenta as mais baixas elasticidades-renda. 

Utilizando o método de cointegração, Johansen, 
Bahmani-Oskoee e Niroomand (1998) estimaram 
as elasticidades para vinte e nove países desen-
volvidos e em desenvolvimento para o período de 
1960-1992. Os resultados indicaram que a condição 
Marshall-Lerner é satisfeita para a maior parte dos 
países. Arize (2001) também fez uso da análise de 
cointegração de Johansen para estimar a função de 
demanda por exportações para Singapura, para o 
período de 1973-1997. Os resultados evidenciaram 
uma relação de longo prazo e equilíbrio estável en-
tre as exportações e seus determinantes, e sugerem 
que Singapura não satisfaz a condição de país pe-
queno e tomador de preços do comércio mundial.

Khedhiri e Bouazizi (2007) estimaram por 
meio de cointegração em painel a elasticidade da 
demanda por exportações da Tunísia. Foram con-
siderados dados trimestrais das exportações para 
os seis principais parceiros comerciais europeus, 
no período de 1987 a 2004. Os resultados demons-
traram que as exportações tunisianas são inelásti-
cas em relação à  taxa de câmbio real, e elástica 
quanto à renda externa. Complementa advertindo 
que a política de desvalorização da moeda tuni-

crescimento das exportações. A competitividade e 
reestruturação do setor exportador são apresenta-

Na literatura internacional acerca de exportações 
estaduais, o trabalho de Cronovich e Gazel (1998) 
traz uma contribuição para o uso de ponderações 
com a utilização dos parceiros comerciais do estado 
para a construção da taxa de câmbio real efetiva e 
renda externa ponderada para cada estado. Os auto-
res argumentam que a utilização de pesos baseados 
na participação dos países nas exportações dos EUA 
era errônea, pois os estados poderiam ter parceiros 
comerciais que se desviavam da média nacional. 
Cronovich e Gazel  estimaram um painel em efeitos 
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-
dos e o Distrito de Col mbia. Os resultados do lado 
da demanda indicam que as exportações estão posi-
tivamente correlacionadas com a renda dos parcei-
ros comerciais de cada estado e a apreciação da taxa 
de câmbio real afeta negativamente as exportações 
com uma defasagem, possivelmente, decorrentes de 
contratos e rigidez nos preços.

2.2 Determinantes das exportações no Brasil

Uma contribuição empírica para os estudos de 
determinantes das exportações estaduais é encon-
trada no trabalho do Vieira e Haddad (2012). Os 
autores analisam a contribuição da taxa de câmbio 
real e da renda externa ponderada pelo comércio 
nas exportações estaduais do Brasil. Foram utiliza-
dos dados em painel para os vinte e sete estados da 
federação referente ao período de 1996 a 2009. A 
metodologia incluía a análise de dados em painel 

GMM).  Tendo como referência o trabalho de Cro-
novich e Gazel (1998), a renda externa foi ponde-
rada pela participação dos parceiros comerciais nas 
exportações de cada estado. Além das variáveis, taxa 
de câmbio real e renda externa ponderadas, foram 
incluídos na estimação o PIB dos estados1 e o preço 
de commodities. Tanto o modelo estático quanto o 
sistema GMM indicam que as exportações do Bra-
sil são inelásticas em relação à taxa de câmbio real e 
a renda externa ponderada, e elástica em relação ao 
PIB dos estados e o preço das commodities.

Com método similar ao utilizado por Goldstein 
e Khan (1978), Zini Júnior (1988) desenvolveu um 

-
levância das principais variáveis que afetam o co-
mércio exterior.  No artigo Zini Júnior utiliza dados 
trimestrais para o período de 1970 a 1986 referen-
tes ao Brasil, e estima as funções de exportação e 
importação de forma desagregada para os grupos 
de produtos agrícolas, minerais, industrializado e 
total. O autor utiliza um modelo de equações si-
multâneas e mínimos quadrados em três estágios, 
assumindo a inexistência de perfeita substitutibili-
dade entre os bens importados e domésticos consi-

Conclui que a demanda por exportações apresenta 
alta elasticidade renda e baixa elasticidade preço. 

estimação reside no fato dos autores desejarem saber se o tamanho 

dos estados é importante para o desempenho das exportações

Zini Júnior (1988) argumenta que os resulta-

troca, pois a baixa elasticidade preço da demanda 

no preço de exportação, de modo que a resposta na 

autor cita a necessidade de providências para au-
mentar a elasticidade da demanda por exportações, 
uma vez que a baixa elasticidade preço da deman-
da causa efeito limitado sobre as receitas com ex-
portações quando ocorre uma desvalorização da 
taxa de câmbio. Este fato é típico de economias 
cujo comércio exterior está baseado em produtos 
primários, em que um aumento da oferta provoca 
queda nos preços de exportação, no entanto a res-
posta na receita pode ser pequena.

O comportamento das exportações brasileiras 
de manufaturados foi objeto do trabalho de Braga 
e Markwald (1983). Para tanto, foi utilizado um 
modelo de equações simultâneas, estimado pelo 
método de mínimos quadrados em três estágios, 
e construído com dados anuais de 1959 a 1981. 
A quantidade de manufaturados foi medida pelo 
quantum de exportações da indústria de transfor-
mação. Outras variáveis foram o preço das ex-
portações de manufaturados, medida pelo índice 
de preços de exportação da indústria de transfor-
mação, taxa de câmbio nominal, índice de preços 
domésticos, preço mundial das exportações de ma-

-
ção, volume das importações mundiais como pro-

xy da renda mundial e utilização da capacidade da 
indústria. Os resultados indicaram que a demanda 
mundial de exportações brasileiras é bastante sen-
sível às variações nos preços e na renda mundial. 

Portugal (1992; 1993) realiza a estimação e 
análise de modelos de exportações e importações 
que consideram as questões de não estabilidade e 
instabilidade dos parâmetros. O autor questiona 
trabalhos anteriores que não tratavam adequada-
mente da possível não estacionariedade das séries. 
O estudo abrangia o setor industrial no Brasil, ten-
do periodicidade anual e trimestral, em um hori-
zonte de 38 anos. As estimações utilizaram míni-
mos quadrados em dois estágios, e tinham como 
objetivo saber se as mudanças na política comer-
cial brasileira e eventos internacionais tiveram 

resultados apontam instabilidades dos parâmetros 
no caso de importações totais de bens de capital e 
estabilidade nos parâmetros para as exportações.
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Utilizando uma metodologia de Vetores Au-
torregressivos (VAR), Castro e Cavalcanti (1998) 
realizaram previsões condicionais à evolução fu-
tura das variáveis determinantes das exportações. 
Os autores usam dados das exportações totais e 
desagregadas para os produtos manufaturados e 
semimanufaturados, referente ao período de 1955-
1995. Além disso, fazem simulações para o perí-
odo de 1996-2000 sob distintos cenários corres-
pondentes a diferentes hipóteses de crescimento 
do PIB e taxa de câmbio real. A conclusão atesta a 

de previsão condicionada à evolução das exporta-
ções e importações totais e desagregadas.

Os determinantes do desempenho exportador 
para as exportações totais do Brasil e para o quantum 
exportado de produtos manufaturados, semimanufa-
turados e básicos foi analisado por Cavalcanti e Ri-
beiro (1998). A série de dados compreendia observa-
ções mensais entre 1977 e 1996, e foi empregado um 
modelo de vetores autorregressivos e cointegração. 
As variáveis utilizadas nas estimações foram os índi-
ces de quantum e de preços de exportação para ma-
nufaturados, básicos e semimanufaturados, índice 
de preço das vendas domésticas em US$, índice de 
preço das importações dos países industrializados, 
índice das importações dos países industrializados 
em valor real, índice de produção física da indústria 
geral, PIB, índice de produto potencial e índice de 
utilização da capacidade produtiva.

Para as exportações totais as estimações não 
apresentaram resultados satisfatórios. Foi constatado 
que em todas as categorias de produtos analisados o 

interpretada como uma desvalorização cambial em 
termos de estímulo às exportações. Quanto s equa-
ções de curto e longo prazo: para os produtos básicos 
a elasticidade preço foi próxima de 1, evidenciando 
a importância desta variável para o crescimento das 
exportações da referida categoria; para os manufatu-
rados e semimanufaturados o modelo não consegue 
explicar o componente que gerou o crescimento das 
exportações no período analisado, sendo o cresci-
mento do quantum de exportações explicado por 
uma tendência de longo prazo. De forma geral, os 
resultados sugerem que as exportações de produtos 
básicos dependem das condições de demanda do 
mercado internacional, ao passo que as exportações 
de produtos industrializados respondem aos fatores 
de oferta, como taxa de rentabilidade e, provavel-
mente, capacidade produtiva.

Ferreira (1998) analisa os determinantes das 
exportações agregadas do Brasil considerando 
diferentes mercados compradores (Estados Uni-
dos, Japão, Argentina, Itália, Reino Unido, Países 
Baixos, Bélgica, Alemanha) de 1967 a 1992, com 
dados trimestrais. O autor considera que as elas-

-
me o destino das exportações. Os resultados das 
estimações econométricas por médias móveis de-
mostraram que independente dos mercados, os co-

 
unidade em todos os casos, com valores variando 
de 1,21(Bélgica) a 2,99 (Argentina). 

Quanto 
exportações, foram estimados dois efeitos, taxa de 

último relacionado às variações nas exportações 
quando as mesmas são substitutas ou complemen-
tares às de outros países. Considerando apenas os 

que, de forma geral, as exportações são mais sensí-
veis  variações na renda mundial que nos preços.

Visando conhecer as variáveis que interferem 
na quantidade exportada e importada do setor 
agropecuário, Carvalho e Negri (1999) estimam 
um modelo econométrico com dados trimestrais 
para os quantuns de produtos agropecuários im-
portados e exportados pelo Brasil. Para as expor-
tações, os autores empregaram o modelo de vetor 
autorregressivo e de cointegração de Johansen. 
Observou-se que a taxa de câmbio real pouco afe-
ta as exportações, ao contrário do nível de ativi-
dade mundial que tem grande importância sobre 
o quantum exportado. Observa-se a existência de 
um ajustamento no curto prazo, de forma que o 
nível de atividade mundial afeta as decisões dos 
exportadores no trimestre seguinte enquanto a ele-
vação no câmbio real tem efeito negativo imediato 
sobre as exportações de produtos agropecuários.

Utilizando metodologia de dados em painel, 
Pimentel e Haddad (2004) investigam o comporta-
mento das exportações de oito estados brasileiros 

-
ciais regionais são explicados pela renda externa e 
taxa de câmbio internacional, no entanto, tais va-
riáveis são construídas para cada unidade da fede-
ração por meio da ponderação por sua importância 
no comércio de cada estado, assim como nos tra-
balhos de Cronovich e Gazel (1998). Também são 
inseridos nas estimações os termos de troca e gas-
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tos dos salários externos, esta última tem o intuito 
de captar o volume de gastos com salários no ex-
terior, espera-se um efeito negativo de ampliação 
dessa variável sobre as exportações.  Os resultados 
revelaram uma elasticidade renda da demanda po-
sitiva e menor que um, ao passo que o efeito da 
desvalorização cambial em alguns dos modelos 
estimados apresentou sinal contrário  teoria eco-
nômica. Quanto aos termos de troca e gastos com 
salários externos, ambos mostraram exercer efei-
tos negativos sobre as exportações.

A estimação das elasticidades preço e renda das 
exportações dos estados do Brasil foi estimada por 
Neves e Lélis (2007) por meio de dados em painel, 
referente ao período de 1992 a 2004.  As variá-
veis utilizadas foram as exportações estaduais e as 
importações mundiais (proxy da renda internacio-
nal), ambos em valores monetários, além da taxa 
de câmbio real por estados e grau de utilização da 
capacidade instalada na indústria. Constatou-se 
que as exportações respondem de forma elástica 
às variações nas importações mundiais e de forma 
inelásticas às variações na taxa de câmbio. Os au-
tores destacam, no entanto, que quando estimada 

-
dos obtidos, e relaciona este efeito em grande me-
dida aos produtos que compõem a pauta de expor-
tações do referido estado. Os resultados sugerem 
que desempenho exportador dos estados analisa-
dos parece estar mais relacionado às dinâmicas das 
economias locais do que a variáveis conjunturais, 
tais como taxa de câmbio.

Realizando análise com abrangência estadual, 
Almeida Padrão et al. (2010) analisam os fatores 
que afetam a exportação mineira de café. Empre-
gam a metodologia de vetores autorregressivos e 
vetor de correção de erro, e conclui que a taxa de 
câmbio e o preço externo são as principais variá-
veis que afetam a quantidade exportada de café. 
Chegando à conclusão semelhante, e adotando a 
análise de VAR, Freire Jr. et al. (2010) investiga 

-
arenses de calçados. Os autores empregam dados 
trimestrais de 1996 a 2009, e concluem que o câm-

exportações de calçados cearenses.

de exportações do estado do Ceará através dos Ve-
tores Autorregressivos (VAR). Para tanto, utilizam 

dados mensais de janeiro de 1997 a dezembro de 
2009 referentes ao valor exportado, taxa de câm-
bio ponderada pelos dezesseis principais parceiros 
comerciais do Brasil e importações como proxy da 
renda mundial. Os resultados demonstram que o 
setor exportador cearense consegue recuperar-se a 
curtíssimo prazo de choques provenientes em alte-
rações na conjuntura econômica, levando de seis a 
sete meses para retornar ao equilíbrio original. Os 
autores observam que a pauta de exportação com-
posta em sua maioria por bens de consumo não 
duráveis e inelásticos pode explicar a velocidade 
de recuperação do setor exportador, tendo em vista 
que estes funcionariam com um “colchão” anticí-
clico devido à menor perda de receitas em épocas 
de crise. Quanto à renda mundial, os testes apre-
sentam uma relação unidirecional em que a renda 
mundial causa a taxa de câmbio real efetiva e esta, 
posteriormente, afeta as exportações.

Schettini et al. (2012) estima funções de ex-
portações agregadas para o Brasil. As estimações 
empregaram dados trimestrais referentes ao pri-
meiro trimestre de 1995 ao terceiro trimestre de 
2009, tendo como variáveis exógenas a taxa de 
câmbio real e o valor das importações como pro-

xy da renda mundial. As exportações foram con-
sideradas em valores monetários, com dados das 
Contas Nacionais divulgados pelo Instituto Brasi-

-

cointegração com modelos uniequacionais. Três 
procedimentos foram empregados, considerando 
distintas formas de não linearidade: cointegração 
por MQO, regressões Markov-Switching e modelo 
estrutural ou espaço-estado. Para o longo prazo, 
os resultados dos três procedimentos apresenta-
ram resultados semelhantes, indicando que as ex-
portações são altamente sensíveis  variações na 

renda oscilaram entre 1 e 1,2 e elasticidade preço 
manteve valores próximo de 0, demonstrando que 

sobre o comportamento das exportações. Quanto  
dinâmica de curto prazo foi constatada que a renda 
tem impacto relevante sobre as exportações, apre-

superiores aos de longo prazo. O impacto da taxa 
de câmbio sobre as exportações foi praticamente 
nulo no curto prazo.
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3 MODELOS E RESULTADOS

3.1 Descrição dos Dados e Variáveis

Para a análise empírica foram necessários da-
dos referentes ao valor das exportações de cada 
um dos estados da região Nordeste, Produto Inter-
no Bruto dos dez principais parceiros comerciais 
de cada estado, taxa de câmbio, e índice de preços 

ao consumidor e índice internacional de preço das 
commodities.  Os dados correspondem ao período 
de 1999 a 2012. O Quadro 1 na sequência sistema-
tiza as variáveis a serem utilizadas.

O modelo para exportações a ser estimado con-
sidera que as exportações de bens e serviços são in-

-
da dos dez principais parceiros comerciais do estado 
analisado e o preço internacional das commodities. 

Quadro 1 – Descrição das Variáveis 

Medida Fonte

Exportações dos Estados do Nordeste Milhões de US$ MDIC/SECEX – Sistema AliceWeb Trimestral

PIB dos 10 principais parceiros comerciais de 
cada estado (proxy) da renda) 

US$ (Milhões) World Development Indicators Anual *

Taxa de Câmbio nominal bilateral
Unidade de moeda doméstica por unida-

de de moeda estrangeira
IFS, IMF Trimestral

Índice de Preços ao Consumidor IPC dos principais parceiros comerciais IFS, IMF Trimestral

Índice de Preços Doméstico (Brasil) IPCA IFS, IMF Trimestral

Índice de Preços das commoddities IFS, IMF Trimestral

Fonte: elaborado pelos autores.
Nota: * Dada a não disponibilidade de dados trimestrais para o PIB dos parceiros comerciais, utilizou-se o software Eviews 8 e o método linear- 

match-last para alterar a frequência dos dados, de anual para trimestral.

O comportamento das exportações pode ser re-
presentado pela seguinte função:

X = f (e,y*) (1)

Em que:

X= exportações (milhões de US$)

e = taxa de câmbio real efetiva (levando em 
conta o pesos dos 10 parceiros comerciais de cada 
estado do Nordeste)

y*= renda mundial ponderada pelos 10 parcei-
ros comerciais de cada estado do Nordeste

Para a estimação do modelo de exportações, 
será utilizado o método de Vetores Autorregressi-
vos (VAR). Para estimação, optou-se pelo uso do 
modelo log-log, antes, porém foi necessário cal-
cular a taxa de câmbio real efetiva, calculada pela 
média aritmética das taxas de câmbio reais bilate-
rais, ponderada pela participação de cada país nas 
exportações totais do estado, bem como a proxy 
para a renda externa ponderada pelos parceiros co-
merciais de cada estado. As ponderações utiliza-
das são as participações dos 10 principais parcei-
ros comerciais no total das exportações para cada 
um dos 9 estados do Nordeste. As participações 
(share) dos países nas exportações de cada estado 
do Nordeste foram extraídas do Sistema de Aná-
lise das Informações de Comércio Exterior (Ali-

ceWeb) da Secretaria de Comércio exterior, para 
os anos de 1999 a 2012. 

A proxy para a renda externa ponderada pelos 
10 parceiros comerciais será calculada da seguinte 
forma:

Para o trimestre t a participação do país j nas 
exportações do estado i é dada por:

St,i,j = Xt,i,j / k
Xt,i,j (2)

Em que:

St,i,j = é a participação (share)  do país j nas ex-
portações do estado i no tempo t;

Xt,i,j são as exportaçãoes do estado i (i=1 a 9) 
para o país j no tempo t.

A renda externa ponderada (Yt,i*) do parcei-
ro comercial j no trimestre t para o estado i, será 
construída conforme a equação 3. Cabe destacar 
que os parceiros comerciais j se alteram no tempo 
e variam entre os estados.

Yt,i

10

j=1
 St,i,jPIBt,j (3)

Sendo: 

Yt,i* = renda externa ponderada dos parceiros 
comerciais do estado i no período t
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PIBt,j = PIB do país j no período t

Para a construção da taxa de câmbio real para 
cada estado são utilizados dados da taxa de câmbio 
nominal (em moeda doméstica por unidade de mo-
eda estrangeira) denotadas por Et,j, o IPC de cada 
parceiro comercial j dado por Pt,j e do Brasil Pt,i. 
Deste modo a taxa de câmbio real entre os estados 
i e cada parceiro comercial j no ano t é dada por:

et,i,j = Et,jPt,j /Pt,i  (4)

A taxa de câmbio real efetiva ponderada para o 
estado i no tempo t (et,i

TW) é dada por:

et,i

TW

jSt,i,jet,i, j  (5)

Como proxy da Renda Externa foi usado o 
Produto Interno Bruto dos parceiros comerciais 
de cada um dos estados do Nordeste. Dada a não 
disponibilidade de dados trimestrais, utilizou-se o 

software Eviews 8 para alterar a frequência da série 
do PIB dos 10 parceiros comerciais de cada um dos 
9 estados do Nordeste, de anual para trimestral.  A 
frequência dos dados foi alterada pelo uso do mé-
todo Linear-match last, pelo mesmo assume-se que 
a renda mundial cresce linearmente ao longo do 
tempo. Por esse método é inserida a observação de 
menor valor no último período dos dados de maior 
frequência, em seguida é executada uma interpo-
lação linear para preencher os dados que faltam.

A análise das exportações dos estados do Nor-
deste pode ser representada por um modelo VAR 
que tem como intuito analisar a resposta das expor-
tações a choques na taxa de câmbio, na renda exter-
na dos principais parceiros comerciais e no preço 
das commodities no mercado internacional. Alge-
bricamente, corresponde a um sistema com quatro 
variáveis interdependentes e relacionadas por uma 
memória autorregressiva da seguinte forma:

Xt = 1
k

i=1
ßiXt-i + k

i=1 iet-i + k

i=1 iY*TW
t-i + k

i=1 iPCt-i 1t (6)

et = 2
k

i=1 iXt-i + k

i=1 iet-i + k

i=1 iY*TW
t-i + k

i=1 iPCt-i 2t (7)

Y*TW = 3
k

i=1 iXt-i + k

i=1 iet-i + k

i=1 iY*TW
t-i + k

i=1 iPCt-i 3t (8)

PCt = 1
k

i=1 iPCt-i + k

i=1 iXt-i + k

i=1 i  et-i + k

i=1 iY*TW
t-i 4t (9)

Onde:

X = valor das exportações (em milhões US$);

e = taxa de câmbio real efetiva (índice 
2005=100) utilizando as participações relativas 
nas exportações de cada estado dos 10 principais 
parceiros comerciais;

Y*TW = renda mundial (utilizando como proxy o 
PIB dos 10 principais parceiros comerciais);

PC = preço das commodities no mercado inter-
nacional. 

O quadro 1 apresenta a nomenclatura das vari-
áveis utilizadas nas estimações dos modelos VAR. 

Quadro 2 – Nomenclatura das Variáveis para Estimação dos Modelos VAR

LEXPAL Logaritmo das exportações do estado de Alagoas

LEXPBA Logaritmo das exportações do estado da Bahia

LEXPCE Logaritmo das exportações do estado do Ceará

LEXPMA Logaritmo das exportações do estado do Maranhão

LEXPPB Logaritmo das exportações do estado da Paraíba

LEXPPE Logaritmo das exportações do estado de Pernambuco

LEXPPI Logaritmo das exportações do estado do Piauí

LEXPRN Logaritmo das exportações do estado do Rio Grande do Norte

LEXPSE Logaritmo das exportações do estado de Sergipe

LRDEXTAL Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado de Alagoas

LRDEXTBA Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado da Bahia

LRDEXTCE Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado do Ceará

LRDEXTMA Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado do Maranhão

LRDEXTPB Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado da Paraíba
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LRDEXTPE Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado de Pernambuco

LRDEXTPI Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado do Piauí

LRDEXTRN Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado do Rio Grande do Norte

LRDEXTSE Logaritmo da renda externa ponderada correspondente ao estado de Sergipe

LTCREFAL Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado de Alagoas

LTCREFBA Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado da Bahia

LTCREFCE Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado do Ceará

LTCREFMA Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado do Maranhão

LTCREFPB Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado da Paraíba

LTCREFPE Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado de Pernambuco

LTCREFPI Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado do Piauí

LTCREFRN Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado do Rio Grande do Norte

LTCREFSE Logaritmo da taxa de câmbio real efetiva do estado de Sergipe

LPNFUEL Logaritmo do índice de preço internacional das commodities não energéticas

LPCOM Logaritmo do índice de preços internacional de todas as commodities energéticas e não energéticas

LPSUGAR Logaritmo do índice de preços internacional do açúcar

LPFOOD Logaritmo do índice de preços internacional de alimentos

Fonte: elaborado pelos autores.

-
priadas optou-se pelos critérios de Akaike Infor-
mation Criterion (AIC), Schwarz Criterion (SC) e 
Hannan-Quinn (HQ) e escolheu-se o modelo que 
oferecia os valores que minimizam esses critérios. 
Este procedimento é necessário, pois a introdução 
de muitas defasagens pode ocasionar erros de esti-
mação dado à perda de graus de liberdade na esti-
mação dos parâmetros devido à alta multicolineari-
dade entre as variáveis, apesar disso, o conjunto de 

compromete a precisão de previsão do modelo por 
conta da omissão de variáveis defasadas relevantes.

-
áveis do modelo VAR é recomendado realizar o 
Teste de Exogeneidade Granger-Block (Granger 

Block Exogeneity Test). A variável que apresenta o 
menor valor para a estatística de Granger-Block é 
a variável mais exógena e a que apresenta o maior 
valor é a mais endógena.2 Após estimar o VAR po-
dem-se analisar os resultados do modelo por meio 
da análise de decomposição da variância (ADV).

-
cação da estacionariedade das séries por meio dos 
testes ADF, PP, KPSS e DF-GLS (Ver Tabelas 1A 
a 10A do Apêndice). Ressalta-se que para a deter-
minação da ordem de integração foi observado o 
resultado obtido na maioria dos testes. Quando não 

2 Os resultados dos testes Granger Block de exogeneidade não são 

apresentados no artigo, mas podem ser solicitados aos autores. 

foi possível chegar às mesmas conclusões, optou-se 
pelo DF-GLS dado seu maior poder estatístico. Para 

em nível, foram repetidos os testes para as séries 

mesmas eram estacionárias em primeira diferença, 
ou seja, integradas de ordem 1, I (1). 3

A seguir, é apresentada a evolução entre os 
anos de 1999 a 2012 dos preços internacionais das 
commodities utilizadas no modelo VAR. Acredita-
-se que o movimento dos preços das commodities 
ajude a compreender o desempenho das exporta-
ções, na medida em que a elevação dos preços no 
mercado internacional tende a impulsionar as ex-
portações de países que produzem estes bens.

A Figura 1 demonstra que, com exceção do ín-
dice de preço do açúcar, as demais commodities 
apresentaram queda entre os anos de 2008 e 2009, 
possivelmente, decorrente dos efeitos da crise in-
ternacional. Destaca-se que o crescimento do pre-
ço das commodities no período analisado foi ex-
pressivo, e não obstante a crise, percebe-se que o 
movimento de recuperação nos preços foi rápido, 
iniciando nos anos seguintes.

3 Os resultados dos testes de estacionariedade com quebras 

(CLEMENTE; MONTANÉS; REYES, 1998) indicam que as 

quebras ocorreram no primeiro trimestre de 2004 para todos os 

Estados do Nordeste, com exceção da Bahia onde a quebra ocorreu 

no terceiro trimestre de 2004. Além disso, o teste de estacionariedade 

(hipótese nula é de não estacionariedade) indica que para a série das 

exportações, apenas no caso da Bahia a série é não estacionária, 

enquanto para os demais Estados as exportações são estacionárias.
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Figura 1 – Evolução do preço internacional das commodities selecionadas  
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Fonte: IFS, FMI (2014).

O modelo VAR foi estimado para os nove es-
tados do Nordeste.  Para o estado de Alagoas a 
variável incluída foi LPSUGAR, tendo em vista 
que no período analisado a pauta de exportações 
do estado constitui-se basicamente de bens ligados 
ao setor sucroalcooleiro. Para os estados de Bahia 
e Maranhão, a variável introduzida foi LPCOM. 
Ceará, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e 
Sergipe foi incluída a variável LPFOOD e o para o 
estado da Paraíba a variável LPNFUEL.4

-
mação do modelo VAR, na seção seguinte serão 
apresentados os resultados do modelo VAR tendo 
como instrumento a análise de decomposição da 
variância (ADV) que será apresentada para cada 
estado do Nordeste.

3.2 Análise da Decomposição da Variância 

A análise da decomposição da variância do 
modelo para as exportações de Alagoas, exposta 
na Tabela 1, indica que aproximadamente 77% 
das exportações alagoanas são explicadas por ela 
mesma.  A mudança no índice de preço da com-

modity açúcar contribui com 12,3% para explicar 

4 Os modelos VAR estimados para os diversos estados foram: 

Alagoas VAR(1), Bahia VAR(2), Ceará VAR(2), Maranhão 

VAR(3), Paraíba VAR(3), Pernambuco VAR(2), Piauí VAR(3), 

Rio Grande do Norte VAR(2) e Sergipe VAR(3).

a variância no erro de previsão das exportações do 
estado de Alagoas. Observa-se que, ao longo do 
tempo, cresce a importância da renda externa pon-
derada para explicar as exportações estaduais, esta 
passou de 1% no segundo período para 9,6% no 
décimo período. 

Tabela 1 – Decomposição da Variância de LEX-
PAL 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPAL LRDEXTAL LTCREFAL D(LPSUGAR)

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 78,6136 8,170726 1,049477 12,51843

10 76,98617 9,588681 1,120651 12,30449

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPAL LRDEXTAL LTCREFAL 
D(LPSUGAR).

A Tabela 2 apresenta a decomposição da variân-
-

ca-se pelo exposto que as exportações baianas são 
explicadas quase que exclusivamente por ela pró-
pria, com contribuições acima de 80%. Observa-se, 
no entanto, que ao longo dos períodos ocorre uma 
ligeira queda na importância das exportações para 
explicar a variância do erro de previsão das expor-
tações acompanhado de um aumento na contri-
buição de índice de preços internacional das com-

modities que passa de 1,37% para 6,95% em dez 
períodos. As mudanças na renda externa ponderada 
e na taxa de câmbio real efetivo são responsáveis 
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respectivamente por 6,7% e 2,61% na explicação 
do comportamento das exportações da Bahia. 

Tabela 2 – Decomposição da Variância de LEXP-
BA 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPBA LPCOM D(LRDEXTBA) D(LTCREFBA)

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 87,77806 4,297834 6,101086 1,823021

10 83,70847 6,950793 6,721248 2,619489

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPBA D(LTCREFBA) LPCOM 
D(LRDEXTBA).

A variável LEXPCE é a principal variável para 
explicar o comportamento da variância nos erros 
de previsão das exportações cearenses conforme 
mostra a Tabela 3. O índice de preço da commodi-

ty alimentos apresentou ao longo dos períodos um 
aumento na contribuição para explicar o compor-
tamento das exportações cearenses, passando de 
3,13% para 8,25% em dez períodos. A mudança na 
taxa de câmbio real efetivo exerce pouco impacto 
sobre as exportações (2,5%) e a alteração na renda 
externa ponderada responde por 8,57%.

Tabela 3 – Decomposição da Variância de LEXP-
CE 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPCE LPFOOD D(LRDEXTCE) D(LTCREFCE)

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 85,82064 4,525619 7,260369 2,393370

10 80,66231 8,257091 8,573930 2,506666

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPCE D(LRDEXTCE) LPFOOD 
D(LTCREFCE).

As exportações do estado do Maranhão são ex-
plicadas 90,2% por ela própria, conforme pode-se 
observar na Tabela 4. A análise da variância do erro 
de previsão das exportações maranhenses indica 
que o preço das commodities contribui com 3,78% 
para a explicação do comportamento das exporta-
ções do estado e a mudança na taxa de câmbio real 
efetivo com 5,09%. A alteração na renda externa 
ponderada pouco contribui para explicar o desem-
penho das exportações do estado do Maranhão res-
pondendo por percentuais inferiores a 1%.

Tabela 4 – Decomposição da Variância de LEXP-
MA 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPMA LPCOM D(LRDEXTMA) D(LTCREFMA)

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 91,19160 3,577614 0,312846 4,917940

10 90,25598 3,781779 0,862822 5,099417

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPMA LPCOM D(LRDEXTMA) 
D(LTCREFMA).

A análise da decomposição da variância para as 
exportações da Paraíba (Tabela 5), demonstram que 
76,1% do comportamento das exportações são ex-
plicadas por ela própria. A renda externa ponderada 
e o preço das commodities não energéticas também 

a variância no erro de previsão das exportações, 
respondendo cada um no décimo período por 
13,30% e 7,76%. A variável D(LTCREFPB) tem 

sendo responsável por 2,82%.

Tabela 5 – Decomposição da Variância de LEX-
PPB 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPPB LPNFUEL LRDEXTPB D(LTCREFPB)

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 79,01993 6,234628 11,89623 2,849219

10 76,10421 7,764856 13,30483 2,826112

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPPB LRDEXTPB LPNFUEL 
D(LTCREFPB).

Conforme pode-se observar na Tabela 6, o com-
portamento das exportações de Pernambuco pode 
ser explicado 79,65% por ela mesma. O índice de 
preços da commodity alimentos também exerce 
contribuição importante na explicação da variân-
cia do erro de previsão das exportações (11,79%).  
Houve ao longo dos períodos um pequeno aumen-
to na contribuição da variável D(LRDEXTPE), 
passando de 3,5% para 6,85%. Quando a LTCRE-

explicação do comportamento das exportações do 
estado de Pernambuco (1,68%).

Tabela 6 – Decomposição da Variância de LEX-
PPE 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPPE LPFOOD D(LRDEXTPE) LTCREFPE

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 84,62025 7,343823 6,444067 1,591859

10 79,65405 11,79972 6,857484 1,688745

Fonte:Cholesky Ordering: LEXPPE D(LRDEXTPE) LPFOOD 
LTCREFPE.

As exportações do Piauí foram a principal va-
riável para explicar o comportamento dela própria, 
respondendo com 70,39% na explicação da variân-
cia do erro de previsão das exportações piauienses 
(Tabela 7). LPFOOD e LTCREFPI também exercem 

-
pectivamente. Observa-se que, ao longo do tempo, a 
contribuição das exportações tem se reduzido ao pas-
so que está aumentando a contribuição do preço das 
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commodities alimentos e da taxa de câmbio real efe-
tiva. Com contribuição menor na explicação das ex-
portações do Piauí, LRDEXPI respondeu por 2,56%.

Tabela 7 – Decomposição da Variância de LEXP-
PI 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPPI LPFOOD LRDEXTPI LTCREFPI

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 73,99187 9,620409 2,319868 14,06786

10 70,39222 12,11558 2,562946 14,92926

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPPI LPFOOD LTCREFPI LRDEXTPI.

A análise da decomposição da variância das ex-
portações norte-rio-grandense, exposta na Tabela 
8, indica que 90% da variância do erro de previsão 
das exportações pode ser explicada por ela pró-
pria. LPFOOD contribui com 8,26% para expli-
car o comportamento das exportações do estado, 
enquanto que D(LRDEXTRN) e D(LTCREFRN) 

-
tações do estado do Rio Grande do Norte, 0,11% e 
1,28% respectivamente.

Tabela 8 – Decomposição da Variância de LEX-
PRN 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPRN LPFOOD D(LRDEXTRN) D(LTCREFRN)

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 95,24345 3,693430 0,084207 0,978917

10 90,33441 8,267419 0,114781 1,283391

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPRN LPFOOD D(LTCREFRN) 
D(LRDEXTRN).

Conforme pode-se constatar na Tabela 9, a aná-
lise da decomposição da variância das exportações 
sergipanas é explicada 88,2% por ela própria. Veri-

-
portamento da variância do erro de previsão das 
exportações sergipanas, 3,12%, 4,19% e 4,46% 
respectivamente.

Tabela 9 – Decomposição da variância de LEXP-
SE 1999 T1 a 2012 T4

Período LEXPSE LPFOOD LRDEXTSE LTCREFSE

1 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000

5 92,40690 2,510416 4,034199 1,048489

10 88,21605 3,123234 4,196970 4,463750

Fonte: Cholesky Ordering: LEXPSE LPFOOD LTCREFSE LR-
DEXTSE

A Tabela 10 abaixo sistematiza a contribuição 
percentual dos diversos efeitos / variáveis (ex-
portações, preço das commodities, renda externa 
ponderada e taxa de câmbio real efetiva) para os 
9 estados do Nordeste tendo por base a ADV após 
10 períodos. Os resultados da ADV indicam que 
as exportações são responsáveis por 81% da sua 
própria dinâmica, enquanto o preço das commo-

dities tem uma participação de 8,2%, seguido por 
5,8% da renda externa ponderada dos 10 parceiros 
comerciais e de 4% da taxa de câmbio real efetiva. 

Tabela 10 – Valores Médios para os nove estados do Nordeste - Análise VAR

Exportações Preço Commodities Renda Externa Taxa Câmbio Real Efetiva

Alagoas 76,98 12,3 9,58 1,12

Bahia 83,7 6,95 6,72 2,61

Ceará 80,66 8,25 8,57 2,5

Maranhão 90,25 3,78 0,86 5,09

Paraíba 76,1 7,76 13,3 2,82

Pernambuco 79,65 11,79 6,85 1,68

Piauí 70,39 12,11 2,56 14,92

Rio Grande do Norte 90,33 8,26 0,11 1,28

Sergipe 88,21 3,12 4,19 4,46

Média 9 Estados 81,81 8,26 5,86 4,05

Fonte: elaborada pelos autores.
Nota: Os dados indicam o efeito médio para os 9 Estados do Nordeste após 10 períodos da ADV. 

Uma possível explicação para o resultado indi-
cando um elevado percentual de dependência das 
exportações em função delas mesmas pode estar 
atrelada a fatores como o próprio histórico / espe-
cialização de cada Estado em uma gama restrita de 
produtos / commodities, e menos em função dos 
chamados efeitos preço ou renda como os modelos 
teóricos sugerem. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi o de analisar a in-

externa ponderada pela participação dos dez princi-
pais parceiros comerciais e do preço internacional 
das commodities nas exportações de cada um dos 
nove estados da região Nordeste. Os resultados da 
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ADV indicam que as exportações são responsáveis 
por 81% da sua própria dinâmica, enquanto o pre-
ço das commodities tem uma participação de 8,2%, 
seguido por 5,8% da renda externa dos 10 parceiros 
comerciais e de 4% da taxa de câmbio real efetiva. 

Os resultados corroboram estudos presentes na 
literatura, cujas evidências demonstram que vari-
áveis como taxa de câmbio real e renda externa 
têm pouco poder para determinar o comportamen-
to das exportações estaduais do Nordeste. Assim 
como observado por Neves e Lélis (2007), as vari-
áveis explicativas utilizadas no modelo, não estão 
conseguindo explicar o desempenho exportador 
dos estados, de modo que este parece estar mais re-
lacionado à estrutura das economias locais. A for-
ma como as exportações estão distribuídas pelos 

local sugere que as políticas de desenvolvimen-
to e estímulo às exportações, como o incentivo à 
criação de polos de desenvolvimento em setores 

-

as exportações estaduais.

Considerando que os produtos intensivos em 
recursos naturais são preponderantes na pauta de 
exportação dos estados da região Nordeste, a aná-

commodities para 
explicar o comportamento das exportações indica 
que as exportações de uma dada região podem ser 

de commodities, assim como podem ter suas ex-
portações desfavorecidas por quedas no preço in-
ternacional das mesmas. 

Via de regra, a demanda por produtos energé-
ticos é preço-elástica, enquanto que em relação 
aos bens agrícolas ou com algum grau de indus-
trialização como o açúcar, a situação é distinta, 
caracterizando-se como preço-inelástica, pois não 
havendo substitutos a demanda segue padrões de 
consumo, sendo pouco provável que quedas nos 
preços provoquem a expansão da demanda. O au-
mento da produção ocorre por fatores relacionados 

de se considerar que a expansão da demanda mun-
dial por commodities no período analisado, a rigi-
dez da oferta no curto prazo, bem com as questões 
climáticas, são fatores passiveis de provocar au-
mento nos preços dos produtos, principalmente de 
commodities energéticas e de alimentos.  Assim, o 
movimento ascendente dos preços das commodi-

ties consideradas no modelo, a despeito da queda 
quando da crise de 2008, e o rápido movimento 
de recuperação dos mesmos iniciados nos anos se-
guintes, estimulou as exportações em regiões pro-
dutoras dos respectivos bens.

É oportuno assinalar a existência de algumas 
variáveis não incluídas no modelo e que podem 
afetar as exportações estaduais. Podemos destacar: 
questões de infraestrutura e logística, competitivi-
dade, tributação, taxa de investimento, concessão 
de crédito, políticas direcionadas aos setores. Nesta 
perspectiva, a modernização de portos e aeroportos, 
bem como a recuperação dos modais rodoviário e 
ferroviário, reduziriam os custos de transporte, ar-
mazenagem e seguro, aumentando a competitivida-
de dos bens no comércio internacional.

Parece razoável supor que o comportamento da 
demanda mundial por commodities, principalmente 
agrícolas, possa ser um incentivo à produção e ex-
portação das mesmas, uma vez que as características 
do processo produtivo impõem limitações a mudan-
ças na produção das culturas comumente cultivadas 
nas propriedades. Além disso, não deve ser descon-
siderado o conhecimento técnico e os custos e ris-
cos envolvidos no cultivo em grande escala, o que 
possivelmente compensa a produção e exportação, 
mesmo em épocas de crise. Apesar de não ser objeto 
desta pesquisa, é provável que variações no câm-
bio afetem a rentabilidade do setor exportador, no 
entanto, desde que na margem, os retornos atinjam 
um mínimo aceitável, pelo menos no curto prazo, 
a produção deve continuar e sendo as commodities 
exportáveis, eventuais oscilações no câmbio pouco 
afetariam a permanência no mercado internacional. 
O mesmo aconteceria caso a oferta de bens para ex-
portação fosse superior à demanda interna.
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APÊNDICE A – TESTES DE ESTACIONARIEDADE

Tabela 1A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Alagoas - 1999 T1 a 2012 T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF -2.204145 c I(1) -2.416055a I(1) -0.53077c I(1)

PP -8.161845***b I(0) -2.59478***a I(0) -2.951503b I(1)

KPSS 0.138885b I(0) 0.098298b I(0) 0.090585b I(0)

DF-GLS -2.234549ª** I(0) -2.511655b I(1) -1.87511*a I(0)

I(0)  I(0)  I(0)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência

Tabela 2A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Bahia - 1999 T1 a 2012 T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF -2.1870 a I(1) -2.3499a I(1) -0.0695c I(1)

PP -8.1618***b I(0) -2.3499a I(1) -0.0588c I(1)

KPSS 0.1388b I(0) 0.10543b I(0) 0.3914a I(0)

DF-GLS -2.2345***a I(0) -1.7747***a I(0) -1.5152b I(1)

I(0)  I(1)  I(1)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência

Tabela 3A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Ceará - 1999 T1 a 2012  T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF -2.1870 a I(1) -1.8327a I(1) -0.8904c I(1)

PP -8.1618***b I(0) -1.7041a I(1) -0.8928c I(1)

KPSS 0.1388b I(0) 0.1966b I(0) 0.2126a I(0)

DF-GLS -2.2345***a I(0) -1.6983**a I(0) -1.5564a I(1)

I(0)  I(1)  I(1)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência
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Tabela 4A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Maranhão - 1999 T1 a 2012 T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF -2.1870 a I(1) -1.3199a I(1) -2.2317b I(1)

PP -8.1618***b I(0) 1.8355c I(1) -2.2653c I(1)

KPSS 0.1388b I(0) 0.1982**b I(1) 0.1241*b I(1)

DF-GLS -2.2345**a I(0) -1.6474b I(1) -1.6479b I(1)

I(0) I(1) I(1)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência

Tabela 5A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Paraíba - 1999 T1 a 2012 T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF -2.1870 a I(1) -0.0734b I(1) -0.1188c I(1)

PP -8.1618***b I(0) -0.0255b I(1) -0.1416c I(1)

KPSS 0.1388b I(0) 0.2531ª I(0) 0.1883b I(0)

DF-GLS -2.2345**a I(0) -1.3555***b I(0) -1.5689b I(1)

I(0) I(0) I(1)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência

Tabela 6A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Pernambuco -1999 T1 a 2012 T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF 0.5418 c I(1) -2.145388a I(1) -2.7392**a I(0)

PP -8.1618***b I(0) -2.217065a I(1) -2.9886*a I(0)

KPSS 0.1388b I(0) 0.26262a I(0) 0.0853b I(0)

DF-GLS -2.2345**a I(0) -1.515646b I(1) -2.7569**a I(0)

I(0) I(1) I(0)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência
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Tabela 7A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Piauí -1999 T1 a 2012 T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF -2.1870 a I(1) -2.7077*a I(0) -2.4679a I(1)

PP -8.1618***b I(0) -2.8702**a I(0) -2.6347*a I(0)

KPSS 0.1388b I(0) 0.0774b I(0) 0.1381b I(0)

DF-GLS -2.234549**a I(0) -2.4130**a I(0) -2.4446**a I(0)

I(0) I(0) I(0)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência

Tabela 8A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Rio Grande do Norte - 1999 T1 a 
2012 T4 

LEXPAL
Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração

ADF -2.1870 a I(1) 0.5641c I(1) -2.2219a I(1)

PP -8.1618***b I(0) -2.4718ª I(1) -2.2611a I(1)

KPSS 0.1388b I(0) 0.0776b I(0) 0.1985a I(0)

DF-GLS -2.2345**a I(0) -2.5456b I(1) -1.8623b I(1)

I(0) I(1) I(1)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência

Tabela 9A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Sergipe - 1999 T1 a 2012 T4 

LEXPAL
Ordem de Inte-

gração
LRDEXTAL

Ordem de Inte-
gração

LTCREFAL
Ordem de Inte-

gração

ADF -2.18702 a I(1) -2.293963ª I(1) -1.89725a I(1)

PP -8.16184***b I(0) -2.46642ª I(1) -3.47363**a I(0)

KPSS 0.138885b I(0) 0.170917ª I(0) 0.062271a I(0)

DF-GLS -2.23454**a I(0) -2.306346**a I(0) -1.89501b I(1)

I(0) I(0) I(0)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência
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Tabela 10A – Testes de Estacionariedade (ADF, PP, KPSS e DF-GLS) – Preço das Commodities 1999 T1 a 
2012 T4

Testes
LEXPAL

Ordem de 
Integração

LRDEXTAL
Ordem de 
Integração

LTCREFAL
Ordem de 
Integração Testes

LEXPAL

ADF -3.52963*b I(0) -4.34127*b I(0)  0.66436a I(1) -3.75298***b I(0)

PP  1.75146c I(1)  2.81008c I(1)  0.93318c I(1) -2.72731b I(1)

KPSS  0.08964b I(0)  0.11340b I(0)  0.79446**a I(1)  0.09189b I(0)

DF-GLS -3.29243***b I(0) -3.71716***b I(0) -3.23634***b I(0) -3.78545***b I(0)

I(0)  I(0)  I(I)  I(0)

Notas: ADF, PP e DF-GLS estatística t e KPSS estatística LM
Hipótese nula para ADF, PP e DF-GLS = Série possui Raiz Unitária
Hipótese nula para KPSS = Série é Estacionária
* ,** e *** indicam rejeição da hipótese nula a 10%, 5% e 1% respectivamente
a = indica com constante e sem tendência
b = indica com constante e tendência 
c = sem constante e tendência


